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INTRODUÇÃO

Uma crise profunda e dois seminários

A profundidade e amplitude da crise no Brasil provocou a realização, em 
2016, de um conjunto de Seminários sobre a crise, os quais, por sua vez, esti-
mularam a organização no segundo semestre de 2017 de uma nova rodada de 
debates, dessa vez focada na discussão e elaboração de alternativas para a crise. 

O Cedeplar-UFMG é um centro de pesquisa singular para realizar essas dis-
cussões, dada a sua natureza que combina as atividades de dois departamentos 
da UFMG: o Departamento de Demografia e o Departamento de Economia. O 
Departamento de Economia é responsável por dois cursos de graduação: Ciências 
Econômicas e Relações Econômicas Internacionais e um curso de pós-graduação 
em Economia (mestrado e doutorado). O Departamento de Demografia é res-
ponsável pelo curso de pós-graduação em Demografia e oferta disciplinas para 
diversos cursos de graduação da UFMG. Essa combinação de diferentes especiali-
dades permite uma abordagem multidimensional para discutir a crise existente 
no Brasil atual. 

Cada professor dos Departamentos de Demografia e de Economia foi convida-
do a apresentar um seminário sobre uma dimensão da crise, preferencialmente 
uma reflexão a partir da área de ensino e pesquisa em que atua academicamente. 
A ideia era provocar cada professor a interpretar a crise nos seminários de 2016, 
sugerindo alternativas nos seminários de 2017.

Este livro é resultado das reflexões desses dois conjuntos de seminários, com 
a apresentação de 23 capítulos que buscam combinar elementos de diagnóstico 
de dimensões da crise com a elaboração de alternativas. Após os seminários, cada 
apresentação foi transformada em um capítulo sintético, sumário, que indicasse 
as raízes do problema discutido e linhas para a sua superação. Textos não acadê-
micos apoiados em trabalhos acadêmicos.

O conjunto das discussões nos dois seminários envolveu temas que combi-
nam problemas mais conjunturais (curto prazo) e questões mais estruturais (lon-
go prazo), um importante lembrete que tanto diagnóstico como elaboração de 
alternativas não pode se limitar aos problemas mais visíveis e imediatos. O esfor-
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ço para combinar diagnóstico e elaboração de alternativas, articulando curto e 
longo prazo, é a contribuição deste livro para debates no país. Uma contribuição 
para tentar qualificar discussões, embasar sugestões e enriquecer a reflexão tão 
necessária para a superação da crise atual.

Os 23 capítulos são uma amostra das múltiplas dimensões da crise e da ne-
cessidade de incorporação de todos esses aspectos para uma discussão séria, que 
fuja das frases feitas e de ideias preconcebidas, e que encare a realidade complexa 
e problemática que todos defrontamos. Talvez essa seja uma das contribuições 
mais importantes deste livro: a explicitação das múltiplas dimensões da crise e 
da necessidade de articulação entre elas. Não há saída fácil, o esforço de diag-
nóstico não é trivial e a sugestão de alternativas deve levar em conta todas as 
dimensões da crise. 

Não há dúvida que mais dimensões da crise devem ser abordadas, como indica 
a programação dos seminários de 2016 e 2017. Para além dos temas discutidos 
nos dois seminários, há questões decisivas que escapam das linhas de ensino e 
pesquisa presentes no Cedeplar-UFMG. O desdobramento da crise ensina a exis-
tência de novas dimensões, como as explicitadas no movimento dos caminho-
neiros em maio de 2018 – a dependência do Brasil em relação aos transportes 
rodoviários e aos combustíveis fósseis ficou mais uma vez evidente.

A estrutura do livro

Os 23 capítulos deste livro estão estruturados em sete partes, aproximada-
mente articuladas em torno de temas mais próximos.

A primeira parte – Elementos preliminares para uma discussão: os desafios 
das mudanças demográficas, da persistência da desigualdade e das mudanças 
climáticas – é composta por três capítulos que preparam o terreno para as dis-
cussões do livro, ao tratar de três desafios centrais para qualquer discussão sobre 
alternativas. 

O Capítulo 1 – “O denominador no desenho das políticas públicas: a popula-
ção brasileira e suas mudanças demográficas” – expõe um trinômio que sintetiza 
processos em curso: expansão da longevidade, redução da participação relativa 
da população em idade ativa e a redução da população mais jovem. O denomina-
dor é um resultado de diversos processos de longo prazo. Esses três movimentos 
demográficos combinados descortinam demandas sobre investimentos para a 
saúde e educação infantil, melhoria na qualidade de trabalho e de vida para via-
bilizar envelhecimento com saúde e atividade. O perfil demográfico apresentado 
é uma base para a construção de políticas inclusivas no país.
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O Capítulo 2 – “Desigualdade” – identifica o Brasil como uma das economias 
mais desiguais do mundo. Em linha com estudos sobre a desigualdade no mundo 
contemporâneo, uma resenha de estudos que quantificam a desigualdade no país 
é completada por avaliação de questões relacionadas como o peso da desocupa-
ção no mercado de trabalho e o crescimento da criminalidade – que coloca o país 
entre os mais violentos do mundo. A abordagem das capacitações básicas é apre-
sentada para orientar a superação da pobreza. Proposições relativas à juventude 
e políticas de mitigação da pobreza são apresentadas, com especial atenção às 
atividades culturais. 

O Capítulo 3 – “População e mudanças climáticas: (in)sustentabilidades e de-
safios no caso brasileiro” – trata as mudanças climáticas como o principal desafio 
da humanidade neste século. Elas se combinam com mudanças populacionais e 
com a transição epidemiológica, no caso brasileiro uma dupla carga de doenças. 
A ocupação da Amazônia e do Cerrado tem sido responsável pela maior parte da 
contribuição do país à perda de biodiversidade. A vulnerabilidade de populações 
é avaliada como base para a construção de uma agenda de políticas públicas que 
envolve investimentos em conhecimento científico e adaptações urbanas, arti-
culadas com a redução da pobreza e da desigualdade.

Uma vez identificados os três desafios chave – mudanças demográficas, desi-
gualdade e mudanças climáticas – que devem nortear o conjunto das discussões 
seguintes, em quatro capítulos a segunda parte do livro trata de macroeconomia 
e tributação.

O Capítulo 4 – “Retomada do crescimento sustentado da economia brasileira: 
políticas macroeconômicas requeridas” – discute o investimento como uma va-
riável decisiva para uma retomada sustentada do crescimento. A partir de uma 
abordagem inspirada na obra de Keynes, sugere-se que decisões de investimento 
estão condicionadas por expectativas, moldadas por diversos fatores. A constru-
ção de políticas macroeconômicas deve ser pensada à luz das influências sobre 
convenções e investimento agregado, requerendo coerência e coordenação entre 
diversas políticas. O capítulo aprofunda sugestões de política fiscal, de política 
cambial e de política monetária. 

O Capítulo 5 – “Taxa de Câmbio Real e Mudança Estrutural: diagnósticos e 
propostas” –, à luz de reflexões pós-crise sobre políticas macroeconômicas, sugere 
a necessidade de Bancos Centrais incorporarem o nível e a estabilidade do câm-
bio em sua atuação. O Brasil, desde 1999, tem mantido um câmbio apreciado que 
relaciona-se com uma mudança estrutural regressiva – perda de diversificação 
na indústria do país e crescente dependência dos movimentos na demanda de 
commodities primárias. São discutidas a regulação da conta de capital e a estru-
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tura do mercado de câmbio para fundamentar uma proposta de regulamentação 
do mercado de derivativos.

O capítulo 6 – “A iniquidade do sistema tributário brasileiro e a desigualdade 
de renda” – investiga a composição da arrecadação tributária no país, bastante 
similar à da América Latina em geral, na qual os impostos indiretos têm mais 
peso do que os diretos, ao contrário de países mais desenvolvidos. O perfil re-
gressivo da estrutura tributária é encontrado. Este capítulo discute como mudar 
esse quadro regressivo com um exercício que introduz algumas mudanças na 
estrutura tributária – a introdução da tributação sobre lucros e dividendos. As si-
mulações realizadas indicam efeitos sobre a redução da desigualdade e elevação 
da arrecadação. 

O Capítulo 7 – “Economia internacional e perspectivas do desenvolvimento 
brasileiro” – parte de uma avaliação do papel da China no cenário global e seu 
impacto sobre a economia brasileira na primeira década deste século, especial-
mente pelo peso da sua demanda por recursos naturais. Essa demanda impactou 
a pauta de exportações brasileiras. Mudanças na trajetória da China – mais aten-
ção ao mercado interno, menor taxa de crescimento – limitam a possibilidade de 
reedição de crescimento baseado na exportação de commodities. Essa mudança 
estimula a busca de um novo modelo de desenvolvimento, baseado em políticas 
macroeconômicas e políticas industriais pró-crescimento.

A terceira parte do livro focaliza questões sociais. 
O Capítulo 8 – “Desafios e propostas para o Sistema Único de Saúde” – siste-

matiza o papel do setor público nos sistemas de saúde, indicando que mesmo nos 
Estados Unidos, com um sistema fortemente privado, os gastos públicos corres-
pondem a 48% do total. A construção do Sistema Único de Saúde no Brasil é um 
elemento importante para a redução da desigualdade socioeconômica em saúde. 
A partir de uma avaliação da situação de subfinanciamento do SUS, este capítulo 
apresenta três desafios: incrementar a eficiência e desempenho do sistema, os 
dilemas da judicialização e o envelhecimento populacional. Propostas para cada 
um desses desafios são detalhadas e apresentadas.

O Capítulo 9 – “Capital humano e a crise brasileira” – explora a conexão en-
tre o desenvolvimento humano e o crescimento econômico, destacando uma 
conexão circular entre eles. O crescimento econômico contribui para o desen-
volvimento humano por meio de alimentação, saneamento, saúde e educação. 
O desenvolvimento humano contribui para o crescimento econômico com in-
divíduos bem nutridos, com saúde e com melhor educação. Há também cadeias 
de reforço mútuo entre desenvolvimento humano e crescimento econômico. O 
capítulo propõe maiores gastos em saúde e educação – em especial no ensino bá-
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sico e infantil – e o direcionamento de jovens para setores produtivos. 
O Capítulo 10 – “Economia popular e solidária no Brasil contemporâneo” – 

apresenta reflexões sobre práticas econômicas e sociais implementadas por tra-
balhadores com recursos próprios. Em 2010, esse setor envolvia 17,2 milhões de 
trabalhadores. Partindo de uma discussão conceitual, este capítulo mapeia a eco-
nomia popular no Brasil e discute o seu potencial. Propostas envolvem a elevação 
da qualidade e competitividade da produção popular, a ampliação da capacidade 
de absorção de tecnologias, articulação com o circuito superior da economia e 
apoio à regularização e instalação de pequenos empreendimentos produtivos. 
Em relação ao consumo, estimula-se as redes de produção e consumo solidários. 

A quarta parte do livro discute questões institucionais.
O Capítulo 11 – “A economia política da derrota; ou, como destruir um país 

em trinta anos e o que ainda pode ser feito” – apresenta um diagnóstico da con-
juntura nacional, no qual desaparece a burguesia como vanguarda, o PT como 
coveiro da esquerda, a “maldição de Celso Furtado” e o fim da Nova República. 
Estruturado em três tópicos – terra, povo e luta –, conclui discutindo a educação – 
uma reforma da universidade que inclui seu pressuposto, o ensino fundamental. 
Este capítulo tem uma preocupação com o legado do regime militar que ficou 
intocado pela Constituição de 1988.

O Capítulo 12 – Não há alternativa ao espírito de 88 – discute uma encru-
zilhada histórica em 2018. A referência ao filme de Ken Loach – The Spirit of 
‘45 – sintetiza três décadas de construção do Estado de Bem-Estar Social que se 
seguiram à barbárie das guerras mundiais. A Constituição de 1988 representaria 
para o Brasil um horizonte factível, fruto de um pacto social amplo e democráti-
co, um arcabouço para um Estado de Bem-Estar Social, com grande preocupação 
e incorporação de direitos sociais. O retorno ao quadro da Constituição de 1988 
seria a resposta à encruzilhada atual.

O Capítulo 13 – “Utopias urbanas e outras economias” – identifica o Antropo-
ceno, era de mudanças globais extremas, transição da era industrial para a urba-
na. O espaço se politiza em torno das condições coletivas de reprodução. Novos 
modos de integração econômica são possíveis. Tempos de crise são tempos de 
experimentação – utopias urbanas. Outras economias buscam a reprodução co-
letiva da vida com foco na questão ambiental, na diversidade social e cultural. À 
economia capitalista globalizada e à economia do setor público articula-se uma 
economia popular e solidária. Novas organizações e instituições, para fora e além 
do capitalismo, estão em debate. 

A quinta parte focaliza a ampliação da expectativa de vida e suas implicações 
demográficas e econômicas.
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O Capítulo 14 – Previdência social e mercado de trabalho dos idosos” – destaca 
os grandes diferenciais de mortalidade entre diferentes subgrupos, ressaltando 
que os anos de vida ganhos por pessoas mais velhas têm se concentrado no topo 
da distribuição de renda. Este capítulo aborda tema pouco debatido, que é a de-
manda no mercado de trabalho para pessoas idosas – há maior dificuldade de 
inserção no mercado com o aumento da idade. Uma proposta é a combinação 
entre redução de horas de trabalho e alongamento do tempo da vida laboral, o 
que provoca uma discussão sobre a qualidade do trabalho.

O Capítulo 15 – “A população na cena política: o debate sobre as consequ-
ências do envelhecimento populacional” – localiza debates sobre a questão po-
pulacional na história do Brasil. São apresentadas séries estatísticas cobrindo a 
distribuição da população por grupos etários, razões de dependência, capacidade 
de suporte da população adulta e crescimento da expectativa de vida ao nascer – 
dependente do progresso científico, em especial na saúde. A desigualdade social 
tem efeitos sobre a transição demográfica. O capítulo identifica o descompasso 
entre o avanço na transição demográfica e o atraso na constituição de um siste-
ma de bem-estar social no Brasil.

O Capítulo 16  “Os ajustes inevitáveis da transição demográfica no Brasil” – 
apresenta uma sistematização dos bônus demográficos, incluindo o bônus de 
gênero. Destaca como vidas mais longas têm implicações para a dinâmica eco-
nômica. Ultrapassando uma postura estritamente fiscalista que tem dominado 
os debates, este capítulo menciona o papel potencial do progresso tecnológico – 
ainda não incorporado nos modelos que orientam as polêmicas atuais – e o papel 
da elevação da produtividade do trabalho na formulação de políticas públicas. 
As propostas mais imediatas sugeridas pelo capítulo, portanto, podem ser articu-
ladas com outras mudanças estruturais de mais longo prazo.

A sexta parte trata das mudanças climáticas.
O Capítulo 17 – “Mudanças climáticas, meio ambiente e sustentabilidade: ne-

cessidades e alternativas de políticas públicas no Brasil” – constata um aumento 
de 40% na concentração de dióxido de carbono desde a Revolução Industrial, 
especialmente por uso de combustíveis fósseis e pela mudança no uso da terra 
– queimadas e desmatamento. O capítulo lista acordos climáticos globais e po-
líticas nacionais, destacando propostas para a construção de uma economia de 
baixo carbono, com destaque para a energia fotovoltaica e automóveis elétricos. 
São discutidas propostas e impactos da criação de mercado de carbono e da taxa-
ção de carbono sobre os setores industriais e energético. 

O Capítulo 18 – “O financiamento do desenvolvimento sustentável” – localiza 
a emergência da discussão sobre desenvolvimento sustentável como consequên-
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cia do esgotamento de modelos de desenvolvimento que levam à degradação do 
meio ambiente. A dimensão ambiental do desenvolvimento sustentável busca 
evitar a exploração descabida de recursos renováveis e a exaustão de recursos 
não renováveis. As iniciativas relativas ao desenvolvimento sustentável no país 
ainda seriam incipientes. O desenvolvimento sustentável é tratado em articula-
ção com a questão territorial e inovativa. O financiamento do desenvolvimento 
sustentável não é trivial, requerendo inovações financeiras que consigam lidar 
com a complexidade dos projetos nessa área.

A sétima parte tem como fio condutor a questão da inovação, que envolve 
temas como a cultura, a indústria, a ciência e a tecnologia.

O Capítulo 19 – “A relação entre cultura e inovação: perspectiva teórica e mé-
trica alternativa” – com o tema da economia criativa permite o tratamento da 
dinâmica inovativa para além dos setores estritamente industriais. Os museus 
são avaliados como multifuncionais, locais de interatividade e laboratórios de 
pesquisa, de formação e de engajamento de comunidades. Novos indicadores são 
discutidos – talvez um indicador precioso da qualidade de sistemas de inovação 
seriam estatísticas de frequência de estudantes do ensino fundamental em visi-
tas a museus. A atual revolução nas tecnologias de informação e comunicação 
abre novos espaços e desafios para a economia criativa.

O Capítulo 20 – “Setores promissores para o desenvolvimento do Brasil: com-
plexidade e espaço do produto como instrumentos de política” – analisa a es-
trutura produtiva brasileira, comparando seu nível de diversificação com a eco-
nomia dos Estados Unidos e avaliando a presença de setores segundo seu nível 
de complexidade. A metodologia utilizada identifica setores nos quais o país 
deveria buscar estabelecer-se, de forma a ampliar a diversificação produtiva. O 
capítulo indica o peso de potencial de desenvolvimento não explorado em capa-
cidades produtivas já detidas pelo Brasil. Essa expansão abre possibilidades do 
país movimentar-se rumo a setores com maior complexidade no futuro. 

O Capítulo 21 – “Cooperação universidade-empresa: realidade e desafios” – 
trata de tema crucial para a construção de um sistema nacional de inovação. Fir-
mas e universidades são dois componentes centrais para esse sistema e a intera-
ção entre eles é pilar decisivo. Dados derivados da PINTEC-IBGE e dos Diretórios 
dos Grupos de Pesquisa são apresentados – em 2014 um total de 1.453 empresas 
valorizavam a cooperação com universidades, segundo a PINTEC. Proposições 
são apresentadas, visando à ampliação dos gastos em Pesquisa e Desenvolvimen-
to das empresas, ao fortalecimento das universidades e à necessidade de articula-
ção entre políticas industriais e os esforços de interação. 

O Capítulo 22 – “Reestruturação industrial e inovação no Brasil: possibili-
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dades para a retomada do crescimento” – trata da necessidade de superar a mu-
dança estrutural negativa das últimas décadas, diagnosticada nas partes II e VII 
, por meio de políticas para reestruturar a indústria no país. A reestruturação 
industrial é tratada como mecanismo para promover a inovação e o crescimento. 
Estatísticas comparativas de patentes, emprego e empresas por intensidade de 
tecnologia, envolvimento do setor privado com P&D e com emprego nessas ativi-
dades preparam uma discussão sobre escolha de setores estratégicos, com ênfase 
em setores de alta e média-alta tecnologia.

No Capítulo 23 – “Catch up: ciência e tecnologia, desenvolvimento e desafios 
ambientais e demográficos em tempos de uma nova revolução tecnológica” – a 
armadilha da renda média sugere entraves institucionais operando desde o sécu-
lo XIX. Cada movimento redutor do hiato com o país líder relaciona-se com mu-
danças estruturais na economia do Brasil – com exceção do mais recente. Lições 
de processos de catch up bem sucedidos são apresentadas. Sugere-se um conjunto 
de setores emergentes, associados à nova revolução tecnológica, para entrada de 
empresas do país, setores que ajudam a responder os desafios sociais, ambientais 
e demográficos discutidos neste livro. 

A articulação entre os vários capítulos

Esse conjunto de capítulos cobre de forma ampla diversos aspectos da crise, 
com enorme diversidade temática e interpretativa. Talvez, um dos poucos con-
sensos entre todos os autores é o caráter multidimensional da crise e a necessida-
de de uma resposta a ela ser construída articulando essas múltiplas dimensões. 
Entretanto, cabe ao leitor a tarefa de articular as diversas contribuições apresen-
tadas neste livro. Certamente diversos encadeamentos e articulações são possí-
veis – e essa diversidade potencial é um ponto forte deste livro. 

Uma contribuição para debates tão necessários, esperamos que este livro aju-
de a organizar discussões frutíferas e com a amplitude necessária para captar 
uma crise com tantas dimensões como a brasileira.

Belo Horizonte, 31 de julho de 2018.

Mônica Viegas Andrade; Eduardo da Motta e Albuquerque
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CAPÍTULO 

1
O denominador no desenho das políticas 
públicas: a população brasileira e suas 
mudanças demográficas 

Laura L. Rodríguez Wong
Michel López Barrios
Vanessa Cardoso Ferreira

1. Nota introdutória

Num país como o Brasil, sempre tão necessitado de políticas inclusivas e, fin-
dando a década dos 2010, precisando também de reformas políticas, é condição 
sine qua non saber quem é o público-alvo das políticas públicas almejadas, qual é 
a dinâmica intrínseca que faz com que ele tenha uma dada composição, seu ta-
manho e suas perspectivas de mudança. Esse público-alvo, que pode ser chamado 
de denominador por ser ele quem corre todos os riscos de inclusão/exclusão dessas 
políticas, é a população. Sua composição e as mudanças que vem apresentando 
são analisadas neste capítulo. 

Em primeiro lugar, considera-se brevemente a evolução da composição por 
sexo na população brasileira com a finalidade de demonstrar que o país está 
vivendo um processo de transição, desde um estágio no qual se considerava uma 
população jovem indo em direção ao estágio de uma população envelhecida. 
Para um melhor entendimento das consequências desta mutação, indicadores 
que ajudem a visualizar as relações intergeracionais são analisados e se men-
ciona a existência de uma janela demográfica de oportunidades que está aberta 
desde os anos setenta/oitenta e parece estar se fechando sem que tenha sido apro-
veitada. Finalmente, se faz menção ao fato de o país não ser um caso isolado de 
rápida mudança da estrutura etária. 
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2. �O Brasil do começo do século XXI: 
uma população em mutação

É de amplo domínio que a dinâmica demográfica brasileira experimenta, pelo 
menos desde os anos sessenta, mudanças que provocaram – e vêm provocando – 
alterações de envergadura na composição da população1.

A figura 1 ilustra esquematicamente a Transição de Estrutura Etária (TEE) 
mediante a apresentação gráfica da composição da população por sexo e idade 
desde 1960 e inclui uma previsão até 2060. Permite identificar que o período de 
maior transformação ocorreu, talvez, ao se encerrar o século passado. Nota-se, no 
entanto, que, dado o perfil observado em 2000 e o estimado para 2020, a popu-
lação brasileira vem perdendo o perfil piramidal, isto é, uma população cuja base 
(ou população mais jovem) constitui a grande maioria. Ao que tudo indica, e dado 
o que se conhece como inércia populacional2, essas mudanças continuarão com 
o Brasil tendendo a ser um país com uma estrutura decididamente envelhecida, 
em que o peso proporcional da população jovem (aqueles menores de 15 anos) 
seja menor que o da população idosa (aquela com mais de 60, 65 ou 70 anos).

A TEE foi impulsionada, em primeiro lugar, pelas mudanças muito acentua-
das na fecundidade, isto é, na intensidade como os casais têm filhos; em segun-
do lugar, também, pela maior sobrevivência e um aumento da longevidade da 
população no geral. A transição demográfica operada no Brasil, não há dúvida, 
está ligada ao desenvolvimento que permitiu, entre outros fatores: maior acesso 
a educação, maior participação da mulher no mercado de trabalho, maior urba-
nização, aumento e maior penetração dos meios de comunicação de massa. Esses 
são alguns dos fatores que impulsionaram a diminuição mais que acentuada da 
fecundidade e da mortalidade. O comportamento de as ambas variáveis, por sua 
vez, permitiu a transição da estrutura etária de um perfil tipicamente jovem para 
um envelhecido. 

Notadamente, a fecundidade registrou um declínio que além de ser mais 
acentuado do que o esperado, espalhou-se ao longo do território ao ponto de, nos 
anos 2010, não ter, praticamente, diferença de níveis entre regiões mais ou me-

1. No caso do Brasil, trabalhos dos anos 80 já ilustravam com bastante clareza esta mudança e 
previam o envelhecimento populacional como um fenômeno brasileiro (Carvalho, 1988a; 1988b). 

2. No sentido amplo, inércia populacional é a dinâmica que a própria composição por idade impri-
me na população; assim, em uma população em que o peso da população muito velha tem forte 
importância relativa, é de se esperar que o número de óbitos seja maior se comparado com o que 
acontece numa população muito jovem, independentemente do contexto socioeconômico e do 
nível da mortalidade. 
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nos desenvolvidas. Nos anos setenta, a fecundidade do Nordeste era 50% maior 
que a fecundidade do Sudeste, com taxas de fecundidade total (ou número médio 
de filhos) de 6,8 e 4,6 respectivamente (ver Figura 2a). Já na década de 2010, a 
média do número de filhos que as mulheres têm praticamente não apresenta 
diferenciais por grandes regiões, ficando em torno de 2 filhos. Importante res-
saltar que o perfil brasileiro da fecundidade não difere muito daquele apresen-
tado por um bom número de países em fase de desenvolvimento. Na figura 2b, 
o Brasil aparece como a média do comportamento apresentado por países como 
China, Coréia, e México. Todavia, nota-se que – do ponto de vista internacional 
– os países em desenvolvimento que ilustram tão acelerada queda, sugerem uma 
corrida ao encontro com os níveis que países desenvolvidos apresentam. Isto é, 
o Brasil experimentou uma queda muito acelerada de fecundidade ao ponto de 
não garantir mais a reposição geracional, uma vez que o número médio de filhos 
ao fechar a segunda década do atual século seria inferior a 2,0 e, adicionalmente, 
provocou significativas transformações na composição por idade da população.

Assim, a experiência do Brasil não é um fato isolado, tendo se apresentado 
num bom número de países em desenvolvimento. 

É importante salientar que as perspectivas sobre a composição da população 

Figura 1. Brasil, 1960-2060 – Distribuição relativa de população por sexo e idade (por cem)

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2017).
World Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition
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Figura 1. Brasil, 1960-2060 – Distribuição relativa de população por sexo e idade (por cem)

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2017). World 
Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition
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dependem, em grande parte, do comportamento que a fecundidade apresentará 
no futuro. Daí que, se a previsão que se tem sobre as taxas de fecundidade é sua 
permanência em patamares baixos, muito provavelmente os perfis populacio-
nais que se projetam e se consideram neste capítulo não se afastarão do que será 
a realidade. De fato, as projeções feitas pelo IBGE e pela Divisão de População das 
Nações Unidas coincidem em apontar que a população começará a diminuir em 
termos absolutos antes de 2050. 

3. As mudanças intergeracionais

Até o Brasil chegar a ser um país propriamente “velho” – o que muito prova-
velmente ocorrerá por volta de 2050, ou antes, dependendo das tendências da fe-
cundidade – essas mudanças provocarão alterações nas relações intergeracionais, 
causando ao mesmo tempo alterações nas demandas socioeconômicas a serem 
satisfeitas. A seguir, apresentam-se indicadores selecionados reveladores de tais 
mudanças. Sem levar em conta a variação na composição numérica da família, 
considera-se a população total segundo os grandes grupos etários. 

Um primeiro e claro exemplo de como a mudança demográfica, principal-

TF
T 

(p
or

 m
ul

he
r)

TF
T 

(p
or

 m
ul

he
r)

Figura 2: Brasil, grandes regiões e países selecionados
 (1950-2010) –Taxa de Fecundidade Total (TFT)
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mente a fecundidade, altera as relações intergeracionais está na evolução do ta-
manho da família, tal como mostrado na Figura 3. Novamente, a mais relevante 
mudança deu-se ao longo dos anos setenta até os anos 2000. Depois de ter sido 
composto, em média, por mais de cinco membros, desde 2010 o tamanho médio 
dos domicílios está em torno de três pessoas, do que se infere que a típica família 
composta pelos pais e um número variado de filhos não é mais a norma. Esse 
indicador de fácil cálculo sinaliza o grau das mudanças às quais a organização 
familiar e toda a sociedade estão sujeitas em razão das mudanças demográficas.

Figura 3. Brasil, 1970-2015: tamanho médio dos domicílios

Fonte: Censos Demográficos e PNADs

Outra forma de equacionar esquematicamente como se operam essas alte-
rações requer que, antes, se considere o quantitativo das diversas gerações que 
compõem a população. Com esse propósito, veja-se a Figura 4, com a distribuição 
etária da população, ao longo de um período de 100 anos (1950 a 2050) conside-
rando três grandes grupos etários (menores de 15 anos; 15 a 64 anos; e maiores 
de 65 anos) de forma que representem aproximadamente grupos populacionais 
com características e demandas bem diferenciadas. As mudanças mais relevan-
tes se referem à participação dos grupos etários extremos no total da população, 

Figura 3. Brasil, 1970-2015: tamanho médio dos domicílios

Fonte: Censos Demográ�cos e PNADs 
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como já notado por outros trabalhos (Wong; Carvalho, 2006). 
Dentro do processo da TEE brasileira, a presença de crianças com menos de 

quinze anos reduziu-se de 42% para 30% entre 1975 e 2000, com declínio mais 
acentuado, até 2025, sendo esperado que nos anos 2050 os menores de 15 anos 
representem uma minoria (menos de 15%). A população em idade de trabalhar 
(15-64 anos), em razão da menor representatividade das crianças, está em con-
tínuo aumento, sendo que o auge desse aumento dar-se-á nos anos 2020/2030. 
Notar, no entanto, que esse aumento é cada vez menos relevante. No presente 
século, a população em idade de trabalhar aumentou apenas 5 pontos percentu-
ais. Todavia, depois de 2025, essa população começa a perder representatividade. 
Dessa vez, essa perda relativa está associada ao aumento impressionante da po-
pulação de 65 anos e mais que, na verdade, está dobrando sua representatividade 
desde o início do século. A escassa presença do idoso no século passado represen-
tará mais de um quinto da população em 2050. Se, como no caso da saúde e da 
aposentadoria se considera a população de 60 anos e mais, o peso desta popula-
ção equivale a quase 15% em 2025 e mais de 25% em 2050. 

A inter-relação do quantitativo entre os três grandes grupos etários e como as 
reações estão mudando podem ser melhor avaliadas se considerando a Razão de 
Dependência Total (RDT) e seus componentes (jovens, RDJ, idosos, RDI) na Figu-
ra 5. Wong e Carvalho (2006) já descreveram esta inter-relação: 

Até meados dos anos 70, a participação da população em idade ativa (entre 15 
e 64 anos) permaneceu basicamente constante e com valores extremamente al-
tos. O contingente dependente (com menos de 15 e acima de 65 anos) era quase a 
metade da população total, sendo que mais de 90% eram crianças com menos de 
15 anos. A RDT tem diminuído desde então e continuará declinando até 2025, 
segundo as projeções de população. Esta tendência de queda é uma mistura de 
duas tendências opostas: aumento no tamanho absoluto da população mais ve-
lha e diminuição, seguida de estabilização, do segmento com menos de 15 anos. 
(Wong; Carvalho, 2006). 

Note-se que os menores valores da RDT se localizam em torno de 2020-2025, 
isto é, praticamente no momento de edição deste trabalho. Nos termos de Car-
valho e Wong (1998), isso configura o ponto central da janela demográfica de 
oportunidades que vem se desenhando no Brasil desde o registro da perda de 
representatividade da população jovem, o que, sempre de acordo com a Figura 4, 
teria se manifestado mais claramente nos anos setenta quando o peso da popu-
lação de mais de 65 anos ainda era irrelevante. Essa situação estrutural é favorá-
vel, de acordo com Wong e Carvalho (2006), por duas razões. Primeiro, a curto 
e médio prazos, o tamanho menor das gerações de crianças comprime a RDT, 
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possibilitando um melhor uso dos recursos disponíveis. Ao mesmo tempo, o peso 
crescente das pessoas em idade ativa produz baixas razões de dependência, o que, 
consequentemente, reduz proporcionalmente a pressão das demandas sociais de 
crianças e idosos.

Se observarmos bem, nos anos 2020 a RDT está com níveis bastante baixos, a 
grande diferença é que, devido à maior e mais prolongada sobrevivência da po-
pulação, concomitante com a diminuição da população jovem, o peso da RDI é 
maior. De acordo com as estatísticas da Divisão de População da ONU, já ao lon-
go de quinquênio 2020-2025, a RDT reverterá a tendência até então declinante 
devido ao aumento cada vez mais acelerado da RDI. Todavia, nos anos 2040, na 
RDT de 51% o peso da RDJ já terá mais representatividade que a dos jovens. 

O desafio apresentado pelas tendências das razões na Figura 5 é a volta a va-
lores tão altos como os registrados no século passado. As RDT próximas a 80% 
imperantes nos anos 50 implicavam em pesadas demandas sociais geradas pela 
massiva representatividade das crianças, as quais deviam ter asseguradas, pelo 
menos, a saúde materno-infantil e a educação inicial básica. As RDT previstas, 

Figura 4. Brasil, 1950-2050 – Distribuição da população,
 por grandes grupos etários (0-14), (15-64), (65 e mais)

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs,
Population Division (2017). World Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition
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tão ou mais altas que aquelas do passado, voltarão muito provavelmente já nas 
décadas 2060. Todavia, com tendência a continuar aumentando. O desafio adi-
cional é a composição dessa RDT. Se o futuro previsto nesses dados é alcançado, 
o RDJ não aumentará, mas a DRI inexoravelmente o fará. 

Figura 5. Brasil – 1950-2050: a Razão de Dependência Total (RDT) e seus 
componentes (jovens, RDJ, idosos, RDI)*

* Razão de Dependência (RDT) = RDJ + RDI; RDJ = Pop. menor de 15 anos/população de 15-64; RDI 
=Pop. de 65 anos ou mais/população de 15-64 (Sempre por cem). 

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population 
Division (2017). World Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition

As alternativas sociais que o bônus demográfico impõe são discutidas em ou-
tros capítulos desta publicação. De qualquer maneira, vale a pena fazer um rápi-
do inventário das possibilidades que ele oferece para o desenvolvimento de uma 
população.

O dividendo demográfico permite acelerar o crescimento econômico se os re-
sultados das mudanças na estrutura etária são pertinentemente administrados. 
Um país pode mudar sua estrutura etária por meio de melhoras substanciais na 
sobrevivência infantil e redução das taxas de fecundidade, tal como tem aconte-
cido no Brasil dentro do seu processo de Transição Demográfica. 

Com poucos nascimentos a cada ano, a população jovem dependente de um 
país cresce menos quando comparada com a população em idade ativa. De fato, as 
novas coortes que entram na composição da população brasileira apresentam um 
volume cada vez menor. E, novamente, isso não é uma característica apenas bra-

Figura 5. Brasil – 1950-2050: a Razão de Dependência Total (RDT)
 e seus componentes (jovens, RDJ, idosos, RDI)*

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs,
Population Division (2017). World Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition
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sileira; a grande maioria dos países em desenvolvimento a está experimentando. 
Com menos população para sustentar e investimentos inteligentes em políti-

cas sociais e econômicas, o país tem uma janela de oportunidades para que o cres-
cimento econômico aconteça. Como forma de identificar a janela demográfica 
de oportunidades para obter um dividendo demográfico, o Population and De-
velopment Review (PRB) a define a partir do momento em que a idade mediana 
da população está entre aproximadamente 26 e 41 anos (isto é, quando metade 
da população é velha e a outra metade é jovem). Para colocar isso em contexto: 
ao final da década de 2010, a idade mediana da população do Japão era 46 anos 
e da Nigéria 18 anos; ou seja, as condições demográficas desses países são menos 
favoráveis para impulsionar maiores vantagens socioeconômicas. No Brasil, este 
valor está acima de 30 anos faz várias décadas, como se viu na Figura 5, e o pano-
rama demográfico do Brasil está de posse dessa janela. 

PRB sistematiza as dimensões onde em que o dividendo demográfico pode/
deve ser aproveitado, facilitando assim o salto qualitativo para o desenvolvimen-
to: (i) saúde; (ii) educação; (iii) economia; e (iv) estabilidade política (ver Figura 6). 

Figura 6. As relações entre as mudanças na estrutura etária e o dividendo demográfico

Fonte: Adaptado de: http://www.prb.org/Multimedia/Infographics/2014/infographic-demographic-dividend.aspx

Quando a fecundidade cai, a proporção da população em idade de trabalhar 
aumenta devido ao tamanho relativo maior das coortes nascidas em períodos 
de altas taxas de natalidade que se aproveitaram das melhoras nas condições da 

Figura 6. As relações entre as mudanças na estrutura etária e o dividendo demográ�co

Fonte: Adaptado de: http://www.prb.org/Multimedia/Infographics/2014/infographic-demographic-dividend.aspx
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saúde e estão tendo uma menor mortalidade. Como esta geração se move através 
da estrutura etária da população, constitui uma parcela da população maior do 
que as coortes que precedem ou seguem (Bloom; Canning, 2006). Durante esse 
período, a força de trabalho cresce temporariamente de maneira mais rápida do 
que a população que depende dela, liberando recursos para investimentos e ge-
rando crescimento econômico. Isso implicaria que, se estabelecidas as condições 
adequadas no âmbito institucional que favorecessem  o emprego e a melhora 
do capital humano, a renda per capita aumentaria e seria gerado bem-estar. Esse 
seria o primeiro dividendo demográfico de acordo com Lee e Mason, (2006).

Essa fase da estrutura etária se apresenta como uma janela de oportunidades 
ou de desafios que pode ser bem aproveitada ou não. Se a maior parte da popu-
lação encontra-se na força de trabalho, haverá ainda uma grande parcela que 
estará formada por jovens e adolescentes que precisam ser educados. Outra parte 
do grupo 15-64 entrará na faixa de idades mais avançadas, indicando, assim, 
decididamente, um aumento da população idosa no futuro, o que certamente 
sobrecarregará os sistemas de saúde e pensões nos anos seguintes (Bloom; Can-
ning, 2006). A figura 4, já mencionada antes, mostra o aumento dessa população, 
e as RDI, na figura 5, ilustram o peso que o aumento da população idosa terá nas 
razões de dependência total.

O espaço de tempo para aproveitar essa janela de oportunidade que é o divi-
dendo demográfico está acabando para o Brasil. A população que sairá da força 
de trabalho nos próximos anos para compor a RDI e suas correspondentes de-
mandas já está definida. A jovem população atual é a população idosa de ama-
nhã. Isso explica que as projeções das Nações Unidas para qualquer cenário de 
fecundidade mostrem o mesmo contingente de população idosa (Tabela 1): inde-
pendentemente do rumo que a fecundidade tome no futuro, o volume da popu-
lação idosa brasileira será o mesmo no curto e médio prazo. Exemplificando: es-
pera-se que em 2050, qualquer que seja o número de filhos que os casais decidam 
ter hoje, o volume de pessoas acima de 60 anos esteja próximo dos 70 milhões. 
Esse é o número com o qual qualquer política ou programa há de trabalhar. 

Por ser o volume da população idosa consequência do passado demográfico de 
uma nação, seu aumento não significa propriamente um desequilíbrio nas inter
-relações geracionais. Esse desequilíbrio e a forma de equacioná-lo novamente 
têm que levar em conta o que acontecerá com as outras gerações, pois são elas as 
responsáveis pela geração de recursos destinados a essa população idosa. 
A Tabela 2 constitui, nesse sentido, importante elemento de reflexão. Ela apre-
senta as taxas de crescimento médio anual dos diversos grupos etários para o 
período 2010 até 2040. 
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Tabela 1. Taxa de Fecundidade Total (TFT), População Total e de 60 anos ou mais 
(60+) (milhão) – segundo três cenários prospectivos – Brasil (2015 a 2100)

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2017). 
World Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition

Tabela 2. Brasil, 2010-2014 – Taxa média anual de crescimento 
(%) dos grupos etários selecionados

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2017). World 
Population Prospects: The 2017 Revision, DVD Edition

Esperam-se taxas negativas de crescimento das futuras coortes, pelo menos 
até o quinquênio 2035-2040, o que significa que a população de 0-14 anos terá 
seu tamanho diminuído. Como esses jovens passam logo aos seguintes grupos 
etários, o efeito inercial já mencionado antes faz com que as faixas etárias se-
guintes apresentem o mesmo perfil de diminuição. Isto é, as próximas gerações 
de jovens entre 15-24 anos também terão taxas negativas de crescimento. É o 
grupo populacional que entra no mercado de trabalho e já apresenta também 
um crescimento negativo com tendência prospectiva que deve se acentuar pelo 
menos até 2030 (ver as taxas negativas para o grupo etário 15 a 24 anos), mas 

Cenários Baixa Média Alta

Período TFT
População

TFT
População

TFT
População

Total 60+ Total 60+ Total 60+

2015 1,78 206,0 24,4 1,78 206,0 24,4 1,78 206,0 24,4

2035 1,11 216,0 48,6 1,61 229,2 48,6 2,11 242,5 48,6

2050 1,13 206,8 68,9 1,63 232,7 68,9 2,13 260,6 68,9

2100 1,27 113,6 59,9 1,77 190,4 75,1 2,27 301,4 90,5

Período Total 0 - 14 15 - 24 25 - 64 65 - 74

2010-2015 1,03 -1,08 -0,12 1,91 4,43

2015-2020 0,88 -0,99 -0,19 1,41 4,74

2020-2025 0,59 -0,88 -0,87 0,92 3,89

2025-2030 0,33 -0,71 -1,53 0,57 2,97

2030-2035 0,19 -1,16 -0,77 0,27 1,81

2035-2040 0,04 -1,18 -0,45 -0,08 1,44
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que mesmo depois desse período continuará diminuindo. O que os dados su-
gerem, em termos de relações intergeracionais, é que a população jovem está 
se tornando um componente cada vez mais escasso e, portanto, um bem cada 
vez mais precioso. Considerando que esses jovens são o futuro do país, a jane-
la demográfica desenhada por toda essa transformação populacional indica a 
necessidade e oportunidade de melhor preparar tais jovens para sustentar com 
êxito as pesadas razões de dependência esperadas no curto prazo. Outros países 
o fizeram com relativo sucesso, como é o caso da Coréia e alguns outros tigres 
asiáticos. A pergunta pertinente, aqui, é: o Brasil soube aproveitar – ou está se 
aproveitando – dessa janela? Qual foi o papel da dinâmica demográfica no au-
mento da cobertura escolar do ensino básico e médio? Certamente, somado aos 
esforços das políticas sociais, ela contribuiu para facilitar esse aumento. A outra 
pergunta pertinente a responder é se a cobertura ampla acompanhou o aumento 
da qualidade de ensino. Sabe-se que esta segue ainda em patamares infaustos. 

Esse efeito, já considerado por Wong e Carvalho (2006), deverá estar presente 
no que se pode denominar força de trabalho sênior (25 a 64 anos) somente no 
período 2035-2040. Ou seja, nos termos da janela demográfica de oportunida-
des, o contingente relativamente mais amadurecido, apresenta, atualmente, um 
crescimento expressivo, o que se deve à inércia demográfica de décadas anterio-
res. Se as condições socioeconômicas são favoráveis e se essa mão de obra sênior 
teve a qualificação necessária, certamente o alto crescimento demográfico que 
apresentam poderá ser altamente vantajoso, de outra forma, o bônus demográ-
fico que implica numerosa mão de obra converter-se-á em ônus. O crescimento 
negativo dessas gerações (-0,08) surgirá em 2035-2040, quando farão parte desse 
contingente as crianças nascidas em regimes de crescimento populacional nega-
tivo. Com relação à população denominada idosa, as altas taxas de crescimento 
apresentadas são, nada mais, efeito do passado populacional brasileiro, já ob-
servado na tabela 1. Em termos de volume, e devido às melhorias ocorridas nas 
condições de vida e de saúde, a população acima de 60 anos está em torno dos 25 
milhões ao se fechar a segunda década do presente século. A magnitude do pro-
cesso de envelhecimento é evidente se considerado que, no período 2015-2020, 
a população de 65 a 74 anos cresce a uma taxa média anual próxima de 5,0%; 
mais de cinco vezes a taxa média do total da população. 

Como se vê, a TEE que conduz ao envelhecimento, como já afirmado por 
Wong e Camargos (2016) sobre a dinâmica demográfica do Rio Grande do Sul, é 
um trinômio no qual, em primeiro lugar, as novas gerações surgem com dimen-
sões cada vez menores, ocasionando uma diminuição na demanda quantitativa 
de serviços sociais próprios a esses grupos. Em segundo lugar, o segmento mais 
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produtivo, com idades entre 15 a 64 anos, apresentará um redimensionamento 
que paulatinamente tornar-se-á negativo se juntando, nesse sentido, à popula-
ção mais jovem, o que ocorrerá muito provavelmente a partir do quinquênio 
2035-2040, quando somente a população de 65 anos e mais apresentará um 
crescimento positivo. Esse último grupo compõe o terceiro elemento da equa-
ção, na qual o crescimento, além de alto, apresenta importantes diferenciações 
que se relacionam tanto com o próprio efeito inercial da população como com 
as melhorias nas condições de vida que beneficiaram e beneficiam o idoso em 
diferentes épocas.

4. Considerações para discussão

O envelhecimento da população generalizado dentro do país, e entre países 
em desenvolvimento, é a questão central a ser considerada no perfil da popula-
ção; no perfil do denominador das políticas sociais. 

O trinômio mencionado nas linhas anteriores, definido pelo crescimento 
populacional diferenciado dos três grandes grupos etários, é, naturalmente, re-
sultado do processo que as diversas regiões e unidades federativas do país estão 
experimentando com maior ou menor aceleramento e que se registra também 
num número importante de países em desenvolvimento. A atual problemática 
populacional, dentro da qual a população idosa é uma questão central é um fato 
concreto naqueles estados onde a TEE, motivada pela queda da fecundidade, ini-
ciou-se primeiro. Casos como o do estado do Rio Grande do Sul e do Rio de Janei-
ro são emblemáticos, pois representam uma situação de vanguarda demográfica 
no sentido de estarem entre os estados pioneiros do declínio da fecundidade; no 
quinquênio 2015-2020, serão talvez os primeiros a enfrentar riscos de significa-
tiva inadimplência fiscal. Em grande parte isso se deve ao aumento da população 
idosa e das demandas sociais e legais que esse segmento tem e que o Estado não 
pode mais honrar; em parte, também, à inadequação das atuais políticas que bus-
cam atender essas demandas. 

Este trinômio está presente num bom número de países, seja em desenvolvi-
mento e que tiveram expressiva queda de fecundidade a partir dos anos 1950 
(Coréia do Sul, Tailândia, China, Cuba), seja em países desenvolvidos (Espanha, 
Alemanha, Itália, Federação Russa) com muito mais longa tradição de fecundi-
dade baixa. A tabela do Anexo 1 documenta esta afirmação mostrando exemplos 
desses dois tipos de países. Na quase generalidade dos casos a evolução é similar 
a do Brasil. A juventude é atualmente uma commodity; no curto/médio prazo, 
a população em idade de trabalhar que hoje cresce, e em muitos casos diminui 
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em ritmo relativamente baixo, tenderá a diminuir muito mais acentuadamente 
no futuro. As estatísticas internacionais evidenciam que, mesmo nos países em 
desenvolvimento, o único segmento populacional com crescimento positivo é a 
população idosa. 

Em países desenvolvidos onde o envelhecimento populacional se encontra 
em uma fase avançada, pensa-se em políticas que ajudem a lidar com tal condi-
ção. Clements et al. (2016) descrevem algumas estratégias que podem ser estabe-
lecidas em outros contextos como o brasileiro. A principal delas, já mencionada 
anteriormente, é o forte investimento em saúde infantil e no desempenho esco-
lar focando na qualidade educacional. Os autores mencionam também o trei-
namento, reforço ou atualização da atual força de trabalho que, por deficiência 
das políticas sociais, não aproveitou a conjuntura demográfica a fim de tornar 
o ambiente de trabalho mais favorável para os trabalhadores mais velhos e ex-
pandir as oportunidades para os trabalhadores de todas as idades, aumentando e 
melhorando suas habilidades. 

Outras formas que mitiguem os efeitos de uma população idosa, de acordo 
a Clements et al., (2016), têm a ver com o desenvolvimento de tecnologias que 
auxiliam as pessoas em suas atividades físicas e cognitivas vitais, e o redesenho 
das cidades para estimular um envelhecimento mais ativo e saudável. De acordo 
com eles, o ajuste das taxas de cobertura e contribuição e de benefícios dos sis-
temas públicos de saúde e previdência também seriam uma resposta natural às 
pressões fiscais associadas ao envelhecimento da população. 

O debate sobre o envelhecimento e o atual sistema previdenciário brasileiro 
na busca de uma resposta efetiva à contração do mercado de trabalho associada 
ao envelhecimento da população deve ser feito à luz das evidências demográfi-
cas. A idade de aposentadoria permaneceu notavelmente estável por décadas na 
maior parte do mundo, mesmo diante de aumentos drásticos na longevidade. As 
quedas esperadas na razão entre a população em idade ativa e a população não 
ativa são muito menos fortes se o limite superior da idade ativa subir para 70 
anos no próximo quarto de século (Clements et al., 2016). 

Naturalmente, adicionar adultos mais velhos à força de trabalho só é útil se 
eles forem saudáveis o suficiente para serem produtivos, não apenas economica-
mente, mas social e existencialmente. Um foco maior na prevenção de doenças 
pode ser importante para lidar com o envelhecimento da população. Envolve um 
compromisso com dietas mais saudáveis, mais atividade física, redução do uso de 
tabaco e consumo prejudicial de álcool e uma maior taxa de vacinação de adultos 
contra doenças como gripe, pneumonia pneumocócica e herpes (Clements et al., 
2016). Inclui, também eliminação da discriminação contra o idoso e superação 
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de preconceito sobre velhice. 
O grande desafio de se desenvolver como uma nação justa num momento de 

impressivas mudanças demográficas que se traduzem em mudanças da composi-
ção da população e que geram desequilíbrios intergeracionais não é unicamente 
do Brasil. Este desafio, agudizado pela queda da fecundidade e pela maior longe-
vidade, é enfrentado com pouco sucesso pelos países desenvolvidos e deverá ser 
enfrentado, não há dúvida, pela generalidade dos países em desenvolvimento. 

O Brasil está com a janela demográfica de oportunidades aberta há várias dé-
cadas; ela não foi totalmente aproveitada como países em situação semelhante 
o fizeram. A situação demograficamente vantajosa de ter forte contingente de 
força de trabalho tem sido desperdiçada em grande medida e ela é a população 
idosa de amanhã. Eis o desafio demográfico brasileiro da década dos 2020. 
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Anexo 1. Países selecionados, 2015-2030 – Taxa média anual de 
crescimento (%) grupos etários selecionados

Anos 0-14 anos 15-24 anos 0--64 anos 65 + anos

C U B A

2015 -1,5 -0,4 -0,6 2,9

2020 -1,2 -0,5 -0,6 2,1

2025 -1,1 -1,3 -1,3 4,5

2030 -1,0 -1,5 -1,4 3,3

T H A I L A N D

2015-19 -1,4 -0,1 -0,4 4,4

2020-25 -1,6 -0,5 -0,7 4,3

2025-30 -1,6 -0,8 -0,9 3,7

2030-35 -1,2 -1,1 -1,1 2,8

C H I N A

2015-19 0,3 -0,3 -0,2 5,1

2020-25 -0,9 -0,2 -0,3 3,3

2025-30 -1,8 -0,4 -0,7 3,9

2030-35 -1,7 -1,0 -1,1 4,0

S P A I N

2015 -0,8 -0,2 -0,3 1,2

2020 -1,9 -0,4 -0,7 2,4

2025 -1,3 -0,8 -0,9 2,4

2030 -0,7 -0,9 -0,9 2,0

G E R M A N Y

2015 -0,1 -0,5 -0,5 1,2

2020 0,3 -0,9 -0,7 1,1

2025 -0,0 -1,2 -1,0 2,2

2030 -0,6 -1,1 -1,0 1,9

I T A L Y

2015-19 -0,7 -0,4 -0,4 1,0

2020-25 -1,0 -0,5 -0,6 1,1

2025-30 -0,4 -1,0 -0,9 1,9

2030-35 -0,1 -1,1 -1,0 1,4

R U S S I A N  F E D .

2015 1,5 -1,0 -0,5 2,7

2020 0,0 -0,9 -0,7 2,0

2025 -1,6 -0,5 -0,8 2,0

2030 -1,7 -0,1 -0,4 -0,7
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Desigualdade

Mariangela Furlan Antigo

1. Introdução

A desigualdade resultante da distribuição do capital – patrimônio e renda – 
tem ganhado destaque com as contribuições do professor Thomas Piketty, pela 
publicação da obra O capital no século XXI em 2014. No Brasil, a publicação do 
relatório da distribuição pessoal da renda e da riqueza da população brasileira 
em 2016 mostra que o país mantém uma concentração expressiva e inalterada 
no topo da distribuição entre 2007 e 2013. De um total de 26,5 milhões de decla-
rantes (26,1% da População Economicamente Ativa em 2013), 91,6% ganhavam 
até 20 salários mínimos por ano, sem alteração no período. Ainda, do total de 
declarantes, apenas 8,4% detêm 59,4% do total dos bens e direitos líquidos e, den-
tro desse universo, 0,3% com renda acima de 160 salários mínimos representam 
22,7% do total da riqueza declarada. Em termos mais específicos, 5% dos mais 
ricos detêm 28% da riqueza; 1% dos mais ricos, 15% da riqueza; e, 0,1% dos mais 
ricos, 6% da riqueza. Em números, 26,7 mil pessoas (0,1%) possuem quase a me-
tade da renda dos 1,3 milhão de declarantes (5%) mais ricos do Brasil em 2013 
(Brasil, 2016). 

Medeiros et al. (2015) ao compararem os dados da Declaração do Imposto de 
Renda de Pessoas Físicas (DIRPF) com pesquisas domiciliares mostram que o pri-
meiro apresenta níveis de concentração muito mais elevados do que as pesqui-
sas domiciliares para as razões entre as rendas dos estratos mais ricos, 0,1%/1%, 
0,1%/5%, 1%/5%. Dados da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar, Censo De-
mográfico e Pesquisa de Orçamento Familiar aprensentam níveis de concen-
tração menores do que os relacionados aos dados do Imposto de Renda. Ver, 
também, para essa discussão, autores como Morgan (2017) e Souza (2014; 2016). 
Nesse sentido, pesquisa domiciliares podem ser um bom instrumento para com-
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preender a renda proveniente do trabalho. As rendas originadas por outras fon-
tes tendem a ser subdeclaradas, principalmente entre os mais ricos. 

Fica evidente que apesar da redução expressiva no índice de Gini medido, 
sobretudo pela renda do trabalho, o país segue com elevada concentração para 
altos rendimentos, ao se considerar os bens e ativos. O Brasil continua a figu-
rar como uma das economias mais desiguais do planeta. Uma distribuição de 
renda mais desconcentrada pode ser possível tanto por meio de ganhos para 
aqueles situados na base da pirâmide (mobilidade ascendente de renda) como 
por perdas nos estratos superiores (mobilidade descendente). Dado a heteroge-
neidade nos subgrupos de renda brasileira, fatores individuais e conjunturais 
podem influenciar a mobilidade entre os diferentes estratos. Uma mobilidade 
ascendente na base da distribuição e/ou descendente para aqueles localizados 
no topo da distribuição pode sustentar uma maior equalização dos rendimen-
tos ao longo do tempo.

A redução da desigualdade dos rendimentos do trabalho observada no início 
do século XXI foi resultante principalmente de ganhos mais expressivos para 
aqueles localizados na base da distribuição. O período de expansão pelo qual 
a economia brasileira passou, a maior formalização das relações de trabalho, a 
expansão de programas sociais, somados a uma contínua valorização do salário 
mínimo contribuíram para esse cenário de avanço. Se persistir, pode levar o país 
a uma distribuição menos desigual em um horizonte próximo e desejável. 

Contudo, desde 2015 o mercado de trabalho brasileiro bem apresentando um 
comportamento menos favorável. Dados da Pesquisa Nacional de Amostra Do-
miciliar Contínua do IBGE (2017) mostram um aumento expressivo da taxa de 
desocupação em 2015, com registros ainda maiores para os anos subsequentes, 
2016 e 2017. A taxa é mais alta para as mulheres, jovens, pretos e pardos, pessoas 
com ensino médio incompleto e residentes na região Nordeste. Em consonân-
cia, a carta de conjuntura do IPEA (2017) mostra que uma proporção expressiva 
de desocupados que transitam para uma ocupação ocorre para a informalidade, 
dando indícios de relações mais precárias de trabalho. A carta também chama a 
atenção para os jovens, com idade entre 18 e 24 anos, com maior trânsito para a 
desocupação, uma vez ocupados, seguidos daqueles que possuem apenas ensino 
médio incompleto.

Concomitantemente, a criminalidade continua crescendo, colocando o Brasil 
como um dos países mais violentos do mundo. O Mapa da Violência (2015), que 
abarca 90 países, mostra o Brasil na 11ª colocação em taxas de homicídios por 
arma de fogo por 100 mil habitantes. Na mesma linha, Cerqueira et al. (2017) 
aponta para um cenário pessimista no período recente. Segundo o Sistema de 
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Informações sobre Mortalidade do Ministério da Saúde, em 2015 houve 59.080 
homicídios no Brasil, uma taxa de 28,9 por 100 mil habitantes. Este número se 
distancia das 48 mil mortes ocorridas em 2005. 

Percebe-se uma redução dos homicídios na região Sudeste e crescimento 
acentuado nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste entre 2005 e 2015. Em 
um comparativo entre os 30 municípios com mais de 100 mil habitantes com o 
potencial de ter apresentado a menor prevalência de agressões letais em 2015, 
o Sudeste se sobressai com 24 municípios, dos quais 19 estão no estado de São 
Paulo. Com relação aos mais violentos, as regiões Norte e Nordeste concentram a 
maior parte desses municípios. 

Os dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010, com recorte municipal, 
apontam uma distância significativa entre o Índice de Desenvolvimento Huma-
no dos municípios com maior e menor incidência criminal, além de diferenças 
demográficas e culturais. Entre os mais pacíficos, figuram no interior de São Pau-
lo cidades próximas como Americana, Valinhos, Itatiba, Limeira, Mogi-Guaçu, 
Araras e Araraquara, com indicadores de vulnerabilidade inferiores à média ob-
servada no Brasil e acima naqueles que representam as dimensões do desenvol-
vimento humano. 

Por outro lado, municípios com maior registro de violência, também se en-
contram em localidades próximas, como é o caso do interior do estado da Bahia. 
Cidades como Lauro de Freitas, Simões Filho, Camaçari, Alagoinhas e Feira de 
Santana concentram altas taxas de homicídio e indicadores componentes do de-
senvolvimento humano abaixo ou próximo daqueles observados para a média 
do país e superiores para medidas de vulnerabilidade. É o caso também de muni-
cípios como Teixeira de Freitas, Porto Seguro e Eunápolis. 

Esse exercício nos remete ao conceito multidimensional do bem-estar indivi-
dual traduzido pelo Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes. 
Todavia, ao se pensar o bem-estar individual, o conceito de igualdade e o de qual 
igualdade devemos ter em mente é importante. Sen (2001) lembra que a compre-
ensão do conceito deve ser pensada em suas múltiplas dimensões. A qualidade de 
vida não deveria ser definida pelo número de bens adquiridos quase sempre com 
recursos monetários, muito menos pela utilidade traduzida por cada um, mas 
sim pela capacidade dos indivíduos em maximizar sua satisfação no uso desses 
bens. Nesse sentido, o espaço de avaliação, a liberdade e a diversidade humana 
ganham relevância ao se pensar o fim como o bem-estar individual.

O foco nos meios que as pessoas utilizam para obter o modo de vida que dese-
jam (sendo a renda um deles e dos mais importantes) deveria ser substituído pela 
consideração dos fins do processo de desenvolvimento que seriam as pessoas ou 
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o bem-estar delas. Essa ideia está relacionada à liberdade, a qual pode ser rela-
cionada à aquisição de bens ou ainda a uma vida saudável ou à não vulnerabili-
dade à morte precoce, por exemplo. A liberdade para o “ser e fazer” deveria ser 
buscada, pois se traduz no sentido à vida de cada um. Contudo, Sen não define 
o que poderíamos chamar de “capacidades básicas” para uma vida digna. Seus 
estudos apontam que os esforços devem buscar compreender o que leva pessoas a 
viver em posições de limitação frente à sociedade. Nessa linha, Nussbaum (2000) 
aponta que a interação entre as capacidades internas e as oportunidades do meio 
podem definir o conjunto de capacidades de um indivíduo, aproximando-se, as-
sim, da definição proposta por Sen. Para ambos, as capacidades estão relaciona-
das à liberdade de escolha de cada um.

Diferentemente de Sen, Nussbaum (2000) busca fundamentar dez capacida-
des centrais as quais um indivíduo deve ser capaz de agir ou ser. São elas: viver 
até o fim da vida humana, sem que haja uma morte prematura por falta de assis-
tência ou cuidade; ter boa saúde, o que inclui saúde reprodutiva, possuir alimen-
tação e proteção adequada; se mover livremente de um lugar para outro, não ser 
vítima de violência, ter oportunidade de escolha reprodutiva e satisfação sexual; 
usar os sentidos, a imaginação, o pensamento e a razão em um sentido humano; 
sentir emoções e estabelecer vínculos; entender o melhor para si e planejar a pró-
pria vida; se relacionar com as pessoas, criando vínculos e empatia; se preocupar 
com outras espécies, sejam animais, plantas ou a natureza em geral; se divertir, 
rir, praticar atividades de lazer; ter participação no ambiente político e material, 
incluindo participação nas escolhas políticas, liberdade de expressão e de asso-
ciação; e, ainda, capacitação de manter propriedade (terra e ativos) e de procurar 
emprego com igualdade em relação aos demais.

Ao se pensar ações que busquem garantir as capacidades básicas, cabe lembrar 
que o Brasil apresenta grandes diferenças no seu comparativo regional. É espe-
rado que um país de proporções continentais como este apresente disparidades 
entre suas regiões e isso evidencia a necessidade de estudos para além das médias 
nacionais com maior nível de detalhe, fornecendo informações suficientes para 
a ação do governo, seja este de esfera federal, estadual ou municipal. Easterly 
(2009) aponta que metas devem ser consideradas de forma relativa, consideran-
do regiões com realidades próximas. Ao realizar um estudo sobre a aplicação dos 
Objetivos do Milênio (ODM) como meta global para a África, o autor monstra 
que as metas devem buscar análises relativas, que evidenciem a melhora de um 
país em relação ao que ele era, sua condição inicial, não por meio exclusivamente 
da comparação com países que apresentem outra realidade. Essa consideração se 
faz válida para o Brasil e sua diversidade regional. 



5 4

 Capítulo 2   Desigualdade

A amplitude das diferenças pelo país pode ser evidenciada com um simples 
exemplo dos dados do Atlas Brasil (2013). Enquanto a média da renda per capita 
brasileira, em 2010, era de R$ 793,87, São Caetano do Sul (SP) apresentava R$ 
2.043,00 e Marajá do Sena (MA), o município com menor renda per capita do 
país, R$ 96,25. Para além das médias, devemos lembrar a importância de se con-
siderar ações em nível local que podem levar a práticas municipais positivas em 
função de cada realidade, em suas múltiplas privações. Busca-se, assim, na pró-
xima sessão, apresentar programas e ações que têm gerado resultados benéficos 
para grupos específicos da população em suas múltiplas vulnerabilidades. 

2. Algumas ações

2.1. Pessoas privadas de liberdade

Se a criminalidade é um fenômeno multifacetado, a situação carcerária pode 
ser pensada pelo mesmo caminho. Com um perfil das pessoas presas em sua 
maioria formado por jovens negros, com baixa escolaridade e com baixos níveis 
de renda, os problemas do sistema penintenciário deveriam nos levar a uma re-
flexão ampla sobre essas questões que envolvem muitas dimensões.

No primeiro semestre de 2014, o número de pessoas privadas de liberdade no 
Brasil ultrapassou seiscentos mil, totalizando 607.731. São cerca de 300 presos 
para cada cem mil habitantes no país. O número de pessoas privadas de liberda-
de é 6,7 vezes maior em 2014 se comparado ao ano de 1990. A maior parte da 
população prisional é formada por jovens, 18 a 29 anos (56%), que estudaram no 
máximo até o ensino fundamental (80%), e por pessoas negras, com um total de 
67%, relativo à 45% da população prisional por cor com a informação disponível. 
Ainda, o número de presos é consideravelmente superior às quase 377 mil vagas 
do sistema penitenciário, com registro de um déficit de 231.062 vagas e uma 
taxa de ocupação média dos estabelecimentos de 161% (BRASIL, 2014).

Em comparativo internacional, com os vinte países com maior número de 
presos no mundo, o Brasil tem a quarta maior população prisional em números 
absolutos, ficando atrás dos Estados Unidos, da China e da Rússia. Em termos 
relativos, a população prisional brasileira também é a quarta maior, com con-
tingente prisional mais elevado apenas para os Estados Unidos, a Rússia e a Tai-
lândia. A taxa de ocupação dos estabelecimentos prisionais brasileiros também 
figura entre as maiores do mundo, sendo a quinta maior. O Brasil exibe, também, 
a quinta maior taxa de presos sem condenação. Quatro entre dez (41%) estavam 
presos sem ainda terem sido julgados em 2014 (BRASIL, 2014).
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A humanização das condições carcerárias depende da implementação por 
gestores de políticas nas diferentes temáticas sociais que podem ser contempla-
das para a promoção de maior bem-estar para as pessoas que são privadas de li-
berdade. Políticas públicas na área de segurança pública e proteção social devem 
priorizar a ressocialização de detentos, entre outras ações relevantes. A reinte-
gração ao convívio social, pensada em nível local, na relação dos presídios com os 
municípios nos quais estão inseridos, pode levar a práticas municipais positivas 
em função dessa realidade. 

Um exemplo bem-sucedido é o livro Poetas da Liberdade, lançado em novem-
bro de 2013, em Cataguases, na Zona da Mata mineira. Sentimentos são tradu-
zidos em forma de poesia, para além das grades que separam aqueles que são 
privados de liberdade em seu cotidiano daqueles que podem exercê-las em seus 
diferentes contextos. O livro reune 57 poesias de 47 detentos alunos da Esco-
la Estadual Marieta Soares Teixeira, instalada dentro da unidade prisional. Os 
versos expressam sentimentos comuns ao dia a dia do cárcere: o medo, a fé, o 
arrastar do tempo, a saudade, o sofrimento e a solidão.

Já em Maringá, no norte do Paraná, o projeto Visão de Liberdade da Peni-
tenciária Estadual de Maringá (PEM) foi contemplado com o Prêmio Innovare 
de 2017, na categoria justiça e cidadania, premiação mais destacada da justiça 
brasileira. O programa busca a recuperação e reintegração social de detentos com 
trabalho em benefício de deficientes visuais.

Desde 2004, detentos confeccionam materiais didáticos, como livros em 
Braille, material pedagógico em relevo e “Livros Falados”, os quais são distri-
buídos em escolas da rede pública de 127 municípios atendidos pelo Centro de 
Apoio Pedagógico às Pessoas com deficiência Visual (CAP) de Maringá. 

O projeto foi também reconhecido em 2014 pelo Prêmio ODM Brasil, inicia-
tiva da ONU/PNUD que incentiva, desde 2004, ações, programas e projetos que 
contribuem efetivamente para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milênio (ODM), agora, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Ainda em agosto de 2011, recebeu o Prêmio Cidadania, promovido pela ANABB 
(Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil), e, em novembro do 
mesmo ano, o Prêmio da Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social.

2.2. A juventude

A lei no 12.852/2013 institui o Estatuto da Juventude, dispondo sobre os di-
reitos dos jovens entre 15 e 29 anos, os princípios e diretrizes das políticas pú-
blicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE. Entre os 
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direitos, destacam-se o direito à cidadania e à participação social e política, à 
educação, à profissionalização, ao trabalho e à renda, à diversidade e à igualdade, 
à saúde, à cultura, à comunicação e à liberdade de expressão, à comunicação e à 
livre expressão, à produção de conteúdo, ao desporto e ao lazer, ao território e 
à mobilidade, à sustentabilidade e ao meio ambiente, e, ainda, à segurança e ao 
acesso à justiça.

Uma das questões mais importantes e recorrentes no cenário atual é com re-
lação à juventude perdida. Perdida na criminalidade, no abandono escolar. De 
um lado, diariamente jovens são assassinados e, por outro lado, as desigualdades 
de oportunidades educacionais e laborais, condenando os jovens a uma vida com 
restrições materiais e sociais, que podem estimular a (re)incidência no crime. 

Entre 2005 e 2015, observou-se um aumento de 17,2% na taxa de homicídio 
de indivíduos entre 15 e 29 anos. Mais de 318 mil jovens foram assassinados 
no período. Somente no ano de 2015 foram registrados 31.264 homicídios de 
jovens nessa faixa etária. Jovens e negros continuam sendo as maiores vítimas 
da criminalidade (Cerqueira et al., 2017). De cada 100 pessoas que sofrem homi-
cídio no Brasil, 71 são negras. Estudos como o de Cerqueira e Coelho (2017) mos-
tram que o cidadão negro possui 23,5% a mais de chance de sofrer um assassinato 
em relação aos demais. 

Nesse cenário uma preocupação crescente com a educação juvenil ganha re-
levância. Teixeira (2011) mostra uma associação entre a taxa de abandono no 
primeiro ano do ensino médio, a taxa de homicídios, a violência e o desempenho 
nas provas de português e matemática. Nesse sentido, talvez ainda mais desafia-
for seja pensar o Ensino Médio no país no período atual. De acordo com dados 
do Anuário Brasileiro de Educação Básica (2017), hoje, 1,7 milhão de jovens de 
15 a 17 anos não estão matriculados no Ensino Médio. Além dos jovens que não 
se encontram na escola, chama atenção também a permanência daqueles que se 
encontram matriculados. No Ensino Médio, as taxas de abandono são bem su-
periores quando comparadas ao Ensino Fundamental. A taxa de abandono nos 
últimos anos do Ensino Fundamental em 2015 era em torno de 3%. Já no Ensino 
Médio, no primeiro ano, a taxa atinge quase 9%, figurando em torno de 6% para 
os demais anos. 

Além do acesso e da permanência, deve-se ter em mente a importância da 
qualidade da educação, expressa, por exemplo, por indicadores de fluxo e qua-
lidade. Com relação ao fluxo, a distorção idade-série revela que 27,4% dos estu-
dantes do Ensino Médio têm idade superior à esperada para essa etapa, sendo 
mais expressiva no quarto ano. No que diz respeito à qualidade, o desempenho 
dos estudantes na Prova Brasil e no Sistema de Avaliação da Educação Básica 
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(Saeb) em língua portuguesa e matemática pode ser um indicativo. No tercei-
ro ano do Ensino Médio, todas as regiões ficaram abaixo das metas esperadas 
para a proficiência, medida pelo Saeb, tanto para língua portuguesa quanto para 
matemática. O mesmo comportamento é observado para o nono ano do Ensino 
Fudamental, considerando o desempenho dos estudantes na Prova Brasil. Já para 
o quinto ano do Fundamental, todas as regiões atingem a meta para língua por-
tuguesa, com exceção da região Norte, enquanto para matemática a única região 
a alcançar níveis desejáveis de proficiência foi a região Sul. 

Cabe destacar que, para todos os níveis, a distância quanto à proficiência em 
matemática é mais significativa e torna-se mais expressiva quanto maior a etapa 
de ensino. Ainda, há uma relação direta entre o nível socioeconômico das esco-
las e o percentual de estudantes com nível de proficiência esperado, evidencian-
do as desigualdades ainda persistentes no aprendizado das crianças e, sobretudo, 
dos jovens. Dessa forma, ainda faz-se mister pensar políticas que visem suprir 
tais gargalos.

De projetos relacionados à juventude que podem inspirar políticas públicas 
em um sentido próximo e adaptado a outras realidades, merece destaque o pro-
jeto desenvolvido na Islândia, o Juventude na Islândia. É um exemplo quanto a 
um estilo de vida saudável entre os adolescentes. Com atividades extraescola-
res em áreas como esporte e cultura, o bem-estar entre os jovens aumenta, com 
destaque para uma maior sensação de pertencimento ao grupo social do qual 
fazem parte. Esse projeto tem sido copiado por diversas prefeituras na Europa. 
A construção de um novo plano para a juventudo no país foi resultado de uma 
pesquisa desenvolvida pelo professor Milkman, Universidade de Reykjavik, em 
1992, 1995 e 1997, com adolescentes de 14, 15 e 16 anos de todos os centros de 
ensino da Islândia.

Foram aplicadas aos jovens no período perguntas como: Você já experimen-
tou álcool? Se sim, quando foi a última vez que bebeu? Ficou bêbado em alguma 
ocasião? Consumiu tabaco? Se sim, quanto você fuma? Quanto tempo passa com 
os seus pais? Tem uma relação estreita com eles? De que tipo de atividade você 
participa?. Com base nos dados da pesquisa, deu-se início à construção de um 
novo plano nacional, o Juventude na Islândia. O país reduziu drasticamente o 
consumo de tabaco, drogas e álcool entre os jovens, com lugar de destaque para a 
informação de que há vinte anos esses eram os adolescentes que mais bebiam na 
Europa. Como tentativas de criar sentimento de bem-estar juvenil por se senti-
rem fazendo parte de um grupo social, foram construídos clubes esportivos, mu-
sicais, artísticos e de dança, entre outros, para atividades extra-escolares, sobre-
tudo, com aumento do financiamento estatal. A Islândia ocupa hoje o primeiro 
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lugar no ranking europeu em adolescentes com um estilo de vida saudável. 

2.3. Terceira idade

Em um contexto de envelhecimento populacional e de maior longevidade, 
como o observado no Brasil no período mais recente, torna-se mais evidente a 
importância de políticas que alcancem as diferentes faixas etárias. Camarano 
(2002) mostra que a expectativa de vida nas idades mais avançadas no Brasil é 
elevada, aproximando-se das observadas nos países desenvolvidos e um aumento 
da proporção da população “mais idosa”, com 80 anos e mais de idade, contri-
buindo, assim, para maior envelhecimento populacional.

Dados da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar do IBGE (2015) mostram 
que mais de 29 milhões de pessoas tem 60 anos ou mais de idade, representando 
14,3% do total da população brasileira. Convém destacar ainda que a população 
idosa vulnerável, inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal, ultrapassa 6 milhões de pessoas. Buscar a promoção do envelhecimento 
saudável e ativo da população pode contribuir para os desafios da transição de-
mográfica pela qual o país está passando. 

Nesse contexto, destaca-se o Programa Promoção de Atividades Físicas em 
Unidades Básicas de Saúde (PAF-UBS), que busca criar nas UBS um espaço de con-
vivência, disposição e prazer, oferecendo sessões de atividades físicas regulares e 
gratuitas desde 2001. Resultado de um projeto de extensão do curso de educação 
física da Unesp (Universidade Estadual Paulista) de Rio Claro (SP) e do curso de 
Educação Física do IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho-MG, a iniciativa 
foi uma das três vencedoras do Prêmio Mais Movimento em 2016, realizado 
pelo PNUD, com o objetivo de conscientizar a sociedade sobre a importância da 
prática de atividade física. Os benefícios vão além da melhora da saúde física, 
apresentando, também, resultados positivos em variáveis sociais e psicológicas. 

As aulas abarcam atividades de coordenação, agilidade, força muscular, resis-
tência cardiovascular e equilíbrio, além de exercícios de integração e palestras de 
saúde preventiva. Ocorrem duas vezes por semana em estacionamentos, jardins 
ou garagens das UBS, com equipamentos simples como meias, bambolês e garra-
fas PET com areia. Conduzidas por profissionais e estudantes de educação física 
ligados a universidades ou contratados pelo município, as ações são fundamen-
tadas cientificamente, além de haver discussão de planos de aula, casos específi-
cos, e, ainda, experiências no laboratório da universidade. Com caráter multidis-
ciplinar, os profissionais de educação física mantém relação direta com médicos, 
enfermeiros, nutricionistas e agentes de saúde ligados às UBSs. Prefeituras locais 
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e agências de fomento à pesquisa financiam o programa, além de receber apoios 
específicos de empresas locais e da própria comunidade nos eventos.

Além da melhora do bem-estar da população idosa pela prática de atividades 
físicas, a promoção de ações nas áreas de cultura e lazer podem contribuir ainda 
mais para gerar benefícios positivos para a terceira idade. Práticas municipais 
podem contemplar atividades como bailes voltados para a terceira idade, que 
melhoram a saúde física e mental.

2.4. Programa Bolsa Família

O programa de transferência de renda direta, Bolsa Família, constitui-se em 
um pagamento de um benefício básico de R$ 85,00 às famílias extremamente 
pobres, com renda mensal de até R$ 85,00 por pessoa. Um benefício variável é 
pago também às famílias pobres, com renda mensal de até R$ 170,00 por pessoa, 
desde que tenham crianças ou adolescentes. Cada família pode receber até cin-
co benefícios variáveis de R$ 39,00, para crianças de 0 a 15 anos, um benefício 
variável de R$ 39,00 por nove meses, para gestantes, e, por seis meses, para nu-
trizes. Das principais condicionalidades do programa, as crianças, entre 6 e 15 
anos de idade, devem frequentar até 85% das aulas e, jovens, entre 16 e 17 anos, 
75%. Crianças entre 0 e 6 anos devem cumprir calendário de vacinação e, ainda, 
gestantes e mães em amamentação entre 14 e 44 anos devem realizar a agenda 
pré e pós-natal.

Em 2015, o programa atingiu 14 milhões de famílias com um custo de 27 bi-
lhões de reais, representanto menos do que 0,5% do PIB brasileiro. Esse é um pro-
grama com custo extremamente baixo e com benefícios positivos e permanentes 
para quase um quarto da população brasileira (MDS, 2017). Com o objetivo de 
investigar efeitos políticos e morais do programa Bolsa Família sobre os seus 
usuários, Rego e Pinzani (2013) realizaram entrevistas com mulheres que rece-
bem o Bolsa Família nas regiões mais desassistidas do Brasil: sertão nordestino 
(Alagoas), zona litorânea de Alagoas, Vale do Jequitinhonha (MG), periferia da 
cidade de Recife, interior do Piauí e do Maranhão e periferia de São Luís (MA). 
Durante cinco anos de viagens, os autores aplicaram pesquisa qualitativa, com 
coleta de dados pela entrevista aberta e conversas repetidas (com volta ao campo 
ao menos mais uma vez). 

Em linhas gerais, observa-se ainda falta de condições básicas para uma vida 
saudável, má nutrição (falta de alimento ou dieta não balanceada), moradia pre-
cária, ausência de assistência médica básica, acesso nulo ou irregular à renda deri-
vada de um trabalho regular (entre as 150 entrevistadas, apenas 2 afirmaram ter 
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deixado de trabalhar para viver da bolsa; ambas eram empregadas domésticas e 
ganhavam R$150,00 e R$200,00 para trabalhar 6.5 e 6 dias da semana, respectiva-
mente), desemprego crônico ou quase crônico, com trabalhos temporários duros 
e mal remunerados e, ainda, incerteza sobre o futuro. Além de trabalho infantil 
e abandono escolar, alta natalidade, acidentes, falta de crédito, invisibilidade e 
mudez, desigualdade interna às famílias, vergonha, cultura da resignação e exclu-
são da cidadania caracterizam o universo da grande maioria das entrevistadas.

Frases como “Não sei o que seria de nós sem essa bolsa.”, “Agora eu consigo 
comprar bolacha e de vez em quando macarrão de pacote.”, “Às vezes não tinha 
para jantar ou para almoçar. Aí, agora ficou melhor, né?” acompanham o coti-
diano de parte das beneficiárias. Apesar de uma realidade socioeconômica ainda 
adversa, ganhos permanentes foram obtidos com o programa, principalmente 
ao se pensar na relação entre o recebimento de uma renda monetária regular e 
a autonomia individual. Somente com certa independência econômica os indi-
víduos se tornam dignos, garantindo algumas de suas capacidades mais básicas 
para uma vida minimamente decente.

2.5. Cultura

Políticas públicas na área de cultura são também instrumentos importantes 
para aumentar o bem-estar da população. Um maior estímulo à leitura pode ser 
fruto de diferentes agentes junto às bibliotecas por diferentes planos de ação. 
A disponibilização de um espaço à comunidade para leitura de livros pode 
estimular um maior número de leitores. Uma praça, um ambiente próximo à 
natureza ou mesmo um espaço dentro da biblioteca podem ser ocupados com 
ações para estímulo à leitura para diferentes faixas etárias, com ações conju-
gadas para vários públicos, como leitura e contação de história para crianças, 
análise e discussão de obra entre adultos, saraus. Ações assim se propagam em 
diversos municípios e poderiam ser ampliadas principalmente nas regiões mais 
desassistidas do país.

Práticas bem-sucedidas para o estímulo à música podem ser inspiradas, por 
exemplo, na Escola de Música de São Brás do Suaçuí, Minas Gerais. Buscando 
formar pessoas desde 2001 pelo ensino e prática de música erudita, vem apre-
sentando resultados benéficos na região do Alto Paraopeba, com trabalho contí-
nuo de aulas, práticas de coro e orquestra, concertos, participações em festas es-
colares, cerimônias religiosas e civis. Uma entidade cultural, sem fins lucrativos 
e sem rendas, conta com recursos advindos de captação feita por meio das Leis 
Federal e Estadual de Incentivo à Cultura e desenvolve amplo trabalho cultural 
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com crianças e jovens de toda a região. Em grande parte, a população atendida 
é de classe econômica baixa e a cidade não tem uma atividade econômica forte. 

A escola tem corais e orquestra infantis, um coro de câmara e uma orquestra 
jovem, com atuação regional expressiva. Com média de 120 a 150 alunos ao ano, 
a escola introduziu um trabalho de formação humana concomitante ao curso de 
música. Pode-se observar mudança no panorama cultural local, além de se tor-
nar a referência da maioria da mão de obra que atua na região. Os alunos atuam 
como professores, regentes, músicos e formam grupos para festas e casamentos 
em toda a região. 

3. Considerações finais 

Para construir uma sociedade mais justa é necessário pensar o Brasil para 
além de suas médias, cumprindo o compromisso com os Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS), uma Agenda com plano de ação para atingir 17 
objetivos, traduzidos em 169 metas, até 2030, sem deixar ninguém para trás. 
Apesar de cenário de avanço social no início do século XXI, a maior parte da 
população brasileira ainda sofre múltiplas privações em seu cotidiano. Ações do 
governo federal e estadual podem vir a mobilizar e capacitar os municípios em 
estratégias para garantir direitos e assegurar maior bem-estar para a população 
em geral e para minorias específicas. 

Nesse sentido, a pobreza deve continuar a ser pensada como privação de capa-
cidades básicas e não apenas como nível de renda insuficiente. A renda enquanto 
meio para o desenvolvimento é fundamental tanto quanto para a autonomia 
individual. Alguma independência econômica pode tornar indivíduos mais dig-
nos, garantindo capacidades básicas para uma vida minimamente decente. To-
davia, não deveria ser um fim. Direitos humanos, bem representados pelos ODS, 
devem ser um fim. Direitos humanos e cultura. Cultura é essencial, porque trás 
prazer à vida. Todas as ações aqui apresentadas envolvem direta ou indireta-
mente a cultura. A poesia ou os livros em Braile nos presídios, clubes esportivos, 
musicais, de dança e de leitura, são algumas das possíveis ações com benefícios 
para a sociedade. 

Concluindo, em um país que ainda figura como um dos mais desiguais do 
planeta, mesmo com todo o ganho obtido pela sociedade neste início de século, 
“a superação da pobreza não é um gesto de caridade; é um ato de justiça; é uma 
proteção de um direito humano fundamental, o direito à dignidade e a uma 
vida decente; enquanto a pobreza persistir, não existirá a verdadeira liberdade” 
(Nelson Mandela).
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População e mudanças climáticas: 
(in)sustentabilidades e desafios no 
caso brasileiro1

Alisson F. Barbieri 

1. Introdução

Este capítulo discute alguns desafios impostos pelas mudanças climáticas para 
a sustentabilidade do país em um cenário de profundas transições populacionais 
(transição demográfica, transição epidemiológica e transição urbana). A discus-
são será fundamentada em dois pressupostos: i) estratégias de adaptação e redu-
ção de vulnerabilidades às mudanças climáticas devem incorporar os desafios 
impostos pelas transições populacionais; e ii) o planejamento para a adaptação, 
especialmente em grandes aglomerados urbanos, pressupõe o mapeamento de 
vulnerabilidades e a redução das desigualdades e da pobreza através de políticas 
distributivas de renda e democratização do acesso à infraestrutura (transportes, 
habitação etc.) e serviços públicos (saúde, educação etc.). 

Embora alguns estudos recentes abordem os impactos potenciais das mudan-
ças climáticas sobre populações vulneráveis, como por exemplo os potenciais 
migrantes deslocados em função de perdas na produção agrícola (Perch-Nielsen, 
2008; Barbieri et al., 2010; Feng; Krueger; Oppenheimer, 2010) e os impactos 
das mudanças climáticas sobre eventos catastróficos, há ainda uma predomi-
nância de estudos relacionados às emissões antrópicas de gases estufa (Urwin; 
Jordan, 2008; Queiroz et al., 2017). O papel da demografia tem sido incorporado 

1. Este capítulo foi financiado pelo Inter-America Institute (IAI), Projeto “LUCIA – Land Use, Cli-
mate and Infections in Western Amazonia” (CRNIII3036), pelo Conselho Nacional de Pesquisa – 
CNPq, Brasil, PQ-1D 306567/2016-4, e pela REDE CLIMA / Subrede Cidades e Urbanização. 
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de forma marginal em estratégias de adaptação às mudanças climáticas no longo 
prazo (ver exemplos em Zagheni, 2009; Moretti; Deschenes, 2009; O’Neil et al., 
2010). Além disso, a heterogeneidade socioeconômica e demográfica de uma po-
pulação implica diferentes graus de risco e vulnerabilidade e consequentemente 
a necessidade de políticas aderentes a realidades locais. 

A próxima seção sumariza como a evolução de estudos populacionais voltados 
à temática ambiental incorporou a questão das Mudanças Ambientais Globais – 
e particularmente as Mudanças Climáticas – em um eixo analítico preponde-
rante. Essa discussão envolve um aspecto central: como as mudanças climáticas 
representam agravos à vulnerabilidade populacional em função das transições 
populacionais em curso no Brasil, mormente aquelas relacionadas a mudanças 
nos perfis demográfico, epidemiológico e na distribuição espacial (concentração 
urbana) da população. Esse sumário da literatura fundamentará a discussão, nas 
duas próximas seções, sobre os desafios das mudanças climáticas em grandes 
aglomerados urbanos, e para a construção de uma agenda de adaptação e redução 
de vulnerabilidades populacionais às mudanças climáticas.

2. �População e mudanças climáticas: 
evolução de uma agenda de pesquisa

As questões populacionais evoluíram no tempo como respostas às questões 
ambientais predominantes em determinado contexto histórico e seus estágios de 
desenvolvimento socioeconômico. Pebley (1998), baseado em trabalho de Ruttan 
(1994), propõe uma relação entre a evolução de três “grandes ondas” de preocu-
pações com questões ambientais e a dinâmica demográfica. A primeira onda cor-
responderia ao surgimento, nos anos 40 e 50, de discussões sobre a relação entre 
o rápido crescimento populacional, a exaustão e degradação de recursos naturais 
do planeta e a pressão sobre a produção de alimentos. Surge, nesse período, uma 
releitura do trabalho original de Thomas Malthus (1960), escrito em 1798, por 
uma corrente de pensamento que ficou conhecida como “neomalthusianismo”, 
segundo a qual a solução para conter os desastres ambientais e os impactos so-
bre o desenvolvimento provocados pelo rápido crescimento populacional seria a 
adoção de programas de planejamento familiar (Barbieri, 2013). 

A primeira onda ocorre no período inicial da chamada “transição demográ-
fica” em grande parte dos países em desenvolvimento. Esta transição é caracte-
rizada, em um primeiro estágio, por um declínio acentuado da mortalidade na 
população (especialmente a mortalidade infantil) e pela manutenção da fecun-
didade em nível relativamente alto, o que engendra um aumento substancial da 
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taxa de crescimento populacional. Tal crescimento continua em uma segunda 
etapa, porém em níveis menores, pela redução do nível de fecundidade acompa-
nhada de menores níveis de mortalidade. Em uma terceira etapa, com a redução 
acentuada da fecundidade e da mortalidade, a taxa de crescimento populacional 
diminui e se estabiliza em nível baixo. Uma característica importante de cada 
uma dessas etapas da transição demográfica é que elas respondem a mudanças 
estruturais em uma sociedade – desde a transição de uma sociedade agrária e 
predominantemente rural para uma sociedade em processo de industrialização 
de base urbana (primeira etapa), até a consolidação do processo de urbanização 
e industrialização (segunda etapa) chegando a uma etapa avançada (terceira) de 
industrialização e urbanização que alguns autores têm chamado de pós-indus-
trialização (ver discussão em Barbieri, 2013; Barbieri et al., 2016).

As etapas que compõem a transição demográfica sinalizam para duas impor-
tantes mudanças estruturais em uma população: o rápido crescimento urbano na 
primeira e segunda etapas da transição e o envelhecimento da estrutura etária 
populacional em função da baixa fecundidade na terceira etapa. Em ambos os ca-
sos, a capacidade de adaptação da infraestrutura e dos serviços urbanos tem sido 
incompatíveis com o crescimento acelerado (refletido, por exemplo, em indica-
dores de déficit habitacional) e com a mudança na estrutura etária (por exemplo, 
a maior demanda por serviços de saúde relacionados a morbidades crônico-de-
generativas e transferência de renda para idosos).

A “segunda onda” surge a partir de críticas à perspectiva (neo)malthusiana 
da relação entre população e recursos, especialmente a partir dos anos 60, com 
o trabalho de autores como Boserup (1965) e Simon (1981). Segundo esses auto-
res, o crescimento populacional, se mantido em níveis moderados, propiciaria 
respostas inéditas por meio de inovação tecnológica e uso racional de recursos, 
representando um efeito neutro ou mesmo benigno sobre o ambiente (Barbieri, 
2013). Além disso, há uma importância cada vez maior dos chamados “fatores 
de mediação” da relação entre população e ambiente, os quais se referem, por 
exemplo, ao conjunto de normas e valores que definem “cultura”, ao papel das 
instituições (governamentais, mercado etc.) e da tecnologia na regulação da re-
lação entre produção e consumo e impacto ambiental (Barbieri, 2013). Ainda 
segundo Barbieri, as questões da “segunda onda” encontram grande repercussão 
no Brasil em trabalhos, por exemplo, de Hogan (1996) e Costa (2006) que abor-
dam os impactos de padrões produtivos altamente poluentes sobre a saúde e a 
vulnerabilidade socioambiental em polos industriais como Cubatão (São Paulo), 
Camaçari (Bahia) e Vale do Aço (Minas Gerais). 

Cumpre notar que o envelhecimento populacional engendrado pela transição 
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demográfica define a intensidade cada vez maior de doenças crônico-degenera-
tivas vis-à-vis doenças relacionadas à infância, constituindo um processo conhe-
cido como “transição epidemiológica” (Prata, 1992). Uma especificidade do caso 
brasileiro é que esse processo coexiste, ao contrário da experiência de transição 
epidemiológica dos países desenvolvidos, com a persistência de doenças de cau-
sas externas que afetam de forma mais intensa a população jovem, como aquela 
relacionadas à má qualidade ambiental (especialmente o saneamento básico), 
nutricional e fatores sociais (como a violência). Esta “carga dupla de doenças” 
constitui um fator importante para definir um perfil de vulnerabilidade popu-
lacional que reflete a contradição entre o avanço da “modernização” – repre-
sentado pela industrialização, por serviços de base urbana e pelo incremento 
na riqueza acumulada da sociedade – e a persistente pobreza e desigualdade na 
distribuição dessa riqueza. Cumpre notar, ainda, que a grande heterogeneida-
de do Brasil confere a algumas regiões mais vulneráveis socioeconomicamente, 
como por exemplo o semiárido, a Amazônia e as periferias das grandes regiões 
metropolitanas, uma vulnerabilidade populacional ainda maior em função do 
menor acesso à riqueza gerada pela modernização, infraestrutura e serviços de 
base urbana. 

Por fim, a “terceira onda”, a partir dos anos 80, mantém como elementos cen-
trais as questões relacionadas à superexploração de “bens públicos” (ar, água etc.) 
e recursos naturais (florestas, terras agriculturáveis etc.), temas já abordados nas 
ondas anteriores. Entretanto, há o deslocamento do foco das preocupações am-
bientais de questões locais ou regionais para questões ambientais globais, parti-
cularmente aquelas relacionadas às grandes mudanças ambientais e climáticas. 
A terceira onda reforça a primazia dos fatores de mediação discutidos na segunda 
onda, como os arranjos institucionais nacionais e internacionais, cultura e tecno-
logia, na mediação entre dinâmica populacional e dinâmica ambiental. Segundo 
Barbieri (2013), uma característica importante da terceira onda é que a geração 
dos impactos locais ou regionais passa a ter repercussão global, o que requer es-
truturas de governança multinacionais que medeiem a reorganização das for-
mas de produção e consumo na sociedade para simultaneamente mitigar os fato-
res geradores dos problemas ambientais e criar mecanismos de adaptação a eles. 

É importante destacar que, nas discussões das três ondas, a dinâmica demo-
gráfica sempre esteve no centro do debate ambiental. A rigor, mesmo com o 
deslocamento para a terceira onda do foco das discussões ambientais para as 
mudanças climáticas, a dinâmica demográfica continua sendo um eixo determi-
nante como causa e consequência a partir dos efeitos do crescimento e da com-
posição populacional sobre a degradação, as emissões de gases de efeito estufa 
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e a vulnerabilidade. Nota-se ainda, no caso específico do Brasil, que não foi o 
crescimento populacional ou a ausência de seu controle (foco da primeira onda), 
mas a distribuição da população por meio dos grandes fluxos migratórios inter
-regionais que criaou as condições para a ocupação da Amazônia e do Cerrado, 
a qual tem gerado a maior parte das emissões de gases de efeito estufa e conse-
quentemente contribuído com a perda de biodiversidade e com as mudanças 
climáticas globais. 

3. �Desafios para a construção de políticas 
de adaptação urbana 

As cidades concentram atualmente 50% da população mundial, e estimativas 
das Nações Unidas preveem que até 2050 esse percentual atingirá 70%. Nesse 
contexto, e assumindo que a maior parte desse crescimento ocorrerá em países 
em desenvolvimento, grande parte dos desafios da humanidade relativos ao de-
senvolvimento, redução da pobreza, mitigação e adaptação às mudanças climá-
ticas serão, também, problemas urbanos. 

Como consequência da transição demográfica, a população urbana brasileira 
deverá apresentar crescimento absoluto nas próximas décadas, com posterior di-
minuição do ritmo e eventualmente reversão (para declínio) em algum momento 
entre 2040 e 2050. Esse ritmo de crescimento trará consequências importantes 
para a composição populacional, com uma proporção menor de dependentes na 
economia (menores de 15 anos de idade) vis-à-vis produtores (população econo-
micamente ativa). Esse processo é explicado principalmente pela drástica redu-
ção da fecundidade no Brasil, a qual também engendrará um rápido processo de 
envelhecimento. Tais mudanças demográficas são relativamente homogêneas 
entre os municípios brasileiros e tendem a aumentar os custos de transferências 
governamentais – dado que os custos de manutenção dos idosos (especialmente 
os relacionados à saúde e Previdência Social) são mais elevados do que os custos 
de manutenção dos jovens (Queiroz et al., 2017). 

Este cenário é importante para a definição do potencial de vulnerabilidade 
populacional. É provável que os grupos com piores condições de saúde, parti-
cularmente os idosos e as crianças, sejam mais suscetíveis a possíveis choques 
causados pela deterioração da situação ambiental e pelas mudanças climáticas, 
e tenha menor capacidade de buscar alternativas às piores condições de vida 
(Queiroz et al., 2017). Nota-se ainda, conforme Queiroz et al. (2017), que apesar 
das grandes mudanças na estrutura etária em direção ao processo de envelhe-
cimento, a pressão pelos serviços públicos pertinentes às faixas etárias jovens, 
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como a educação, saúde, saneamento básico e nutrição, ainda se manterá pelas 
próximas décadas em função da “carga dupla de doenças” definida pelo perfil de 
transição epidemiológica brasileira. 

No caso brasileiro, a forma inadequada de ocupação e distribuição da popu-
lação em espaços urbanos potencializa a criação de espaços de risco e vulnera-
bilidade socioambiental – por exemplo, com a ocupação de áreas de risco por 
populações mais pobres e a precariedade de infraestrutura em assentamentos 
informais – e a degradação da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos por 
diferentes estratos socioeconômicos. A pressão sobre espaços de alto valor am-
biental, em termos de biodiversidade e serviços ecossistêmicos, perpassa dife-
rentes estratos socioeconômicos, com o aumento concomitante da precariedade 
de assentamentos informais de baixa renda e com a expansão de condomínios 
fechados de alta renda (CEDEPLAR/MMA/PNUD, 2017a; 2017b).

A discussão acima sugere que políticas públicas e instrumentos de planeja-
mento, como os relacionadas aos planos diretores municipais, devem ser sen-
síveis à identificação de ações específicas para ordenar a ocupação urbana e au-
mentar a resiliência de espaços com alto estoque de biodiversidade e produção 
de serviços ecossistêmicos, particularmente nas grandes regiões metropolitanas. 
CEDEPLAR/MMA/PNUD (2017a; 2017b) descrevem como a expansão de cinco 
Regiões Metropolitanas (RMs) brasileiras têm pressionado a biodiversidade e os 
serviços ecossistêmicos. As cinco RMs estão inseridas nos três mais relevantes 
biomas brasileiros, em termos de tamanho e diversidade biológica: Amazônia 
(Belém – RMBE); Cerrado (Brasília – Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno – AEB); Mata Atlântica (Rio de Janeiro – RMRJ e São 
Paulo – RMSP); e zona de contato entre o Cerrado e a Mata Atlântica (Belo Hori-
zonte – RMBH). Esses biomas representam cerca de 85% do território Brasileiro 
(49% Amazônia, 23% Cerrado e 13% Mata Atlântica) (IBGE, 2004), sendo que atu-
almente 17% da Amazônia (INPE, 2013), 50% do Cerrado (Silva et al., 2006) e 87% 
da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica/INPE, 2016) encontram-se desmatados.

A expansão da mancha urbana sobre os biomas dessas RMs se deve a diferen-
tes razões, como “a insuficiência das políticas habitacionais de baixa renda, a 
pressão por moradia de baixo custo, o crescente valor dos terrenos bem localiza-
dos, a baixa qualidade do transporte público nas áreas mais afastadas, o insufi-
ciente controle urbanístico pelo Estado e as vantagens locacionais desses espaços 
com relação à periferia” (CEDEPLAR/MMA/PNUD, 2017a; 2017b, apud Pinho; 
Freitas, 2013, p. 3). Embora esses autores foquem nos impactos da expansão ur-
bana pela população de baixa renda, os impactos da expansão de condomínios fe-
chados e de outras edificações destinadas às populações de maior renda, além de 
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obras de infraestrutura, têm gerado impactos importantes sobre os biomas (Cos-
ta; Monte-Mór, 2002; COSTA, 2012). De fato, CEDEPLAR/MMA/PNUD (2017a, 
2017b) relatam a existência das seguintes unidades de conservação de proteção 
integral e uso sustentável: 26 na RMBH, 6 na RMBE, 34 na AEB, 93 na RMRJ, e 
38 na RMSP, sendo que as de uso sustentável são mais vulneráveis à expansão ur-
bana comparadas àquelas de proteção integral. Essa situação se reproduz em suas 
respectivas zonas de influência e, mantidas as circunstâncias atuais, a previsão 
para 2030 é de que as manchas urbanas continuem avançando sobre as unidades 
de conservação nas RMs (CEDEPLAR/MMA/PNUD, 2017ª; 2017b).

Destaca-se, por fim, que grupos populacionais mais vulneráveis em áreas ur-
banas são ao mesmo tempo aqueles com menor peso e representatividade em 
decisões de políticas públicas e aqueles com maior dificuldade de acesso a ser-
viços e infraestrutura. São, em particular, aqueles situados em espaços onde os 
custos de implantação de um sistema de saneamento básico amplo são mais 
altos. Dessa forma, o ritmo lento de crescimento da taxa de cobertura de sa-
neamento no Brasil pode continuar pelas próximas décadas, aumentado ainda 
mais a vulnerabilidade socioambiental desses grupos (Queiroz et al., 2017) e re-
forçando a contradição da transição epidemiológica brasileira. Além disso, um 
incremento da população em algumas áreas com maior densidade populacio-
nal (particularmente através de movimentos migratórios) pode ampliar ainda 
mais a escassez de esgotamento sanitário e água para consumo humano (Brasil, 
2007), prejudicando significativamente as atividades econômicas e os indicado-
res sociais e de saúde.

Essa discussão reforça o pressuposto, estabelecido na introdução deste capí-
tulo, de que estratégias de adaptação urbana devem passar necessariamente pela 
redução das desigualdades socioeconômicas e a garantia de pleno acesso à cidade 
através de investimentos em serviços e infraestrutura. Tais estratégias devem, 
entretanto, seguir parâmetros técnicos e diretrizes praticamente inexistentes em 
planos diretores e legislações municipais que sejam compatíveis com mecanis-
mos de adaptação às mudanças climáticas e estratégias de mitigação de emissão 
de gases de efeito estufa. Por exemplo, programas sociais e de infraestrutura en-
volvendo habitação popular e mobilidade, no contexto das mudanças climáticas, 
podem agravar situações de vulnerabilidade urbana se associadas a assentamen-
tos em áreas de risco, a características tecnológicas e de processos utilizados na 
construção civil e no consumo energético domiciliar, ou à implantação de mo-
dais de transporte baseados em energia fóssil.
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4. �Uma agenda para o planejamento 
e políticas públicas

Esta seção discute três diretrizes para a construção de políticas e capacidade 
de planejamento para a adaptação e redução da vulnerabilidade que sejam sensí-
veis aos desafios impostos pelas transições populacionais. 

4.1. �Diretriz 1: Investimento em conhecimento 
científico para o mapeamento de vulnerabilidades

Políticas eficientes de adaptação requerem uma agenda científica consistente 
de longo prazo, o que é uma questão particularmente relevante (e preocupante) 
em um contexto de redução substancial nos investimentos em Ciência e Tecno-
logia e na formação de recursos humanos de alta capacitação científica. 

Um investimento crucial envolve a obtenção de informações e dados sobre a 
dinâmica socioeconômica e demográfica em uma escala urbana e intraurbana 
para avaliar características de vetores de expansão populacional sobre áreas de 
alto valor ecológico e de serviços ecossistêmicos, assim como sobre áreas de risco. 
Essas informações devem ir além daquelas constantes em censos demográficos, 
os quais apresentam periodicidade limitada e um número limitado de informa-
ções para desvendar a natureza multidimensional da vulnerabilidade. Sobre esse 
aspecto, cumpre notar as recomendações do Instituto Nacional de Ciência e Tec-
nologia (INCT) para Mudanças Climáticas que, entre as seis medidas para criar 
sociedades resilientes aos desastres, sugere “a necessidade de dados mais detalha-
dos com vistas a contabilizar o custo humano completo dos desastres associados 
ao clima” (Alvalá; Barbieri, 2017, p. 219-220). 

A geração de evidências científicas permite construir indicadores de vulne-
rabilidade socioambiental que contemplem múltiplas dimensões de risco (in-
clusive a dimensão física), assim como projeções mais refinadas de expansão da 
população e de mudanças em sua estrutura e composição, e em assentamentos e 
infraestrutura em áreas de valor ecológico em uma escala urbana e intraurbana. 
Pode-se, dessa forma, construir um sistema de monitoramento de riscos e vulne-
rabilidades populacionais que quantifique e qualifique os vetores de transforma-
ção urbana, constituindo, assim, uma ferramenta fundamental para intervenção 
e construção de Políticas Públicas. 

Se por um lado as mudanças climáticas representam novos riscos, como por 
exemplo a elevação do nível do mar e seus impactos sobre populações costeiras, 
elas não necessariamente implicam a criação de novas vulnerabilidades. De fato, 
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é provável que as populações mais vulneráveis às mudanças climáticas sejam 
aquelas cujo perfil presente de vulnerabilidade seja maior (determinado, entre 
outros fatores, pelo nível educacional, renda, acesso a redes de suporte), enquan-
to populações com características antagônicas teriam maior capacidade adapta-
tiva. Considerando verdadeira essa hipótese, as mudanças climáticas representa-
riam não necessariamente uma mudança no padrão (ou nos aspectos históricos 
e estruturais) que define a vulnerabilidade populacional, mas apenas no nível de 
vulnerabilidade de populações atualmente expostas a diferentes riscos. 

4.2. Diretriz 2: Políticas de adaptação urbana 

A discussão sobre a terceira onda evidenciou os desafios impostos pelas mu-
danças climáticas para a adaptação de populações locais a problemas de ordem 
global, particularmente pelos riscos e medidas de adaptação correspondentes que 
extrapolam os limites de uma área urbana. Por exemplo, políticas de adaptação 
focadas em segurança hídrica ou segurança energética urbana devem envolver 
políticas de gestão de bacias hidrográficas cuja escala de ação é regional. Nesse 
sentido, o que define a vulnerabilidade da população urbana é um conjunto de 
fatores suscetíveis de intervenção de políticas de adaptação em escalas variadas, 
e a eficácia em políticas requer articulação e sintonia em função da conexão e 
não separação das escalas (embedded scales). 

As políticas de adaptação devem também identificar ações específicas para 
ordenar a ocupação do espaço e aumentar a resiliência de espaços com alto valor 
ambiental em termos do estoque de biodiversidade e produção de serviços ecos-
sistêmicos, particularmente nas grandes regiões metropolitanas. Em particular, 
os planos diretores municipais devem, como ferramenta de organização e gestão 
do território, constituir instrumentos mandatórios que sigam diretrizes nacio-
nais adaptadas às realidades estaduais e locais. Nesse sentido, uma política de 
adaptação deve incluir cinco eixos: i) priorizar a criação de serviços e infraestru-
tura em assentamentos de baixa renda em áreas de risco mínimo a desastres; ii) 
reordenar e aumentar a resiliência de espaços ocupados de alto valor ambiental; 
iii) coibir ou inviabilizar a ocupação de áreas de risco; iv) priorizar estratégias de 
adaptação e de mitigação de gases de efeito estufa no médio e longo prazos, com 
a (re)construção do capital físico urbano de uso coletivo, que gerem inclusão so-
cial e redução de desigualdades no acesso a sistemas de transportes, construções 
públicas e privadas, equipamentos urbanos em geral, além de serem baseadas em 
matrizes energéticas e de insumo limpas; e v) garantir a manutenção e conserva-
ção do estoque de bens públicos e serviços ecossistêmicos (águas, florestas etc.). 



74

 Capítulo 3   População e mudanças climáticas: (in)sustentabilidades e desafios no caso brasileiro

Alvalá  Barbieri (2017, p. 219-220) sugerem, ainda, a “necessidade de reforçar 
a governança para a gestão do risco de desastres com visão clara, competência, 
planos, diretrizes e coordenação entre setores associados”.

A consecução das estratégias de adaptação acima pressupõe, em consonância 
com o proposto por Hultman e Bozmoski (2006), o aumento dos mecanismos 
de proteção contra a degradação ambiental e a transferência e diversificação de 
riscos ao longo do tempo, espaço e instituições. Ademais, pressupõe o empodera-
mento e participação dos grupos mais vulneráveis na arena de tomada de deci-
sões políticas, o que pode ser mediado, conforme Hultman & Bozmoski (2006), 
pela descentralização da autoridade de tomada de decisões para níveis mais de-
sagregados (local e regional). Este último aspecto deriva da constatação de que os 
grupos populacionais mais vulneráveis em áreas urbanas são, ao mesmo tempo, 
aqueles com menor peso e representatividade em decisões de políticas públicas 
e aqueles com maior dificuldade de acesso a serviços e infraestrutura. Um exem-
plo nesse sentido se refere ao saneamento básico. Grupos mais vulneráveis são, 
em geral, aqueles situados em espaços onde os custos de implantação de um sis-
tema de saneamento básico amplo é mais alto. Dessa forma, o ritmo lento de 
crescimento da taxa de cobertura de saneamento no Brasil pode continuar pe-
las próximas décadas, aumentado ainda mais a vulnerabilidade socioambiental 
desses grupos. Além disso, um incremento da população em algumas áreas com 
maior densidade populacional (particularmente através de movimentos migra-
tórios) pode ampliar ainda mais a escassez de esgotamento sanitário e água para 
consumo humano (Brasil, 2007), prejudicando significativamente as atividades 
econômicas e indicadores sociais e de saúde.

4.3. �Diretriz 3: Construção de uma “nova agenda de 
sustentabilidade” baseada na redução da pobreza 
e da desigualdade e na adequação aos desafios 
impostos pelas transições populacionais

A discussão das duas diretrizes anteriores explicita a necessidade de políticas 
de adaptação que privilegiem o aumento da capacidade adaptativa de popula-
ções mais pobres e em estratos menos privilegiados da população, por meio de 
políticas de transferências condicionais de renda, do aumento do nível de capital 
humano e da produtividade do trabalho, e do acesso a serviços e infraestrutura 
urbanos. Ao que pese discussões (em parte contaminadas por vieses ideológicos) 
sobre a insuficiência de recursos ou sobre a eficiência desse conjunto de políti-
cas, pode-se considerar duas justificativas que reforcem a sua necessidade: pri-
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meiro, ao reforçar a priorização de políticas sociais de redução de pobreza e de 
desigualdade com uma acentuada transferência de renda e de serviços públicos 
de estratos mais ricos para parcelas mais pobres da população, há um resultado 
socialmente desejável independente das incertezas relacionadas aos cenários de 
risco das mudanças climáticas; segundo, tais políticas assegurariam uma maior 
eficiência na redução dos impactos do clima ao modificar o padrão estrutural 
de vulnerabilidade da população, e não apenas a atenuação de seu nível com 
políticas paliativas ou remediais como aquelas relacionadas à transferência de 
recursos em situações de desastre. 

A natureza multifacetada da vulnerabilidade requer que as estratégias de 
adaptação que incluem a elaboração de políticas e planejamento de longo prazo 
se traduzam em resultados ou ações também no curto e médio prazo. De fato, 
conforme sugerido por Queiroz et al. (2017), 

Os impactos de curto prazo de variações climáticas devem ser pensados de 
forma distinta dos efeitos de longo prazo e duradouros, como os impactos 
diretos no funcionamento da economia, mas a sociedade deve ter mecanis-
mos em ação para atenuar choques de temperatura [no curto prazo], como 
[os choques de extremo de calor] ocorridos na França em 2003. (Toulemon; 
Barbieri, 2008). 

Subjacente a essa discussão, é preciso, ao conceituar “sustentabilidade”, com-
preender que os desafios colocados pelas mudanças climáticas vão muito além 
do simplismo em que usualmente é tratado no Brasil, como uma questão am-
biental (ou de sustentabilidade ambiental). As grandes mudanças ambientais re-
lacionadas à terceira onda, e as mudanças climáticas em particular, configuram-
se como um dos principais (senão o principal) desafios da humanidade ao longo 
deste século. Neste cenário, a capacidade de adaptar os sistemas econômicos, so-
ciais, culturais (especialmente no que tange a questões normativas relacionadas 
a consumo), a forma de ocupação dos espaços e as formas de organização social 
da produção definirão, em última instância, o grau de vulnerabilidade a que es-
tarão sujeitas as próximas gerações ou mesmo, talvez em menor intensidade, as 
gerações atuais. 

Os desafios impostos pelas mudanças climáticas requerem a priorização de 
uma “nova agenda de sustentabilidade” que assegure capacidade de adaptar as-
sumindo, como fundamento central, a redução da pobreza e da desigualdade em 
um contexto de transições populacionais. Tais desafios envolvem, também, uma 
dimensão política crucial: superar a lógica de planejamento (ou, strictu sensu, de 
gestão) que usualmente obedece a ciclos eleitorais ou governamentais de curto 
prazo e que, com raras exceções, não alcançam resultados consistentes e susten-
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táveis no longo prazo. Os vícios inerentes ao sistema político – como o cliente-
lismo, os conflitos políticos e de distribuição de recursos no sistema federativo 
e a fragilidade das coalizões políticas que geram instabilidade na sustentação 
governamental – não permitem internalizar os custos inerentes do altruísmo 
necessário para a adaptação às mudanças climáticas: sacrificar parte do consumo 
e dos recursos das gerações presentes (e disponíveis no ciclo governamental) para 
as gerações futuras (e para ciclos governamentais futuros). 

Privilegiar Políticas de Governo em detrimento de Políticas de Estado é absolu-
tamente incompatível com os desafios impostos pelas mudanças climáticas, que 
envolvem estratégias de adaptação não apenas em cenários de curto prazo, mas 
também em políticas consistentes de médio e logo prazo. Assim, um desafio adi-
cional para a sustentabilidade do país em um cenário de mudanças climáticas é 
a continuidade de políticas que constrangem e reduzem a eficácia da capacidade 
adaptativa da população e dos sistemas socioambientais e econômicos no longo 
prazo por meio da: i) redução de programas de transferência e redistribuição de 
renda que privilegiem os mais vulneráveis (especialmente as populações mais jo-
vens, idosas e pobres); ii) redução ou supressão de direitos e benefícios que levem 
à degradação do trabalho urbano; iii) limitação ou redução, proporcionalmente 
ao Produto Interno Bruto per capta, de investimentos em saúde e educação que 
afetem a formação de capital humano essencial para maior inserção e produti-
vidade laboral no longo prazo e para a criação de atributos individuais que ma-
ximizem a eficácia da capacidade adaptativa; iv) redução nos investimentos em 
conservação e proteção ambiental e flexibilização da legislação ambiental que 
tende a diminuir a quantidade e qualidade de serviços ecossistêmicos e o estoque 
de biodiversidade em nome de um “modelo de desenvolvimento” incompatível 
com a sustentabilidade do país em um contexto de mudanças climáticas e tran-
sições populacionais.
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macroeconômicas requeridas
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Fábio Terra

1. Introdução

O investimento é a variável responsável pela trajetória de longo prazo da eco-
nomia para as principais escolas do pensamento econômico. Porém, na economia 
de mercado, o retorno do investimento é incerto, não podendo ser conhecido a 
priori, nem mesmo em termos probabilísticos, segundo a teoria Pós-Keynesiana. 
Mas, embora a economia seja permeada pela incerteza, os agentes têm que cons-
truir expectativas sobre o por vir para decidirem a alocação de sua riqueza en-
tre diversos ativos alternativos, inclusive bens de investimento. Como diante da 
incerteza o cálculo atuarial não é possível, os agentes formam suas expectativas 
com base em convenções, que são crenças compartilhadas, capazes de ancorar as 
expectativas dos agentes, porém são, ao mesmo tempo, voláteis, pois nada mais 
são do que mera crença compartilhada (Keynes, 1973; Carvalho, 2014).

Neste sentido, a participação e cooperação do setor público com o setor pri-
vado é imprescindível para estimular o investimento privado. As ações e políti-
cas públicas devem ensejar confiança no retorno dos investimentos, levando os 
agentes a investirem, mesmo em meio à incerteza, em capital fixo em detrimen-
to da alocação de sua riqueza em ativos líquidos. Neste contexto, as políticas ma-
croeconômicas são cruciais para influenciar as expectativas e moldar convenções 
otimistas sobre o futuro.

O objetivo deste capítulo é apontar as políticas fiscal, cambial e monetária re-
queridas para a retomada sustentada do crescimento econômico brasileiro tendo 
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como base a relação entre essas políticas, as convenções e as decisões de inves-
timento privado. Para tanto, além desta introdução e conclusões, este capítulo 
conta com duas seções. Na próxima apresentam-se o conceito de convenção e 
as prescrições Pós-Keynesianas de política macroeconômica, para se analisar a 
relação entre políticas macroeconômicas, convenções e investimento. Com base 
nesta relação são sugeridas na seção 3 as políticas macroeconômicas requeridas 
para a retomada do crescimento econômico brasileiro sustentado.

2. �Convenções e políticas macroeconômicas na 
abordagem Pós-Keynesiana

No novo paradigma da ciência econômica inaugurado por Keynes, a incerteza 
fundamental permeia a economia. Keynes definiu como incerto um fenômeno 
cuja probabilidade não pode ser calculada, deixando as pessoas ignorantes sobre 
o futuro (Ferrari-Filho; Conceição, 2005). Como consequência, os agentes procu-
ram proteção contra perdas que poderiam resultar do desapontamento de suas 
expectativas, buscando liquidez e condicionando a trajetória futura da econo-
mia. Decisões de gasto, em particular de investimento, podem ser adiadas por 
tempo indeterminado quando há preferência pela liquidez, afetando o processo 
de acumulação de capital e, por isso, a trajetória de longo prazo da economia. 
Assim, há também a não neutralidade da moeda, mesmo no longo prazo.

Em decorrência da incerteza e da preferência pela liquidez, deficiências de 
demanda estão presentes, inviabilizando mecanismos automáticos de mercado 
que corrijam desvios da economia em relação a um equilíbrio ótimo de longo 
prazo. Consequentemente, a trajetória futura da economia não está dada e será 
o resultado do conjunto de decisões de gastos dos agentes no presente, sendo que 
eles não possuem as informações relevantes para assumirem “expectativas racio-
nais” e um comportamento maximizador (Carvalho, 2015).1 Logo, as decisões 
de investimento, que determinam a dinâmica e o ciclo econômico, são de longo 
prazo e baseadas meramente em expectativas, sem qualquer base probabilística, 
sendo, portanto, as mais passíveis de frustração e, então, mais voláteis entre as 
decisões econômicas.

Portanto, o investimento em capital fixo requer o animal spirits, dependen-
do da expectativa otimista quanto ao retorno futuro do empreendimento e do 

1. O agente econômico é um ser racional, porém, sua razão é construída à luz da incerteza funda-
mental.
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elevado grau de confiança dos agentes nessa expectativa (Keynes, 1973).2 As ex-
pectativas, por sua vez, são formadas a partir de convenções. Elas não eliminam 
a incerteza, mas podem ancorar por algum tempo as decisões de investimento, 
pois ensejam confiança nas expectativas, conferindo estabilidade ao sistema eco-
nômico enquanto for possível “acreditar que o estado atual dos negócios perma-
necerá por algum tempo” – isto é, que determinada convenção seguirá prevale-
cendo (Keynes, 1973, p. 152).

Na literatura Pós-Keynesiana, as convenções estão associadas a uma regra co-
letiva de comportamento, não-determinísticas, de caráter mimético e baseadas 
em expectativas formadas a partir da interação entre os agentes (Dequech, 1999; 
Plihon, 1995; Dow, 2010; Davis, 1997). Assumiremos a definição de Carvalho 
(2014) e Resende e Terra (2017), em que a convenção corresponde a uma crença 
compartilhada, com elevado caráter de intersubjetividade entre os agentes.

Diversos fatores influenciam e moldam as expectativas e convenções quan-
to ao futuro da economia, entre eles a política econômica. Devido à incerteza 
fundamental, cabe ao governo coordenar as expectativas dos agentes, conven-
cendo-os que suas políticas são adequadas para estimular o lucro e, portanto, o 
investimento, ensejando expectativas de um ambiente econômico seguro e está-
vel (Resende; Terra, 2017). Analisaremos a seguir as prescrições Pós-Keynesianas 
para três principais políticas macroeconômicas (fiscal, monetária e cambial) e 
suas influências sobre as convenções e o investimento agregado.

No caso da política fiscal, o Estado deve ter um plano de investimentos de mé-
dio/longo prazo pré-anunciado, visando coordenar a formação de expectativas. 
Tal plano, se crível, sustenta expectativas otimistas sobre um nível adequado da 
demanda agregada futura. Além disso, ele reduz custos e aumenta a produtivida-
de quando voltado para educação, saúde e infraestrutura, elevando o retorno “es-
perado” dos investimentos, ensejando uma convenção otimista sobre o futuro. 
O investimento público em infraestrutura, que pode ser feito em parceria com o 
setor privado, deve ser privilegiado, pois gera: ganhos de produtividade, menores 
custos de produção e maiores lucros, melhorias na distribuição da renda e redu-
ção da pobreza (Aschauer, 1989; Rozas; Sanches, 2004; Calderón; Sérven, 2004).

O orçamento público deve ser dividido em dois: corrente e de capital. O or-
çamento de capital deve ser contracíclico, ligado ao plano de investimentos pú-
blicos, visando suavizar o ciclo econômico e ser complementar ao investimento 
privado (efeito crowding-in). O orçamento público como um todo deve ser inter-

2. Para Carvalho (2014), animal spirits é um otimismo espontâneo que leva os agentes a enfrentarem 
os riscos do investimento quando têm a crença de que os demais agentes estarão fazendo o mesmo.
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temporalmente equilibrado: o superávit orçamentário da fase de boom deve fi-
nanciar o déficit público na fase de desaceleração da economia, impedindo uma 
recessão, sendo, sempre que possível, desnecessário o aumento da dívida pública 
para este fim.

Aliás, a política fiscal deve ainda implementar reformas institucionais, par-
ticularmente afetando a distribuição da renda por meio de política tributária 
progressiva e de políticas de renda, visando à estabilidade social e ao aumento da 
propensão a consumir da sociedade. Como consequência, haverá um ambiente 
mais seguro e maior demanda agregada.

Uma política fiscal com estas características é capaz de guiar os agentes em meio 
à incerteza, sinalizando o aumento da competitividade da economia e dos lucros. 
Ela é um instrumento de coordenação de expectativas privadas, que contribui 
para a emergência de convenção otimista, que estimula o investimento privado.

No que se refere à política monetária, seu objetivo é afetar a curva de juros 
do sistema financeiro para estimular o investimento privado e alcançar o pleno 
emprego. Ela tem dois instrumentos centrais para tanto, a taxa de juros e a re-
gulação. Conforme Keynes (1973), a taxa de juros é um fenômeno convencional, 
bem como a curva de juros do sistema financeiro, sendo que ambas dependem da 
resposta da demanda por moeda dos agentes, via motivo especulação, à política 
monetária. Se os agentes compartilham convenção de que o Banco Central (BC) 
terá êxito em reduzir e manter baixa a taxa de juros básica, eles especularão que 
o preço dos títulos do Tesouro subirá, e os comprarão antes disso, rebaixando 
a curva de juros, o que alimenta o animal spirits dos empresários. Contudo, se 
prevalecer a convenção de que o BC não será exitoso, o rebaixamento da curva 
de juros não ocorrerá. Quando o BC muda sua taxa de juros desconsiderando as 
expectativas dos agentes no mercado financeiro, sua política monetária pode ser 
inefetiva (Keynes, 1973, p. 203). Por fim, o outro instrumento de política mone-
tária é a regulação, que são leis e regras do mercado financeiro. Elas devem ser 
estáveis, ensejando segurança e previsibilidade aos agentes, pré-requisito para 
formar convenções otimistas.

Para a política cambial, Keynes sugeriu um regime de taxa de câmbio admi-
nistrada e estável, cujo nível, contudo, pode ser alterado conforme as circunstân-
cias (Resende; Terra, 2017). A estabilidade da taxa de câmbio é requerida para 
dar previsibilidade às expectativas de retorno dos investimentos, sejam aqueles 
ligados ao setor exportador ou ao setor doméstico que compete com importados. 
A estabilidade cambial também aumenta a estabilidade do salário real em moe-
da externa, facilitando o cálculo do nível da demanda doméstica, necessário para 
as expectativas dos empresários.
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Portanto, a taxa de juros não deve ser usada para atrair capitais externos, afe-
tar a taxa de câmbio e controlar a inflação. Tal política eleva a taxa de juros e sua 
volatilidade, e reduz a competitividade da produção doméstica via apreciação 
cambial, inibindo o investimento. Ademais, no contexto da hierarquia de moe-
das do sistema financeiro internacional, as taxas de juros dos países cujas moe-
das são inconversíveis são mais elevadas, restringindo a autonomia de política 
monetária (Fritz et al., 2016). Devido a estes fatores, Pós-Keynesianos sugerem o 
controle de capitais.

Uma taxa de câmbio estável contribui para ensejar convenções otimistas quan-
to ao futuro da economia, pois ela é importante fator considerado nos planos de 
investimentos privados. O mesmo se aplica para a regulação dos fluxos de capitais, 
que deve ser estável para garantir previsibilidade do retorno dos investimentos.

Finalmente, as políticas fiscal, monetária e cambial devem estar coordenadas 
e mostrar coerência entre si para que o governo tenha êxito na coordenação das 
expectativas privadas. Os agentes têm que acreditar não apenas que as políticas 
são adequadas ao crescimento econômico, mas, sobretudo, que os demais agentes 
estão convencidos disso (Carvalho, 2014), pois a trajetória futura da economia 
será o resultado das decisões de gasto no presente, adotadas segundo as expec-
tativas, e convenções, dos agentes. Esse é o requisito para o surgimento de uma 
crença compartilhada (convenção) que imprimirá otimismo aos agentes, levan-
do-os a investir.

A retomada do crescimento da economia brasileira em 2017, após profunda 
recessão em 2015-16, assenta-se em bases muito frágeis e uma série de medidas 
e ações são necessárias para dar sustentabilidade ao crescimento da economia. A 
próxima seção analisa as propostas de políticas fiscal, cambial e monetária para 
a retomada sustentada do crescimento econômico brasileiro, tendo como base as 
prescrições de políticas macroeconômicas Pós-Keynesianas e o conceito de con-
venção em Keynes.

3. �Políticas macroeconômicas para a retomada 
sustentada do crescimento

Além do próprio caráter cíclico da recuperação (Keynes, 1973, cap. 22), um 
conjunto de fatores temporários foi responsável pelo crescimento econômico de 
1% em 2017. A economia mundial ganhou força em 2017, impulsionando as 
exportações brasileiras, cujo valor cresceu 17% em relação a 2016 (BCB, 2018). 
No plano interno, verificou-se a liberação de recursos do FGTS, estimulando di-
retamente a demanda e melhorando o acesso ao crédito. Houve safra agrícola 
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recorde e aumento dos preços internacionais das commodities, além de continua-
da queda da taxa de juros (Selic) e da inflação, que elevam o poder aquisitivo da 
população, estimulando a demanda agregada e ajudando na formação de con-
venção otimista.

Porém, tal retomada se sustentou em bases frágeis. A capacidade ociosa da 
economia e a taxa de endividamento de famílias e empresas ainda são elevadas. 
Logo, o retorno do crédito para níveis pré-crise será lento, seja porque o investi-
mento privado fica postergado enquanto houver elevada capacidade ociosa, seja 
porque o sistema financeiro tem sido cauteloso na oferta de crédito. Ademais, a 
dívida do setor público continua alta e o resultado primário deficitário, sendo 
o corte de investimentos públicos o recurso do governo para não ultrapassar o 
Teto dos Gastos – promulgado em dezembro de 2016, via Emenda Constitucio-
nal 95 que limitou por 20 anos o aumento nominal dos gastos públicos ao IPCA. 

Ademais, instituiu-se em janeiro de 2018 a Taxa de Longo Prazo (TLP), subs-
tituindo a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Ela está atrelada ao título do Te-
souro, NTN-B, e, assim, nos próximos cinco anos se aproximará da taxa de juros 
de mercado, tornando-se mais alta e volátil que a TJLP, encarecendo e inibindo 
investimentos financiados pelo BNDES. 

Some-se a isso uma tímida retomada do emprego, porém, precarizado na es-
teira da reforma trabalhista, com ênfase no mercado informal, e um ano de elei-
ção com grandes incertezas políticas. Embora a retomada da economia mundial 
e das exportações, e o aumento recente dos preços das commodities ensejem sinais 
alvissareiros, o quadro delineado não aponta para o surgimento de convenção 
otimista e, logo, expectativas positivas que estimulem o investimento privado e 
provoquem a retomada sustentada do crescimento econômico brasileiro.

Na perspectiva Pós-Keynesiana, o crescimento econômico sustentado re-
quer coerência e coordenação entre as políticas econômicas. Convenções sobre 
um futuro melhor são cruciais para estimular o investimento privado, mas só 
emergem se os agentes acreditam que a política econômica é coerente, factível e 
adequada. São necessárias, entre outras medidas, as políticas macroeconômicas 
delineadas a seguir.

3.1. Política fiscal 

O desequilíbrio fiscal e descontrole da dívida pública deterioram as expecta-
tivas dos agentes, levando à retração dos investimentos e à especulação no mer-
cado financeiro. A retomada do crescimento econômico pode ser feita utilizan-
do-se a capacidade ociosa, porém, sua sustentação depende de única variável: o 
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investimento. Logo, o desequilíbrio fiscal brasileiro tem que ser corrigido.
Na visão Keynesiana, a política fiscal deve ser contra cíclica, baseada em plano 

de investimentos públicos com orçamento de capital factível e, portanto, crível. 
A convenção na viabilidade do plano de investimentos e no seu caráter contra 
cíclico estimula os agentes a investirem sua riqueza em ativos de capital fixo 
mesmo diante de um futuro incerto. Este é o caráter de coordenação de expecta-
tivas privadas do plano, emitindo sinais que o mercado é incapaz, para guiar as 
decisões de gasto dos agentes que impulsionarão o crescimento econômico. Para 
ser crível, garantindo expectativas de que o plano de investimentos públicos con-
tribuirá para sustentar a demanda agregada futura, o orçamento de capital deve 
ser transparente e consistente entre os gastos planejados e a fonte dos recursos – 
impostos vinculados ao financiamento do investimento atendem a esse quesito. 
Ademais, o plano deve respeitar as normas ambientais e entraves burocráticos 
devem ser superados.

O colapso das contas públicas e o ambiente de muita incerteza no Brasil, mes-
mo com a tímida retomada da economia, enseja a necessidade de um ajuste fiscal 
que permita o aumento do investimento público, sendo que o corte de gastos 
em ambiente recessivo, embutido no Teto dos Gastos, é uma política contrária à 
política fiscal Pós-Keynesiana. Logo, o Teto dos Gastos deve ser eliminado pelo 
Congresso e maior investimento público deve ser calcado no aumento de impos-
tos e coerente com a perspectiva de recuperação da arrecadação futura baseada 
na retomada do crescimento econômico. 

Dado o frágil nível da atividade econômica, tal ajuste deve ser feito por meio 
do aumento de impostos sobre renda e propriedade de pessoa física, com cunho 
progressivo, sem onerar o produtor doméstico e as camadas com maior pro-
pensão a consumir da sociedade.3 Para tanto, deve ser feita reforma tributária 
progressiva, com aumento da carga de impostos diretos e redução dos indiretos: 
taxação de lucros e dividendos da pessoa física, atualmente inexistente, inclusão 
de nova alíquota do imposto de renda de pessoa física (35%, por exemplo), coibir 
a “pjotização”, taxar herança, atualmente com alíquota irrelevante, e também 
propriedade de iate, jato particular e helicóptero, não taxados, além de se regula-
mentar o imposto sobre grandes fortunas, etc. A CPMF, embora onere a produção 
e não seja progressiva, deve ser considerada, por ser de fácil implementação, com 
rápido efeito sobre a arrecadação. Imposto sobre exportação de commodities deve 
ser implementado para combater a “doença holandesa”, que leva à apreciação 

3. Se o governo Temer barrou duas denúncias contra ele na Câmara dos Deputados, não consegui-
ria aumentar impostos das pessoas físicas mais abastadas?
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cambial que, por sua vez, é nociva ao investimento, em particular na indústria 
de transformação, motor dos ganhos de produtividade e do crescimento a longo 
prazo (Bresser et al., 2015). A redução de impostos indiretos deve recair sobre 
bens salários (alimentos básicos, bens de primeira necessidade, remédios, etc).

O aumento dos recursos arrecadados com a reforma tributária e imposto 
sobre exportação de commodities alimentaria um fundo de investimento públi-
co em infraestrutura (inclui petróleo e energia em geral e construção civil), de 
cunho contra cíclico, visando coordenar expectativas sobre o nível mínimo da 
demanda agregada futura e a redução de custos de produção, com efeito sobre 
produtividade e lucros esperados. Assim, o governo investiria, inclusive com par-
ticipação do capital privado, onde o setor privado em geral não investe sozinho. 
Tendo coerência e credibilidade, tal fundo de investimento induziria conven-
ções otimistas e crowding-in privado. Ainda, a revisão dos regimes de desonera-
ção e subsídios que prevalecem atualmente deve ocorrer.

Pelo lado dos gastos, aqueles de cunho social e que melhoram a distribuição da 
renda devem ser adotados. A distribuição da renda é uma questão de justiça social 
e, também, uma reforma institucional que afeta a estrutura social, aumenta a efi-
ciência dos canais de coordenação entre os agentes e orienta seu comportamento 
futuro (Resende; Terra, 2017). Ela aumenta a propensão a consumir da socieda-
de, estimulando sua confiança no futuro, o animal spirits e, logo, o investimento.

A CPMF acima sugerida ficaria vinculada, juntamente com outras fontes, a 
gastos com transferência de renda, educação e saúde. Embora os recursos daí 
oriundos possam ser insuficientes, seria a reforma do possível, sendo necessária 
a opção sobre pesos diferentes para gastos entre saúde, educação e programas de 
transferência de renda, respeitando-se a restrição orçamentária. A CPMF retira 
competitividade do produtor doméstico, mas, se vinculada a tais gastos, poderá 
devolver em termos de produtividade, a médio/longo prazo, mais do que retira. 
A reforma da previdência é necessária, dadas as tendências demográficas.

Até onde podem ir aumentos de impostos e de gastos públicos sociais e de 
investimento? Essas medidas seriam calibradas dentro do possível e tendo como 
referência o controle da relação dívida/PIB do governo, ancorando as expectati-
vas. Ou seja, o orçamento de capital deve ser intertemporalmente equilibrado, 
inibindo o descontrole da relação dívida/PIB. Tais medidas melhoram a distri-
buição da renda e desoneram o produtor doméstico, aumentam a competitivi-
dade e produtividade da economia brasileira, abrindo espaço para convenção 
otimista e confiança no futuro, estimulando o investimento e o crescimento sus-
tentado da economia.

Finalmente, a redução da taxa de juros é imprescindível, porém sem se descui-
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dar do controle da inflação – muitas vezes a taxa Selic ficou acima de patamar e/
ou por tempo maior do que seria necessário.4 A rubrica juros é, há tempos, uma 
das principais fontes de gastos do governo. Juros altos implicam menores recur-
sos para políticas contra cíclicas e sociais, inibindo convenções otimistas.

3.2. Política cambial

Taxa de câmbio real apreciada reduz o lucro no setor de bens tradables, inibin-
do o investimento e levando à desindustrialização e reprimarização da estrutura 
produtiva e da pauta de exportações, prejudicando os ganhos de produtividade e 
o crescimento econômico de longo prazo. Este quadro ocorre no Brasil desde o fi-
nal do século XX, interrompido por momentâneas e fortes depreciações cambiais.

Na abordagem Pós-Keynesiana, a taxa de câmbio não é variável passiva. Visto 
que é o investimento que causa renda e poupança, não é a escassez desta que 
provoca aumento dos juros, atração de capitais externos e consequente aprecia-
ção cambial, levando ao aumento da poupança externa via déficit em transações 
correntes. Poupança é resíduo, estando sempre ao final do processo. Ela é peque-
na porque o investimento é baixo. Este não depende de poupança, mas, sim, de 
finance (Keynes, 1988). A taxa de câmbio real, por sua vez, determina a parcela do 
estímulo do investimento doméstico para a formação de poupança que vazará 
para os parceiros comerciais do país. Investimento causa poupança, mas parcela 
dela pode ser formada no exterior, dado o déficit em transações correntes, na 
economia aberta. Quanto mais apreciada for a taxa de câmbio real, maior será 
o vazamento da poupança para o exterior, isto é, maior será o déficit externo 
(Arestis; Resende, 2015).

Taxa de juros elevada atrai capitais externos, apreciando o câmbio. Portanto, a 
autonomia de política monetária e a administração adequada da taxa de câmbio 
requerem controle de capitais (Keynes, 1980). Os controles viabilizam um regi-
me de câmbio administrado e estável, sendo a estabilidade cambial crucial para 
dar previsibilidade aos agentes, imprescindível para ensejar convenção otimista 
e confiança, levando o investimento privado a acontecer.

No caso brasileiro, é possível baixar ainda mais a taxa de juros (Selic), já em 
piso histórico, induzindo a depreciação cambial. O cenário de baixa inflação, 
fraca atividade produtiva, alto desemprego, elevada capacidade ociosa e baixís-
simas taxas de inflação e juros internacionais facilitaria o processo e arrefeceria 

4. Paula e Bruno (2017) fazem interessante análise dos motivos para a elevada taxa de juros básica 
da economia brasileira.
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os efeitos inflacionários da depreciação cambial. Esta seria estimulada também 
pelos controles de capitais. Porém, mudanças no cenário mundial, atualmente 
com taxas de juros próximas a zero, levariam a correções na estratégia de política 
cambial, mas que não deve ocorrer com muita frequência. A política de depre-
ciação cambial administrada contaria também com o imposto sobre exportação 
de commodities, anulando a doença holandesa, e com operações de derivativos 
cambiais quando necessárias.

O efeito inflacionário da desvalorização cambial seria arrefecido na atual con-
juntura brasileira, mas, se fosse o caso, ele poderia ser compensado com políticas 
sociais: aumento do valor da bolsa família, redução de impostos sobre bens salá-
rios, preservação do valor real do salário mínimo, das aposentadorias e pensões. 
Os ganhos reais de salários, contudo, não podem ficar acima dos ganhos de pro-
dutividade da economia, sob pena de atingirem a taxa de lucro e o investimento.

3.3. Política monetária

A taxa de juros básica (Selic) da economia brasileira ainda está elevada para 
o padrão internacional atual e para a inflação acumulada em 2017 e meados de 
2018, ajudando a apreciar a taxa de câmbio, além de prejudicar as contas públi-
cas. Sua redução, contudo, deve ser facilitada com as seguintes questões:

1. �Mantendo-se o regime de metas de inflação, ele deve ser flexibilizado com a 
ampliação do horizonte de convergência da inflação à meta: somente Israel 
e Brasil adotam o prazo de um ano.

2. �Desindexação dos preços administrados, como energia elétrica, planos de 
saúde, remédios, transporte público, telefonia etc; com peso de cerca de 30% 
no IPCA.

3. Redução da regressividade tributária.
4. �Resolução da “jabuticaba” brasileira: o grande volume de aplicações finan-

ceiras em títulos públicos remunerados à taxa Selic (lastreadas nos títulos 
do Tesouro, LFTs e compromissadas) retira eficiência do efeito-riqueza da 
política monetária, sendo uma das razões para a taxa de juros ser eleva-
da no Brasil. Ademais, títulos públicos indexados à Selic levam o BC a ter 
que remunerar as operações de política monetária no mercado de reservas 
bancárias segundo a própria taxa do interbancário, tornando os títulos pú-
blicos e reservas bancárias substitutos perfeitos e contaminando a política 
monetária pela dívida pública, fazendo com que a taxa interbancária incor-
pore o prêmio de risco da dívida pública. Dado o perfil de curto prazo desta, 
quando o governo tenta baixar a taxa de juros que remunera os títulos da 
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dívida pública no processo de rolagem da dívida, o mercado financeiro tem 
a opção de levar seus recursos para o mercado interbancário de reservas 
bancárias. Esse jogo (chantagem) gera uma pressão altista na taxa de juros 
(Paula; Bruno, 2017).

A taxa de juros é um fenômeno convencional. Se ela é crível, a curva de juros é 
afetada na direção apontada pelo BC. Ou seja, se a intenção do BC é reduzir a taxa 
de juros, ele precisa fazer o mercado acreditar que tal redução é factível e que a 
política monetária terá êxito. Para que se crie uma convenção de que a queda da 
taxa de juros prevalecerá no futuro, o BC não pode se descuidar da inflação, caso 
contrário, tal convenção não se sustenta. Finalmente, sugere-se um duplo man-
dato para o BC: metas para inflação e emprego.

4. Conclusões

O crescimento econômico sustentado depende do investimento que, todavia, 
é o componente mais volátil da demanda agregada. A incerteza fundamental 
sobre o retorno do investimento leva os agentes a adotarem comportamentos 
defensivos que buscam proteção contra a incerteza, como a preferência pela li-
quidez e o comportamento convencional. Consequentemente, a sustentação do 
investimento e do crescimento econômico depende de convenções otimistas 
para ancorar as expectativas dos agentes, pois aquelas ensejam confiança nestas.

Convenções e expectativas, contudo, não eliminam a incerteza, estando sujei-
tas a repentinas e bruscas alterações, pois não decorrem do cálculo probabilís-
tico, afetando diretamente o investimento. Portanto, a convenção é um instru-
mento de coordenação de expectativas e cabe ao governo moldá-la. Seu papel é 
convencer os agentes de que suas políticas são adequadas para estimular o lucro 
e, portanto, o investimento privado, ensejando expectativas de um ambiente eco-
nômico seguro e estável.

A retomada do crescimento da economia brasileira a partir de 2017, embora 
não esteja garantida dado o quadro de grave crise fiscal do governo e o elevado 
endividamento de empresas e famílias, está facilitada pelo excesso de capacidade 
produtiva ociosa, desemprego alto e cenário externo favorável. Porém, para que o 
crescimento não siga um “voo de galinha” e se torne sustentado, o investimento 
deve aumentar e permanecer acima de 23% do PIB (Oreiro, 2013).

As prescrições de políticas fiscal, monetária e cambial na perspectiva Pós-Ke-
ynesiana, requeridas para ensejar confiança em convenções otimistas e estimular 
o investimento, foram analisadas para o caso do Brasil. Contudo, várias outras 
políticas macro e microeconômicas também são necessárias e não foram aqui tra-
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tadas: políticas comercial, de ciência e tecnologia, industrial etc. Também fugiu à 
análise um limitador constante da implementação de tais políticas: os interesses 
que compõem os diversos grupos e classes sociais são antagônicos e não servem 
ao bem-estar social, mas, sim, aos grupos e classes de onde emergem. Economia 
e política estão imbricados, impedindo a liberdade do policy maker bem-inten-
cionado para implementar políticas econômicas consistentes entre si e requeri-
das para o crescimento econômico sustentado. Trata-se de economia política, e 
o bom governo é aquele que faz convergir os diversos interesses e implementa 
as políticas econômicas com coerência e coordenação nos limites do possível.

Keynes parece ter negligenciado essa questão, mostrando fé na capacidade do 
Estado em coordenar as expectativas dos investidores privados. Tal fé foi profes-
sada em seus escritos, embora ele tenha circulado no mercado financeiro, Tesou-
ro e meio político britânicos, e sido o representante inglês nos tratados de Ver-
salles e Bretton Woods, alcançando posto de observação privilegiado da sociedade 
e da economia. Teria sido Keynes ingênuo ao se dedicar à prescrição das políticas 
econômicas necessárias para a superação dos dois grandes problemas da econo-
mia por ele identificados, o desemprego involuntário e a concentração da renda?
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CAPÍTULO 

5
Taxa de câmbio real e mudança estrutural: 
diagnósticos e propostas
Fabrício J. Missio
Frederico G. Jayme Jr.
Lúcio O. Seixas Barbosa

1. Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar uma discussão sobre o papel da política 
cambial como instrumento capaz de promover mudança estrutural e, em conse-
quência, estimular o crescimento econômico. Para tanto, realizamos um breve 
diagnóstico da literatura sobre o tema, assim como uma análise da condução da 
política cambial por parte do Banco Central do Brasil (BCB). A partir dessa aná-
lise, apresentamos propostas de política econômica.

De imediato, deixamos claro nosso entendimento de que o nível da taxa de 
câmbio real é uma variável importante para o crescimento econômico, especial-
mente dos países em desenvolvimento. Mais especificamente, entendemos, a 
partir de vasta experiência empírica, que uma taxa de câmbio competitiva (mo-
deradamente desvalorizada) contribui para a produção doméstica e, portanto, 
para o crescimento do emprego e do produto. Nesse sentido, é papel do BCB evi-
tar períodos longos de valorização da taxa de câmbio1 que coloquem em risco o 
crescimento de curto e de longo prazo da economia.

Com efeito, quando o Banco Central determina a taxa de juros de curto pra-
zo, os fluxos de capitais se ajustam, influenciando a taxa de câmbio nominal. 
Adicionalmente, ele é capaz de modificar a liquidez do mercado cambial, que 

1. Considera-se o preço de uma unidade de moeda nacional em moeda estrangeira, e.g.: R$/US$. 
Logo, quando essa razão cai, a moeda se valoriza.
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também tem efeito sobre a taxa de câmbio nominal.  Conforme destacado por 
Rossi (2012), o processo de determinação dessa taxa decorre da interação entre 
os agentes econômicos, entre os quais a autoridade monetária de cada país, no 
âmbito da institucionalidade do mercado cambial. Ou seja, além dos fluxos real 
e monetário-financeiro, outro determinante do comportamento da taxa de câm-
bio é a política cambial conduzida pela autoridade monetária.

É evidente que o BCB não tem a prerrogativa de controlar totalmente a taxa 
de câmbio, embora seja um agente importante que pode, em situações não excep-
cionais, direcionar e/ou alterar o seu comportamento (tanto em termos de nível 
como de flutuação). Em uma economia aberta, em que os mercados cambiais 
à vista e de derivativos são muito voláteis, o controle da taxa de câmbio não é 
trivial. No entanto, as reservas internacionais elevadas podem garantir âncora 
razoável para interferências mais cuidadosas, particularmente em momentos de 
maior estabilidade.

Essa intervenção no mercado de câmbio, de fato, já acontece no Brasil desde 
1999. Ou seja, desde então o Brasil pratica, de jure, o regime cambial flexível, 
porém, de facto, há intervenções da autoridade cambial nesse mercado, por exem-
plo, regime de flutuação suja. No entanto, a política cambial adotada, pelo menos 
desde a crise de 1999, não tem contribuído para mitigar os efeitos deletérios 
de uma taxa de câmbio pelo menos neutra em relação ao crescimento econô-
mico. De fato, o BCB tem adotado uma posição excessivamente conservadora, 
priorizando o controle da inflação no curto prazo e não utilizando diversos ins-
trumentos disponíveis que possam minimizar a valorização excessiva do real2 e 
evitar aumentos da sua volatilidade em momentos de maior stress.

É amplamente conhecido que, sob o regime de metas de inflação estrito, os 
Bancos Centrais só se preocupam com a taxa de câmbio por seu efeito sobre a 
inflação (papel como canal de transmissão da política monetária para os pre-
ços). Contudo, mesmo antes da crise, conforme destacado por Blanchard (2010), 
economias emergentes vinham utilizando instrumentos para combater a volati-
lidade cambial e até mesmo alterar o seu nível. Porém, esse não tem sido o caso 
brasileiro, pelo menos não em ciclos de apreciação real da taxa de câmbio.

Quando argumentamos que o BCB “assumidamente” deve utilizar os instru-
mentos de que dispõe, estamos repensando a política macroeconômica no mun-
do pós-crise. Ainda que se reconheça os efeitos negativos de desvalorizações cam-

2. À exceção do período entre outubro de 2010 e maio de 2013, quando foram adotas medidas para 
regulação dos fluxos de capitais e de derivativos com vistas a frear a apreciação cambial (Prates; 
Paula, 2017).
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biais sobre a inflação ou mesmo sobre o crescimento (Krugman; Taylor, 1978), 
entendemos ser fundamental garantir a estabilidade da taxa de câmbio em um 
nível competitivo.3 Ou seja, o nível e a estabilidade do câmbio deveriam ser parte 
do objetivo dos Bancos Centrais. Em primeiro lugar, porque o câmbio desempe-
nha um papel importante sobre o crescimento e, em segundo, porque assim é 
possível que a sociedade compreenda a forma de atuação do BCB e, portanto, seja 
capaz de fiscalizar suas ações. Isso seria fundamental, por exemplo, para enten-
der os eventuais resultados negativos em operações de swaps cambiais, que po-
dem gerar prejuízos que, em geral, são socializados em contraposição aos ganhos 
concentrados em poucos agentes. 4

Por fim, ressaltamos que a discussão desse tema é permeada de regulamenta-
ções, especificidades e tecnicalidades que requerem um conhecimento de econo-
mia mais denso. No entanto, para facilitar o entendimento do tema, de modo a 
alcançar o público não especializado, muitas das “especificidades” técnicas serão, 
sempre que adequado, suprimidas e/ou apresentadas da maneira mais simples e 
objetiva possível. 

2. �Valorização cambial, mudança estrutural 
e baixo crescimento 

Existe uma crescente literatura, envolvendo diferentes abordagens, mostran-
do evidências que taxas de câmbio reais desvalorizadas estão positivamente as-
sociadas com maiores taxas de crescimento per capita (Rodrik, 2008; Missio et al., 
2015; Dao, 2017; Setterfield; Ozcelik, 2017; entre outros). Essas evidências são 
robustas entre diferentes técnicas econométricas, base de dados e composições 
da amostra de países. Ademais, tem-se demonstrado que existem diferenças sig-
nificativas entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento (Dollar, 
1992; Razin; Collins, 1999; Chen; Rogoff, 2002 e 2003; Gala, 2008; Razmi; Ra-
petti; Scott, 2012; Bresser-Pereira; Oreiro; Marconi, 2015; Barbosa et al., 2017; 
Missio et al., 2017; entre outros).

O objetivo aqui não é resgatar todos os mecanismos de transmissão envolvi-
dos na relação entre câmbio e crescimento, conforme apontado pela literatura. 
Vamos destacar, apenas, aqueles relacionados ao papel do nível da taxa de câm-

3. Para uma discussão sobre essa assimetria na atuação do BCB, ver Libânio (2010); 
Pimentel et al. (2016). 

4. Quando o BCB declara que vai fornecer dólar no mercado de derivativos a uma taxa de R$ 3,50, 
por exemplo, ocorre que, se no momento de vencimento do contrato essa taxa é mais alta, a opera-
ção tem um prejuízo, ou seja, onera a dívida pública. 
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bio como indutor da mudança estrutural e, assim, do crescimento econômico.
Importante destacar que a mudança estrutural exerce papel central no cres-

cimento econômico de longo prazo. Vale dizer, a garantia de um crescimento 
econômico mais estável e menos vulnerável às intempéries externas encontra 
elemento impulsionador na mudança estrutural que ocorre em direção a setores 
dinâmicos, em geral associados ao setor industrial (especialmente aqueles inten-
sivos em tecnologia) e de serviços complexos. Portanto, a composição setorial 
importa para o crescimento.

Nesse caso, o câmbio funciona como coadjuvante importante na mudança es-
trutural porque: i) permite uma maior acumulação de capital, seja porque uma 
desvalorização cambial tende a aumentar o lucro interno das empresas (em de-
corrência do aumento do volume de vendas e/ou da redução do salário real5), fa-
cilitando a retomada dos projetos de investimento, seja em função dos estímulos 
aos investimentos orientados para a exportação, uma vez que a desvalorização 
facilita o acesso ao mercado externo por parte das empresas nacionais; ii) permi-
te ganhos de produtividade, já que os setores com maior intensidade de capital 
e progresso técnico em geral atuam com rendimentos crescentes de escala de tal 
forma que, à medida que esses setores ganham participação na composição do 
produto, aumenta a produtividade média setorial e da economia como um todo; 
iii) permite um maior relaxamento da restrição externa que advém da condição 
de crescimento com equilíbrio intertemporal do Balanço de Pagamentos, que é 
a restrição responsável em grande parte pela política stop and go adotada pelos 
países em desenvolvimento; e, iv) diminui a vulnerabilidade externa, na medida 
em que estimula a competitividade do setor industrial cujos preços são menos 
voláteis no mercado internacional..

Em síntese, embora não seja a panaceia para resolver os problemas estruturais 
de crescimento e o aumento da complexidade de uma economia, a taxa de câmbio 
é capaz de afetar a competitividade preço e não preço da economia, melhorando 
a sua performance tanto em termos internos, a partir da produção de uma maior 
gama de produtos (serviços) de melhor qualidade (maior incorporação do progres-
so técnico), como em termos de sua inserção internacional. Ou seja, a economia se 
dinamiza com o aumento da produtividade, dos novos investimentos e do acesso 
a novos mercados, o que resulta no aumento do emprego e da renda nacional.

Contudo, no Brasil, desde a adoção do regime de câmbio flutuante e de metas 

5. Por um lado, a redução do salário real, ao reduzir a demanda agregada, tem efeitos negativos 
sobre a acumulação de capital. Por outro, o aumento da margem de lucro tem efeitos positivos. O 
efeito que prevalece é uma questão empírica (ver Alencar; Jayme Jr.; Britto, 2018). 
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de inflação, em 1999, as operações de intervenção do BCB no mercado de câmbio 
têm o objetivo declarado de prover liquidez em momentos de maior volatilidade 
e de acumular reservas, mas não de influenciar o nível ou a tendência da taxa de 
câmbio (à exceção do período entre outubro de 2010 e maio de 2013). Neste con-
texto, na medida em que o câmbio brasileiro tem se mantido apreciado por um 
longo período de tempo, o que se observa é uma mudança estrutural regressiva, 
no sentido de que a economia brasileira tem diminuído o seu grau de comple-
xidade em ritmo acelerado, com perda significativa de setores importantes na 
composição do PIB, como o da indústria de transformação mais complexa. O grá-
fico 1 mostra que, no período de forte apreciação da taxa real de câmbio efetiva 
(2005-2011), a participação da indústria no PIB reduziu-se significativamente. 
Os dados do gráfico 2 corroboram nossa análise ao mostrar que países em desen-
volvimento com menor participação da indústria no PIB são menos complexos.

Gráfico 1. Relação entre câmbio real e participação da indústria no PIB no Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados IPEADATA e WDI (2018). 
Nota: Taxa de câmbio real efetiva-INPC-exportações-índice (média 2005=100)

No nosso entendimento, essa perspectiva de continuidade de uma mudança 
estrutural regressiva implica em restrições ainda maiores ao crescimento eco-
nômico e à geração de emprego, levando a economia brasileira a um cenário de 
crescimento dependente do movimento dos preços e da demanda de commodities 
primárias no mercado internacional. Portanto, admitindo que a política cambial 

Figura 1. Relação entre câmbio real e participação da indústria no PIB no Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados IPEADATA e WDI (2018).
Nota: Taxa de câmbio real efetiva-INPC-exportações-índice (média 2005=100)
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possa contribuir para evitar a perda de dinamismo do setor industrial e da maior 
complexidade da economia brasileira, temos aqui um diagnóstico de que o ma-
nejo do nível da taxa de câmbio é um instrumento importante como coadjuvan-
te do crescimento de longo prazo e da mudança estrutural.

Gráfico 2. Relação entre a Indústria Manufatureira e o Nível de Complexidade Econômica (ECI) 
para economias emergentes ou em desenvolvimento – 2016

 Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do WDI (2018) e do Atlas of Economic Complexity

3. Controle de capitais e a atuação do BCB

3.1. Regulação da conta capital: aspectos teóricos

A regulação da conta capital6 (CAR) do Balanço de Pagamentos envolve medi-
das de gerenciamento prudencial e de controle de capitais. O gerenciamento pru-
dencial busca, por um lado, aumentar a capacidade do setor financeiro de lidar 
com as instabilidades da economia e, por outro, limitar sua exposição excessiva ao 
risco. Usualmente, direciona-se às instituições em nível individual (requerimen-
to mínimo de capital, limites à exposição cambial, nível de alavancagem, etc.). 

6. Na qual são registrados os fluxos de investimento direto, em carteira (renda fixa e ações), deriva-
tivos e outros investimentos (empréstimos e financiamentos em geral).

Figura 2. Relação entre a Indústria Manufatureira e o Nível de Complexidade 
Econômica (ECI) para economias emergentes ou em desenvolvimento – 2016

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do WDI (2018) e do Atlas of Economic Complexity 
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O controle de capitais, em sentido amplo, visa a alterar os movimentos de 
capital entre países. Eles podem ser classificados em controles administrativos 
(quantitativos) e controles de mercado (baseado em preços). A regulação admi-
nistrativa envolve proibições ou limites a certos tipos de transações, requerimen-
tos de períodos mínimos de permanência do capital, restrições às transações do 
investidor estrangeiro envolvendo ativos domésticos etc. Os controles baseados 
em preços incluem requerimentos de reservas não remunerados ou a cobrança 
de impostos sobre o ingresso e saída dos fluxos de capitais.

Adicionalmente, o controle de capitais pode ser extensivo ou seletivo, com-
preendendo apenas determinadas modalidades de operações financeiras. Pode 
ser aplicado no ingresso dos recursos ou na sua saída. E, ainda, pode ser tempo-
rário (muitas vezes, endógeno aos ciclos de liquidez) ou permanente (exógeno). 

Portanto, existem diferentes formas de se regular a conta capital. Geralmen-
te, combina-se mais de uma, dependendo dos objetivos e das idiossincrasias de 
cada país. Logo, não existe solução única aplicável a qualquer economia (Ostry 
et al., 2011). 

Medidas de CAR podem ser implementadas para equacionar problemas ma-
croeconômicos – apreciação da taxa de câmbio, pressões inflacionárias, sobrea-
quecimento da economia, autonomia da política monetária –, bem como para 
assegurar a estabilidade financeira – boom de crédito e de preços de ativos e vul-
nerabilidades do balanço patrimonial de bancos e famílias. Ambas as questões 
se conectam, de modo que a estabilidade financeira afeta questões macroeconô-
micas e vice-versa. 

Quando a razões macroeconômicas preponderam, o objetivo é reduzir o vo-
lume agregado de entrada de capital externo. Nesse caso, o instrumento mais 
direto são as medidas de controle de capital (Ostry et al., 2011).7 No caso brasi-
leiro (e de economias periféricas, em geral), a imposição de controle de capitais 
é importante instrumento para conter a sobreapreciação cambial. Ou seja, em 
regimes de câmbio flutuante, no qual prevalecem massivos influxos de capital 
externo de curto prazo,8 há extensas e variadas opções de instrumentos de CAR 
para manter a taxa de câmbio competitiva. Não obstante, o BCB não tem utiliza-

7. Para os autores, medidas de CAR devem levar em conta seus custos de distorção sobre a econo-
mia. Ainda, somente deveriam ser aplicadas quando as políticas macroeconômicas fossem exau-
ridas. Pondera-se, no entanto, que, a despeito da “boa” gestão macroeconômica, vários países do 
Sudeste Asiático vivenciaram movimentos bruscos de reversão súbita de capitais em 1997 (ver 
Oreiro, 2004).

8. Os fluxos de capitais dependem, sobretudo, das condições externas (push-factors (Weiss; 
Prates, 2017).
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do esse expediente, ou o utiliza raramente. 
Para mostrar a efetividade de políticas de regulação sobre a taxa real de câm-

bio, verificamos econometricamente a possibilidade, entre outras variáveis, do 
controle de capitais afetar a probabilidade de se manter a taxa real de câmbio 
depreciada nos países da América Latina. As estimativas envolveram o método 
logit e logit condicional, e os testes levaram em consideração a probabilidade de 
uma desvalorização de 0%, 10% ou 20% (mais detalhes em Barbosa et al., 2017). 
Os resultados (tabela 1) mostraram que os controles de capitais são importantes 
mecanismos capazes de alterar a RER.  

Tabela 1. Determinantes da probabilidade de se manter a taxa real de câmbio desvalorizada 
acima de 0%, 10% e 20% nos países da América Latina (modelos logit condicional e logit)

Nota: * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01. Entre parênteses os valores da estatística t.; i) Teste de Wald: H0: todos os coeficientes 
em conjunto são iguais a zero; ii) Teste de Hausman: H0: as diferenças nos coeficientes nos modelos testados não são sis-
temáticas; iii) OR (odds ratio) corresponde à razão de chance); iv) em todas as estimativas, a inclusão de dummies de tempo, 
em conjunto, não é significativa; v) na estimativa (V) reporta-se os resultado do logit padrão, visto que a hipótese nula do 
teste de Hausman não é rejeitada; as estimativas (II), (IV) e (VI) são baseadas no logit padrão, visto que, devido à baixa va-
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riabilidade dentro dos grupos, o logit de efeitos fixos não tem ponto de máximo; e a variável R1 não é estimada, pois prevê a 
chance de desvalorização perfeitamente (sempre que é igual a 0, a moeda está desvalorizada); perdem-se 26 observações.

Fonte: Elaboração dos próprios autores disponível em Barbosa, 2017

No Brasil, em particular, essas medidas de CAR devem ser combinadas à regu-
lação do mercado cambial de derivativos (Paula e Prates, 2017). A formação do 
preço do real se dá no mercado futuro, onde a liquidez é maior, sendo transmiti-
da para o mercado à vista via arbitragem, conforme especificado a seguir. 

3.2. O mercado de câmbio no Brasil9

A formação da taxa de câmbio depende de interação entre os agentes econô-
micos que atuam de acordo com as regras e as instituições do mercado cambial 
de cada país. No Brasil, as operações com divisas estrangeiras devem ser forma-
lizadas em contratos de câmbio por meio de instituições autorizadas. Em seu 
conjunto, tais contratos representam o mercado primário em um dado período, 
formando o fluxo cambial contratado (compra e venda de divisas associadas ao 
comércio externo, a viagens de turismo ou investimentos etc.).

As operações do mercado primário são necessariamente intermediadas pelos 
bancos, pois os agentes não são autorizados a negociar divisas diretamente. As-
sim, os bancos acumulam posições cambiais10 que são viabilizadas por canais de 
financiamento – geralmente sucursais (operações de linha11) – dos bancos domés-
ticos em dólar no exterior. Quando um banco vende ou compra divisas além do 
desejado, ele ajusta sua posição no mercado interbancário, isto é, negociando com 
outros bancos residentes. As intervenções cambiais do BCB são realizadas tam-
bém nesse mercado.12 Elas alteram simultaneamente as posições dos bancos e as 
reservas cambiais da autoridade monetária. Caso o BCB compre mais dólares do 
que o fluxo cambial, a posição vendida dos bancos necessariamente aumentará. 

Com efeito, na medida em que a formação de posições no mercado à vista é 
basicamente restrita a instituições bancárias e corretoras especializadas, o papel 
dos bancos é fundamental na determinação da taxa de câmbio. Por um lado, eles 
assumem uma posição passiva, atendendo à demanda e à oferta de divisas no 
mercado primário. Por outro, assumem estratégias, “comprada” ou “vendida”, 

9. Essa seção se baseia no capítulo 3 de Rossi (2012).

10. Resultado líquido das operações no mercado à vista e para entrega futura, apurado em dólares, 
acrescido ou diminuído do dia anterior. Ela é “comprada” quando as compras acumuladas são 
maiores do que as vendas; caso contrário, ela é “vendida”.

11. Essas operações não envolvem conversão de recursos entre reais e dólares e não exigem contra-
to de câmbio. Desse modo, não constam no fluxo cambial.

12. No entanto, os swaps cambiais atuam no mercado futuro. 
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referentes à posição cambial no mercado à vista.13 
Contudo, deve-se ressaltar que eles operam simultaneamente no mercado de 

derivativos, eliminando o risco de variação cambial. Nesse mercado, não há con-
tratos de câmbio, pois as operações são liquidadas em reais. Logo, as restrições à 
participação são bem menores. Desse modo, o mercado futuro é bem mais líqui-
do do que o à vista. Em virtude dessa assimetria de liquidez, a taxa de câmbio 
se forma primeiro no mercado futuro, sendo transmitida por arbitragem pelos 
bancos ao mercado à vista. 

Em termos teóricos, o dólar futuro segue a Paridade Coberta da Taxa de Juros 
(CIP), ou seja, a taxa de câmbio futura é igual à taxa de câmbio à vista acrescida 
do diferencial entre a taxa de juros da moeda doméstica e da moeda internacio-
nal. Os desequilíbrios dessa condição são ajustados pelos bancos via mecanis-
mos de arbitragem. 

Na prática, em um cenário em que a taxa de juros doméstica é bastante supe-
rior à taxa externa, tornam-se lucrativas operações envolvendo derivativos si-
milares ao carry trade.14 Nesse caso, assume-se uma posição comprada na moeda 
alvo (o real) e uma posição vendida na moeda funding (o dólar, por exemplo). A 
pressão vendedora de dólar futuro pressiona para baixo sua cotação, aumentan-
do o cupom cambial15 e abrindo espaço para a arbitragem dos bancos. Eles com-
pram o dólar futuro “barato” e, ao mesmo tempo, tomam recursos no exterior, 
via operações de linha, para vender dólar à vista no mercado primário ou para o 
BCB. Ou seja, há aumento na posição vendida dos bancos ou no fluxo cambial. 
Consequentemente, a pressão vendedora de dólar à vista valoriza o real. 

Nesse arranjo, os investidores, sejam eles institucionais ou estrangeiros, for-
mam posições na “ponta certa”, ou seja, na qual se ganha com a variação cambial 
(quando o real se aprecia, eles estão vendidos em dólar futuro). Os bancos, por 
outro lado, estão “na ponta errada”, realizando ganhos de arbitragem e transmi-
tindo a pressão especulativa do mercado futuro para o mercado à vista. A figura 
1 esquematiza a interação entre a política cambial e o mercado de câmbio.

13. A formação do preço do câmbio à vista ocorre no mercado onshore. O mercado offshore o 
influencia a partir da formação da taxa de câmbio futura. Seu papel é extremamente importante, 
na medida em que muitas operações no mercado offshore são “cobertas” no mercado onshore. 

14. Tradicionalmente, estratégias de carry trade são montadas a partir de um empréstimo bancário 
na moeda de juros “baixo” e a aplicação em um ativo na moeda de juros “alto”.

15. O cupom cambial corresponde à taxa de juros em dólar no mercado brasileiro. Quando há 
excesso de oferta de dólar no mercado futuro, o hedge fica mais barato, de modo que as aplicações 
em dólar onshore, com cobertura cambial, ficam mais baratas, quando comparadas ao custo de 
captação externa (offshore).
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Figura 1. Mercado de câmbio e política cambial

Fonte: Rossi, 2015

Além da imposição de medidas regulatórias sobre o mercado de derivativos, a 
autoridade monetária pode atuar diretamente nele. O instrumento, nesse caso, é 
o contrato de swap, que é um derivativo cujo prêmio se dá pela troca de rentabi-
lidade entre ativos (juro por câmbio, no caso específico). Seu objetivo é influen-
ciar a formação da taxa de câmbio futura, evitando a contaminação da taxa de 
câmbio à vista. 

Com esse instrumento, o BCB faz a contraparte do especulador, não sendo 
necessária a intermediação dos bancos. Adicionalmente, ao absorver ou prover 
liquidez no mercado futuro,16 ameniza a variação do cupom cambial. Contudo, 
os leilões de swaps podem conviver passivamente com a especulação cambial, 
não tendo o efeito desejado.

A análise de Araújo e Terra (2018) sugere que os swaps têm baixa influência 
sobre a formação da taxa de câmbio à vista. Além disso, toda vez que a variação 
cambial ao longo do período vigente do contrato de swap for superior à taxa de 
juros, o BCB cobre essa diferença, e vice-versa. Ou seja, em termos fiscais, essas 

16. O swap cambial tradicional equivale à venda de dólares no mercado futuro e o reverso à compra.

Figura 3. Mercado de câmbio e política cambial

Rossi, 2015
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operações podem envolver custos significativos com o pagamento de juros. Em 
2015, por exemplo, houve prejuízo recorde de cerca de 90 bilhões de reais.

O swap é apenas um dos instrumentos disponíveis ao BCB para gerenciar a 
taxa de câmbio. Não necessariamente é o mais recomendável, sobretudo, pelo 
seu custo fiscal. A própria experiência brasileira, discutida a seguir, sugere outras 
alternativas, dando ênfase nas medidas regulatórias da conta capital.

3.4. �Experiências de medidas regulatórias                       
da conta capital no Brasil

Desde a consolidação da liberalização da conta de capitais, no início da déca-
da de 1990, foram editadas diferentes normativas associados à movimentação de 
capitais. Algumas mais liberalizantes, outras mais restritivas.17 

Os controles estabelecidos foram essencialmente endógenos (Silva; Resen-
de, 2010), ou seja, no período de boom o governo reagiu aumentando as res-
trições, e no período de crise prevaleceram as medidas liberalizantes. Via de 
regra, eles foram aplicados sobre a entrada de recursos estrangeiros e baseados 
em preços, por meio da cobrança de impostos sobre os ganhos das aplicações 
financeiras no país – Impostos sobre Operações Financeiras (IOF) (Paula, Orei-
ro e Silva, 2003).

A efetividade das medidas adotadas, seja no Brasil ou em outros países, é uma 
questão controversa.18 No entanto, a experiência brasileira, a partir da crise mundial 
de 2008, sugere que a regulação estabelecida foi bem-sucedida. Mais especificamen-
te, ela foi capaz de evitar a apreciação da taxa de câmbio e diminuir sua volatilidade. 

Prates e Paula (2017) analisaram as medidas de CAR implementadas entre 
2009 e 2013. Para os autores, a regulação atenuou a apreciação cambial somente 
quando foram operacionalizadas, simultaneamente, medidas de gerenciamento 
prudencial, de controle de capitais e de regulação do mercado de derivativos. 

Cronologicamente, primeiro foram estabelecidas medidas de controle de ca-
pital, via cobrança de imposto financeiro (IOF), para conter o influxo de inves-
timento estrangeiro em portfólio (ações e renda fixa). Em seguida, a regulação 
incidiu sobre o mercado de derivativos, majorando a alíquota do IOF sobre o 
requerimento de margem para os derivativos cambiais. Posteriormente, passou-
se a exigir requerimento de reservas sobre a posição comprada dos bancos no 

17. Ver Terra e Soihet (2006) em relação às medidas adotadas na década de 1990. Para o período 
mais recente, ver Chamon e Garcia (2016).

18. Ver Magud e Reinhart (2007).
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mercado à vista, ou seja, adotou-se uma medida de gerenciamento prudencial. 
Ainda, elevou-se a alíquota do imposto financeiro sobre empréstimos externos 
de curto prazo. 

Todas essas medidas, no entanto, alteraram, sobretudo, a composição dos in-
fluxos, mas não o seu volume. A moeda brasileira se depreciou somente quando 
o governo instituiu o IOF de 1% sobre as posições vendidas, incidindo sobre o 
valor nocional (valor total do ativo subjacente controlado pelo derivado) das 
operações de carry trade no mercado de derivativos cambial (Rossi, 2015; Pra-
tes; Paula, 2017).

As conclusões de Chamon e Garcia (2016) são bastante similares. Particular-
mente, sugerem que o imposto financeiro sobre o valor nocional dos derivativos 
e a sua aplicação aos empréstimos externos de curto prazo foram as principais 
medidas responsáveis pela mudança da trajetória do câmbio. 

Entretanto, os próprios autores observam que, possivelmente, a acumulação 
de todas as medidas prévias pode ter sido decisiva para a efetividade dessas úl-
timas. Prates e Paula (2017) mostram que a cada medida estabelecida pela auto-
ridade monetária os agentes se reorganizavam, buscando brechas não contem-
pladas pela regulação. Nesse contexto, argumentam que existem importantes 
feedbacks e complementaridades entre medidas de controle de capital, gerencia-
mento prudencial e regulação do mercado de derivativos, não sendo possível 
estabelecer uma hierarquia entre elas. 

Por outro lado, os resultados de Jinjarak et al. (2013) indicam que os controles 
estabelecidos não foram efetivos. No entanto, a análise não abrange as medidas 
instituídas após janeiro de 2011, particularmente o imposto sobre posições ven-
didas. Baumann e Gallager (2012) concluem que as medidas adotadas no Brasil 
tiveram um efeito significativo, mas pequeno, sobre da taxa de câmbio. 

O gráfico 3 compara a evolução do real com outras moedas que são alvo de 
operação de carry trade (Rossi, 2012). Em especial, os movimentos do real são 
bastante similares ao do rand sul africano, em que pese a abordagem mais libe-
ralizante deste país. Ainda assim, estima-se que as medidas de CAR praticadas 
pelo Brasil tenham contribuído para uma desvalorização de até 20% do câmbio 
(Chamon; Garcia, 2016).

Portanto, uma agenda que proponha mecanismos para manter uma taxa de 
câmbio desvalorizada não pode negligenciar a experiência recente brasileira. So-
bretudo, levando em consideração que, tanto do ponto de vista teórico quanto 
empírico, existem elementos que corroboram a importância do mercado de deri-
vativos no Brasil na determinação do preço da moeda.
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Gráfico 3. Taxa de câmbio real/dólar e outras moedas

Nota: aumento da taxa de câmbio (jan 2011 = 100) denota desvalorização cambial. 

Fonte: International Financial Statistic - IFS

4. �Proposta: regulamentação do 
mercado de derivativos

O primeiro ponto a se destacar é que, diferentemente dos principais mercados 
cambiais do mundo, no mercado cambial brasileiro, diversas operações típicas 
do mercado à vista são transferidas para o primeiro vencimento do mercado 
futuro de câmbio. Consequentemente, o volume negociado no mercado futuro é 
muito superior ao do mercado à vista. Inclusive, dada a assimetria de regulação 
entre esses mercados, foram criados produtos singulares para mimetizar transa-
ções típicas do mercado à vista (Fernandes, 2008).

Como os agentes não podem carregar posições em câmbio, eles usualmente 
recorrem aos bancos para realizar essas operações. Por isso, o papel dos bancos é 
fundamental, sobretudo na transmissão do preço do câmbio do mercado futuro 
para o mercado à vista. 

Portanto, de partida, propõe-se mudanças na institucionalidade do mercado 
de câmbio brasileiro, aproximando-o do modus operandi dos principais mercados 

Figura 4. Taxa de câmbio real/dólar e outras moedas

Fonte: International Financial Statistic - IFS
Nota: aumento da taxa de câmbio (jan 2011 = 100) denota desvalorização cambial.
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cambiais do mundo, isto é, alterações na regulação do mercado futuro e do mer-
cado à vista de modo que o volume negociado passe a ser superior no segundo. 
Em outros termos, sugere-se a redução de liquidez no mercado futuro, transfe-
rindo-a gradualmente para o mercado à vista, seja com a ampliação dos atores 
relevantes ou dos instrumentos disponíveis nesse mercado.

Especificamente, para que se alcance uma taxa de câmbio mais competitiva 
e menos volátil, deve-se regular o mercado de derivativos, diminuindo as posi-
ções especulativas dos investidores estrangeiros e institucionais (Rossi, 2015). De 
forma pragmática, deve-se reinstituir o imposto financeiro sobre o valor nocio-
nal dos derivativos. Todos os estudos apontam que essa medida foi fundamental 
para promover a desvalorização cambial. No entanto, isoladamente, ela pode ter 
pouco efeito. Assim, na medida em que os agentes forem buscando alternativas 
para contornar essa restrição, pode ser necessário conjugar outras medidas (tal 
qual na experiência recente brasileira).

Finalmente, as intervenções cambiais do BCB no mercado à vista têm se mos-
trado pouco efetivas justamente por não afetar o circuito especulação-arbitra-
gem. Por outro lado, os swaps, que afetam diretamente o mercado futuro, podem 
ter custos fiscais muito elevados. Desse modo, o BCB deve priorizar a regulação 
do mercado de derivativos, ao invés de atuar diretamente nele. 
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CAPÍTULO 

6
A iniquidade do sistema tributário 
brasileiro e a desigualdade de renda
Bernardo Campolina

1. Introdução

O Brasil, entre várias peculiaridades, sempre foi reconhecido como um país 
notoriamente marcado pela desigualdade. Iniquidade que prevaleceu e aumen-
tou ao longo do século XX. A partir dos anos 1990 e 2000, essa tendência perma-
nente à reprodução de grandes níveis de desigualdade começou a mostrar sinais 
de reversão. O constante incremento da renda média passou a coincidir com 
uma diminuição gradual dos níveis de desigualdade, como ficou demostrado 
pela redução expressiva do índice de Gini. O índice de Gini caiu de um máximo 
de 0,604, em 1993, até o menor valor registrado, de 0,527, em 2013. A proporção 
de domicílios pobres no Brasil caiu de 28,07% para 11,67% (IBGE, 2014). Cabe 
ressaltar que essa melhoria foi atingida com o crescimento na renda de todos os 
estratos, porém, com maior intensidade para os mais pobres. 

Diversos aspectos foram apontados como responsáveis pela melhoria na dis-
tribuição de renda no período recente. Entre os quais se pode destacar a amplia-
ção e consolidação dos programas de transferência de renda; a melhora nos ren-
dimentos do trabalho, em consonância com a política de valorização do salário 
mínimo; e o papel exercido pelos benefícios da Previdência Social.

Os programas de transferências governamentais – os mais importantes são o 
Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC) – fo-
ram importantes ao garantir uma renda mínima a grupos familiares considera-
dos, de acordo com critérios específicos, em situação crítica. 

No que diz respeito à renda do trabalho, cabe sublinhar o papel desempenha-
do pela valorização do salário mínimo, desde o Plano Real. De julho de 1994 
(mês em que a transição da moeda se completou) a janeiro de 2014, o salário 
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mínimo exibiu uma valorização real de 162,1% (97,4%, se analisado a partir de 
2003) (IPEA, 2014), o que afetou positivamente o rendimento de todos os estra-
tos de renda mais baixos que estão inseridos no mercado formal (Dedecca, 2007; 
Soares, 2006). Some-se a isso o fato de que os índices de formalidade no Brasil 
revelaram um aumento substancial da renda – em 2001, era de 41,9%, enquanto 
em 2013 estava em 53,6% (IBGE, 2014) – e tem-se uma maior compreensão da 
importância da política salarial na melhoria da distribuição de renda. Mesmo 
para aqueles que trabalham na economia informal, a verificação de que o salário 
mínimo exerce um “efeito farol” sobre todos os rendimentos no mercado de tra-
balho contribui para explicar porque este segmento também foi beneficiado em 
termos de renda (Soares, 2006; Medeiros, 2003). O impacto da recente reforma 
trabalhista sobre a desigualdade da renda do trabalho ainda não foi verificado, 
mas certamente será objeto de muito debate.

Por fim, a Previdência Social, que tem o valor de piso de suas pensões atrelado 
ao valor do salário mínimo, também constitui uma fonte importante de melho-
ria da renda (Santos, 2010; Soares, 2006). Outros fatores que também podem ter 
contribuído para a diminuição da desigualdade são, por exemplo, o aumento da 
escolaridade média e o impacto das mudanças demográficas, o aumento do nú-
mero do número de adultos por família e do número de indivíduos ativos, entre 
outras características (BARROS et al., 2010).

Nesse sentido, reconhecendo toda a relevância dos fatores anteriormente 
elencados para explicar a melhoria da distribuição de renda, este trabalho pre-
tende analisar outra dimensão do estudo da desigualdade, que, apesar de pro-
duzir literatura com resultados relevantes, não viu ainda sua contribuição ser 
levada adiante no campo da ação política, no caso brasileiro. A literatura em 
questão é a que relaciona o sistema tributário e a sua influência sobre a desigual-
dade de renda.

A linha de pesquisa que relaciona a arrecadação tributária com a desigualda-
de parte do reconhecimento de que a carga tributária total incide de maneira di-
ferente sobre os indivíduos. Podendo os tributos ser particionados entre tributos 
sobre bens e serviços, sobre a renda, sobre a propriedade, sobre a folha de salários, 
sobre transações financeiras, e entre tributos residuais;1 o modo como a estru-
tura de taxação é determinada sobre essas diversas manifestações de riqueza do 
indivíduo determina quanto paga cada estrato social e, portanto, a magnitude do 
usufruto de sua riqueza pós-tributação (disponível).

1. Essa é a partição utilizada pela Receita em suas análises da arrecadação por base econômica de 
incidência (Receita Federal, 2013).
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Desse modo, essa literatura busca estimar qual é o fardo tributário com o 
qual cada grupo de renda (divididos em décimos de renda, faixas de renda, ou 
outras partições similares) é obrigado a arcar de acordo com o sistema tributário 
vigente. Os tributos podem ser divididos por certas categorias que revelam suas 
características distributivas pelo lado da arrecadação. Por exemplo, os impostos 
sobre bens e serviços são impostos indiretos, em que cada indivíduo, indepen-
dentemente de sua renda, paga a mesma quantia de tributo; também são deno-
minados impostos impessoais. Por não discriminarem a quantia paga pelo indi-
víduo de acordo com a sua capacidade contributiva, são denominados impostos 
regressivos, em que os agentes mais pobres pagam mais proporcionalmente à 
sua renda. Em contrapartida, os impostos sobre a renda e sobre a propriedade 
são impostos diretos, em que é possível inferir a riqueza do indivíduo por meio 
da dimensão taxada, de modo que é possível estabelecer montantes diferentes 
a serem recolhidos de cada indivíduo de acordo com a sua riqueza; ou seja, é 
possível impor uma progressividade tributária nesses tipos de tributo. Os impos-
tos diretos, assim sendo, possuem uma maior capacidade distributiva, devido aà 
possibilidade de se taxar mais aquele indivíduo que possui maior capacidade de 
contribuição.

Tendo em vista toda a contextualização do desempenho brasileiro na redução 
da desigualdade nos anos 2000 e dos fatores elencados para tal performance, é 
possível então asseverar que se por um lado as políticas de transferências podem 
ser consideradas conjunturais, justificadas pela persistência pervasiva da pobre-
za no território brasileiro e instituídas como a garantia de uma renda mínima de 
sobrevivência; por outro, a política tributária constitui um aspecto complemen-
tar vital à análise, pois, ao reconhecer o Estado como um ator ativo dentro do pa-
norama distributivo, seu desenho tributário se torna essencial para estabelecer 
como a riqueza será distribuída em um contexto dinâmico.

Este trabalho se insere na esteira das análises sobre a desigualdade de renda 
brasileira. Inspirado pelo inédito desempenho da queda na desigualdade obser-
vado na última década, procura destrinchar outros pontos de saída desse com-
plexo novelo do caso brasileiro. 

O sistema tributário influi na distribuição de renda a partir do momento 
em que se utiliza de diversos instrumentos de arrecadação que vão impactar de 
modo diferenciado sobre cada contribuinte. Ao dispor de tributos que incidem 
sobre diferentes fatos econômicos – como, por exemplo, a posse ou transferência 
de bens, a auferição de renda, o consumo ou a poupança –, o modo como o Estado 
organiza o seu sistema tributário irá impactar cada agente de modo particular, a 
depender de seu perfil econômico em cada tipo de tributação pertinente.
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Essa opção temática visa contribuir para preencher uma lacuna tradicional-
mente relegada nas análises em relação ao papel do Estado sobre a desigualdade. 
Existe bastante literatura a focar sobre o lado do gasto, mas comparativamente 
pouca que se dedica a analisar a influência do lado da arrecadação na desigual-
dade social observada no país. 

Além da proporção de cada tipo de imposto, importa analisar quais são as 
alíquotas e bases de cálculo utilizadas, pois são parâmetros fundamentais para 
mensurar como a escala de contribuintes sujeitos a um imposto é cobrada pelo 
Fisco. Ou seja, quais são os critérios utilizados para determinar qual será a con-
tribuição de cada um na arrecadação de um tributo específico. 

Desse modo, a relação entre a tributação e a desigualdade se funda na com-
preensão de que, a depender do modo como se organiza o Fisco de um país, a 
arrecadação exigida de seus contribuintes terá um perfil característico, perfil 
este que determinará qual será a renda disponível para cada indivíduo após a 
cobrança dos tributos. Assim, a ênfase na cobrança segue uma lógica dentro das 
possibilidades deste diapasão: desde a cobrança apenas sobre os mais ricos, os 
grandes proprietários, os herdeiros; podendo ser suavizada sobre todas as classes 
até chegar ao ponto em que se cobre proporcionalmente mais das classes mais 
pobres em comparação às com as de maior poder aquisitivo.

2. A carga tributária brasileira

A tabela 1 apresenta o peso desses tributos na carga tributária nacional, no 
ano de 2013, com informações do peso do tributo sobre o PIB e sobre a arrecada-
ção total. Como é possível observar, o ICMS é o imposto com maior arrecadação 
entre todos os tributos brasileiros, responsável por pouco mais de um quinto 
do montante de toda a arrecadação nacional. Neste recorte, o peso dos tributos 
sobre bens e serviços, tributos indiretos, é de 51,28% sobre a arrecadação total, ou 
seja, mais da metade da arrecadação brasileira se baseia em taxação indireta. Ob-
serva-se, portanto, um predomínio da arrecadação via canais regressivos dentro 
do sistema tributário brasileiro.  

Os tributos sobre a renda e sobre a propriedade constituem cerca de 7,92% do 
PIB, enquanto os tributos sobre bens e serviços perfazem 18,43% do PIB, demons-
trando claramente a ênfase em tributos regressivos. Por serem pagos em mon-
tante igual por qualquer consumidor, esse expediente proporciona uma carga 
desigual sobre os mais pobres, pois, em proporção da renda, pagarão mais tribu-
tos, o que significa que seu esforço tributário será maior. Santos (2010) observa 
que a composição da arrecadação tributária do Brasil e da América Latina no 
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Tabela 1. Receita tributária de 2013, por tributo e base de incidência

(1) Conforme Siqueira et al. (2012, p. 2), impostos sobre o lucro da empresa podem ser repassados “para os consumidores 
(via aumento de preços), (...) para o trabalho (via redução dos salários) ou suportado pelos acionistas (via redução dos 
dividendos)”. (2) Na disposição dos dados sobre esses tributos não há a abertura entre os tributos recolhidos de pessoas 

físicas e os tributos recolhidos de pessoas jurídicas, impossibilitando a classificação da incidência tributária.

Fonte: adaptado de RFB (2014)

Tipo de base Classificação R$ milhões % PIB % CTB

Total da receita tributária 1.741.658,31 35,95 100
Tributos sobre a renda 315.276,04 6,51 18,10

Pessoa física Direto 130.090,05 2,69 7,47
IRPF - 126.035,12 2,60 7,24

Outros - 4.054,93 0,08 0,23
Pessoa jurídica Ambíguo1 121.646,39 2,51 6,98

IRPJ – Lucro Real - 78.141,87 1,61 4,49
CSLL – Lucro Real - 43.504,52 0,90 2,50

IRRF (Retenções não-alocáveis) Ambíguo2 63.539,60 1,31 3,65
Tributos sobre a propriedade 68.408,47 1,41 3,93

ITR Direto 763,97 0,02 0,04
IPTU Direto 24.316,48 0,50 1,40
IPVA Direto 29.232,08 0,60 1,68
ITCD Direto 4.142,18 0,09 0,24
ITBI Direto 9.953,75 0,21 0,57

Tributos sobre a folha de salários 435.062,92 8,98 24,98
Previdência social - 291.258,23 6,01 16,72

Empregador Ambíguo1 183.629,90 3,79 10,54
Empregado Direto 89.982,74 1,86 5,17

Outros - 17.645,58 0,36 1,01
FGTS Direto 98.044,57 2,02 5,63

Outros - 45.760,12 0,94 2,63
Tributos sobre bens e serviços 893.055,30 18,43 51,28

ICMS Indireto 364.525,15 7,52 20,93
IPI Indireto 42.502,46 0,88 2,44

Cofins Indireto 189.883,93 3,92 10,90
PIS Indireto 39.461,79 0,81 2,27

Simples Nacional Indireto 55.401,84 1,14 3,18
CSLL - Lucro Presumido Indireto 15.607,10 0,32 0,90
IRPJ - Lucro presumido Indireto 28.688,03 0,59 1,65

ISS Indireto 48.180,20 0,99 2,77
Comércio exterior Indireto 36.973,80 0,76 2,12

Taxas prest. de serviços e poder 
de polícia Indireto 42.421,54 0,88 2,44

Outros Indireto 29.409,45 0,61 1,69
Outros tributos 29.855,58 0,62 1,71

IOF Ambíguo2 29.417,36 0,61 1,69
Outros - 438,22 0,01 0,03
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geral é bastante similar no que diz respeito à divisão entre impostos diretos e in-
diretos, se amparando no último, em contraste com os países desenvolvidos, que 
possuem uma relação inversa no peso de sua arrecadação. O autor explica esse 
comportamento comum como resultado do ambiente político-institucional la-
tino-americano: em primeiro lugar, a instituição de impostos sobre bens e servi-
ços em um ambiente com consumidores pouco maduros é, em termos políticos, 
mais fácil, uma vez que os impostos indiretos são “invisíveis” por ser de difícil 
determinação a quantia exata paga de tributo embutido no preço. Em segundo 
lugar, os impostos diretos têm um custo político maior por recaírem sobre as 
elites econômicas, mais poderosas nesses países com maior desigualdade, e por 
apresentarem dificuldades técnicas para a mensuração das variáveis relevantes e 
para o combate à sonegação.

Em vista dessa constatação, conjugando-se o bom desempenho brasileiro na 
redução da desigualdade observada nos anos 2000 com a verificação do perfil 
regressivo de sua estrutura tributária, percebe-se que o Estado brasileiro exer-
ce um papel ambivalente nessa tendência de queda. Afinal, ao mesmo tempo 
em que criou políticas mais robustas de transferências e de valorização salarial, 
apoiou-se, pelo lado da arrecadação, de modo desproporcional nos estratos mais 
pobres da sociedade. Se o resultado global de redistribuição de renda ainda foi 
muito positivo, fica claro que esse desempenho poderia ter sido ainda melhor, e 
que, portanto, existe margem para melhora na distribuição de renda brasileira a 
partir de modificações na estrutura tributária brasileira.

No que diz respeito ao efeito da composição da arrecadação tributária bra-
sileira em sua desigualdade, diversos trabalhos procuraram estimá-lo, mensu-
rando como se distribuía o ônus tributário sobre os diversos segmentos da so-
ciedade. Todos os trabalhos utilizaram um método similar, a partir da Pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF): uma vez que a referida base de dados consiste 
em um documento declaratório dos gastos de uma unidade familiar, despen-
didos pelo período de um ano e discriminados entre vários tipos de bens de 
consumo, a tarefa do pesquisador consistiu em aplicar as alíquotas tributárias 
pertinentes a cada produto, extraindo assim a quantia de impostos embutidos 
no preço do produto.

Um dos primeiros estudos compreendidos no período pós-plano real é o de 
Vianna et al. (2000), que, analisando a POF 1995/96, procuram estimar a carga 
tributária direta e indireta incidente sobre faixas de renda preestabelecidas. Os 
autores estimaram uma carga tributária indireta de 26,48% da renda, para in-
divíduos com renda familiar per capita de até 2 salários mínimos, decrescendo 
a carga com o aumento da renda de cada grupo, culminando em uma carga de 
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7,34% para rendas familiares per capita acima de 30 salários mínimos. No caso 
da tributação direta, o resultado da estimação indica que o grupo na faixa de 
renda mais pobre é taxado em 1,71% da renda, enquanto o mais rico é taxado 
em 10,64%. Somadas as cargas tributárias indiretas e diretas para cada faixa de 
renda, verifica-se que o resultado global é uma estrutura tributária regressiva nas 
regiões abrangidas.

Paes e Bugarin (2006) se propõem o mesmo exercício de estimação, com varia-
ções no método. A principal preocupação desse trabalho é estimar as alíquotas 
efetivas dos impostos em detrimento das alíquotas estatutárias e, para tal tarefa, 
utilizam uma modelagem que combina a declaração da POF 2002/03 com um 
modelo de equilíbrio geral. 

Silveira (2008) procura estimar a carga tributária total com os dados da POF 
2002/03 para a carga indireta, e com os dados da Pnad de 2002 e 2003 para a car-
ga direta. No caso da regra de incidência, o autor adota a tese de funcionamento 
perfeito das normas de incidência, ou seja, imputa nos produtos a alíquota pre-
sente no regulamento próprio de cada imposto, desconsiderando a possibilidade 
de cumulatividade, elisão fiscal e sonegação. O autor opta por analisar a carga 
tributária sobre os décimos de renda familiares, encontrando os resultados re-
gressivos para a estrutura tributária total. Silveira (2012), utiliza a POF 2008/09 
e as Pnads referentes a esses mesmos dois anos. Os resultados se mantêm simi-
lares à sua estimativa anterior, mesmo com o refinamento do método e com a 
discrepância temporal de cinco anos.

Siqueira et al. (2012) utilizam a mesma base de dados de Silveira (2012), po-
rém, ao empregarem metodologia diferente, chegam a resultados mais acentu-
ados no que tange à regressividade dos tributos indiretos, ainda que similares. 

A partir dos resultados expostos, é possível afirmar que a arrecadação tribu-
tária brasileira possui de fato um viés regressivo ao se amparar demasiadamente 
sobre tributos indiretos em detrimento de uma ênfase maior sobre os diretos. 
Uma troca entre fontes de taxação, substituindo impostos sobre bens e serviços 
por impostos sobre a renda e a propriedade, constitui uma opção de reforma 
com viés de aumentar a equidade na arrecadação, uma vez que modifica o ônus 
tributário em favor das camadas mais pobres da população. No entanto, cabe a 
pergunta: quais seriam os parâmetros ideais para balizar o perfil tributário de 
um país, a proporção de cada tributo a ser utilizado e o grau de progressividade 
a ser calibrado nas alíquotas de cada tributo? Como derivar uma “regra de ouro” 
para a tributação, qual seria um sistema ideal?
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3. Estimativas do potencial distributivo do IRPF

Sendo a carga tributária brasileira com incidência tão regressiva entre os es-
tratos de renda, a pergunta que segue é o que poderia ser feito para reverter esse 
quadro? Para tanto, é necessária uma mudança na ênfase dos tributos indiretos 
para os diretos, que carregam em si a possibilidade de aferir a capacidade con-
tributiva de cada indivíduo, o que contribui para uma maior equidade no lado 
da arrecadação do Estado. A rigor, o fórum privilegiado para empreender tal 
modificação reside no imposto sobre a renda do brasileiro, o IRPF, em vista de 
sua capacidade de calibrar a tributação sobre o contribuinte de acordo com sua 
capacidade e de sua estrutura francamente leniente com as rendas de capital, 
como exposto anteriormente. 

Vários trabalhos têm procurado analisar possíveis impactos de uma modi-
ficação nos parâmetros do IRPF, com destaque para os trabalhos de Gobetti e 
Orair (2015) e de Medeiros et al. (2014). Cabe salientar que tais simulações são 
amparadas por um exercício contrafactual, em que a reação dos indivíduos à mo-
dificação da tributação em termos de oferta de trabalho ou elisão e evasão fiscal 
não são levadas em conta. Trata-se de uma hipótese simplificadora, que, não obs-
tante, mantém o exercício válido.2 Há uma ampla literatura no Brasil que já vem 
discutindo os possíveis impactos distributivos do IRPF e, de uma forma geral, 
há um consenso que os efeitos são positivos, ainda que as diferentes estimativas 
possuam números bastante diversos (Rocha, 2000; Rocha, 2002ª; Castro, 2014; 
Soares et al., 2010). Nessa linha, diversas pesquisas têm procurado estimar o im-
pacto de mudanças nas alíquotas do IRPF e seus efeitos, o que tem sido possível 
a partir da liberação dos dados do imposto de renda e o seu cotejamento com 
pesquisas domiciliares as mais diversas, como, por exemplo, a PNAD.

4. Base de dados e metodologia

Tendo em vista a exposição feita sobre o panorama brasileiro da incidência 
da tributação e, em específico, o caso do IRPF e seu tratamento favorável para as 
rendas de capital, buscar-se-á analisar o impacto de uma modificação tributária 
no IRPF na concentração de renda brasileira. Para tal empreendimento serão 
utilizados em conjunto os dados da POF 2008-2009 e DIRPF, bem como o méto-

2. Afinal, como afirmam Piketty e Saez (2007, p. 9): “economists have substantial disagreement on 
the size of behavioral responses to taxation, and so considering the basic case with no behavioral 
response is a useful starting place”.
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do de interpolação de Pareto para a combinação das bases. Assim, espera-se, um 
quadro fidedigno do panorama brasileiro será criado, com possibilidades mais 
ricas de análise das relações de preferências individuais e tributação.3 

Os dados utilizados neste trabalho são os microdados da Pesquisa de Orça-
mentos Familiares (POF) 2008-2009, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), e os Grandes Números das Declarações do IRPF (DIR-
PF), com dados condensados das declarações do IRPF dos anos-exercício de 2007 
a 2013, compilados pela Receita Federal e que passaram a ser disponibilizados. 

O exercício proposto consiste em analisar conjuntamente os dados da POF 
2008-2009 com os dados do DIRPF para o ano-base de 2008, imputando os valo-
res dos registros tributários para os estratos da pesquisa domiciliar. As duas bases 
de dados são utilizadas em conjunto porque, apesar do DIRPF possuir dados mais 
detalhados da renda, os seus declarantes são uma pequena parcela da população 
brasileira (no ano de 2008, foram pouco mais de 25 milhões de declarantes). 
Assim, para uma análise global da sociedade no que diz respeito às modificações 
em sua distribuição advinda de mudanças tributárias, é preciso utilizar dados 
auxiliares que complementem as rendas das declarações com a renda dos não 
contribuintes do IRPF.

Para realizar a imputação, aplica-se o método de interpolação de Pareto, po-
pularizado pelo trabalho de Piketty (2014), em que, por meio da estratificação 
dos dados tributários é possível realizar recortes específicos de quantis da popu-
lação a partir da suposição de que os dados seguem uma distribuição de probabi-
lidade pré-definida.4 Após a combinação dos dados do IRPF na base da POF, será 
possível realizar estimativas da incidência tributária total, utilizando os dados 
dos outros tributos diretos disponíveis na POF e estimando a tributação indireta 
a partir do consumo declarado pelos indivíduos; além de estimar impactos na 
desigualdade advindos de mudanças específicas no IRPF.

5. �Resultados das simulações do impacto 
distributivo do IRPF

Em 2008, além da vigência da isenção na tributação sobre lucros e dividen-
dos, a estrutura da tributação progressiva era ainda mais simplificada, havendo 

3. Devido às limitações de espaço a metodologia, será apresentada aqui da forma bastante sintética. 
Sugere-se a leitura de Fernandes et al. (2016) para uma discussão mais detalhada acerca do tema.

4. Para uma discussão mais detalhada acerca do método, veja: Fernandes et al. 
(2017) e Fernandes (2016).
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apenas duas alíquotas, de 15% e 27,5%.
Parte-se desta estrutura básica para a análise de propostas alternativas de 

tributação do IRPF. Em vista dos trabalhos anteriores que procuraram analisar 
a modificação da tributação progressiva sobre os rendimentos do trabalho e a 
partir do escopo deste estudo, optou-se por concentrar o foco sobre o efeito da 
reintrodução de tributação sobre os lucros e dividendos. Dessa forma, os cenários 
alternativos do IRPF propostos para simular as variações na distribuição da ren-
da pós-tributação são os seguintes:

A primeira modificação sugerida é a manutenção da estrutura tributária das 
alíquotas progressivas aliada à volta da tributação dos lucros e dividendos, a uma 
alíquota linear de 15%, como vigorou no Brasil até a edição da Lei nº 9.249/1995;

A segunda simulação empreendida consiste na modificação da classificação 
dos lucros e dividendos de isentos para tributáveis, sujeitando-os às alíquotas 
progressivas originais de 15% e 27,5%.

Necessário destacar que a simulação realizada aqui foi bastante conservado-
ra ao não alterar a alíquota marginal máxima que permaneceu em 27,5%. Seria 
importante realizar outras simulações inclusive com aumento de alíquota mar-
ginal máxima.

A Tabela 2 resume os resultados a partir da estimação em termos de arrecada-
ção adicional e efeito sobre a desigualdade, medida pelo índice de Gini.

Tabela 2. Simulações de modificações na estrutura do IRPF de 2008

Fonte: elaboração própria

Como se pode notar, o impacto do tributo sobre a concentração de renda é re-
lativamente baixo. Isso se deve não somente ao fato de que a combinação de alí-
quotas e faixas de rendas aplicáveis é comparativamente pouco progressiva, mas 
também pelo motivo de que a concentração da renda no Brasil é muito alta. As 
rendas sujeitas à tributação se concentram no décimo superior da distribuição, 
enquanto indivíduos dos estratos inferiores não chegam ao rendimento mínimo 

Cenário Gini antes 
do IRPF

Gini após 
IRPF

Queda 
no Gini

Efeito 
adicional 

no Gini

Arrecad.
 (R$ milhões)

Arrecad. 
adicional (R$ 

milhões)

IRPF Original 0,7022 0,6904 -1,69% - 61.473 -

I 0,7022 0,6866 -2,23% -0,0038 83.931 22.458

II 0,7022 0,6834 -2,67% -0,0069 101.148 39.675
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anual de R$ 16.473,72 para sofrerem qualquer tributação, o que demonstra certa 
limitação do IRPF como um tributo redistributivo.

A introdução da tributação sobre os lucros e dividendos aumenta o efeito do 
IRPF na redução da desigualdade de renda ao mesmo tempo em que eleva con-
sideravelmente a arrecadação. Enquanto a tributação pelo IRPF original reduz 
o Gini em 1,69%, a tributação dos lucros e dividendos nas modalidades linear 
(cenário I) e progressiva (cenário II) causa uma redução de 2,23% e 2,67%, respec-
tivamente, ilustrando a concentração desproporcional dos lucros e dividendos 
nos estratos superiores.

6. Considerações finais

O objetivo principal do presente capítulo foi o de fazer um exercício empírico 
articulando dados do Imposto de Renda disponibilizados pela Receita Federal 
com os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2008-2009 do IBGE. 
A literatura atesta que a desigualdade de renda sempre teve quedas mais acen-
tuadas por meio de uma política de gastos públicos que priorizasse a oferta ou 
a provisão de bens principalmente para parcelas mais pobres da população. O 
objetivo aqui não é discutir a eficiência ou eficácia da tributação na redução da 
desigualdade, entretanto, como o sistema tributário brasileiro é um dos mais de-
siguais do mundo, propomos um exercício que procura reintroduzir a cobrança 
de imposto de renda sobre lucros e dividendos.

Para isso fizemos duas simulações que consistiram em reintroduzir a cobran-
ça de IR sobre lucros e dividendos. Na primeira hipótese foi reintroduzida uma 
alíquota de 15% e na segunda uma alíquota progressiva variando de 15% a 27,5%. 

Os resultados indicam uma pequena melhora na distribuição de renda, que é 
discreta devido à alta concentração da renda no país. Por outro lado, há um au-
mento na arrecadação bastante expressivo, que ficou entre R$ 22 bilhões e R$ 39 
bilhões de acordo com o modelo de cobrança sobre lucros e dividendos. 

O tema se torna ainda mais relevante no cenário atual que o país atravessa, o 
contexto de uma crise econômica severa traz à tona a necessidade de se repensar 
o sistema tributário brasileiro. Não obstante o papel historicamente pouco rele-
vante da tributação direta na carga tributária brasileira, há indícios que sugerem 
que o desenvolvimento socioeconômico pelo qual o país passou nas últimas dé-
cadas, com maior sofisticação do lado do gasto, não foi acompanhado pela polí-
tica tributária, que se manteve amparada sobre a tributação indireta, mais fácil 
de se aplicar diante de tantos brados ultrazelosos quanto ao nível da tributação.

Analisando a estrutura atual brasileira vis-à-vis a de alguns países centrais, 
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percebe-se que há espaço para uma reorganização de sua ênfase quando se nota 
o nível da tributação sobre a transmissão da riqueza, ou do imposto recorrente 
sobre a propriedade. Apesar de a comparação internacional demonstrar que o 
nível da arrecadação desses impostos é inerentemente baixo em relação ao PIB, 
os níveis brasileiros se afiguram em patamares ainda menores. Mais estudos que 
possam estimar o potencial arrecadatório desses tributos são necessários e bem-
vindos para o delineamento do potencial brasileiro.

No caso do imposto sobre a renda, o Brasil se mostra ainda mais conservador 
em relação aos pares investigados, não se pareando sequer com seus vizinhos la-
tino-americanos, que possuem uma matriz econômica e social mais próxima da 
brasileira. A estrutura do IRPF é enxuta em termos de alíquotas marginais máxi-
mas aplicadas, inchada no tamanho da faixa de renda isenta, e tímida quando se 
analisam os rendimentos de capitais especificamente. Nesse quesito, os lucros e 
dividendos auferidos pela pessoa física são totalmente isentos de tributação, caso 
com paralelo apenas na Estônia. Visto que a proporção de rendimentos do capi-
tal cresce face aos rendimentos do trabalho na medida em que se escala ao topo 
da distribuição de renda, a opção por não tributar os lucros e dividendos implica 
aumentar a regressividade no bojo do próprio imposto sobre a renda.
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CAPÍTULO 

7
Economia internacional e perspectivas 
do desenvolvimento brasileiro1

Gilberto Libânio

1. Introdução

A economia brasileira entrou em profunda crise em meados dos anos 2010, 
com o declínio do PIB e da produção industrial, deterioração das contas públicas 
e aumento do desemprego. À luz da crise, este trabalho tem dois objetivos princi-
pais. Primeiramente, realizar um diagnóstico para a desaceleração da economia 
brasileira no período recente, levando em consideração o cenário internacional, 
com destaque para o papel da China. Em segundo lugar, propor medidas para a 
superação da crise, no plano econômico, com foco na necessidade de coordena-
ção entre as políticas macroeconômicas e industriais.

2. O cenário global e o papel da China

A trajetória recente da economia mundial e, em particular, da economia bra-
sileira não pode ser adequadamente avaliada sem levar em consideração o papel 
desempenhado pela ascensão da economia chinesa.

A China cresceu de forma extraordinária nos últimos 40 anos – cerca de 10% 
a.a. entre 1978 e 2016 – e aumentou significativamente seu peso no PIB mun-
dial, caracterizando-se como uma das principais locomotivas da economia glo-
bal.2 Representa a segunda maior economia do mundo, com PIB em torno de US$ 
11 trilhões, e o maior exportador, com uma pauta de exportações que passou por 

1. Este capítulo é dedicado à memória de Fernando Cardim de Carvalho.

2. Em 1978, a participação chinesa no PIB mundial era de aproximadamente 1%. Em 2016, a China 
representava cerca de 12% do PIB mundial.
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um processo extraordinário de diversificação e sofisticação nos últimos anos.
Particularmente, após a crise de 2008, os principais polos da economia mun-

dial (EUA, Europa, Japão) têm apresentado estagnação ou baixas taxas de cres-
cimento. A China, ao contrário, recuperou-se rapidamente da crise de 2008 e 
voltou a crescer a taxas elevadas. 

No período mais recente, particularmente a partir de 2013, a China ingressou 
em novo estágio de seu processo de desenvolvimento, com reconhecimento de 
alguns dos limites observados em sua trajetória anterior. Esta nova fase, inti-
tulada na literatura como “Novo Normal” da China, se caracteriza por maior 
ênfase no aumento do consumo doméstico, em detrimento de investimentos e 
exportações, e também por taxas de crescimento – em média – mais baixas, em 
torno de 6% a.a. Entre os principais objetivos elencados pelo governo chinês para 
este período, destacam-se: redução das desigualdades regionais, criação de em-
pregos no setor terciário, expansão dos gastos em pesquisa e desenvolvimento, 
ampliação do sistema público de saúde e melhoria em indicadores ambientais 
(Angang, 2015). Um dos efeitos importantes desse novo padrão de crescimento, 
como se mostrará adiante neste trabalho, é uma menor demanda por commodi-
ties, principalmente minerais, o que traz impactos significativos para os países 
exportadores de matérias-primas, entre os quais se inclui o Brasil.

3. �O “efeito China” no Brasil e motores de 
crescimento da economia brasileira nos anos 2000

A economia brasileira apresentou um desempenho muito favorável ao longo 
da última década em vários indicadores. Particularmente, entre 2004 e 2011, 
observa-se a recuperação das taxas de crescimento econômico (quase 5% a.a., em 
média) após as “décadas perdidas” de 1980 e 1990. Tal recuperação do cresci-
mento foi acompanhada por inflação moderada, sucessivos superávits comer-
ciais, queda contínua das taxas de desemprego, elevação dos salários reais, me-
lhoria na distribuição de renda e redução expressiva da pobreza.

O bom desempenho observado no período pode ser explicado pela conjugação 
de dois “motores de crescimento”, sendo um externo e um doméstico. O primeiro 
deles, o “motor externo” de crescimento da economia brasileira, está diretamen-
te associado ao chamado “efeito China”.

O Brasil foi afetado pela forte expansão chinesa nos anos 2000, com intensa 
demanda por commodities agrícolas e minerais, o que levou a um crescimento 
sistemático das exportações brasileiras, acompanhado por um processo de pri-
marização da pauta de exportações do país. Desde 2009, a China é o principal 
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parceiro comercial do Brasil, sendo que a participação desse país nos fluxos co-
merciais brasileiros cresceu seis vezes em um período de apenas dez anos. Em 
linhas gerais, o papel da China na trajetória da economia brasileira no perío-
do está associado à geração dos expressivos superávits comerciais observados 
ao longo da década, o que aliviou a restrição externa ao crescimento. Com isso, 
ajudou a evitar crises de balanço de pagamentos, que eram recorrentes em perí-
odos de maior crescimento da economia brasileira, e permitiu a melhoria dos 
indicadores de risco país ao longo do período, como efeitos positivos sobre a taxa 
de juros doméstica.

Por outro lado, a relação com a China apresenta impactos negativos a longo 
prazo associados à primarização da pauta de exportações3 e à desindustrializa-
ção prematura da economia brasileira, dada a forte concorrência dos produtos 
manufaturados chineses no mercado doméstico.4 Tal efeito se torna ainda mais 
expressivo em momentos de sobrevalorização da taxa de câmbio, induzida – en-
tre outros fatores – pela própria expansão das exportações de commodities, con-
figurando um quadro típico de “doença holandesa” (Palma, 2014). Ou seja, uma 
importante implicação da apreciação cambial é que ela gera efeitos desiguais 
sobre os setores exportadores, penalizando mais fortemente a exportação de se-
tores manufatureiros, nos quais o país não possui vantagens comparativas e sofre 
forte concorrência asiática, principalmente chinesa.

Cabe notar que, no caso brasileiro, observa-se sistemática apreciação cambial 
ao longo dos anos 2000, induzida pela conjuntura internacional caracterizada 
por abundância de capitais e superaquecimento no mercado de commodities. Tal 
trajetória do câmbio foi “acomodada” pelo Banco Central sob o regime de metas 
de inflação, dado que a política monetária mostrou comportamento pró-cícli-
co e assimétrico no período (Libânio, 2010), respondendo mais fortemente a 
desvalorizações cambiais que a valorizações do Real. Isso porque a apreciação 
cambial representa instrumento conveniente para o combate à inflação e para 
o crescimento dos salários reais, sendo portanto um dos elementos que ajuda 
a explicar o controle inflacionário e a elevação contínua dos salários reais que 
caracterizaram o período.

Em resumo, o “motor externo” de crescimento da economia brasileira nos 

3. As exportações de produtos primários e manufaturas baseadas em recursos naturais cresceram 
quatro vezes entre 2003 e 2013. Em termos percentuais, representam cerca de 70% do total expor-
tado no final do período.

4. A participação da indústria de transformação no PIB caiu de 18% para 12% entre 2004 e 2013. 
Ao longo do mesmo período, a taxa de câmbio real efetiva declinou sistematicamente, tendo o Real 
atingido em 2013 um valor aproximadamente 50% maior do que o observado no início de 2004.
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anos 2000, associado ao papel da China enquanto grande consumidor de com-
modities, teve importante papel para garantir taxas elevadas de crescimento sem 
estrangulamento no balanço de pagamentos. Ao mesmo tempo, trouxe como 
efeito colateral a primarização da pauta de exportações brasileira e a desindus-
trialização prematura de nossa economia.

Por outro lado, o relativamente bem-sucedido modelo de crescimento da eco-
nomia brasileira nos anos 2000 tinha um importante componente doméstico. 
Este “motor interno de crescimento” está associado principalmente ao cresci-
mento do consumo das famílias, baseado em inclusão social, ou seja, na elevação 
da renda média e incorporação ao mercado consumidor de população antes mar-
ginalizada. Tal resultado decorre de fatores como aumento do salário real médio 
– explicado principalmente pela queda do desemprego e pela política de elevação 
real do salário mínimo – bem como pela expansão do crédito. Um dos reflexos 
mais visíveis dessa dinâmica de crescimento com inclusão foi a expansão do con-
sumo de bens duráveis, como automóveis, eletrodomésticos e eletrônicos, sendo 
também um dos principais elementos que explicam a rápida recuperação da eco-
nomia brasileira após a crise em 2008-2009. Outro aspecto visível da operação 
do “motor doméstico” de crescimento foi a melhoria contínua da distribuição de 
renda no período.5 

Assim, pode-se dizer que a origem da crise econômica brasileira está associada 
ao esgotamento do modelo de crescimento que operou de forma relativamente 
bem sucedida entre meados da década passada e o início da década atual. Por 
um lado, observa-se o apagamento do “motor externo de crescimento”, devido 
à desaceleração da economia mundial pós 2008 e, principalmente, da economia 
chinesa a partir de 2013. Um dos efeitos mais imediatos da nova conjuntura in-
ternacional (que inclui como componente essencial o “novo normal” da China) é 
o declínio no preço de commodities que têm importante participação na pauta de 
exportações do Brasil, como soja, minério de ferro, café e petróleo.6 

Como esperado, tal desaceleração tende a gerar um impacto (de desvaloriza-
ção) sobre a taxa de câmbio de países exportadores de commodities, como de fato 

5. O coeficiente de Gini declinou sistematicamente no período, saindo de 0,57 em 2004 e atingin-
do 0,50 em 2014. Cabe notar que tal trajetória de melhoria na distribuição de renda foi revertida 
rapidamente desde o Golpe de 2016, em virtude das altas taxas de desemprego, da redução nos 
programas sociais e, posteriormente, da precarização do trabalho motivada pelas reformas na legis-
lação trabalhista.

6. Em média, o preço das commodities cai cerca de 50% entre 2012 e 2016. No caso do minério de 
ferro, em particular, o efeito da desaceleração chinesa é mais expressivo, e o preço da tonelada de 
minério se situa, no início de 2016, em apenas um quarto do valor observado em 2012.
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ocorreu no Brasil após 2012. Cabe notar que a desvalorização do Real não foi 
suficiente, neste caso, para compensar as perdas decorrentes do declínio dos va-
lores exportados em commodities, e teve ainda outros efeitos importantes, como a 
redução da atividade econômica e o aumento da inflação. 

No plano doméstico, o apagamento do “motor interno de crescimento” está 
associado aos limites para a continuidade da expansão do consumo via inclusão 
social. Tais limites são dados pela capacidade de endividamento das famílias e, 
principalmente, pelas restrições políticas para o aprofundamento da distribui-
ção de renda no Brasil, o que ficou evidenciado pela crescente insatisfação da 
classe média a partir das manifestações de junho de 2013. Em outras palavras, 
a possibilidade de continuar o ciclo de expansão do PIB baseado em consumo 
interno dependeria da capacidade de continuar o processo de inclusão social, o 
que envolveria entre outros elementos uma reforma tributária progressiva que 
se mostrou politicamente insustentável.

Nesse contexto, cabe ainda notar que políticas fiscais anticíclicas, adotadas 
pontualmente em 2012-2013, não foram efetivas para estimular a atividade eco-
nômica, como haviam sido em 2009, pois as condições estruturais da economia 
já haviam mudado. Ou seja, o apagamento dos motores de crescimento externo e 
interno foi determinante para o insucesso das políticas adotadas.

Ademais, conforme sustentam Serrano e Summa (2015), a desaceleração da eco-
nomia brasileira a partir de 2011 foi também alimentada por políticas macroeco-
nômicas restritivas, como a elevação dos juros e a redução do investimento público.

Por fim, a partir de 2015, em particular, a economia brasileira entra em reces-
são, para a qual contribuíram a política de austeridade implementada por Joa-
quim Levy à frente do Ministério da Fazenda, as altas taxas reais de juros, a crise 
política, e os efeitos negativos da Operação Lava Jato sobre setores importantes 
da economia, como construção pesada e petróleo.

Em resumo, o modelo de crescimento implementado a partir do primeiro 
mandato do presidente Lula (2002-2006), baseado em exportação de commodi-
ties e expansão do mercado consumidor doméstico pela via da inclusão social, 
foi responsável pelos bons resultados econômicos e sociais observados por cerca 
de dez anos. No entanto, tal modelo atingiu seus limites e esgotou sua capaci-
dade de gerar crescimento econômico em virtude de alterações na conjuntura 
internacional, das limitações políticas à distribuição de renda, e às mudanças 
regressivas na estrutura produtiva nacional. A próxima sessão deste texto dis-
cute possíveis saídas para a crise a partir da gestação de um novo modelo de 
desenvolvimento. 
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4. �Em busca de um novo modelo para o 
desenvolvimento da economia brasileira

O Golpe de 2016 trouxe consigo uma agenda de retrocessos em vários cam-
pos, como educação, cultura, direitos das minorias, entre outros. No campo da 
economia, a agenda proposta é antinacional, antiestatal e antipopular, o que se 
traduz, entre outros: (i) na limitação ao crescimento dos gastos públicos pelos 
próximos vinte anos (Emenda Constitucional 95); (ii) na mudança nas normas 
de exploração do pré-sal e o consequente enfraquecimento da Petrobrás e de 
empresas nacionais do setor de petróleo, gás e naval; (iii) em amplo programa 
de privatizações, incluindo setores estratégicos, como água e energia; (iv) em 
propostas de reforma trabalhista que retiram direitos dos trabalhadores e pre-
carizam o trabalho.

Neste capítulo, busca-se elencar um conjunto de elementos para a construção 
de um novo modelo de desenvolvimento para a economia brasileira, em subs-
tituição ao modelo anterior que, como discutido anteriormente, esgotou suas 
possibilidades de atuação efetiva. Desnecessário dizer que a implementação das 
propostas aqui apresentadas, em todo ou em parte, pressupõe a superação do 
Golpe de 2016 e a construção de um conjunto de forças políticas capazes de levar 
adiante um novo projeto de país, que recupere a indústria nacional e a capaci-
dade de investimento do Estado, de modo a novamente conciliar crescimento 
econômico e inclusão social, sob novas bases.

As propostas para um novo modelo de desenvolvimento aqui apresentadas se 
assentam em dois princípios fundamentais. O primeiro deles é que a retomada 
do desenvolvimento em bases sustentáveis requer um esforço de reindustriali-
zação da economia brasileira. O segundo princípio é de que a coordenação en-
tre políticas macroeconômicas e políticas industriais é essencial7 para a atuação 
bem-sucedida do Estado na economia e, consequentemente, para a retomada do 
crescimento.

Em relação ao primeiro princípio, o ponto de partida teórico se refere à re-
lação entre os padrões de especialização na economia, em particular o papel do 
setor manufatureiro, e o crescimento econômico a longo prazo.8 Neste caso, o 
referencial teórico do presente capítulo se baseia em correntes de inspiração 
schumpeteriana e kaldoriana.

No primeiro caso, o foco recai sobre a importância dos mecanismos de gera-

7. Ver também Nassif et al. (2018).

8. Esta argumentação está baseada em Libânio (2012).
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ção e difusão da inovação tecnológica para o crescimento e desenvolvimento 
econômicos. Em geral, concebe-se que diferenças internacionais nos níveis de 
renda per capita são explicadas por diferenças tecnológicas e de capacidades ino-
vadoras entre os países.

Sob a perspectiva schumpeteriana, processos de catch up são parte importante 
da dinâmica de desenvolvimento dos países, e são possíveis em decorrência de 
mecanismos de imitação, learning by doing, engenharia reversa, incorporação 
de tecnologias via importação de bens de capital, entre outros. Argumenta-se 
que o processo de imitação de tecnologias já existentes representa uma via alter-
nativa de desenvolvimento para os países tecnologicamente mais atrasados, de 
modo que eles não dependam exclusivamente de sua capacidade inovativa, mas 
também de seu desempenho como imitador. Como o custo relativo da absorção 
de tecnologias já existentes seria inferior ao da geração de novas tecnologias, os 
países atrasados tenderiam a apresentar maiores taxas de crescimento da produ-
tividade, o que permitiria a ocorrência de catching up.

Assim, a relação entre especialização produtiva e crescimento econômico pas-
sa pela capacidade diferenciada de geração e absorção de tecnologias. Ou seja, 
diferentes estruturas produtivas trazem consigo diferentes implicações para o 
crescimento a longo prazo, pois representam diferentes possibilidades de inova-
ção, diferenciação e aprendizado.

O segundo referencial teórico deste capítulo parte dos trabalhos de Kaldor 
(1966, 1970), e sustenta que o setor industrial é o “motor” do crescimento eco-
nômico, devido à existência de elevadas economias de escala nesse setor e de sua 
importância na geração e propagação de progresso tecnológico. Argumenta-se 
ainda que as características intrínsecas do setor industrial conduzem as econo-
mias nas quais o setor se expande a ganhos de competitividade internacional, 
o que leva a maior geração de demanda via exportações e menores restrições 
externas ao crescimento.

Em linhas gerais, o argumento kaldoriano é baseado na ideia de que o cresci-
mento da economia é limitado fundamentalmente pelo crescimento da deman-
da agregada, e, particularmente, pelo crescimento das exportações, consideradas 
o principal componente verdadeiramente autônomo da demanda. Assim, o cres-
cimento das exportações alimenta a demanda necessária à expansão da produ-
ção, que, por sua vez, leva a ganhos de produtividade em virtude da ocorrência de 
retornos crescentes de escala, particularmente no setor manufatureiro. Sob de-
terminadas condições, tais ganhos de produtividade permitem queda dos custos 
salariais e, dada uma margem de lucro constante, redução dos preços, elevando 
a competitividade internacional da economia em questão e possibilitando nova 
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expansão das exportações, o que realimenta esse ciclo virtuoso de forma cumula-
tiva. Desse modo, uma vez que um país ou uma região adquira alguma vantagem 
em termos de crescimento, tende a conservá-la devido ao processo de retornos 
crescentes e os consequentes ganhos de competitividade que o crescimento induz.9

Kaldor afirma, no entanto, que a presença de retornos de escala estáticos e 
dinâmicos – captados pelo coeficiente de Verdoorn – não é distribuída de forma 
homogênea entre setores da economia, sendo particularmente relevante no caso 
do setor manufatureiro. Assim sendo, economias cuja participação do setor in-
dustrial é mais expressiva tenderiam a obter melhor desempenho em termos de 
crescimento de longo prazo.

Em resumo, os padrões de especialização produtiva dos países apresentam 
implicações fundamentais no que se refere à sua dinâmica de crescimento de 
longo prazo, dado que os diversos setores e produtos estão associados a diferentes 
elasticidades-renda da demanda por exportações, diferentes graus de retornos 
de escala e diferentes possibilidades de inovação tecnológica e aprendizado. Por 
isso, entende-se que a reversão do processo de desindustrialização prematura por 
que passa a economia brasileira é condição essencial para a retomada do desen-
volvimento a longo prazo.

Em relação ao segundo princípio, acerca da política macroeconômica, enten-
de-se que esta impacta não apenas o desempenho de curto prazo da economia, 
mas também sua trajetória a longo prazo. Tal resultado decorre da constatação 
de que a acumulação de capital e o crescimento da produtividade, considerados 
essenciais para o crescimento a longo prazo, respondem ao comportamento da 
demanda agregada a curto prazo, via incentivos ao investimento e vários outros 
canais enfatizados na literatura.

Por outro lado, argumenta-se aqui que a política macroeconômica tem o pa-
pel de garantir um ambiente econômico favorável ao crescimento, por meio da 
sustentação da demanda agregada e de sua influência em preços relativos es-
senciais, como juros, câmbio, e salários reais. Ao exercer esse papel, a política 
macroeconômica viabiliza a atuação bem sucedida da política industrial na pro-
moção da diversificação produtiva, com foco em setores industriais, tal como 
discutido anteriormente.

5. �Elementos para uma política 
macroeconômica pró-crescimento

9. Ver Dixon e Thirlwall (1975), para um modelo canônico de crescimento liderado pelas exporta-
ções em uma perspectiva kaldoriana.
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A construção de um arcabouço de política macroeconômica favorável à re-
tomada do crescimento envolve vários elementos que devem estar articulados 
entre si. Isso significa dizer que a condução das várias políticas – monetária, fis-
cal, cambial – não é independente mas, pelo contrário, deve ser coordenada para 
que seja consistente. Neste caso, a coerência entre as diversas políticas macroe-
conômicas se refere tanto à compatibilidade entre seus vários objetivos, como 
também às inter-relações que se estabelecem entre elas.

No que tange à política monetária, defende-se um regime de metas de inflação 
flexível, em que o banco central persiga um duplo mandato: busca por altas taxas 
de crescimento (ou baixas taxas de desemprego) associada à manutenção de uma 
taxa de inflação baixa e estável. Tal flexibilização do regime de metas de inflação 
passa por elementos como o estabelecimento de uma meta mais elevada para a 
taxa de inflação, a adoção do núcleo da inflação como variável-chave – de modo 
a excluir preços administrados, por exemplo – e a ampliação do período de con-
vergência para a meta (Squeff et al., 2009). A flexibilização do regime de metas de 
inflação permitiria a redução da taxa de juros, em média, o que tende a favorecer 
a recuperação dos gastos em consumo (principalmente de bens duráveis) e inves-
timento. Além disso, gera efeito positivo sobre o déficit fiscal, uma vez que reduz 
o custo financeiro da dívida pública.

Quanto à política fiscal, defende-se que o orçamento público seja equilibrado 
a longo prazo, mas que a política tenha capacidade de atuação anticíclica, de 
modo a funcionar como instrumento de estabilização da economia, particular-
mente em momentos de desaceleração.10 O equacionamento da questão fiscal 
deveria passar necessariamente por uma reforma tributária progressiva que am-
pliasse o caráter distributivo da política fiscal e, ao mesmo tempo, permitisse 
recompor a capacidade financeira do Estado para realizar investimentos, prin-
cipalmente em obras de infraestrutura (Dweck; Rossi, 2017). Entre os elementos 
de tal reforma, pode-se mencionar a tributação de lucros e dividendos, maior 
progressividade do IRPF e maiores alíquotas na taxação de patrimônio, também 
com caráter progressivo (impostos sobre heranças, propriedade urbana e rural, e 
outras formas de riqueza).

A despeito da defesa de políticas que conduzam o orçamento a ser equilibrado 
a longo prazo, de modo a controlar a trajetória da dívida pública, cabe aqui notar 
que políticas de austeridade fiscal – nos moldes tradicionais, e alinhadas com os 
defensores da chamada PEC dos gastos – não são adequadas. Em primeiro lugar, 
porque não resolvem a questão fiscal, ou só o fazem a um custo social muito eleva-

10. Ver Carvalho (2008).
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do, uma vez que deprimem a atividade econômica e assim levam à queda de arre-
cadação e ao aumento do desemprego, o que retarda ainda mais a recuperação da 
economia. Ademais, porque políticas de austeridade geram efeitos negativos so-
bre a trajetória da economia a longo prazo (Ball, 2014), ao afetar negativamente 
o produto potencial, via redução dos investimentos e das atividades de inovação.

Em relação à política cambial, entende-se que sua condução deve seguir um 
regime de flutuação “suja”, anticíclica e assimétrica, sem metas explícitas de câm-
bio nominal. Propõe-se a manutenção de um câmbio competitivo como elemen-
to auxiliar no processo de reindustrialização da economia brasileira, com efeitos 
positivos sobre a estrutura produtiva a longo prazo. Em particular, pode-se usar 
a taxa de câmbio como instrumento de neutralização da doença holandesa, seja 
por meio da adoção de múltiplas taxas de câmbio, ou por meio de subsídios à 
exportação de produtos manufaturados (Nassif et al.,  2018) dentro dos limites 
impostos pela OMC.

A operacionalização da política de câmbio competitivo a médio e longo prazo 
pode estar associada à manutenção de um Fundo de Estabilização Cambial, las-
treado em títulos da dívida pública. Com isso, a autoridade monetária atuaria 
no mercado de câmbio, comprando e vendendo divisas, de modo a reduzir a 
volatilidade cambial e assegurar a manutenção da taxa de câmbio nos níveis 
desejados (Ferrari-Filho; De Paula, 2012). Para ser efetivo, tal Fundo de Estabili-
zação Cambial necessita de uma magnitude de recursos compatível com os fluxos 
de capital observados na economia brasileira. Assim, controles de capitais, tanto 
na entrada como na saída, podem ser adotados como mecanismo para moderar 
a instabilidade dos fluxos financeiros externos e, consequentemente, reduzir o 
custo fiscal decorrente da manutenção do Fundo.

6. �Elementos para uma política industrial 
pró-crescimento

Como mencionado anteriormente, a economia brasileira passou por um pro-
cesso de desindustrialização prematura nas últimas décadas, e a participação da 
indústria de transformação no PIB atingiu valores próximos a apenas 10% em 
2017. A partir do entendimento de que a reversão de tal processo de desindus-
trialização é condição necessária para o desenvolvimento da economia brasileira 
a longo prazo, busca-se aqui apontar brevemente alguns elementos para uma po-
lítica industrial com foco em reindustrialização a ser adotada simultaneamente 
ao conjunto de políticas macroeconômicas elencadas na seção anterior.

Uma primeira medida passaria pela revisão da estrutura de proteção tarifária, 
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de modo a desonerar a importação de bens de capital e proteger razoavelmente 
setores considerados estratégicos ao modelo de desenvolvimento. Por sua vez, 
setores nos quais o Brasil tem claras vantagens competitivas deveriam ser isen-
tos de proteção tarifária. Cabe notar que, uma vez mantida a taxa de câmbio em 
patamares competitivos, esta também atua como instrumento amplo de prote-
ção industrial. 

Em segundo lugar, deve-se mencionar a importância e necessidade de inves-
timentos públicos em infraestrutura (particularmente em energia e transporte), 
saúde e educação, e ciência e tecnologia. Tais investimentos teriam dois efeitos 
principais: (i) o de sustentar a demanda agregada em momento de desaceleração 
e induzir a recuperação dos investimentos privados, que respondem de forma 
clara, embora defasada, ao crescimento do investimento público; (ii) aumentar a 
produtividade e a competitividade da indústria brasileira a médio e longo prazo. 

Cabe notar que políticas desse tipo foram adotadas de forma recorrente por 
vários países ao longo de seu processo de desenvolvimento, sendo a China o 
exemplo mais recente de tal estratégia. Desnecessário dizer que a possibilidade 
de adotar esta política de expansão dos investimentos públicos tem como um 
de seus pré-requisitos o equacionamento da questão fiscal, de onde se reforça o 
argumento da necessidade de coordenação entre as políticas macroeconômicas 
e industriais.

Por outro lado, é importante que a política industrial busque estimular as ex-
portações, particularmente de produtos industriais, diversificando a pauta e evi-
tando a dependência excessiva de commodities. Tal estratégia teria efeito impor-
tante na reestruturação de nossa estrutura produtiva e também na prevenção a 
crises de balanço de pagamentos, considerando que o período do boom das commo-
dities já passou e que a maior elasticidade-renda de bens manufaturados permite 
uma trajetória de crescimento mais robusta, respeitando a restrição externa.11

Por fim, cabe mencionar brevemente – embora não seja o foco deste capítulo 
a elaboração mais detalhada das políticas – alguns dos setores que deveriam ser 
privilegiados por uma estratégia de desenvolvimento com reestruturação produ-
tiva. Os critérios básicos para a definição de tais setores deveriam ser a existência 
de alguma expertise já acumulada no setor, a presença de vantagens competiti-
vas (atuais ou potenciais) e a capacidade de gerar encadeamentos produtivos ou 
“transbordamentos” inter- e intrassetoriais. 

Assim, alguns dos setores alvo da política industrial seriam: (i) o complexo 

11. A discussão pioneira sobre o papel das elasticidades-renda da demanda por exportações e 
importações para o crescimento econômico foi feita por Thirlwall (1979).
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petróleo – gás – naval, dada a existência do pré-sal e a importância da Petrobrás 
como “locomotiva” desse segmento, com grande conhecimento tecnológico acu-
mulado e grande potencial de desenvolvimento em novas tecnologias e novos 
materiais; (ii) energias limpas renováveis (hidroelétrica, eólia, solar, etc.), dado o 
parque hidroelétrico já instalado e imenso potencial do Brasil na área; (iii) cadeia 
do agronegócio que, para além da mera exportação de commodities agrícolas, tem 
bom potencial de desenvolvimento de novas tecnologias e de novos encadea-
mentos produtivos; (iv) complexo industrial da saúde, que incluiria tanto a pro-
dução de equipamentos médicos e hospitalares, como a indústria farmacêutica, 
dada a extraordinária biodiversidade presente no território brasileiro; (v) com-
plexo de defesa, que corresponde a uma composição de vários setores – energia, 
metal-mecânica, ciência e tecnologia – com boa capacidade de desenvolvimento 
tecnológico e encadeamentos setoriais.

7. Considerações finais

Este capítulo procurou examinar as origens da crise brasileira atual tendo 
como ponto de partida o cenário internacional, reconhecendo especificamente 
o papel central desempenhado pela China em escala global e, em particular, na 
economia brasileira. A partir de tal diagnóstico da crise, buscou-se indicar alguns 
elementos para a montagem de um novo projeto de desenvolvimento nacional, 
considerando a necessidade de coordenação de políticas macroeconômicas e po-
líticas industriais. 

O argumento central do texto é que a atual crise representa o esgotamento do 
modelo de crescimento que caracterizou a década anterior, centrado na expan-
são da demanda externa por commodities e no crescimento do consumo domés-
tico associado à inclusão social e melhoria na distribuição de renda. Considera-
se aqui que esses dois “motores” (externo e interno) de crescimento econômico 
perderam dinamismo nos anos recentes, em virtude, respectivamente: (i) da mu-
dança do padrão de crescimento chinês em direção a um “novo normal”, menos 
intensivo em investimentos em infraestrutura e construção residencial, com os 
consequentes impactos sobre o preço das matérias-primas no mercado interna-
cional; (ii) dos limites à expansão continuada do consumo, seja pelo endivida-
mento das famílias, seja pelos limites políticos ao aprofundamento da distribui-
ção de renda. Em um segundo movimento, a desaceleração observada em virtude 
desses fatores estruturais se intensifica e se caracteriza como uma profunda crise 
econômica, alimentada pela adoção de políticas macroeconômicas restritivas 
principalmente a partir de 2015, pela crise política e pelos efeitos negativos da 
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operação Lava Jato sobre os setores de petróleo e construção civil.
Defende-se aqui que a superação da atual crise passa pela construção de um 

novo projeto de desenvolvimento nacional, revertendo o quadro de desmonte do 
Estado, perda de soberania nacional e precarização do trabalho que caracterizam 
o país após o Golpe de 2016. A montagem desse novo projeto envolve, por um 
lado, a adoção de políticas macroeconômicas pró-crescimento – com uma refor-
ma tributária progressiva, expansão do investimento público, flexibilização do 
regime de metas de inflação e uma política de câmbio competitivo com contro-
les de capitais. Por outro lado, e de forma coordenada, envolve também a adoção 
de políticas industriais com foco em setores estratégicos, como petróleo, energias 
renováveis, agronegócio e novas tecnologias, de modo a promover a reindustria-
lização da economia brasileira e a diversificação de sua estrutura produtiva e de 
sua pauta de exportações.

Por fim, cabe mencionar que a possibilidade de implementação de tais pro-
postas tende a enfrentar limitações objetivas, de ordem política e econômica, que 
não podem ser desconsideradas. No plano doméstico, dependerá de uma corre-
lação de forças capaz de sustentar politicamente a redistribuição dos “custos” do 
crescimento e a recomposição da estrutura do Estado. No plano internacional, 
o novo projeto de desenvolvimento deve levar em conta as limitações impostas 
pelos organismos internacionais (por exemplo a OMC) às políticas de desenvol-
vimento, bem como a nova configuração da geopolítica internacional, com a 
expansão continuada da China e sua crescente influência no cenário global e, em 
particular, na América Latina. Os desafios não serão poucos. 
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1. Introdução

O reconhecimento da importância da saúde para o bem-estar individual e so-
cial resultou na definição da saúde como um bem meritório na maior parte dos 
países (Musgrave, 1957). A maioria dos governos tem como objetivo de política 
a organização da oferta e o financiamento dos bens e serviços de saúde de forma 
a garantir acesso equitativo a todos que precisam desses cuidados. Essa organiza-
ção, entretanto, não é única e depende de fatores culturais, políticos, econômicos 
e institucionais. Os desafios para a organização de um sistema de saúde são vá-
rios e decorrem da complexidade do mercado de bens e serviços de saúde. 

No Brasil, o sistema de saúde é misto, contando com a participação dos setores 
público e privado no financiamento e provimento desses bens. Considerando os 
gastos públicos e privados, o Brasil destinou, em média, desde os anos 2000, 8% 
do PIB, valor próximo ao observado na maioria dos países da OCDE. A particula-
ridade do caso brasileiro decorre da composição desses gastos. Enquanto o setor 
privado gasta 4,4% do PIB, o setor público, que é universal, tem um dispêndio 
que corresponde a 3,6% do PIB, ou seja, 45% dos gastos totais com saúde. Mesmo 
nos Estados Unidos, cujo sistema de saúde é majoritariamente privado, os gastos 
públicos correspondem a 48% do total. O Brasil é o único país com um sistema 
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público universal que tem participação minoritária do gasto público em saúde 
(Brasil, 2015). Essa composição evidencia que o montante de recursos públicos é 
insuficiente para ofertar uma cobertura adequada de serviços no Sistema Único 
de Saúde (SUS). Há, portanto, evidências de subfinanciamento com consequên-
cias na qualidade do cuidado ofertado: longas filas de espera e indisponibilidade 
de alguns serviços comprometendo a integralidade do atendimento. 

A despeito desse cenário pouco favorável, o SUS contribuiu de forma impor-
tante para a redução das desigualdades socioeconômicas em saúde (Andrade et 
al., 2013). Com o SUS, o Brasil saiu à frente da maior parte dos países em desen-
volvimento, oferecendo uma política universal de saúde, antecipando as orien-
tações das Nações Unidas em relação às Metas de Desenvolvimento Sustentável 
(United Nations, 2015). O SUS é a única forma de acesso gratuito e integral ao 
cuidado com a saúde para cerca de 75% da população. Ao longo de seus 30 anos, 
o sistema público teve sucesso na política de imunização, na atenção primária, 
no combate ao tabagismo, no controle e tratamento da HIV/AIDS, na oferta dos 
serviços de alta complexidade e na rede de urgência e emergência (Domingos; 
Teixeira, 2013; Lima-Costa et al., 2013; Silva et al., 2014; Fazito et al., 2013; 
Brasil, 2003).

O contexto de crise econômica, associado ao já existente subfinanciamento, 
pode romper a maior política social implementada no Brasil após a Constituição 
Federal de 88. Para além dessas questões, existem outros desafios que o SUS tem 
enfrentado. O objetivo desse capítulo é apresentar e discutir três desses desafios e 
propor algumas medidas de política factíveis de serem implementadas no curto-
médio prazo. 

2. �Desafio 1: incrementar a eficiência 
e desempenho do SUS

Uma forma sintética de avaliar o desempenho dos sistemas de saúde é a aná-
lise da correlação entre os indicadores de gastos e da expectativa de vida (Gráfico 
1). O Brasil aparece como o país com pior desempenho frente aos países sele-
cionados, evidenciando certo grau de ineficiência nos nossos gastos (Marinho, 
2009; Ribeiro e Rodrigues, 2006; Ribeiro, 2008). 

Diversos aspectos podem ser considerados para explicar esse baixo desempe-
nho, tais como fatores de contexto e fatores inerentes à organização e provimen-
to dos serviços de saúde. Em relação aos fatores de contexto, o estado de saúde 
de uma população é fortemente determinado pelas condições socioeconômicas 
e ambientais nas quais os indivíduos estão inseridos. No Brasil esses fatores ain-
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da são muito relevantes uma vez que há uma heterogeneidade socioeconômica 
regional significativa. Percebe-se a coexistência de perfis epidemiológicos dis-
tintos associados a níveis diferenciados de desenvolvimento e, como resultado, 
a presença de áreas com elevada incidência de doenças infectocontagiosas e pa-
rasitárias refletindo condições de vida precárias, sobretudo de saneamento e in-
fraestrutura, e baixos níveis educacionais (Teixeira et al., 2014). Nas regiões mais 
urbanizadas, o Brasil vivencia problemas associados às causas externas decor-
rentes da criminalidade e acidentes de trânsito que pressionam negativamente o 
desempenho do sistema de saúde, tanto em relação aos gastos como às variáveis 
de resultado (Andrade; Melo Jorge, 2016; Caprirolo et al., 2017). 

No tocante aos fatores inerentes ao sistema, não há na literatura empírica 
brasileira um estudo diagnóstico que explore todas as possíveis fontes de inefici-
ência. Dessa forma, alguns fatores merecem ser analisados: sistema de remune-
ração, políticas de gestão de recursos humanos, economias de escala e de escopo 
e indução de demanda. 

Figura 1.  Função de Produção de Saúde, Brasil e países selecionados, 2014

Fonte: WHO, 2014a; WHO, 2014b
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2.1. �Sistema de remuneração de profissionais e instituições

No SUS, embora existam incentivos internalizados nos mecanismos de trans-
ferências de recursos financeiros entre as três esferas, principalmente na Aten-
ção Básica por meio do Piso da Atenção Básica Variável, o mesmo não é verifi-
cado no sistema de remuneração dos provedores. Para os profissionais em geral, 
prevalece o contrato por salário fixo que tem como vantagens a não indução 
de demanda e maior previsibilidade dos gastos, mas pode afetar a qualidade do 
atendimento – baixa produção de consultas e redução da extensão do tempo de 
atendimento impactando nos resultados de saúde (Charlesworth; Davies; Dixon, 
2012; Ugá, 2012). O contrato por salário fixo necessita ser acompanhado de um 
sistema de metas e avaliação dos resultados. As metas, em geral, são pactuadas 
no nível governamental, tendo pouco impacto direto na atuação dos profissio-
nais. O Ministério da Saúde tem editado desde 2013 o Caderno de Diretrizes, 
Objetivos, Metas e Indicadores, que estabelece os principais indicadores que de-
vem ser acompanhados pelas esferas governamentais (Brasil, 2016). Embora seja 
uma pactuação importante, ela ocorre no nível governamental. É necessário que 
os incentivos sejam percebidos pelos profissionais e instituições que realizam o 
cuidado e que eles sejam monitorados por um sistema de avaliação. Atualmen-
te, o sistema de informações do SUS realiza o acompanhamento da produção 
de serviços dos estabelecimentos, mas não foca nos resultados. A proposição de 
metas para os profissionais e estabelecimentos fica a cargo dos municípios e das 
secretarias estaduais de saúde. Em um país com um número tão grande de mu-
nicípios, essa descentralização resulta em uma heterogeneidade de políticas de 
recursos humanos e dificulta averiguar os ganhos de eficiência obtidos quando 
experiências pontuais são implementadas.

Nos contratos com as instituições, a principal forma de remuneração é o paga-
mento por diagnóstico, o qual, em princípio, evitaria a indução de demanda sen-
do, portanto, mais eficiente. Na prática, entretanto, como não há uma atualização 
sistemática dos valores capaz de recompor os custos, a resposta do mercado tem 
sido a proposição de novos procedimentos e tecnologias que são introduzidos 
com valores atualizados. Além disso, a contratação dos estabelecimentos da rede 
privada pelo SUS ocorre por volume de produção determinado historicamente, 
o que gera incentivos a operar no teto estabelecido resultando em ineficiências. 

Propostas: 

1.	 Incluir um componente variável na remuneração dos profissionais 
de saúde dos municípios e estados associado a resultados.
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2.	 Fomentar a utilização dos sistemas de apuração de custos 
nas instituições hospitalares e ambulatoriais para melhor 
planejamento e acompanhamento dos custos dos procedimentos.

3.	 �Atualização e revisão dos valores das Autorizações de Internação 
Hospitalar (AIH) e das Autorizações de Procedimentos de Alta 
Complexidade (APAC).

2.2. Sistemas de gerenciamento de instituições

Outro problema refere-se ao gerenciamento dos hospitais da rede própria que 
em geral não têm autonomia de execução orçamentária, existindo poucos incen-
tivos para alocação eficiente de recursos. Uma proposta, implementada em algu-
mas localidades é a contratação de provedores por meio das Organizações Sociais 
de Saúde (OSS) que têm maior autonomia de contratação de recursos humanos, 
de compras e de toda a gestão quando comparada às unidades tradicionais (Me-
dici, 2011). Esses contratos estabelecem repasses fixos mensais para o custeio 
dos serviços de saúde e repasses variáveis condicionados a metas (Sano; Abrucio, 
2008). As primeiras iniciativas de contratação de OSS ocorreram nas unidades 
hospitalares do Estado de São Paulo, e atualmente esse mecanismo já se difundiu 
para outros estados e outros tipos de estabelecimentos de saúde, tais como Uni-
dades Básicas de Saúde e Unidades de Pronto Atendimento (UPA) (Medici, 2011). 
Um problema na contratação das OSS é a falta de transparência acerca dos crité-
rios de escolha das OSS, da divulgação dos gastos e dos resultados por elas alcan-
çados. Ressalta-se também a baixa participação social na avaliação dos serviços 
dessas organizações (Sano; Abrucio, 2008; Barbosa, Elias 2010; Santana, 2015). 

A principal evidência favorável às OSS foi encontrada para os municípios do 
estado de São Paulo por Coelho e Greve (2016). As autoras concluem que, além de 
aumentarem a produção, há melhorias no resultado de saúde da população nos 
municípios que realizam a contratação indireta. Qualquer que seja a modalidade 
de gerência das unidades de saúde e de remuneração ao prestador, a informação 
sobre gastos e custos se faz necessária. A falta dessas informações ainda se consti-
tui em uma barreira importante para o acompanhamento da formação de preços 
no mercado de bens e serviços de saúde (Santos; Servo, 2016). 

Propostas:

1.	 Adoção de sistema de apuração de custos e de efetiva gestão 
de custos no SUS. 

2.	 Ampliar a introdução de modelos de gestão das unidades 
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públicas que visem maior autonomia da execução financeira, 
acompanhado de um sistema de resultados e produção.

3.	 Dar maior transparência e publicidade às experiências já 
realizadas com novos modelos de gestão para que os estados 
e municípios avaliem a viabilidade e o grau de sucesso em 
termos de eficiência desses modelos.

2.3. Políticas de gestão de recursos humanos

No SUS, ainda persistem gargalos na contratação e fixação de profissionais, 
principalmente em municípios de pequeno porte. Esses municípios têm dificul-
dade de atração, especialmente de médicos, por se localizarem longe dos grandes 
centros e por terem infraestrutura e condições de trabalho mais precárias (Schef-
fer, 2015). Como o salário passa a ser o principal fator de atração, desencadeia-se 
uma concorrência danosa entre os próprios municípios, aumentando os custos e 
em alguns casos tornando inviável a contratação (Campos et al., 2009). Para solu-
cionar esse problema de atração e fixação de profissionais, o governo federal pro-
pôs dois programas: o Programa Mais Médicos (PMM), em 2013, e o Programa de 
Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB), em 2011. Esses dois 
programas têm como objetivo principal a valorização do médico que atua na 
atenção básica. O PROVAB é um programa de especialização no qual o médico 
recebe um treinamento específico e atua dentro de uma UBS pelo período de 12 
meses nas localidades selecionadas pelo Governo Federal. Este programa oferece 
uma bolsa e um bônus de 10% para a residência. A fragilidade desse programa 
é que o vínculo estabelecido é de curtíssimo prazo e não garante a fixação dos 
médicos na atenção primária e tampouco nesses municípios. Além disso, mui-
tos concursos não têm implementado o bônus de 10% devido a pouca interação 
entre o Governo Federal e os estabelecimentos da rede privada que oferecem a 
residência médica. 

O PMM é mais amplo e possui três pilares: 1) contratação emergencial de mé-
dicos; 2) expansão do número de vagas para os cursos de medicina e de residência 
médica em várias regiões do país; e 3) implantação de um novo currículo com 
uma formação voltada para o atendimento mais humanizado e com ênfase no 
médico de família. O programa é, portanto, uma política de médio e longo prazo 
e com propostas de mudanças mais estruturais. Os impactos de curto prazo do 
programa foram ambíguos: se por um lado promoveu a expansão do acesso à 
atenção básica em áreas que não tinham esses profissionais, por outro represen-
tou, em muitos casos, a substituição de médicos com contrato municipal para 
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o federal, onde sua oferta já estava presente. A política de médio e longo prazo 
introduz no Brasil a regulação da oferta de profissionais ao controlar o núme-
ro de vagas para os cursos de medicina nas instituições públicas e privadas de 
ensino superior. A expansão das vagas de medicina passou a ser guiada pela ne-
cessidade social e do SUS. Além disso, o PMM representa uma tentativa de mu-
dança na cultura da prática médica no país, ao tornar obrigatória a realização da 
residência médica na atenção primária por pelo menos um ano. Embora essas 
duas medidas do PMM sejam uma primeira resposta para superar os gargalos da 
atenção básica, ainda são necessários esforços para garantir a sustentabilidade 
desse programa e fortalecer a fixação no longo prazo dos profissionais de saúde 
principalmente em municípios remotos. 

Estudo recente da OCDE faz uma revisão sobre o diagnóstico e adoção de po-
líticas implementadas por diversos países para lidar com o desequilíbrio geográ-
fico dos médicos (Ono et al., 2014). O estudo mostra que as formas de lidar com o 
problema são variadas e apresenta três grupos de medidas que vêm sendo imple-
mentadas. Os três conjuntos de medidas priorizam as seguintes ações: 1) forma-
ção médica; 2) regulação e incentivos financeiros; e 3) reorientação do modelo 
de cuidado com a redefinição do papel de outros profissionais e uso de recursos 
alternativos a distância que auxiliem no provimento do cuidado e treinamento, 
como, por exemplo, a telemedicina. 

O Brasil já acena no sentido de acompanhar essa trajetória de políticas prin-
cipalmente com a adoção recente do PMM. O desafio da implementação plena 
depende da capacidade do Ministério da Saúde em mobilizar as universidades 
públicas e privadas para aderir e valorizar a formação do médico de família. 
Além disso, é importante se pensar em alternativas que garantam a permanência 
dos médicos nas localidades mais remotas e/ou menos atrativas. Uma propos-
ta, ainda que polêmica, seria a criação de um plano de carreira pelos governos 
federal ou estadual nos moldes dos existentes hoje para os promotores, juízes e 
militares. Esse plano permitiria aos profissionais vislumbrarem a possibilidade 
de um deslocamento organizado no espaço das áreas mais remotas para as áre-
as mais densas ao longo da carreira médica. Associado a isso, para minimizar 
essas barreiras, o uso da telemedicina deve ser incentivado e organizado pelos 
governos estaduais para que os médicos em áreas remotas ou em municípios 
de pequeno porte tenham acesso a melhores condições de trabalho, incluindo 
cuidado especializado e discussões de casos com outros profissionais. O uso da 
telemedicina permitiria que o cuidado ofertado fosse mais efetivo e garantiria 
a sua longitudinalidade (Campos et al., 2009). A telemedicina já é utilizada no 
Brasil com sucesso permitindo uma integração da atenção básica com o cuidado 
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especializado (Marcolino et al., 2016).
Em relação à reorientação do modelo de cuidado, alternativas ao modelo 

centrado no médico também podem ser avaliadas para o caso brasileiro. Uma 
proposta é o fortalecimento do papel de outros profissionais de saúde, como en-
fermeiros, técnicos de enfermagem, farmacêuticos, obstetrizes, os quais podem 
oferecer alguns cuidados que o médico realiza, permitindo a reorganização da 
equipe de saúde da família. Esse modelo pode ser pensado para localidades onde 
a atração e fixação do médico não é uma realidade factível, tornando viável o 
acesso aos serviços de atenção primária sem perda de qualidade. Essa experiên-
cia já tem sido observada em outros países como Chile, Canadá, França, Estados 
Unidos e Reino Unido (Ono et al., 2014).

 Propostas: 

1.	 Fortalecimento do PMM com ênfase nas políticas de médio 
e longo prazo, visando maior adesão das Universidades e do 
Conselho Federal de Medicina ao programa.

2.	 Focalização do PMM nas áreas mais vulneráveis e remotas 
para evitar que os gestores municipais substituam a forma de 
contratação dos médicos que já atuavam nessas localidades.

3.	 Expansão da telemedicina para complementar a prática médica no 
cuidado longitudinal e integral principalmente das áreas remotas. 

4.	 Reorientação do modelo de cuidado com a valorização de outros 
profissionais de saúde de modo a acrescentar novas modalidades 
de equipe na atenção básica.

2.4. Economias de escala e de escopo

Uma das consequências do modelo de sistema de saúde descentralizado pro-
posto pela CF de 1988 foi a ampliação do número de hospitais, principalmente 
municipais, em sua maioria de pequeno porte. A baixa escala de produção que 
os hospitais públicos operam no Brasil resulta em baixa resolutividade e no não 
aproveitamento de economias de escala e de escopo (Ugá; López, 2007; La Forgia; 
Couttolenc, 2009). Diante disso, o Ministério da Saúde propôs um estudo para 
realizar um diagnóstico situacional dos Hospitais de Pequeno Porte (HPP) no 
Brasil (Facchini et al., 2015). Segundo esse relatório, os HPP apresentam déficit 
de infraestrutura, baixa produtividade, baixa resolutividade e pequena integra-
ção com as Redes de Atenção à Saúde. Diante desses resultados, fica explícito 
que o SUS tem um número muito elevado de estabelecimentos operando com 
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ineficiências de escala, escopo e alocativa. 

Propostas: 

1.	 Reorganização dos HPP com políticas de investimento que 
permitam readequar a infraestrutura e repensar o papel desses 
estabelecimentos na rede de cuidado.

2.	 Consolidação do processo de regionalização e das redes de atenção 
de modo a explorar os ganhos de escala e escopo na tecnologia de 
oferta de cuidados, principalmente da atenção especializada e de 
alta complexidade.

3. Desafio 2: judicialização 

O direito à saúde no marco legal prevê como diretriz a integralidade da aten-
ção à saúde que se traduz na garantia de acesso às ações e serviços de promoção, 
proteção e recuperação da saúde. Originalmente, essa diretriz tinha como preo-
cupação garantir a todos os cidadãos o direito a um cuidado integral compreen-
dido como o acesso aos bens e serviços de saúde em todos os níveis de atenção. 
A despeito dessa percepção, a interpretação usual do Poder Judiciário entende o 
conceito de integralidade como um direito de acesso a todos os bens e serviços 
de saúde. Essa interpretação tem determinado um processo de judicialização da 
saúde, que consiste no provimento de serviços definidos a partir das decisões do 
judiciário. Dois perfis de judicialização têm sido identificados no SUS. O primei-
ro se refere à indisponibilidade de serviços de saúde que já estão incorporados 
no sistema. Esse é o caso de ações e serviços de saúde que não são ofertados em 
algumas localidades, principalmente devido à ausência de profissionais e equi-
pamentos. O segundo processo é motivado pela indução de demanda de novas 
tecnologias que em geral têm um custo elevado e ainda não foram incorporadas 
pelo sistema. A alocação de recursos intermediada por esse segundo perfil de ju-
dicialização põe em xeque os princípios da universalidade e da equidade do SUS.

Em contraposição à política pública de saúde, a decisão judicial é geralmente 
motivada pelo benefício individual, perdendo de vista o bem-estar social. A de-
cisão de financiar um serviço por meio da judicialização não considera as neces-
sidades da sociedade como um todo, além de não incluir uma política de priori-
dade para essas necessidades. Esse processo de judicialização é intensificado pelo 
desenho do sistema de saúde brasileiro. Os provedores privados podem induzir o 
uso de novas tecnologias não disponíveis no SUS, uma vez que estes são motiva-
dos pela lógica de mercado. A judicialização é uma oportunidade de exploração 
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de ganhos financeiros por meio de indução de demanda. Os estudos empíricos 
para o Brasil sugerem a existência de associação entre médicos e advogados e 
a indústria farmacêutica na criação desses processos judiciais. Há um número 
pequeno de médicos e advogados associados a um grande número de processos 
(Neto et al., 2012; Medeiros et al., 2013).

A preocupação com a judicialização no Brasil não é recente. Alguns estudos 
já mostram dados sobre o crescimento dessas demandas desde o início dos anos 
2000 (Piola et al., 2009). A partir de 2003, diversas iniciativas institucionais fo-
ram implementadas no sistema de saúde brasileiro para normatizar a lista de 
procedimentos ofertados pelo SUS e estabelecer uma política para a incorpora-
ção de novas tecnologias no setor. Essas iniciativas acompanham o cenário inter-
nacional no qual a maior parte dos países passa a definir critérios explícitos para 
a incorporação de novas tecnologias. Em 2011, por meio da Lei 12.401, foi criada 
a Conitec (Comissão Nacional para Incorporação Tecnológica), que é responsável 
por atualizar a lista dos procedimentos e medicamentos que serão disponibili-
zados pelo SUS. Essa lei é um avanço na discussão da integralidade, uma vez que 
estabeleceu limites e critérios para a incorporação dessas tecnologias respalda-
dos em evidência científica acerca da efetividade, segurança e eficácia dos novos 
produtos, bem como análises acerca dos custos e benefícios envolvidos e a com-
paração com as tecnologias já incorporadas. A Conitec é constituída de 13 repre-
sentantes da sociedade civil, entre eles as associações dos usuários, o Conselho 
Federal de Medicina, representantes dos estados e municípios, representantes 
das agências regulatórias, entre outros. A despeito dessa representação múltipla 
dos diversos segmentos da sociedade, muito ainda precisa ser feito para que as 
decisões tomadas no âmbito da Conitec tenham maior capilaridade nos outros 
setores envolvidos. Um exemplo é a lista que define o rol de procedimentos mí-
nimos a ser disponibilizado pelos planos de saúde que não necessariamente se-
gue os preceitos definidos pela Conitec. Como o setor de planos privados oferta 
os mesmos serviços que o SUS, essa liberdade pode ter implicações diretas sobre 
o sistema público que perde a centralidade na definição da incorporação tec-
nológica. Além disso, qualquer incorporação tecnológica deve ser realizada em 
comparação com as tecnologias em uso, incluindo os impactos orçamentários 
para o sistema. Nesse contexto, seria importante que a CONITEC ampliasse o seu 
escopo de atuação. Segundo Yuba et al. (2015), 65% das tecnologias avaliadas pela 
CONITEC entre 2012 e abril de 2015 se referem a medicamentos. Atualmente, a 
ação da CONITEC é reativa, regulando as incorporações de tecnologia a partir da 
demanda de setores da sociedade. Para além disso, a Conitec pode ter um papel 
proativo, direcionador da incorporação tecnológica de procedimentos, atuando 
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de forma mais próxima dos atores do setor privado onde a incorporação tecnoló-
gica de procedimentos e equipamentos ocorre de forma mais intensa. 

Além da Conitec, é importante mencionar a existência de duas listas oficiais 
de procedimentos presentes no sistema brasileiro, a Rename e a Renases. A Re-
name é a Relação Nacional de Medicamentos, foi instituída inicialmente em 
1983 e estabelece os medicamentos a serem disponibilizados pelos SUS segundo 
critérios de segurança, efetividade, eficácia e custos. A Rename vem sendo siste-
maticamente atualizada desde 2000 e a partir de 2012 a sua definição passou a 
ser realizada pela Conitec. A Renases é a Relação Nacional de Ações e Serviços 
de Saúde, tendo sido estabelecida em maio de 2012 por meio da portaria 841 
editada pelo Ministério da Saúde. A despeito da edição dessas duas listas oficiais 
de procedimentos, a discussão sobre a integralidade e consequentemente sobre 
a judicialização ainda permanecem no Brasil. O estabelecimento desse marco 
institucional cientificamente fundamentado não tem sido suficiente para frear 
o processo de judicialização. Segundo David et al. (2016), os gastos com judicia-
lização de medicamentos eram de 103,8 milhões de reais em 2008, chegando a 
1,1 bilhão em 2015. Esses valores representavam, em 2008, 1% do orçamento de 
medicamentos e passaram a 8% em 2015. 

Uma proposta para minimizar esse problema é a definição de políticas que 
permitam ao Judiciário um melhor entendimento da integralidade e a conse-
quente tomada de decisão alinhada com os princípios definidos por meio da 
política nacional de incorporação tecnológica. Uma experiência que se mostrou 
exitosa aconteceu em Minas Gerais onde foi estabelecida uma parceria entre a 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), por meio do Núcleo de Avalia-
ção de Tecnologias em Saúde (NATS), a Secretaria Estadual de Saúde e o Tribunal 
de Justiça. O NATS, sob demanda do Tribunal de Justiça, elaborava pareceres téc-
nicos apoiados tanto na evidência clínica como nas decisões oficiais do Ministé-
rio da Saúde sobre incorporação tecnológica. Essa parceria apresentou resultados 
exitosos com uma redução de 32% dos gastos em sentenças judiciais entre 2013 
e 2014, período após implantação dessa parceria (Nogueira et al., 2017). Esse de-
senho de parceria que aproxima o Judiciário de setores técnicos da área da saúde 
tem sido verificado em diversas cidades no Brasil (Brasil, 2015). O Conselho Na-
cional de Justiça tem liderado uma iniciativa no sentido de coordenar e organi-
zar a atuação do judiciário na área de saúde com a criação do Fórum Nacional 
do Judiciário para a saúde, comitês Estaduais de Saúde, além de definir recomen-
dações sobre a atuação dos juízes na tomada de decisões (Brasil, 2015). É preci-
so, portanto, sistematizar essas experiências e avaliá-las dando transparência às 
decisões do poder judiciário e alinhá-las ao máximo com o Ministério da Saúde. 
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Um ator importante que pode contribuir para minimizar a indução de de-
manda e consequentemente a judicialização é o médico generalista que deveria 
atuar como porta de entrada do sistema de saúde. O fortalecimento do papel do 
médico generalista e a existência do prontuário eletrônico casado ao cartão na-
cional de saúde permitiria um controle mais efetivo do referenciamento e con-
trarreferenciamento do paciente dentro do sistema. Na maior parte dos países 
desenvolvidos com Sistema Nacional de Saúde, o médico generalista tem o papel 
central de organizar o fluxo do paciente na rede de cuidado.

Propostas:

1.	 Incrementar as parcerias entre os Núcleos de Avaliação de Tecnologias 
em Saúde com o poder Judiciário de modo a subsidiar tecnicamente as 
decisões e em conformidade com o que é ofertado no SUS.

2.	 Ampliar a atuação da Conitec no sentido de avaliar não apenas a 
inclusão de novos medicamentos no SUS, mas também na avaliação de 
novas tecnologias associadas a procedimentos e materiais. 

3.	 Dar maior transparência e publicidade às experiências de parceria 
com o Judiciário de modo a capilarizar essas experiências. 

4.	 Fortalecimento do papel do médico de família (generalista) para 
controlar o referenciamento dentro do SUS, evitando o uso exacerbado 
do cuidado especializado e a judicialização como mecanismo de acesso. 
A efetividade desse controle depende da implementação do Cartão 
Nacional de Saúde e do prontuário eletrônico.

5.	 Introduzir mecanismos de regulação no setor de planos de saúde de 
modo que a atualização do rol de procedimentos seja alinhada com as 
decisões da Conitec.

4. Desafio 3: envelhecimento populacional

O processo de envelhecimento populacional e de transição epidemiológica 
impõem desafios para formulação de políticas públicas e para diversos setores da 
sociedade. Esse processo se inicia nos anos 30 com a redução das taxas de morta-
lidade, seguida da queda nas taxas de fecundidade (Brito et al., 2007; Carvalho; 
Wong, 2008). Diferentemente do observado nos países desenvolvidos, esse fe-
nômeno ocorre no Brasil de forma tardia e em um ritmo mais acelerado, impli-
cando em um tempo menor para as instituições se organizarem para atender 
de forma adequada às demandas desse subgrupo populacional (Carvalho; Wong, 
2008; Wong; Carvalho, 2006; Camarano; Passinato, 2004). 
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O crescimento na participação dos idosos e o aumento da longevidade vêm 
provocando mudanças no perfil de morbidade da população brasileira. Em so-
ciedades mais envelhecidas, a prevalência de doenças crônicas é mais elevada, o 
que contribui para aumentar a demanda por serviços de saúde (Camarano; Pas-
sinato, 2004). Essas mudanças impactam nos gastos com saúde, além de reque-
rerem uma reorganização do sistema para o provimento de cuidados adequados 
a esse subgrupo populacional. Enquanto o tratamento de doenças infectoconta-
giosas, típicas de sociedades mais jovens, baseia-se em procedimentos de baixa 
complexidade e de menor custo, no caso das condições crônicas, o tratamento, 
em geral, demanda cuidados de maior complexidade, com maior conteúdo tec-
nológico impactando significativamente nos gastos (Mendes, 2012). 

O processo de transição epidemiológica observado no Brasil apresenta ca-
racterísticas particulares determinando a coexistência de perfis de morbidade 
distintos. O aumento das doenças crônicas vem ocorrendo em um cenário de 
prevalência relativamente alta de doenças infectocontagiosas. Além disso, o país 
vem sofrendo aumento da obesidade devido às mudanças de estilos de vida e 
hábitos alimentares, contribuindo para o agravamento de doenças metabólicas. 
O reconhecimento e o enfrentamento dessas particularidades são fundamentais 
para nortear o processo de reorganização da oferta de cuidado com a saúde no 
país. Atualmente, a oferta ocorre de forma fragmentada com uma interação frá-
gil entre os diferentes níveis de atenção. O cuidado é voltado para tratamentos 
dos eventos agudos que são menos resolutivos para o manejo das condições crô-
nicas. Pacientes acometidos por essas condições requerem um acompanhamento 
longitudinal e integrado cujo foco da atenção é o cuidado preventivo (Lavras, 
2011). De acordo com Starfield et al. (2005), esse modelo, além de ter impactos 
importantes sobre a saúde dos indivíduos, permite reduzir gastos com a saúde ao 
contribuir para postergar o surgimento da doença crônica e evitar a agudização 
dessas morbidades.

A implementação da Estratégia de Saúde da Família foi um primeiro passo 
realizado no âmbito do SUS nessa direção. Desde sua implementação, em 1994, 
a cobertura da ESF tem se expandido, apresentando impactos positivos em dife-
rentes indicadores de saúde e no acesso aos serviços desse setor, principalmente 
entre as camadas de renda mais baixa (Andrade et al., 2013; Rocha; Soares, 2010). 
Além da expansão do programa de atenção primária, o Ministério da Saúde lan-
çou em 2010 a Portaria 4279 que cria as diretrizes para a organização das Redes 
de Atenção à Saúde e posteriormente estabeleceu programas de incentivos finan-
ceiros para a organização de redes temáticas tais como a Rede Cegonha, Rede de 
Urgência e Emergência (RUE), Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiências (Vi-
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ver Sem Limites) e Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas.
A despeito desses avanços, observa-se que a oferta dos serviços de saúde ainda 

não está totalmente organizada em redes de cuidado integrado, apresentando 
também grande disparidade regional. A integração horizontal e vertical entre 
a atenção primária e secundária ou terciária permanece frágil (Mendes, 2012). 
Pelo menos dois obstáculos devem ser superados para que as redes articuladas 
de saúde sejam estabelecidas. O primeiro se refere à escassez de prestadores de 
cuidados secundários de saúde na maioria dos municípios brasileiros, o que im-
pede o recebimento de um cuidado continuado adequado, principalmente para 
portadores de doenças crônicas. O segundo diz respeito à criação de um sistema 
de informação com registros relativos à utilização de cuidados de saúde do pa-
ciente. Esse sistema permitiria aos provedores compartilharem de toda a linha 
de cuidado recebida pelo paciente para realizar um melhor acompanhamento e 
encaminhamento. 

No setor privado, a reorganização do modelo de cuidado ainda é muito inci-
piente. A oferta do cuidado é segmentada e baseada na livre demanda por ser-
viços especializados. A maior parte do cuidado é determinada pela demanda es-
pontânea, o que resulta na sobreutilização dos serviços por parte dos pacientes 
e indução de demanda por parte dos provedores (Andrade; Maia, 2009; Santos, 
2011). O modelo ainda está organizado na lógica do cuidado agudo com raros 
programas voltados para a promoção e prevenção da saúde. Além disso, o acom-
panhamento das condições crônicas, em geral, é realizado somente em resposta 
à agudização da doença. No Brasil ainda são poucas as operadoras que oferecem 
planos de saúde com a presença obrigatória do médico generalista como porta 
de entrada do paciente no sistema. Esse médico permite o uso mais racional dos 
serviços uma vez que é responsável pelos encaminhamentos e passa a ter um 
conhecimento mais amplo sobre a saúde dos pacientes, além de estabelecer uma 
relação de longo prazo. 

Além da reformulação do modelo de assistência à saúde, o envelhecimento da 
população irá pressionar a demanda por cuidados de longa duração. A perda da 
capacidade funcional ocorre com o aumento da idade, alcançando o grau máxi-
mo de fragilidade entre os idosos. Dessa forma, a necessidade de ajuda para a re-
alização de atividades da vida diária se tornará cada vez maior. Nesse cenário, o 
papel de um cuidador será fundamental para prestar esses cuidados. Atualmente, 
no Brasil, essas tarefas são ofertadas principalmente por um cuidador informal 
no ambiente familiar, em geral, mulheres sem capacitação adequada. Devido à 
redução na taxa de fecundidade e o aumento da participação das mulheres no 
mercado de trabalho, a disponibilidade desses serviços reduzirá (Pasinato; Kor-
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nis, 2009; Camargos, 2014). Um modelo alternativo baseia-se no cuidado pres-
tado em Instituições de Longa Permanência (ILPI) cuja oferta ainda se encontra 
incipiente e muitas vezes com uma infraestrutura inadequada. Além disso, a ins-
titucionalização do idoso ainda é considerada um sinônimo de abandono pelos 
familiares, fazendo com que avanços na organização da oferta desses serviços 
sejam limitadas devido a esses estereótipos.

Proposta:

1.	 Realizar investimentos na atenção secundária no SUS e 
fortalecimento das redes de atenção integrada para que o cuidado 
integral e longitudinal seja ofertado.

2.	 Reforçar as políticas de promoção e prevenção da saúde, inclusive 
campanhas orientando a população para adoção de hábitos de 
vida mais saudáveis. 

3.	 Fortalecimento e adequação das instituições de longa 
permanência como alternativa ao cuidado informal.

4.	 Regulação da obrigatoriedade do médico generalista no setor 
privado com a inclusão de mecanismos de incentivo associados 
ao sistema de remuneração desses profissionais para fortalecer a 
promoção e prevenção da saúde.
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CAPÍTULO 

9
Capital humano e a crise brasileira

André Braz Golgher

1. Introdução

Este texto pretende relacionar aspectos associados ao capital humano com 
a crise brasileira que supostamente se iniciou por volta de 2014. A construção 
do texto se baseia na seguinte dinâmica: foram selecionadas cinco referências 
bibliográficas que servem de base para a discussão de diferentes pontos relacio-
nados com a crise. A partir dessas reflexões são propostas políticas públicas que 
poderiam ser usadas para mitigar os problemas levantados. 

A primeira referência discute o bônus demográfico (Rentería et al., 2016), em 
que será mostrado que na verdade a crise é (foi) maior do que o apontado por in-
dicadores econômicos. A segunda referência é McMillan et al. (2014), que discu-
tem os efeitos de mudanças estruturais na economia no crescimento econômico. 
Como será descrito, o Brasil não aproveitou a reestruturação dos trabalhadores 
nos diferentes setores para alavancar um crescimento econômico mais vigoroso. 
O terceiro trabalho trata da associação entre crescimento econômico e desenvol-
vimento humano (Ranis et al., 2000), no qual pôde-se verificar que problemas 
de causalidade circular entre eles já estão presentes há décadas no Brasil. Em 
seguida, analisamos Baumol (1990), que apresenta uma discussão sobre o empre-
endedorismo produtivo, improdutivo e destrutivo. Veremos que o Brasil pode 
até ser bastante empreendedor, mas que muitas das atividades empreendidas 
não acrescentam ao bem-estar social. Por fim, utiliza-se uma pequena parte do 
livro Armas, Germes e Aço – os destinos das sociedades humanas, de Jared Diamond 
(2014), para exemplificar a questão do radicalismo político e as relações nocivas 
deste com a implementação de políticas públicas efetivas.   
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2. Bônus demográfico e a reforma da previdência

A transição demográfica tem um profundo impacto na estrutura etária po-
pulacional, que por sua vez influencia o crescimento econômico (Rentería et al., 
2016). Nessa transição, regiões que antes apresentavam altas taxas de mortali-
dade e de fecundidade passam a apresentar baixas taxas de ambas. Por exemplo, 
no caso do Brasil, as taxas de fecundidade total caíram de mais de seis filhos por 
mulher em 1960 para 1,7 em 2015, enquanto a expectativa de vida ao nascer 
cresceu de 54,2 anos para 75,2 no mesmo período (Word Bank, 2017a; 2017b). 

Durante o processo de transição demográfica, a população em idade ativa 
(aqueles com idade entre 15 e 64 anos) cresce inicialmente a taxas mais elevadas 
do que o restante da população. Como consequência, a razão entre dependentes 
– crianças (pessoas com idade entre 0 e 14 anos) e idosos (pessoas com idade de 
65 anos e mais) – e pessoas em idade ativa decresce. Entretanto, esse efeito acaba 
depois de algumas décadas, devido ao aumento significativo de idosos. 

Como mostra o IPEA (2017), a taxa de dependência de crianças cairá de 46% 
para 23% entre 2000 e 2035. Em contrapartida, a taxa de dependência para ido-
sos aumentará de 8% para 23% nesse mesmo período. Somando essas duas cifras, 
temos a taxa de dependência total, que decresce entre 2000 e 2025, de 54% até 
42%, e a partir desse último ano cresce, atingindo 59% em 2050. 

Esse processo de aumento relativo da população em idade ativa tende a ter um 
efeito positivo no crescimento econômico e é conhecido como bônus demográfico. 
Seguindo os números apresentados acima, a janela de oportunidades desse bônus 
ocorreu e ocorrerá no Brasil principalmente entre 2010 e 2040. 

A relação entre o bônus demográfico e o crescimento econômico pode ser ex-
pressa formalmente a partir da seguinte expressão:

, em que é renda, é população, é 

número de trabalhadores e é população em idade ativa. 

Assim, a renda per capita, pode ser decomposta em produtividade, 

na proporção de pessoas em idade ativa que trabalham, e na pro-

porção da população em idade ativa, . 

Como vimos acima, a razão  se encontra próxima do ponto ótimo para 
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favorecer o crescimento econômico, sendo que teve efeito positivo entre 2014 e 
2017, período entre o início de uma das maiores crises brasileiras até o momento 
em que escrevo este texto. Ou seja, nessa perspectiva, a crise é ainda mais grave 
do que demonstram os indicadores econômicos. Além disso, pouco pode ser feito 
para prolongar os efeitos positivos associados ao bônus demográfico. 

Restam dois outros pontos para serem discutidos: o aumento da produtivi-
dade, que será abordado em seções posteriores; e o aumento na proporção de 
pessoas na idade ativa que trabalham, tema abordado aqui. 

Uma opção é aumentar a participação na PEA dos jovens, em especial da ge-
ração nem-nem (não trabalha, não estuda e não procura emprego), sendo que 
esta está aumentando para ambos os sexos para pessoas de baixa escolaridade 
(Guimarães; Golgher, 2017). Políticas públicas poderiam incentivar esse grande 
contingente da população brasileira a trabalhar e/ou estudar, ponto que é abor-
dado indiretamente nas seções posteriores. Ficamos aqui com os não tão jovens.  

O brasileiro em média se aposenta cedo. Segundo o Ministério da Fazenda 
(2017), a média de idade de aposentadoria por tempo de serviço era de 58 anos 
em 2015, uma das mais baixas do mundo ocidental. Assim, uma reforma da pre-
vidência poderia ter um efeito positivo na proporção de pessoas em idade ativa 
que trabalha.

Entretanto, mudanças desse tipo devem ser aprovadas pela Câmara e pelo Se-
nado e, uma vez que são bastante impopulares, qualquer alteração efetiva e não 
pontual na previdência é improvável (no momento em que escrevo este texto 
existe uma discussão de reforma da previdência proposta pelo Governo do Presi-
dente Michel Temer). Assim, a proposta alternativa apresentada aqui é “nenhum 
direito a menos, se nenhum dever a menos”: 

Tabela 1. Proposta de reforma de previdência

Mínimo de idade para todas
as aposentadorias

Número de filhos tidos
ou adotados

70 0

66 1

62 2

58 3

54 4 ou mais

http://lattes.cnpq.br/2194200827061280
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Dessa forma, aqueles que contribuem com a proporção da população em ida-

de ativa, 
 
não precisariam contribuir tanto com a proporção de pessoas 

em idade ativa que trabalha, . Simples. Justo. 

3. �Associações entre mudança estrutural 
e crescimento econômico 

Na seção anterior discutiu-se que a renda per capita podia ser decomposta em 

três razões. Essa seção pretende discutir a produtividade do trabalhador, . 

Baseado em McMillan et al. (2014), essa razão pode ser decomposta nos diversos 
setores de uma economia:

, em que  é a renda originada do setor i, é o núme-

ro de trabalhadores no setor i da economia, é a produtividade média do setor 

i, e é a proporção da mão de obra em um setor i. O restante já foi definido.

O foco dessa seção são as razões , a distribuição de trabalhadores por setor. 

Como discutido por McMillan et al., um dos insights centrais da literatura 
de desenvolvimento econômico é que desenvolvimento envolve mudança estru-
tural. Nesse processo, trabalhadores migram de setores agrícolas e tradicionais, 
setores menos produtivos, para setores modernos, que têm produtividade média 
mais elevada. A velocidade dessa transformação estrutural é ponto chave para 
diferenciar regiões que se tornam desenvolvidas em comparação com aquelas 
que ficam presas na armadilha da pobreza ou da renda média. Quando trabalha-
dores migram de setores menos produtivos para os mais produtivos, a renda per 
capita cresce, mesmo que a produtividade por setor permaneça constante.

Ao analisar a América Latina, os autores concluem que entre 1950 e 1975 a 
região aumentou sua produtividade total em torno de 4% por ano, sendo a meta-
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de devido à mudança estrutural. Entre 1975 e 1990, a variação da produtividade 
foi negativa. A partir desse último ano até 2005, a variação volta a ser produtiva, 
mas em patamares muito inferiores aos observados no primeiro dos períodos. A 
diferença entre os períodos 1950-75 e 1990 - 2005 foi principalmente devida a 
mudanças estruturais, que passaram a apresentar valores negativos ou próximos 
de zero no último período. 

No caso do Brasil, entre 1990 e 2005, foi observado um efeito global da mu-
dança estrutural levemente negativo. Isso ocorreu com a queda na participação 
da manufatura nos empregos, setor relativamente produtivo, que foi de certa 
forma contrabalanceado pela contração do número de trabalhadores na agri-
cultura, setor menos produtivo que a média. Outros setores pouco produtivos, 
como o de serviços pessoais e comunitários e o de vendas no atacado e varejo se 
ampliaram relativamente, também impactando negativamente no crescimento 
econômico. Os autores concluem afirmando que de forma geral as economias 
com vantagens comparativas para a produção primária e países com câmbio va-
lorizado perdem no processo, e que países com mercado de trabalho mais flexível 
ganham. A vantagem comparativa do Brasil com relação à produção primária é 
evidente e não deveria ser desperdiçada, desde que não se negligencie o restante. 
Apesar das muitas críticas, leis trabalhistas mais flexíveis foram recentemente 
implantadas no Brasil.

Com relação ao segundo item, como discutido em Diniz (2017), em meados da 
década de 1980, o Brasil possuía uma estrutura industrial integrada e diversifi-
cada. A partir dessa década, incompatibilidades entre a política macroeconômi-
ca e a política industrial, aliadas à sucessivas crises econômicas, levaram o Brasil 
a um contínuo processo de desindustrialização. Por exemplo, a participação da 
manufatura no PIB caiu de 18% para 11% entre 2005 e 2015. O autor discute 
que parte do problema foi a opção pela manutenção do câmbio valorizado, que 
desestimulou os investimentos produtivos na indústria.

Diniz (2017) realça ainda que outros fatores afetam a distribuição de trabalha-
dores pelos diferentes setores e também a produtividade da indústria brasileira. 
Entre eles a baixa qualificação do trabalhador, apesar do aumento significativo 
de alunos matriculados no ensino superior e na pós-graduação. 

Mas como melhorar a alocação de trabalhadores no Brasil? Note que a grande 
maioria dos formandos em nível superior no país se forma em áreas distantes 
da ciência e tecnologia. Mais de 30% dos estudantes se formam em Adminis-
tração, Direito e Pedagogia. Assim, políticas poderiam ser implementadas para 
direcionar estudantes para áreas menos procuradas no Brasil, em particular para 
áreas que promovam o avanço tecnológico e científico. Isso poderia ser feito com 
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financiamento estudantil (FIES, etc.) diferenciado para áreas estratégias, além de 
um maior foco das universidades públicas nessas áreas. Além disso, pode-se mu-
dar o peso e a profundidade das disciplinas em provas como o ENEM, como dis-
cutido em maiores detalhes posteriormente, sempre buscando adequar o perfil 
dos estudantes e do sistema de ensino aos mais imediatos desafios de um mundo 
globalizado e tecnológico. 

4. �Associações entre desenvolvimento humano 
e crescimento econômico 

Esta seção aborda a clara conexão circular que existe entre desenvolvimen-
to humano (DH) e crescimento econômico (CE), como discutido em Ranis et al. 
(2000). O DH é o objetivo central da atividade humana, sendo que o CE é poten-
cialmente um instrumento dos mais importantes para esse desenvolvimento. 
Por outro lado, melhorias no DH também podem contribuir para o CE em di-
ferentes aspectos. Portanto, são duas cadeias causais: do CE para o DH; e do DH 
para o CE. 

No caso da primeira, CE contribui para o DH por meio do comportamento 
de domicílios, sociedade civil e governos. Um dos fatores que afetam essa rede 
causal é a propensão dos domicílios em gastar a renda disponível em itens que 
contribuem para um aumento mais efetivo do DH, tais como comida, água potá-
vel, educação e saúde. Ou seja, se os domicílios gastam mais com esses itens, es-
pera-se que o efeito do CE no DH seja maior. Assim, políticas de transferência de 
renda condicionada são particularmente eficazes, bem como políticas em geral 
que levam ao empoderamento feminino.

Além disso, políticas que promovem uma diminuição na desigualdade de 
renda, como políticas de transferência de renda condicionada ou uma melhor 
inserção de pessoas menos escolarizadas no mercado de trabalho, também tende 
a ter efeitos positivos nessa cadeia. Outro fator que impacta na efetividade dessa 
cadeia é a distribuição dos recursos governamentais entre as diversas políticas. 
Por exemplo, investir em educação básica, em especial nos primeiros estágios de 
desenvolvimento da criança, teria impactos mais relevantes do que investir em 
educação superior. Obviamente, a efetividade dos gastos do governo com relação 
a políticas que visem o aumento do DH também é ponto chave. Com relação à 
cadeia entre DH e CE, indivíduos mais bem nutridos, com melhor saúde e mais 
bem educados contribuem mais para o CE, e assim políticas que buscam alterar 
esses fatores são particularmente efetivas, como a merenda escolar. 

A existência dessas duas cadeias intimamente relacionadas implica que elas 
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podem ser reforçadas mutuamente por realimentação: o CE vigoroso implica 
em DH, que por sua vez acarreta em CE, em um circulo virtuoso. Ou, contra-
riamente, um pobre DH influencia negativamente no CE, que por sua vez tem 
impacto negativo no DH., em um círculo vicioso. Tendo em vista essa relação 
entre as duas cadeias causais, os autores classificaram os países empiricamente 
entre aqueles com CE e variação no DH abaixo ou acima da média. Aqueles que 
apresentavam os dois valores acima da média estavam em um círculo virtuoso, 
e aqueles com os dois valores abaixo da média estavam em um círculo vicioso. 
Alguns países tinham um CE acima da média e uma variação do DH abaixo da 
média e foram classificados com ênfase no CE, e aqueles com CE abaixo da média 
e uma variação do DH acima da média eram os com ênfase no DH. 

Seguindo essas quatro formas de categorização, os autores classificaram o Bra-
sil entre 60 e 70 e entre 70 e 80 com ênfase no CE e entre 80 e 92 como círculo 
vicioso. Utilizando uma metodologia um pouco distinta, classificamos o Brasil 
com ênfase em DH entre 1990 e 2000, ênfase no CE entre 2000 e 2010 e ênfase 
em DH entre 2010 e 2015. 

Segundo Ranis et al. (2000), alguns países com ênfase em DH foram capazes 
de se moverem para o círculo virtuoso, mas isso praticamente não ocorre com 
aqueles com ênfase no CE que tendiam a migrar para um círculo vicioso. Poucos 
países passaram direto do círculo vicioso para o virtuoso. 

Assim, para países no círculo vicioso, uma estratégia mais eficaz de desen-
volvimento seria inicialmente fortalecer a cadeia entre CE e DH por meio de 
políticas: que promovam uma maior alocação de recursos para educação e saú-
de, em especial para programas mais abrangentes, por exemplo, educação básica, 
saúde preventiva e empoderamento feminino; e que diminuam a desigualdade 
de renda, como políticas de transferência de renda condicionada e políticas de 
assistência ao desemprego. Depois disso, uma vez fortalecida a cadeia CE para 
DH, deve-se focar nos laços da cadeia inversa, com políticas que promovam: o 
uso mais eficaz do capital humano; o aumento da taxa de investimento; e, mais 
uma vez, uma melhor distribuição de renda.  

Algumas políticas propostas por Ranis et al. (2000) poderiam ser implemen-
tadas no Brasil. Por exemplo, promover uma maior alocação de recursos para 
educação e saúde. Note que segundo dados recentes de gastos públicos anuais do 
governo federal brasileiro, as despesas com a dívida pública eram superiores a R$ 
1,3 trilhão, os gastos com a previdência social eram superiores a R$ 500 bilhões 
e os gastos com encargos especiais eram superiores a R$ 300 bilhões. Em contra-
partida, gastos com saúde e educação somavam pouco mais de R$ 200 bilhões 
juntos. Ou seja, segundo essa perspectiva, a melhor política para melhoria do DH 
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no Brasil seria ter uma política macroeconômica estável e responsável, com que-
da na dívida pública e nas taxas de juros, além de uma reforma na previdência e 
uma maior efetividade do gasto público. 

Além disso, deve-se ampliar os gastos nos domicílios canalizados para o acú-
mulo de capital humano, sendo que isso pode ser obtido pelo empoderamento 
feminino. Esse empoderamento seria particularmente eficaz por que se observou 
recentemente um aumento na proporção de domicílios chefiados por mulheres 
no Brasil, muitos desses uniparentais (Liu, C. et al., 2016). Assim, políticas focadas 
na mulher, em especial aquela jovem, com filhos e vulnerável socioeconomica-
mente, poderiam ser desenhadas, em particular a existência de creches públicas 
de qualidade, universais, em tempo integral e para crianças de todas as idades. 

Para fortalecer os laços entre DH e CE, e assim entrar em um círculo virtuoso, 
deve-se fazer uso mais eficaz do capital humano, no qual as políticas acima enu-
meradas podem ter papel decisivo. Outro fator importante seria melhorar a efeti-
vidade das atividades empreendedoras, que é o ponto abordado na próxima seção.

 5. �Empreendedorismo produtivo, 
improdutivo e destrutivo

Essa seção se baseia em Baumol (1990) que discutiu o empreendedorismo pro-
dutivo, improdutivo e destrutivo. Eentre as principais explicações comumente 
utilizadas para um pobre ou vigoroso crescimento econômico se encontra a ques-
tão do empreendedorismo. A hipótese básica é que o número de empreendedores 
varia entre as sociedades, e isso implica em um menor ou maior crescimento eco-
nômico. Diferentemente, o autor argumenta que talvez ainda mais importante 
que o número relativo de empreendedores em uma sociedade seja a alocação de-
les em atividades produtivas, como inovação, improdutivas ou destrutivas, como 
rent seeking e crime organizado. Empreendedores buscam benefícios em uma 
perspectiva pessoal, mas dependendo do tipo de atividade as consequências da 
atividade empreendedora podem não acrescentar para o produto social. 

Essa alocação de empreendedores em diferentes atividades seria definida pe-
las “regras do jogo”, ou seja, pelas recompensas relativas que a sociedade oferece 
para as diferentes atividades. Portanto, políticas bem desenhadas podem cana-
lizar os empreendedores para atividades produtivas. O autor descreve pontos 
relacionados com essa discussão para diferentes sociedades, entre elas a Roma 
Antiga e a China Medieval, que são brevemente descritas a seguir. 

No caso da Roma Antiga, romanos que buscavam poder, prestígio e/ou ri-
queza não deveriam se engajar em atividades do comércio ou da indústria. Eles 
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deveriam: ser donos de terra, mesmo que ausentes; trabalhar com usura; e/ou 
participar de atividades com a possibilidade de obtenção de dividendos públi-
cos e políticos. Nota-se um divórcio entre ciência e prática e os benefícios do 
empreendedorismo, uma vez que as formas mais eficazes de se conseguir esses 
benefícios seriam políticas e/ou parasitas. 

Na China Medieval, o monarca comumente reivindicava a posse de toda pro-
priedade privada em seus territórios. Como consequência, os indivíduos que ti-
nham recursos evitavam investir em qualquer estoque de capital visível, o que 
era um impedimento para a expansão econômica. Além disso, havia recompen-
sas substanciais de riqueza e prestígio para aqueles que eram aprovados nos exa-
mes imperiais. Esses exames tratavam de filosofia Confuciana e caligrafia e os 
candidatos aprovados assumiam altos cargos na burocracia. Como resultado des-
sa “regra do jogo”, as classes trabalhadoras tinham como ambição se tornar um 
membro da burocracia. 

Como podemos mudar as “regras do jogo” no Brasil para que os empreende-
dores brasileiros se engajem em atividades produtivas? Existem diferentes meios 
para isso. Pode-se tentar mudar a cultura de que parasitismo é algo positivo, va-
lorizando mais o mérito e a diligência. Nessa linha, pode-se diminuir a cultura 
do coitadinho entre estudantes e professores. Os estudantes são fracos, portanto 
não podemos cobrar muito. As condições de trabalho de professores são ruins, 
então pouco se pode esperar deles. O circulo vicioso é claro e perverso.

Nessa linha de raciocínio, um estudo de Carnoy et al. (2003) trata das razões 
das diferenças de desempenho acadêmico para estudantes do ensino fundamen-
tal em uma comparação entre o Brasil, Chile e Cuba. O Brasil apresentava uma 
proficiência em matemática muito inferior aos demais países. Quais foram as 
principais razões apontadas pelos autores? Uma delas foi o baixo nível de de-
manda cognitiva. Exige-se pouco, aprende-se pouco, sabe-se pouco, exige-se me-
nos ainda. 

Quais poderiam ser as políticas propostas como forma de tentativa de quebra 
desse círculo vicioso? Pode-se pensar em uma atuação cedo e efetiva, ainda na cre-
che e na educação infantil, como forma de diminuição das desvantagens das clas-
ses mais desfavorecidas devido a fatores familiares, domiciliares e de contexto. 

Outro ponto nessa mesma linha seria acabar com a promoção quase garantida 
entre os níveis de ensino, do ensino fundamental ao pós-doutoramento. É notó-
rio nosso baixo nível de desempenho em qualquer nível de ensino em compara-
ções nacionais e internacionais. Por exemplo, com relação à educação básica, no 
PISA em 2015, entre os 70 países/regiões analisadas, o Brasil ficou na posição 62 
em ciências e 65 em matemática. 
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Uma forma simples de se aumentar a exigência no ensino médio, e por tabela 
no ensino fundamental, seria a criação da prova do ENEM específica, de forma 
similar à prova específica do GRE (General Record Examination). O ENEM como 
é desenhado hoje é muito interessante por diversas razões. Entretanto, o nível 
cognitivo exigido é baixo em certas disciplinas, dependendo da carreira buscada 
pelo estudante no ensino superior, o que nivela para baixo a demanda cogniti-
va no ensino médio. Por exemplo, o nível exigido de matemática e ciências no 
ENEM pode ser razoável para estudantes de ensino médio que não vão prosse-
guir seus estudos de maneira formal cursando o nível superior ou para aqueles 
que irão seguir carreiras que não requerem tais conhecimentos, como muitas das 
humanidades. Entretanto, o ENEM é extremamente deficiente nessas áreas do 
conhecimento para futuros estudantes de engenharia ou áreas afins. Provas es-
pecíficas do ENEM com nível cognitivo mais elevado em certas disciplinas dire-
cionadas para uma minoria dos estudantes interessados em carreiras específicas 
poderiam ser implementadas.

O baixo desempenho acadêmico em comparações internacionais também 
ocorre nos níveis superiores e na pós-graduação. Por exemplo, um ranking re-
cente das melhores universidades do mundo feito por The World University 
Rankings em 2017 não colocava nenhuma universidade brasileira entre as 250 
melhores. Ou seja, tratamos mal nossas crianças, tratamos mal nossa juventude. 

Retornando para o estudo de Carnoy et al. (2003), a questão é, como quebrar 
esse circulo vicioso descrito acima. Por que se exige tão pouco dos estudantes e 
por que o desempenho acadêmico é tão ruim? O nível de envolvimento na classe 
e o nível de disciplina do estudante brasileiro eram muito inferiores aos dos 
demais países. Dados esses níveis, pode-se pensar em salas menores. Além disso, 
os estudantes perdem muito tempo em sala de aula de forma improdutiva, além 
de terem menos atividades previamente preparadas pelo professor. O empode-
ramento do professor é algo fundamental em todos esses quesitos, mesmo que 
isso não se traduza em salários maiores, mas apenas em melhores condições de 
trabalho. Além disso, dada à heterogeneidade das turmas brasileiras, muitos alu-
nos são simplesmente deixados de lado, uma vez que não acompanham o resto 
da turma. Isso possivelmente impacta na disciplina e empenho médios da turma 
e do professor. Será que uma política de homogeneização das turmas não seria 
bem vinda em ambientes tão heterogêneos? Uma política do tipo No child left 
behind? Junto com uma política No bored child left behind? 

Retornando para a discussão de Baumol (1990), como podemos incentivar 
a alocação de empreendedores entre os adultos em atividades produtivas? Um 
ponto decisivo seria mudar a cultura do emprego público existente no Brasil, em 
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especial com relação aos cargos voltados para as áreas jurídicas e burocráticas. No 
Brasil, temos milhões de pessoas estudando anos improdutivamente, pois não 
irão passar em qualquer concurso ou estão adquirindo capital humano muito 
pouco produtivo do ponto de vista da sociedade. Além disso, são milhões de pes-
soas encostadas improdutivamente na estabilidade do emprego público. Além 
de milhões de jovens direcionados para atividades jurídicas e burocráticas sem 
qualquer perfil ou gosto. Como podemos diminuir a atratividade de muitas des-
sas carreiras? Primeiro fazendo valer o teto constitucional de salários no Brasil, 
R$ 33,7 mil, uma vez que milhares de indivíduos no Brasil ganham mais que o 
máximo estipulado por esse teto. Depois, diminuir os benefícios de classes muito 
privilegiadas. A título de ilustração, seguem os salários iniciais de algumas car-
reiras públicas para indivíduos com nível superior em setembro de 2017: 

Tabela 2. Salários iniciais de algumas carreiras públicas de nível superior em 2017

Minha proposta é que os novos entrantes nas carreiras públicas federais te-
nham um teto inicial. Para nível superior seria R$ 4455,22, salário inicial de 
um professor de nível superior auxiliar com nível superior e com dedicação ex-
clusiva. O teto no final de carreira para as carreiras públicas seria R$ 19440,98, 
salário de um professor de nível superior doutor titular com dedicação exclusiva. 

Cargo Salário inicial

Gestor R$ 16.933,34

Analista do Banco Central R$ 16.933,34

Pesquisador do IPEA R$ 16.933,34

Diplomata R$ 16.935,40

Advogado da União R$ 19.197,67

Defensor Público Federal R$ 19.197,67

Procurador Federal R$ 19.197,67

Auditor Fiscal Federal R$ 19.211,01

Delegado da Polícia Federal R$ 21.644,37

Juiz de Direito Substituto R$ 27.500,00
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Com relação ao empreendedorismo destrutivo, temos os altos níveis de crimi-
nalidade. Por exemplo, mais de 55 mil pessoas foram mortas intencionalmente 
no Brasil em 2015, o que nos torna campeões mundiais absolutos. Bilhões de 
reais são destruídos por crimes, bilhões são gastos com polícia. 

Como diminuir os custos com prevenção e como diminuir relativamente a 
atratividade de muitas das carreiras no crime? Pode-se descriminalizar a ma-
conha (que não deve ser confundido como legalizar a maconha (Caulkins et al., 
2012)): liberaria espaço nas cadeias e diminuiria o contato da população com 
traficantes. Além disso, levando em conta que dos 622202 presos no Brasil em 
2014, 94% eram homens, 75% tinham até o ensino fundamental completo e 30% 
tinham entre 18 e 24 anos (note que a proporção de negros na cadeia é somente 
um pouco maior do que a proporção na população), pode-se tentar aumentar a 
atratividade de outros tipos de atividade para homens jovens de baixa escola-
ridade. Uma primeira política seria melhorar a qualidade da educação básica, 
em parte por uma melhor inserção prévia em creches e na educação infantil. 
A evasão no ensino médio de pessoas desse perfil tende a ser alta, então pode-
ria ser criada a bolsa homem para o ensino médio como forma de incentivar a 
conclusão do curso. Além disso, uma vez que foi implantada a política de cotas 
para negros nas universidades federais, levando em conta que a escolaridade dos 
homens é muito semelhante à escolaridade dos negros, poderia ser criada a cota 
homem nas universidades federais. 

Todas essas ações discutidas aqui requerem vontade política, além de acordos 
entre diversos agentes no executivo, legislativo e judiciário. Entretanto, isso não 
será conseguido em um ambiente de radicalismos político, tema da próxima seção. 

6. Radicalismo político

A base para discussão da última seção do texto é o livro de Diamond (2014). 
Segundo o autor, até 1450, a China era tecnologicamente muito mais inovadora 
e avançada que a Europa. Além disso, ela liderava o mundo em poder político, 
navegação e controle dos mares. Por que a China perdeu a liderança tecnológica 
e de controle dos mares para uma região relativamente atrasada como a Europa? 
Em grande medida por causa de uma luta pelo poder entre duas facções na corte 
chinesa. Uma facção tinha a tradição de enviar frotas ao mar. Com a vitória da 
segunda facção isso foi deixado de lado por questões de radicalismo político. 
Como consequência, a indústria naval da China deixou de existir e foi a Europa 
que colonizou a América e assim obteve inúmeras vantagens comparativas para 
alavancar seu posterior desenvolvimento.  
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O que podemos aprender com esse texto para a situação atual no Brasil? Hoje 
temos um Fla x Flu político entre coxinhas e petralhas. Todos julgando que pos-
suem toda a sapiência do mundo e que a outra facção é totalmente imbecil. Par-
tindo do pressuposto que a inteligência média dos dois grupos é similar, a única 
conclusão possível é que os dois tem a mesma probabilidade de estarem certos 
ou errados. 

Como sugestão, o caminho do meio: 
uma direita com sensibilidade social; ou
uma esquerda com responsabilidade econômica.

7. Conclusão

Como exposto acima, a crise brasileira é (foi) muito mais grave do que suge-
rem os indicadores econômicos, em parte por causa do bônus demográfico que 
não foi (está sendo) aproveitado (Rentería et al., 2016). Além disso, as mudanças 
estruturais na economia nas últimas décadas foram responsáveis por um cresci-
mento econômico negativo (McMillan et al., 2014), e perdemos assim mais uma 
oportunidade de desenvolvimento. Investimentos em desenvolvimento huma-
no que poderiam implicar em um crescimento econômico duradouro também 
não ocorreram (Ranis et al., 2000), indicando que perdemos as últimas décadas 
patinando nesses quesitos. Uma das razões foi que devido a incentivos “perver-
sos”, os empreendedores improdutivos e destrutivos (Baumol, 1990) têm um 
grande peso nas atividades empresariais brasileiras. Para piorar a situação, re-
centemente foi criado um antagonismo político radical (Diamond, 2014), com 
implicações econômicas e sociais negativas. Dito isso, fica claro que não temos 
uma crise econômica presumidamente iniciada em 2014 e sim um relativo lon-
go caminhar de escolhas equivocadas que resultaram em estagnação, atraso e 
subdesenvolvimento. Viva o bananal! 
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Economia popular e solidária 
no Brasil contemporâneo

Sibelle Cornélio Diniz

1. Introdução

Este texto traz reflexões sobre um conjunto de práticas econômicas e sociais 
realizadas pela classe trabalhadora brasileira, a partir de recursos, racionalidades 
e processos de trabalho próprios. A estas práticas denomina-se economia popu-
lar e solidária – EPS, entendida aqui como parte relevante dos processos econô-
micos vivenciados no país. A economia popular e solidária ganhou expressão no 
Brasil na década de 1990, como uma resposta ao desemprego e aos processos de 
precarização do trabalho então vivenciados. Nos anos posteriores, ganhou espa-
ço nas políticas públicas e cresceu em organização e alcance.

Enquanto no fim do século XX o debate latino-americano em torno da EPS se 
baseava na contestação da noção de economia informal e na discussão sobre o 
desemprego estrutural, no momento atual ele se articula mais diretamente com 
a proposição de outro sistema centrado no trabalho e na convivência entre os 
princípios econômicos, acercando-se das ideias de economia social e solidária 
e economia plural. O movimento recente aproxima as questões do centro e da 
periferia em torno da contestação do “economicismo” e em favor de uma “outra 
economia” marcada pela solidariedade, sustentabilidade e emancipação (Cattani 
et al., 2009; Diniz, 2016).

Sendo assim, cabe questionar que função cumpre atualmente a economia po-
pular e solidária na reprodução das famílias e no todo do sistema econômico. 
Quais são seus principais atores, como se organizam em torno da unidade do-
méstica e quais os meios a partir dos quais organizam sua reprodução? Sobretu-
do, que papel essa economia poderia assumir, na contemporaneidade, dentro de 
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um modo de regulação1 que a compreendesse como um componente relevante 
dos processos econômicos, por seu potencial de organização do trabalho em ba-
ses mais sustentáveis, inclusivas e emancipadoras?

Num primeiro momento, apresenta-se a gênese do conceito e sua evolução 
nas décadas recentes. Em seguida, apresenta-se um panorama da EPS no Brasil, a 
partir dos mapeamentos existentes. Por fim, são apresentadas algumas propostas 
com o fim de promover a visibilidade, a expansão e o avanço dessas práticas.

2. O conceito

Nos anos 1970, em contraponto à ideia de setor informal, Orlando Nuñez, 
Luis Razeto e Jose Luis Coraggio propõem a categoria economia popular. Esta 
não se definiria apenas pela categoria social de seus atores (os pobres ou os exclu-
ídos do mercado de trabalho formal), mas pela qualidade de suas relações e valo-
res (valores de solidariedade, relações de cooperação) e por sua escala de organi-
zação, pequena o suficiente para permitir relações econômicas interpessoais, não 
necessariamente intermediadas pelo mercado e pela concorrência.

A economia popular é pensada como o conjunto de atividades econômi-
cas e práticas sociais desenvolvidas pelos membros das classes trabalhadoras 
a partir do uso da própria força de trabalho e de recursos próprios. Essas orga-
nizações se destinam a prover e repor os meios de vida, agregando unidades 
de trabalho, e não de inversão de capital (Kraychete, 2006). Essa economia se 
baseia no trabalho familiar, por conta própria, artesanal, na autoconstrução 
da moradia, na economia camponesa. Sua dinâmica combina a produção do-
méstica com as relações mercantis, numa conexão difusa entre valores de uso 
e valores de troca que não caminha para o desaparecimento nem para a des-
conexão com o mercado. O trabalho é o principal fator produtivo dessas uni-
dades, cuja organização interna passa pela produção associada (cooperativas, 
associações, grupos de compra, sistemas de troca locais), pequenos negócios 
familiares e pelo trabalho individual (autônomos, “conta própria”), voltados 
ou não ao mercado.

Razeto (1993) aponta a modernização parcial que opera nos países latino-a-
mericanos como a origem da economia popular:

1. Tendo por base a escola francesa da regulação, o modo de regulação é compreendido como o 
conjunto de procedimentos, instituições, valores, hábitos e leis que perpassam o regime de acumu-
lação (forma sistematizada de organização da produção, distribuição e do consumo) em uma dada 
sociedade (Aglietta, 1976; Boyer, 1986; Lipietz, 1988).
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Estas capacidades e competências do mundo popular, excedentárias no que 
diz respeito às exigências do mercado e do mundo formal, não permanece-
ram inativas pelo fato de que as empresas e o Estado não as ocuparam. Ten-
do sido excluídos tanto das possibilidades de trabalhar quanto de consumir 
no mundo formal e tendo enfrentado um agudo problema de subsistência, 
o mundo dos pobres se ativou economicamente, dando lugar a atividades e 
organizações muito distintas que configuram o que denominamos “economia 
popular”. Esta economia popular combina recursos e capacidades (produtivas, 
tecnológicas, organizacionais e comerciais) de caráter tradicional com outras 
de tipo moderno, dando lugar a um incrivelmente heterogêneo e variado 
multiplicar-se de atividades orientadas a assegurar a subsistência e a vida 
cotidiana. Ela opera e se expande buscando interstícios e oportunidades que 
encontra no mercado, busca aproveitar benefícios e recursos proporcionados 
pelos serviços e subsídios públicos, se insere em experiências promovidas por 
organizações não governamentais, e inclusive às vezes consegue reconstruir 
relações econômicas baseadas na reciprocidade e cooperação que predomina-
vam em formas mais tradicionais de organização econômica. (Razeto, 1993, 
p. 11, tradução nossa).

Para Coraggio (1994; 2000; 2003), as células da economia popular são as uni-
dades domésticas que dependem principalmente do exercício de seu trabalho 
para se reproduzirem biológica e culturalmente. A unidade doméstica, enquan-
to organização econômica característica da economia popular (fundada sobre 
relações de parentesco, de afinidade, étnicas, etc.), organiza os recursos e as ca-
pacidades de seus membros (seu fundo de trabalho) para gerir a satisfação de 
suas necessidades, tendo como objetivo último a reprodução da vida nas melho-
res condições possíveis (reprodução ampliada). Enquanto a reprodução simples 
equivale à manutenção da vida dos membros da unidade doméstica em um nível 
aceito como mínimo, a reprodução ampliada denota uma melhora de qualida-
de de vida ao longo do tempo, não apenas por aumento dos rendimentos, mas 
também pelo acesso aos bens públicos, melhor qualidade do consumo, melhores 
padrões de relação social, melhores condições de moradia, etc.

Lisboa (2004) identifica Milton Santos como precursor da categoria economia 
popular, pois retoma um conjunto de características que o autor atribui ao cir-
cuito inferior das economias urbanas. Por exemplo, para Milton Santos (2008), 
ao contrário do que assume a dicotomia formal-informal, não se trata de assumir 
a existência de um conjunto de decisões racionais e coordenadas em oposição a 
um outro grupo de ações irracionais e incorretas. O circuito inferior também 
é provido de uma racionalidade, e, ademais, as racionalidades econômicas são 
sempre múltiplas.

A racionalidade da economia popular se distancia daquela da economia capi-
talista, uma vez que não se verificam ali os pressupostos da acumulação e nem o 
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objetivo de expansão – a maior possível – do capital. A racionalidade econômica 
está, ali, subordinada às necessidades de reprodução das unidades domésticas, o 
que implica¸ por exemplo, dificuldade de substituição de trabalhadores e o grande 
peso dado ao fator trabalho frente ao capital. Dito de outro modo, um comporta-
mento tido como irracional ou ineficiente, sob a lógica do capital, assume outro 
significado nas unidades econômicas populares. Por exemplo, a perda de empre-
go de um dos membros na unidade doméstica é vista como um “custo adicional” 
do negócio, uma vez que os recursos que seriam destinados ao empreendimento 
são redirecionados para o consumo familiar básico (Kraychete, 2006). Os meios 
de trabalho se confundem com os meios de reprodução cotidiana. A produção se 
une à reprodução, sendo que a primeira se subordina à última, e não o contrário.

Para Razeto (1993), nem toda economia popular é de solidariedade, e nem a 
economia de solidariedade é necessariamente popular, uma vez que a solidarie-
dade na prática econômica pode se dar também em outros âmbitos. Enquanto 
campos teóricos, tanto a economia popular quanto a economia solidária negam 
o uso do trabalho como mercadoria ou mero fator de produção (Tiriba, 2003). 
Mas a economia solidária é compreendida no Brasil de forma específica, a partir 
dos empreendimentos coletivos em que predominam a cooperação na ativida-
de econômica, o uso em comum dos meios de produção e a autogestão (Gaiger, 
2009). As unidades básicas são as cooperativas, associações e grupos informais 
nas quais a distinção entre capital e trabalho é minimizada. Enquanto princípio 
que norteia a Economia Solidária, a autogestão implica que os meios de produ-
ção sejam de propriedade e controle coletivos e que as decisões acerca das normas 
de funcionamento e dos rumos a serem seguidos pelo empreendimento solidário 
sejam tomadas com base na participação democrática de cada indivíduo. Assim, 
a administração, a produção, seus meios e resultados pertencem a todos, de modo 
que se fazem necessárias práticas solidárias e promotoras de autonomia nas or-
ganizações (Singer, 2000, 2002). 

Em comum aos termos “economia popular” e “economia solidária” está a 
importância dada à dimensão sociopolítica, tanto no sentido da democracia in-
terna às unidades quanto de autonomia decisória em relação ao setor público 
e ao setor privado (não sujeição ao controle de outras instituições, ainda que 
parceiras). Tal ênfase sugere que a avaliação do desempenho desses empreendi-
mentos não deve se restringir à sua rentabilidade ou capacidade de gerar renda, 
mas, ao contrário, envolve os ganhos em termos de sociabilidade, envolvimento 
e participação nas decisões políticas, padrões de consumo e relação interpessoal, 
desenvolvimento de uma cultura de trabalho alternativa etc.

Por abrangerem formas diversas de produção, flexíveis no que diz respeito aos 
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critérios de seleção dos trabalhadores, horário e local de trabalho, entre outros, 
a economia popular e a economia solidária surgem como alternativas para o 
público que não se “encaixa” em processos de emprego formal e assalariamento, 
por sua escolaridade, experiência, configuração familiar, etc. Nesse sentido, cabe 
pensar em que medida a economia popular e solidária, em suas múltiplas faces, 
apresenta-se como característica permanente das economias latino-americanas 
e em que situações ela se configura como embrião de processos de transforma-
ção. Embora seja frequentemente associada a um movimento conjuntural ou 
transitório, resultante de processos de desemprego e exclusão, é possível pensá-la 
como parte de um processo de organização popular mais amplo e permanente, 
sugerindo-a como um recurso para processos alternativos de desenvolvimento. 
Cabe compreender o real potencial emancipatório e transformador contido nes-
sas práticas.

3. O panorama

3.1. Economia solidária

A economia solidária se situa no conjunto dos movimentos sociais ligados 
a experiências locais de organização e defesa de interesses comuns que emerge 
no processo brasileiro de redemocratização, nos anos 1980 (Singer, 2002; Gai-
ger, 2012). O avanço da economia solidária se dá, sobretudo, a partir dos anos 
1990, com a auto-organização dos trabalhadores marginalizados em função da 
crise social e do desemprego estrutural, e com o apoio ativo das entidades não 
governamentais atuantes na difusão do cooperativismo e na capacitação para a 
autogestão. 

A criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), junto ao Mi-
nistério do Trabalho e do Emprego, foi um resultado direto dessa articulação.2 A 
Secretaria foi criada em junho de 2003 e concomitantemente foram instituídos 
o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), composto pelos empreendi-
mentos econômicos solidários e pelas entidades de apoio e fomento, e que se 
desdobra em fóruns estaduais e municipais, e a Rede Nacional de Gestores de 
Políticas Públicas de Economia Solidária.

Entre 2005 e 2013, foram realizados dois mapeamentos nacionais pela Se-

2. Logo após a eleição de Lula, foi entregue ao presidente uma Carta que reivindicava a criação da 
Secretaria e a nomeação de Paul Singer como Secretário Nacional. O documento Carta ao Governo 
Lula foi elaborado a partir de reunião do GT Brasileiro de Economia Solidária, fundado no 1º 
Fórum Social Mundial.
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naes, que deram origem a bases de informações do Sistema de Informações em 
Economia Solidária. No mapeamento mais recente, foram colhidas informações 
de 19.708 empreendimentos. Seguindo a análise de Silva e Carneiro (2014), os 
principais resultados do SIES 2009-2013 foram:

•	 Assim como no primeiro mapeamento, a maior concentração de empre-
endimentos ocorre na região Nordeste (40,8%), mas desta vez seguida do 
Sul (16,7%), Sudeste (16,4%), Norte (15,9%) e Centro-Oeste (10,3%) (Silva e 
Carneiro, 2014). Os EES distribuíam-se em 2.713 municípios.

•	 54,8% dos EES atuavam em áreas rurais, 34,8% em áreas urbanas e 10,4%, 
em ambas. Os empreendimentos foram criados principalmente para com-
plementar a renda dos sócios (48,8%) e como alternativa ao desemprego 
(46,2%). 40,7% foram criados pela possibilidade de gestão coletiva da ativi-
dade, percentual bastante superior ao do primeiro levantamento.3

•	 Quanto à forma de organização, 60% dos EES se configuravam como asso-
ciações, 30,5% como grupos informais e 8,8% como cooperativas.

•	 A agricultura familiar e o artesanato apareciam como atividades predo-
minantes.

•	 As informações do segundo mapeamento reiteram as dificuldades dos 
empreendimentos com relação à formação de redes/cadeias solidárias. 
No entanto, um dado inédito que aparece nesta segunda rodada é o per-
centual de EES que apresentam venda para órgãos governamentais (15%), 
dado que engloba principalmente os agricultores familiares articulados 
ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE).

O SIES 2009-2013 reforçou o diagnóstico geral do primeiro mapeamento na 
maior parte dos pontos. Como ressaltam Silva e Carneiro (2014), os dados no-
vamente evidenciam as dificuldades relacionadas à comercialização, ao asses-
soramento técnico e ao acesso ao crédito. No entanto, ressalte-se a identificação 
de um número considerável de empreendimentos, mesmo num contexto de au-
mento do emprego formal no país, o que revela a opção de um grande conjunto 
de trabalhadores pelo trabalho associativo, a despeito da conjuntura de expansão 
da economia.

3.2. Economia popular

Os resultados apresentados a seguir resultam da aplicação de uma metodolo-

3. Para esta questão, admitia-se mais de uma resposta por EES.
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gia de identificação da economia popular nos dados dos Censos Demográficos. 
Para essa construção, partiu-se da tipologia de Hirata e Machado (2007) para o 
setor informal, que foi adaptada para se chegar a uma aproximação da economia 
popular. São combinadas informações do setor de ocupação do trabalhador com 
sua posição na ocupação e, ainda, a composição do trabalho na família. O deta-
lhamento desta construção metodológica pode ser encontrado em Diniz (2016).

O Quadro 1 resume o procedimento de chegada a essas unidades produtivas, 
que são denominadas: i) unidade doméstica individual, quando o trabalhador 
atua sozinho em relação aos demais membros do domicílio; ii) unidade domés-
tica familiar, quando mais de um trabalhador do domicílio atuam na mesma 
ocupação ou em ocupações próximas.4

Quadro 1. Construção do recorte da economia popular, segundo unidades domésticas

Fonte: Elaboração própria

Grosso modo, a análise proposta se baseia numa divisão dos trabalhadores 
ocupados em cinco grandes grupos:

•	 A economia popular, composta pelas unidades domésticas individuais ou 

4. Como ocupações próximas, são consideradas as ocupações dentro de cada grupo definido no 
Quadro 2, apresentado adiante. 

Unidade produtiva Construção a partir de variáveis de ocupação   
dos Censos Demográficos

Unidade doméstica individual
- Trabalhador por conta própria atuando sozinho.

- Trabalhador para o próprio consumo atuando sozinho.

Unidade doméstica familiar

- �Trabalhadores por conta própria (2 ou mais) do 
mesmo domicílio atuando na mesma ocupação ou 
em ocupações próximas.

- �Trabalhador(es) por conta própria do mesmo domicílio 
atuando na mesma ocupação ou em ocupações próximas, 
com o auxílio de trabalhador(es) não remunerado(s).

- �Trabalhadores na produção para o próprio consumo 
(2 ou mais) do mesmo domicílio atuando na mesma 
ocupação ou em ocupações próximas.

- �Empregador(es) do mesmo domicílio atuando na mesma 
ocupação ou em ocupações próximas, com o auxílio de 
trabalhador(es) não remunerado(s) ou empregado(s) sem 
carteira residentes no domicílio e em ocupações próximas.



188

 Capítulo 10   Economia popular e solidária no Brasil contemporâneo

familiares, segundo descrição do Quadro 1.
•	 A economia informal, composta pelos trabalhadores assalariados sem car-

teira de trabalho assinada e trabalhadores na produção para o próprio 
consumo que não foram considerados parte da economia popular.

•	 Os trabalhadores domésticos.
•	 A economia formal, composta pelos trabalhadores assalariados com car-

teira de trabalho assinada e pelos profissionais liberais.
•	 A economia do setor público, composta pelos trabalhadores estatutários 

e pelos militares.
O foco do exercício empírico é colocado sobre as unidades produtivas de pe-

queno porte amparadas no fundo de trabalho e em recursos próprios. Acredita-se 
que esse conjunto de trabalhadores se aproxima das definições de Razeto (1993) 
e Coraggio (1994; 2000) para a economia popular, uma vez que é compatível com 
as seguintes características:

•	 O exercício do trabalho é realizado a partir de meios de produção pró-
prios, podendo contar com mão de obra familiar.

•	 Escala de organização pequena o suficiente para admitir relações econô-
micas interpessoais, não necessariamente intermediadas pelo mercado e 
pela concorrência.

•	 Ausência de relação sistemática de emprego ou assalariamento.
•	 Remete a unidades produtivas que se amparam no fundo de trabalho, em 

que os meios de produção são muitas vezes parte da reprodução familiar, 
e que se inserem em redes de cooperação inter e intradomiciliares.

Considerando-se ainda a grande heterogeneidade de ocupações dentro do recor-
te adotado, assumiu-se uma divisão em 3 grupos, que é apresentada no Quadro 2. 

O conjunto de trabalhadores na economia popular, segundo o recorte adota-
do, reunia 16,7 milhões de pessoas em 2000, correspondendo a 25,4% do total de 
ocupados no país. Esse grupo cresce marginalmente em termos absolutos, che-
gando em 2010 a 17,2 milhões de trabalhadores e 19,9% dos ocupados (Tabela 1). 

Os resultados5 indicam a relevância e o potencial da economia popular ao evi-
denciar o grande número de trabalhadores envolvidos, sobretudo nos municípios 
de menor porte, a articulação em torno da família e do domicílio e a organização 
em bases flexíveis. Essas características permitem que a economia popular, assim 
como a economia solidária, se apresente como estratégia de inserção relevante 
para públicos específicos, como mulheres, idosos, e as populações tradicionais. 

5. Todos os resultados referentes ao perfil da economia popular no Brasil podem ser encontrados 
em Diniz (2016).



189

 Capítulo 10   Economia popular e solidária no Brasil contemporâneo

Grupos de análise Grupo de ocupações Ocupações consideradas (CBO-
Domiciliar Censos 2000 e 2010)

Economia popular – Grupo 1 Agropecuária, caça, 
pesca e extrativismo 6110 a 6430

Economia popular – Grupo 2 Comércio e serviços 3761 a 3764; 5101 a 5243

Economia popular – Grupo 3 Fabricação artesanal, 
construção civil e indústria 7101 a 9922

  2000 2010 2000-2010

  Em 
milhões % % 

acum.
Em 

milhões % %
acum.

Em 
milhões

Cresc. 
(%)

Economia 
popular

Economia popular
Grupo 1 7,0 10,6 10,6 7,6 8,8 8,8 0,7 9,4

Economia popular
Grupo 2 4,9 7,5 18,1 4,1 4,7 13,6 -0,8 -16,8

Economia popular
Grupo 3 4,8 7,3 25,4 5,4 6,3 19,9 0,6 13,5

Trabalhadores 
domésticos Domésticos 5,0 7,6 33,0 6,0 6,9 26,8 0,9 18,9

Economia
 informal

Assalariados sem 
carteira 12,2 18,6 51,6 13,4 15,6 42,4 1,2 10,0

Outros * 1,4 2,1 53,7 1,1 1,3 43,7 -0,3 -19,4

Economia formal

Assalariados com 
carteira 22,4 34,2 87,9 37,1 43,0 86,7 14,7 65,3

Empregadores e 
autônomos 4,2 6,5 94,4 7,0 8,1 94,8 2,7 64,4

Economia do 
setor público Setor público 3,7 5,6 100,0 4,7 5,4 100,0 1,0 25,9

Total 65,6 100,0 100,0 86,4 100,0 100,0 20,7 31,6

Quadro 2. Descrição dos grupos de análise na economia popular

Fonte: Elaboração própria

Tabela 1. Trabalhadores da economia popular e em outras categorias de 
ocupação, Brasil, 2000 e 2010

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE)

* Não remunerados e produtores para o próprio consumo não incluídos no recorte adotado para a economia popular.
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Isso é relevante mesmo num contexto de ampliação do emprego formal e queda 
significativa do desemprego, como se verificou na década de 2000.

Além disso, as ocupações associadas à economia popular remetem a ativida-
des cuja demanda no período atual é crescente, como é o caso dos cuidados de 
crianças e idosos e da reciclagem. O mesmo ocorre para a produção artesanal, 
verificada no setor de confecções e alimentação. A demanda crescente pelos pro-
dutos e serviços dessas ocupações aparece como grande oportunidade para a eco-
nomia popular solidária, juntamente à demanda já consolidada pelos produtos 
da agricultura, pecuária, pesca e extrativismo, pelos serviços da construção civil 
e pelos serviços produtivos.

Este perfil traçado para a economia popular apresenta aproximações com os 
resultados encontrados no SIES, por exemplo, quando se verifica a distribuição 
dos trabalhadores em grandes regiões e nas áreas urbanas e rurais. A economia 
popular se concentra nas regiões mais pobres do país e nos municípios meno-
res. Alguns setores de ocupação também aparecem em ambos os perfis, como a 
agricultura, pecuária, pesca e extrativismo, confecções, fabricação de alimentos 
e coleta de material reciclável. De outro lado, outras ocupações aparecem como 
mais próximas da economia popular, como a construção civil, serviços pessoais 
(cuidados), transportes e mecânica de automóveis. Para esses setores, nos quais 
não há uma experiência acumulada de trabalho coletivo, abrem-se possibilida-
des de organização em torno da economia solidária.

4. A proposta

Ao discutir a ação política necessária, Coraggio (2013) propõe compreender os 
sistemas econômicos como construções sociopolíticas e não como resultado de 
evoluções naturais e necessárias, afastando-se da noção de “sequência de modos de 
produção”, segundo a qual todas as sociedades caminham inevitavelmente para 
uma sociedade de mercado. Assim como a economia capitalista de mercado foi 
uma construção política a partir da Revolução Industrial (Polanyi, 2011), outras 
construções são possíveis, sobretudo em momentos de desajuste estrutural (Cora-
ggio, 2012b). Discutem-se assim as possibilidades de (re)orientação da economia 
pública e da economia popular para uma economia centrada no trabalho e na ra-
cionalidade reprodutiva: “não há uma realidade econômica necessária à qual se 
deve adaptar-se ou morrer, ao contrário, a partir de qualquer economia empírica, 
outras economias sempre são possíveis” (Coraggio, 2012a, p. 2, tradução nossa)

Nesse sentido, o autor aponta três correntes de pensamento e ação dentro do 
campo da economia social e solidária. A primeira é aquela que busca a reinserção 
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dos trabalhadores excluídos no mercado de trabalho, atuando a nível microeco-
nômico e focando o alívio da pobreza. Essa corrente é denominada por Coraggio 
(2013) como “integracionista”, pois entende como papel das novas (ou velhas, 
renovadas) formas econômicas preencher o vazio que deixa o capitalismo global, 
garantindo a sustentabilidade por meio da competição dessas empresas entre si e 
com as firmas capitalistas. Tal visão orienta a ação dos organismos multilaterais, 
notadamente do Banco Mundial.

A segunda e a terceira correntes se pautam pela lógica da reciprocidade e pos-
suem orientação sistêmica, ao contrário da primeira, que foca os empreendimen-
tos individualmente. Diferenciam-se entre si quanto à compreensão do papel da 
economia social e solidária no contexto da economia como um todo. A segunda 
corrente assume a necessidade de considerar esta economia como um subsiste-
ma da economia mista, reconhecendo e fortalecendo suas redes e interfaces com 
os dois outros subsistemas. Enfatiza a necessidade das redes de reciprocidade 
e solidariedade, uma vez que o objetivo é superar a fragmentação dos empre-
endimentos e promover um setor orgânico e articulado. Já a terceira corrente 
considera a necessidade de superar o sistema econômico e cultural capitalista, 
propondo a construção da “outra economia”. Trata de redefinir as relações eco-
nômicas em nível sistêmico, propondo uma forma superior às práticas próprias 
do capital, substituindo as relações de concorrência entre interesses particulares 
por relações de redistribuição, de solidariedade e reciprocidade e o predomínio 
do bem comum legitimamente estabelecido. Esta corrente parte de uma pro-
funda crítica do sistema capitalista, problematizando a importância dos demais 
princípios econômicos e propondo novas concepções de Estado, mercado, formas 
de propriedade, grau de mercantilização do trabalho e da natureza etc. 

Coraggio (2013) assume a necessidade de reconhecimento das três correntes, 
assumindo como parte da tarefa política a construção de alianças, em um movi-
mento conjunto. Cada uma das correntes enfatiza um aspecto relevante da ESS, 
sendo tais aspectos complementares, refletindo a própria diversidade de concei-
tos e debates em torno do tema. De fato, tratam-se de níveis distintos de inter-
venção que se interdependem para sua real concretude.

Pode-se atuar no nível 3, mas sem a base das práticas dos níveis 2 e 1 não seria 
possível ir além de um projeto estatizante. Pode-se atuar no nível 1, mas sem 
o nível 2 se perde eficácia e sustentabilidade. Se não se chega ao nível 3, as 
realizações no nível 1 e até 2 podem permanecer isoladas ou subordinadas 
dentro de uma economia onde predomina o princípio do mercado. (Coraggio, 
2013, p. 23, tradução nossa)
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Tal construção passa por outra concepção de desenvolvimento econômico, 
que compreenda a heterogeneidade de princípios econômicos e de relações de 
produção como um recurso a ser potencializado em uma economia orientada 
para o trabalho. Nesse sentido, deve-se pensar o trabalho e a renda como dimen-
sões essenciais da vida quotidiana e necessariamente integradas às demais ques-
tões que perpassam a vida e a cidadania. É preciso reconhecer o grande potencial 
dessa economia em prover trabalho e renda, em especial à população não absor-
vida diretamente pelos investimentos ligados às cadeias globais de produção. 
Além disso, deve-se ressaltar seu potencial de preservação de tradições culturais, 
sejam elas alimentares, de expressão estética, de organização do cotidiano, do 
trabalho e do modo de vida em geral.

A seguir, são apresentadas algumas diretrizes gerais de ações de apoio e fo-
mento à economia popular e solidária.6	

•	 Promoção da integração entre ações e programas institucionais já exis-
tentes, levando-se em consideração os diversos níveis de organização 
produtiva dos empreendimentos e suas inserções territoriais, e visando 
estabelecer uma articulação permanente entre os empreendimentos, as 
organizações governamentais, os produtores em maior escala, as institui-
ções de ensino superior e técnico e centros de pesquisa, públicos e priva-
dos, e outras entidades que possam fornecer apoio ao seu funcionamento.

•	 Elevação da qualidade e da competitividade da produção popular e soli-
dária: ampliação da capacidade de criação e absorção de tecnologias por 
estes empreendimentos; prestação de serviços de apoio administrativo, ju-
rídico e financeiro àqueles que produzem em pequena escala; fomento a 
estudos de desenvolvimento de metodologias específicas de trabalho com 
a EPS, por meio de fundações de apoio à pesquisa e à extensão universitá-
ria; aprimorar a gestão dos empreendimentos, tornando-os aptos ao aces-
so ao microcrédito produtivo e garantir que as linhas de crédito ofertadas 
levem em conta as especiais necessidades dos empreendimentos; apoio à 
criação de alternativas geridas por comunidades, como os Bancos Comu-
nitários e os Fundos Rotativos Solidários.

•	 Articulação da produção popular e solidária ao circuito superior da eco-
nomia: fomento à atuação socialmente responsável pelas grandes empre-
sas no que tange às suas relações com a comunidade e com os fornecedo-

6. Esta seção se baseia no texto do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metro-
politana de Belo Horizonte (PDDI-RMBH), elaborado por uma equipe da qual esta autora foi inte-
grante (UFMG, 2010). 
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res; formação de consórcios de capacitação e qualificação, liderados por 
empresas-âncora, envolvendo fornecedores locais.

•	 Apoio à regularização e instalação de pequenos empreendimentos produ-
tivos: desenvolvimento de critérios urbanos para instalação de empreen-
dimentos produtivos de pequena escala; regulamentação das leis de apoio; 
priorização dos produtos da pequena produção local em compras e con-
tratações de serviços governamentais.

•	 Fomento a redes de produção e consumo solidários: difusão da produção 
de base solidária, dando visibilidade aos seus produtos; criação de pontos 
fixos de comercialização e feiras periódicas; estímulo à compra, por parte 
dos empreendimentos, de produtos oriundos de outros empreendimentos 
populares e solidários.
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CAPÍTULO 

11
A economia política da derrota ou 
como destruir um país em trinta anos 
e o que ainda pode ser feito

Leonardo de Deus

1. Diagnóstico e duas questões preliminares

Este texto nasceu dos dois seminários organizados no Cedeplar em 2016 e 
2017. No primeiro, apresentei meu diagnóstico a respeito da conjuntura nacio-
nal, do que resultou o texto “A burguesia que virou suco”, publicado em 2017. As 
conclusões são elementares:

•	 Desaparecimento da burguesia como vanguarda (do atraso).
•	 PT, tal qual François Mitterrand, foi o coveiro da esquerda brasileira (sín-

drome de Castelo Branco, que anulou as lideranças civis).
•	 A “maldição de Celso Furtado” combinada com a teoria marxista da crise 

econômica, ou seja, o Brasil pode-se sair, na globalização, pior do que entrou.
•	 Fim da Nova República: fracasso das jornadas de 2013, fracasso da Seleção 

e politização/judicialização do conflito político-social.
No texto atual, pretendo enfrentar algumas questões relativas ao diagnóstico 

que apresentei e fazer avançar alguns pontos que parecem importantes. O gran-
de problema da busca por alternativas foi corretamente formulado por Celso 
Furtado em 1992:

O desafio que se coloca à presente geração é duplo: o de reformar as estruturas 
anacrônicas que pesam sobre a sociedade e comprometem sua estabilidade, e 
o de resistir às forças que operam no sentido de desarticulação do nosso siste-
ma econômico, ameaçando a unidade nacional. (p. 13). 
Se atribuirmos às empresas transnacionais a iniciativa do estilo de desenvol-
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vimento, caminharemos inexoravelmente para a desarticulação do sistema 
econômico nacional. (p. 85).

Esse é o problema dos tempos que correm, “a maldição de Celso Furtado”: 
os desafios se transformaram, enquanto o legado de séculos de dependência e 
escravidão não foi superado conforme o esperado. Se os desafios do desenvolvi-
mento eram imensos, eles agora foram agravados pela concorrência de capitais 
em nível internacional e pela atuação de dinheiro internacional barato e capital 
ineficiente em nível local. Naturalmente, isso não será, jamais, motivo para pes-
simismo, ao contrário. As promessas da civilização brasileira sempre se poderão 
cumprir, ou não há esperança para a própria humanidade. Assim se manifestou 
José Chasin a respeito da conjuntura iniciada no final do século passado: 

Sem dúvida, a nova (des)ordem internacional do capital, produzido e repro-
duzido com alta tecnologia no mercado globalizado, não é a materialização 
de um sopro divino de bonança, plasmada em opulência e justiça. É, porém, 
e será cada vez mais, até onde possam os horizontes ser hoje vislumbrados, o 
mundo real a ser vivido por todos, embora sob a diversidade com que os países 
estejam habilitados a participar dele por efeito do desenvolvimento desigual 
que os enforma. (Chasin, 2000, p. 303).

Esses dois autores foram citados em meu diagnóstico, como a mostrar o tem-
po transcorrido entre várias promessas da década de 1990 e os frutos que efe-
tivamente colhemos. A conclusão é uma só: trinta anos depois da Constituição 
da Nova República, se alternativa houver, ela passa pela demolição da ordem 
instaurada nas entranhas da Ditadura Militar de 1964. Falar de uma república 
nova quando todos os elementos instaurados em 1964 foram mantidos em sua 
ineficiência e sordidez implica admitir que a Ditadura não foi superada, a des-
peito de aparentes conquistas, as coisas não mudaram muito e, com a mudança 
do mundo, tornaram-se piores.

A frase de Tomasi di Lampedusa foi tantas vezes repetida que se tornou cli-
chê. Se existe um lugar em que pode sempre ser evocada, esse lugar é o Brasil As 
coisas mudaram muito e sempre, da Colônia ao capitalismo adstringido, mas 
algo permaneceu imutável: o povo jamais esteve no poder, jamais fez suas pró-
prias leis. Não fizemos revolução. Fizemos foi carnaval. A primeira premissa, 
portanto, é de que não fizemos revolução. Inglaterra, EUA, França, Alemanha, 
Japão. China? Novo ciclo político se inicia, mas ainda não sabemos onde o povo 
entrará na equação. Tudo indica que será mais um ciclo para adiar o problema: 
quando o povo estará no poder, quando o poder será exercido em nome do povo? 
Corolário da primeira premissa: façamos a revolução, antes que o povo a faça.

A segunda premissa também vem de Lampedusa e é mais incômoda, por isso, 
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menos citada. Quando da unificação da Itália, o protagonista do livro é convida-
do a ingressar no senado, o que prontamente recusa. E informa ao seu interlocu-
tor: a Sicília não quer a modernidade, quer apenas o repouso. Esse é igualmente 
um dos traços do Brasil nascido da Península Ibérica e de sua fusão com a África 
e os índios sul-americanos. Nossa alma, como diria o poeta, é da raça do eterno, 
nosso impulso pela imutabilidade fez de nós um povo que, sem ter medo do tra-
balho, nunca quis, até bem pouco tempo, ficar rico por meio dele. Quando se fala 
de desenvolvimento, o desafio, da Inglaterra à China, tem sido sempre elevar su-
perlativamente a renda do povo. Nunca nos perguntamos, no entanto: queremos 
chegar lá? Talvez não queiramos o repouso, mas definitivamente não queremos 
pagar o preço do desenvolvimento, que tem sido sempre fortalecer o Estado na-
cional, transformá-lo em potência. As guerras que lutamos foram sempre defen-
sivas, a expansão territorial e internacional sempre se fez com sacrifícios. Esses 
sacrifícios, no Brasil, sempre foram muito bem determinados e sempre muito 
mal distribuídos, os perdedores já estavam designados no princípio do processo. 
A segunda premissa, portanto, combinada com a primeira, diz: não queremos 
o desenvolvimento, mas, dado o impulso mundial que nos coloca em marcha 
forçada, não estamos dispostos a sacrifícios em nome próprio, apenas em nome 
dos que sempre perdem. 

As alternativas que proponho aqui, desde 2016, têm como eixo uma home-
nagem ao sesquicentenário, pouco comemorado, de uma das maiores glórias da 
língua portuguesa, Euclides da Cunha, nascido em 1866. É sintoma grave da mi-
séria mental em que nos encontramos que tal fato tenha sido pouco comentado 
na imprensa e na universidade, com honrosas exceções. A obra desigual e muitas 
vezes estranha desse autor é precisamente um reflexo acabado da inteligência 
brasileira: quando atinge sua maturidade,  já é tempo de avançar. De fato, Os 
Sertões formulam vários problemas e, ao mesmo tempo, são muito simplórios em 
suas possibilidades. O presente texto, naturalmente, sabe que não fará melhor, 
mas tem a certeza de que, ou resgatamos uma dicção própria para enunciarmos 
nossa condição, ou estamos fadados à subordinação a uma perspectiva estrangei-
ra que em nada pode nos ajudar, senão reiterar nossa servidão voluntária.

2. A terra: pelo fim do misticismo naturalista

Nenhum povo do planeta possui o privilégio de, em nível natural, poder ser 
estranho ao seu próprio território. Os desertos da China e da Rússia são exata e 
simplesmente isso e sua exploração, no prazo de vários ciclos econômicos, é invi-
ável. Entretanto, são absolutamente tutelados por seus povos. Metade do territó-
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rio brasileiro, ao contrário, pode ser explorada imediatamente e com benefícios 
econômicos extremos. O que ocorre é que nos rendemos ao discurso politica-
mente intencionado de povos civilizados de que devemos manter a Amazônia 
intocada, os mesmos povos que destruíram sua cobertura vegetal e assassinaram 
toda a sua população indígena. Felizmente, não fizemos isso, mas permanece-
mos convencidos de que não há alternativa. Ou nos apropriamos de nosso terri-
tório, ou não seremos uma civilização. 

Essa visão mística da vida natural brasileira é bastante agravada por autores 
como Euclides da Cunha. Em nós, entranhou-se a certeza de que a Amazônia é 
uma grande maravilha e que não merece ser colonizada ou conquistada, a “terra 
sem história” a que ele se refere (2000, p. 113 e ss.). Naturalmente, o autor tinha 
em mente aspectos puramente geográficos ao falar dessa ausência de história. 
Entretanto, também levando em conta os aspectos geográficos, conclui sobre as 
dificuldades de colonização, a mesma abordagem que faz do arraial de Canudos. 
Mais de um século depois, o que sobressai é a falta de aparelhamento para nos 
colocarmos à altura do desafio de nos apropriarmos de nossa própria terra e a 
falta de aparelhamento jurídico. 

Quando consideramos o preço que se paga pelas coisas hoje, sabe-se que a 
maior parte é produto de monopólio e, sobretudo, de monopólio da ciência. O 
que nos falta, portanto, não é capacidade de fazer uma picada na mata para ex-
plorar madeira, minério, gado ou soja. Falta-nos aparato tecnológico para nos 
colocarmos à altura da concorrência global, ali onde ela se dá, falta-nos ciência. A 
primeira alternativa, portanto, é fatal, ou desenvolvemos nossa ciência, ou esta-
mos condenados ao atraso. A apropriação da terra, da nossa natureza exuberante, 
é limitada pelo nosso baixo investimento em ciência e tecnologia e assim perma-
necerá, até que a ONU decida fazer o investimento em nosso lugar, contra nós.

Naturalmente, se pensarmos no nível da exploração mais rudimentar da terra, 
o aparato jurídico criado pela Constituição de 1988, até o Código Civil, manteve 
a situação no nível anterior ao capitalismo, segundo a perspectiva, por exemplo 
de Polanyi. A terra ainda não é mercadoria no Brasil, mas objeto de privilégios 
e predação. Vários projetos de lei foram formulados nas últimas décadas, sem 
qualquer sucesso. Em vários aspectos, o ingresso da vida rural e natural no capi-
talismo está longe de ocorrer.

Todo misticismo, nos tempos que correm, tem uma raiz profunda em interes-
ses materiais. Todas as interdições ao desenvolvimento, nesse nível, correspon-
dem à concessão de monopólios. Transformar essa estrutura é primordial para o 
próximo passo, a mudança demográfica.
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3. O povo: radicalização demográfica

A crise dos refugiados palestinos, sírios, venezuelanos, africanos etc. tem sido 
tratada pelos países civilizados como ameaça a sua segurança. O Brasil não pa-
dece desse problema, mas deveria, pois ele é para nós a solução. Com território 
similar ao dos Estados Unidos, temos uma população muito menor. Sabemos 
que, desde o século XIX, este país atraiu enormes contingentes de migrantes para 
ocuparem seu território. A diminuição das taxas de crescimento populacional, 
aliada à estagnação da ocupação do território, torna-nos mais fracos se queremos 
ter uma alternativa. Nos últimos anos, é bem verdade, grandes cidades brasilei-
ras têm testemunhado grande afluxo de migrantes asiáticos, notadamente chi-
neses. Isso deve ser expandido, sistematicamente.

Depoimentos de vários judeus instalados no Brasil há décadas mostram que, 
muitas vezes, vieram para cá em razão das quotas limitadas praticadas pelos Es-
tados Unidos. O Brasil, portanto, nunca foi um destino preferencial para japone-
ses, judeus, talvez apenas para portugueses. Isso também decorre da perspectiva 
acertada que tinham da vida brasileira. Houve um momento em que os alemães 
pensaram em proibir a migração em razão das condições de trabalho aqui ofere-
cidas ao elemento estrangeiro. Essa questão, assim como na questão da tecnolo-
gia e da terra, tem implicações jurídicas.

Além disso, qual vantagem pode advir de um aumento da população? O 
princípio, como anunciado nas premissas, não será fácil. Entretanto, submeter-
mo-nos ao contato com culturas diversas, e São Paulo é a prova disso, é sempre 
revigorante. Trazem novos idiomas, novos hábitos, mas, principalmente, nova 
capacidade de trabalho. Um exemplo é o bastante para ilustrar o que isso pode 
significar. Nos anos de 1970, o município de Pirapora, em Minas Gerais, rece-
beu fartos incentivos da Sudene para se industrializar. Em 1990, a maior parte 
das indústrias, com a crise, desapareceu. Restaram, mais fortes, as cooperativas 
de nipo-brasileiros que sobreviveram sempre com incentivos parcos ou nulos. 
Neste século, são exportadores de frutas sofisticadas para várias partes do Brasil. 
Somando a reforma jurídica capitalista com a segurança a ser oferecida a esses 
povos, teremos efetivamente progresso.

Segundo o Alto Comissariado da ONU para refugiados, há 22,5 milhões de 
refugiados no mundo, pessoas fora de seus países natais. Além disso, há 65,6 
milhões de pessoas deslocadas de suas casas e cidades dentro de seus países por 
arbítrio de seus governos. Há ainda 10 milhões de pessoas sem país. Lamentavel-
mente, há apenas 189.300 pessoas já assentadas em novos países. Que venham 
todos! Todas as questões de segurança internacional, evidentemente, podem ser 
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supervisionadas por organismos internacionais. Nada a perder, tudo a ganhar. 
Resta a questão sobre por que prefeririam o Mato Grosso ou o Tocantins à 

vida na Baviera da sra. Merkel. A resposta é simples: no Brasil, os valores morais 
não se identificam com etnia, com cultura nacional, mas possuem fluidez graças 
a sua matriz luso-afro-indígena, conforme o delírio otimista de Ribeiro (1995). 
Segundo ele, tirante os japoneses, os demais povos, rapidamente, esqueceram-
se de sua miséria e se tornaram brasileiros, caso de sírios, libaneses, italianos e 
portugueses. O Brasil tem história, mas as pessoas não têm passado, que venham! 

4. A luta: a morte de uma ordem constitucional

A Constituição de 1988 e a Nova República morreram. Todos os traumati-
zados com a bagunça institucional e o arbítrio dela proveniente têm medo do 
que pode implicar essa constatação. Entretanto, ela é imperiosa. Como foi dito, a 
Constituição Cidadã nasceu de uma mudança intestina na falida Ditadura Mili-
tar. Mas, todos os direitos que consagrou resultaram em nada diante do aparato 
de privilégios que garantiu, o já citado dilema de Lampedusa. A crise em que nos 
encontramos coloca a seguinte questão: para sair dela, sacrifícios serão feitos, 
mas quais, de quem? Ou, não é possível fazer sacrifícios democraticamente dis-
tribuídos sem que se declare que essa ou aquela cláusula pétrea não vale mais. 
A ordem constitucional precisa ser rompida ou não avançamos. A questão que 
se coloca é como isso será feito. Como um magistrado deixará de receber um 
milhão de reais por ano. Como um empresário que mantém negócios com o go-
verno deixará de fazer negócios com as pessoas que exercem esse governo. Caso 
contrário, sabemos bem, os perdedores já estão designados. 

Como se disse nas premissas, nunca fizemos revolução. Deixamos Pedro I e 
Pedro II partirem para o exílio, Washington Luís, Carlos Luz, Figueiredo, Collor, 
Dilma. Não é de nossa índole, melhor assim. O único presidente brasileiro morto 
a bala se suicidou. Não haverá revolução, simplesmente porque os últimos decê-
nios, conquanto sórdidos, trouxeram ganhos de renda para a população, inebria-
da com celulares e viagens ao exterior. Faremos carnaval. Esse é o dilema, essa é 
a desgraça. Não haverá luta.

Para que este texto não recaia no vazio, há que se fazer uma hipótese heroica. 
Suponhamos que a população se levantasse, que fizesse soar sua voz como uma 
tempestade e demolisse, de fato, a ordem apodrecida, única alternativa possí-
vel, para que alternativa haja para nós. Nesse caso, uma nova ordem poderia ser 
possível e, naturalmente, poderíamos almejar uma inserção internacional mais 
auspiciosa e, sobretudo, sairmos do repouso siciliano.
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Em primeiro lugar, o princípio de subsidiariedade há que vigorar entre nós. 
Não é mais cabível que uma escola no interior do Maranhão siga as mesmas dire-
trizes burocrático-administrativas de uma escola no interior de Santa Catarina. 
Ambas, no entanto, têm de produzir os mesmos resultados. A cangalha de Bra-
sília não pode pesar onde só atrapalha. Há alguns anos, uma família do interior 
de São Paulo resolveu educar seus filhos em casa e foi submetida aos maiores 
padecimentos pelo Ministério Público. Se os indivíduos tomam melhores deci-
sões que suas famílias, que assim seja. Se as famílias decidem melhor do que seu 
bairro etc., etc. O estado centralizado, entre nós, não é a resposta, só garantidor 
de privilégios, distribuidor de benesses para elites locais, muito antes da política 
dos governadores. 

Cabe notar que há estados que não possuem condições mínimas de cuidarem 
de suas vidas. Nesses casos, combinando-se com o que se disse sobre o território, 
há que se dividir mais ainda o território em unidades políticas. Algumas delas, 
no entanto, passarão por um período de amadurecimento, tal qual ocorreu nos 
Estados Unidos, a partir de um plano inicialmente formulado por Jefferson. É 
espantoso que nunca, desde tempos imemoriais, não tenhamos feito uma refor-
ma política, ainda que todos os governantes da falecida Nova República tenham 
admitido sua necessidade com veemência. 

Em segundo lugar, há que vigorar o princípio de otimização, faute de mieux, um 
princípio que nos impeça de perder tempo. Economia é tempo, e perdemos, quo-
tidianamente, muito tempo, ou seja, muito dinheiro. Além disso, esse princípio 
implica também a maximização do uso do espaço: os aparatos dos municípios têm 
de ser mais bem utilizados, transporte e cultura especialmente. Belo Horizonte 
é exemplar nesse caso. Possui milhares de instituições de cultura que de nada 
servem, senão para fazer propaganda de si mesmas. Em seu carnaval, Belo Hori-
zonte atrai grande contingente populacional para o centro da cidade, para ofe-
recer-lhe uma sova da polícia e nada mais. Os exemplos são infinitos, que não se 
perca tempo é a conclusão imediata. Novamente, uma reforma de regulamentos, 
burocracias, cartórios etc. O corolário: privatização. Todos os governos liberais, 
progressistas do Brasil, no final, acabaram por aumentar o tamanho do aparato 
público, com a consequente elevação de tributos, isto é, uma distribuição de ren-
da ao contrário. É inevitável citar a passagem conhecida do 18 Brumário de Marx:

Esse poder executivo, com sua tremenda organização burocrática e militar, 
com sua maquinaria estatal complexa e sofisticada, um exército de fun-
cionários de meio milhão, ao lado de mais meio milhão de militares, esse 
abominável corpo de parasitas, que se envolve como uma teia no corpo da 
sociedade francesa e sufoca todos os seus poros, ele surgiu no tempo da mo-
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narquia absoluta, com a queda do feudalismo, que contribuiu para apressar. 
(...) Com seu propósito de quebrar todo poder especial, local, territorial, muni-
cipal e provincial, para forjar a unidade civil da nação, a primeira Revolução 
Francesa teve de desenvolver aquilo que a monarquia absoluta começara, a 
centralização, mas, ao mesmo tempo, o escopo, os atributos e os agentes do 
Estado. Napoleão completou essa maquinaria estatal. As monarquias legiti-
mista e de julho fizeram apenas uma divisão do trabalho maior, que crescia 
tanto quanto a divisão do trabalho na sociedade civil criava novos grupos 
de interesses, portanto, novo material para a administração do Estado. Cada 
interesse comum era separado imediatamente da sociedade, contraposto a ela 
como interesse elevado, geral, arrancado da própria atividade dos cidadãos e 
convertido em atividade do governo, desde a ponte, o prédio da escola, a pro-
priedade comunal de uma aldeia até a estrada de ferro, a riqueza nacional e a 
universidade da França. Na sua luta com a revolução, a república parlamentar 
finalmente se viu forçada a fortalecer, com medidas repressivas, os meios e 
a centralização do poder governamental. Todas as revoluções aprimoraram 
essa máquina em lugar de destruí-la. Os partidos que lutavam alternadamen-
te pelo domínio, consideravam a posse desse imenso edifício como o prêmio 
principal dos vencedores. (Marx, 1985, p. 179, tradução nossa).

Todos os governos, no Brasil, para promover interesses duvidosos, criaram 
mais e mais mecanismos que evitaram a efetiva promoção do bem comum. Será 
essa a eterna natureza de nosso poder público? Essa uma questão que não cabe 
aqui responder. Mas como dói.

Em terceiro e último lugar, na base do que se está a dizer, existe o princípio 
da maximização individual. Todo indivíduo é um grande mistério e uma grande 
bênção, porque traz em si potencialidades infinitas. Enquanto não conseguir-
mos fazer com que todos os brasileiros atinjam suas melhores possibilidades, 
dados os limites desde a família até o mercado mundial, não podemos estar sa-
tisfeitos. Os desafios pedagógicos que temos de enfrentar, nesse quesito, chegam, 
uma vez mais, aos limites desesperadores de não haver alternativa. Quem educa 
o educador? Garantir direitos é suficiente para garantir uma existência?

A falecida ordem constitucional não foi capaz de responder a essas perguntas 
tão singelas. Dizem respeito a nossa capacidade de suportar a desigualdade. Os 
princípios citados acima podem contribuir, mas não mudaremos o Brasil com 
uma outorga constitucional de direitos, com uma declaração de princípios. As 
ações necessárias para maximizar as potencialidades humanas requerem a atu-
ação de forças efetivas, isto é, a localidade, a família, as instituições municipais. 
Há muitos municípios que não poderiam sê-lo, mas, novamente, a ordem cons-
titucional falida que temos assim o fez, sendo o caso mais dramático o que acon-
tece no estado de Minas Gerais. 

Ou todos esses belos princípios vigoram, ou não progredimos. Entretanto, eles 
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apontam para problemas estruturais da própria sociedade brasileira, datados de 
muitos séculos. Tal qual enunciados, os princípios podem ser factíveis e teríamos 
uma nova rodada de mudança constitucional. Repita-se, não virá de onde deve-
ria vir, mas a desordem em que se tornou o país pode favorecer sua aplicação. 

5. �Àguisa de conclusão: ou nos educamos ou 
sempre seremos tutelados

A universidade que temos, contraditoriamente, nasceu das reformas do Pre-
sidente Médici. Antes da ditadura, era um organismo bastante irregular, pouco 
profissional, para suprir uma demanda muito específica da sociedade: fornecer 
pessoas com determinados conhecimentos técnicos ao mercado, o qual se torna-
va mais complexo. Essa demanda surgiu um pouco antes, nas primeiras décadas 
do século passado. Tirante a produção acadêmica de alguns núcleos, a universi-
dade era voltada essencialmente para o ensino, e sua produção se dava em via in-
versa, isto é, alguns intelectuais e cientistas, que eventualmente eram professores 
universitários, produziram trabalhos importantes com poucos benefícios pesso-
ais, de modo independente. Tudo isso mudou e se aprofundou com a reforma de 
1970, com a expansão de programas de pós-graduação e uma maior profissio-
nalização dos corpos docente e técnico das universidades. Do ponto de vista da 
demanda, ampliaram-se as possibilidades que, ao fim e ao cabo, são as mesmas de 
tempos imemoriais, a oportunidade do bacharelismo para muitas pessoas mais. 

Mostramos em outro texto (Sartorio; De Deus, 2016), um lado sombrio dessa 
reforma. A reforma educacional do Presidente Médici também afetou os ensinos 
fundamental e médio. Seu objetivo era simplificar o currículo de tal forma que 
os estudantes fossem primordialmente orientados para a inserção no mercado 
de trabalho, ou seja, que soubessem tão somente ler e fazer as quatro operações. 
Nesse quesito, revelam-se a vitória de 1964 bem como a ordem falida em que nos 
encontramos, que está efetivamente morta. Diz o Presidente Médici:

Creio que 1971 será um ano de marcante expansão industrial, incentivada 
pelo programa siderúrgico que dentro de poucos dias apresentarei à nação (...). 
Sinto que a grande revolução educacional virá agora, na passagem da velha orien-
tação propedêutica da escola secundária a uma realística preparação para a vida, 
que atenda à carência de técnicos de nível médio, problema dos mais críticos 
na arrancada do nosso desenvolvimento. (Médici apud Sartório; De Deus, p. 
124, grifos dos autores).

Vida e mercado se confundiram e a educação acabou por não fazer nem uma 
coisa nem outra, ou seja, os alunos têm chegado à universidade sem saber es-
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crever. A ideia decorria da noção de que, para os futuros bacharéis, a educação 
de escolas particulares bastaria e a universidade supriria suas insuficiências. Ao 
povo, bastavam somar, dividir, subtrair e ler as letras elementares. Mostramos 
em 2016 como esse projeto esteve ligado a correntes anteriormente constituídas, 
mas, principalmente, como ganhou fôlego graças à atuação, entre nós, de orga-
nismos internacionais a partir de 1964. A globalização começou antes de receber 
esse nome. Todo esse aparato restou intocado com a Constituição de 1988. No 
entanto, agora, a própria universidade se tornou um problema porque a deman-
da é infinita e a oferta não atende a indivíduos que sabem apenas ler textos do 
Twitter e somar curtidas no Facebook. Por outro lado, do ponto de vista da ofer-
ta, o conhecimento se dispersou numa miríade de pesquisas incapazes de dia-
logar, tão específicas, que um aluno que aprende Engenharia Aeroespacial não 
sabe do que trata uma Engenharia Mecânica. Um especialista em José de Alencar 
nunca leu Machado de Assis. Um especialista em Aristóteles nada tem a dizer 
sobre Platão, um especialista em microeconomia nada tem a dizer sobre a taxa 
SELIC. O mercado deve-lhes ensinar a verdade. Os anos do petismo agravaram 
esse problema, mantiveram intocada a perspectiva do Presidente Médici. Se há 
um lugar onde é possível acreditar que haja alternativa, entretanto, esse lugar é 
a universidade brasileira. Sua reforma, no entanto, passa pela reforma de seus 
pressupostos, quais sejam, a educação fundamental.

Enquanto isso não ocorre, a universidade brasileira pode prestar serviços aus-
piciosos àqueles a quem deve servir. Se a universidade deve estar submetida à 
“preparação para a vida”, nas palavras do enigma revelado de nosso ordenamen-
to constitucional putrefato, pode e deve cumprir esse papel institucional, em 
nome do bem comum. Se um aluno tem propensão para as ciências humanas, 
que se lhe seja permitido escolher como seguirá seu curso nos primeiros anos da 
universidade. Combinar um curso sobre Shakespeare com a história econômica 
da Inglaterra, isso não pode apresentar obstáculos, deve ser incentivado. Estudar 
histologia patológica e cálculo diferencial, porque ainda não se decidiu entre me-
dicina e engenharia. Combinar A república com uma introdução ao Direito Civil. 
A propósito, ginástica, música e literatura são os pilares do paideuma platônico. 
Num país pentacampeão de futebol, qual a razão de não haver uma integração 
entre esportes e formação acadêmica, tal qual nos Estados Unidos? Por que não 
há alunos com bolsa para estudar Joaquim Manuel de Macedo e praticar uma 
modalidade esportiva? Sabemos a resposta. A universidade do Presidente Médi-
ci se perdeu no bacharelismo, não quer promover alternativas. A educação não 
pode ir além da realidade em que se enraíza. Sejamos platônicos!

Não há sentido em restringir possibilidades quando elas podem ser multipli-
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cadas. Enquanto prevalece a velha ordem, que a universidade possa ser um espa-
ço minimamente divergente. Isso ela pode fazer já. Enquanto não se demolem 
as estruturas que tornam os indivíduos brasileiros idiotas, que o ensino superior 
possa ensiná-los a aprender, a pensar sobre o que pensam. Estamos preparados 
para isso? Tenho certeza de que não, mas podemos aprender com o itinerário até 
aqui. A universidade reproduz estruturas alienantes que não domina, diga-se 
uma vez mais. Entretanto, ensinar um aprendiz a aprender, se não o faz, apo-
dreceu junto com todas as demais instituições mortas. E assim morre qualquer 
alternativa. Incipit vita nova!
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Não há alternativa ao espírito de 88

Marcelo Magalhães Godoy

“Vós, porém, quando chegar o momento
em que o homem seja bom para o homem,

lembrai-vos de nós
com indulgência.”

Aos que vierem depois de nós – B. Brecht

1. Introdução

O golpe parlamentar de 2016 interrompeu a Nova República e instaurou a 
Nova República Velha. Trata-se de regime surgido de conspiração urdida pelo 
consórcio entre frações do Legislativo e Judiciário, pela mídia oligopolista, por 
grande parte do empresariado organizado, por amplos segmentos da classe média 
e por agentes externos. O caráter oligárquico, os fortes contornos plutocráticos, 
a elevada desidentificação nacional, a desconstitucionalização, a submissão aos 
interesses do grande capital e a roupagem liberal definem a natureza do regime 
instaurado em 2016 (Santos, 2017; Souza, 2016; Avritzer, 2016; Feres Jr., 2016).

O golpe de última geração é processo continuado e aberto. O ano de 2018 
apresenta uma verdadeira encruzilhada histórica. Abrirá período de reconstitu-
cionalização ou consolidará ruptura civilizatória? O projeto de reconversão ao 
ultraliberalismo associado ao golpe de 2016 será derrotado ou prevalecerá, como 
retorno, um modelo de república que André Singer identificou como a “vitória 
da modernização conservadora” (Singer, 2017)? Portanto, trata-se de processo 
indefinido, e em que todos estarão sujeitos ao julgamento dos pósteros.

Uma repactuação sob o espírito de 88 é o único caminho para a abertura de novo 
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ciclo de desenvolvimento progressista, com soberania, com redistribuição e com 
alta densidade democrática. Trata-se da mesma disputa em curso nos países cen-
trais, entre o retorno ao espírito de 45 (Loach, 2013) ou a sucumbência, de novo, à 
barbárie promovida por capitalismo financeiro descontrolado. Às tardias expe-
riências de Estado Social na periferia latino-americana impõem-se triplo desafio 
ante as ameaças que irromperam desde os golpes parlamentares em Honduras, 
em 2009, e no Paraguai, em 2012: i) impedir a fragilização do arcabouço institu-
cional; ii) obstaculizar o assalto perpetrado pelas elites nativas transnacionais as-
sociadas ao capital internacional; e iii) reconfigurar modelo desenvolvimentista.

No centro, às três décadas de “capitalismo domesticado”, de Estado de Bem
-Estar Social e de promoção da igualdade, que se seguiram à barbárie que preva-
leceu na primeira metade do século XX, correspondeu reação conservadora que, 
desde então e até a atualidade, repôs o capitalismo sob o primado da acumulação 
sem limites, do Estado Mínimo e de inédita desigualdade (Belluzzo, 2013). No 
centro, recuperar o espírito de 45 significa o horizonte histórico factível, experi-
ência histórica fruto de pacto social amplo e democrático.

Na periferia, no Brasil, às duas décadas sob a democracia da Quarta República, 
com ampla tomada de consciência dos desafios do desenvolvimento e da con-
solidação de projeto reformista forte, corresponderam duas décadas de regime 
ditatorial, de promoção de modernização concentradora e excludente, e de anu-
lação das formas de oposição socialmente mais avançadas (Ianni, 1977). Desde a 
abertura do último ciclo democrático e da reconstitucionalização que se seguiu, 
apresentavam-se alvissareiras as perspectivas de modernidade social. O golpe de 
2016 interrompeu nova construção democrática e fez irromper contrarrevolu-
ção neoliberal, sob os auspícios de projeto derrotado, sucessivamente, em quatro 
eleições presidenciais (Guimarães, 2017). Na periferia brasileira, recuperar o es-
pírito de 88 significa o horizonte histórico factível, experiência histórica fruto de 
pacto social amplo e democrático.

Recuperar o espírito da Constituição de 1988 pressupõe, sem alternativa, a 
submissão à soberania popular de referendo que abarque integralmente as al-
terações constitucionais promovidas pelo governo ilegítimo instaurado desde o 
golpe parlamentar de 2016. O referendo, instrumento previsto na Constituição, 
assumirá dupla função: i) contemplará o debate irrestrito e a decisão democrá-
tica necessários a mudanças que subvertem fundamentos constitucionais; ii) re-
presentará julgamento popular de governo que opera entre os mais mesquinhos 
interesses imediatos e a completa submissão a projeto descontinuado no início 
da década de 2000.

Para além do espírito de 1988 somente restaria augurar pelo “espírito da re-
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volta”. Como a revolta que conduziu a nascente classe operária brasileira à greve 
geral anarquista de 1917 (Lopreato, 2000). Cem anos depois, um governo sem 
legitimidade e um congresso venal ousaram perpetrar a recondução dos traba-
lhadores à selvageria do arbítrio que a desregulamentação e a precarização pro-
movem. O fizeram com o irrestrito apoio da mídia corporativa e oligopolista e 
sob o comando do mercado (Fagnani, 2017). O fizeram com a certeza de que não 
haveria reação, suficiente reação. Que “aos que vierem depois de nós” não falte 
“indulgência” com nossa passividade e egoísmo.

2. �Crescimento, crise, conflito distributivo 
e ruptura institucional

Os ciclos de crescimento da economia brasileira no período republicano en-
contraram seu principal limite na exaustão de modelos que repuseram e/ou 
ampliaram as contradições de formação histórica profundamente vincada pela 
desigualdade. Invariavelmente, as quebras de ciclos de crescimento potenciali-
zaram conflitos distributivos, desequilíbrios e tensões que se desdobraram em 
rupturas institucionais.

No final da década de 1920, o esgotamento do modelo primário-exportador e 
os conflitos intraoligárquicos impulsionaram ruptura que demarcou nova fase 
da modernização do Brasil. O projeto desenvolvimentista de Vargas ensejaria, 
progressivamente, nos campos prático e teórico, a expectativa de que a industria-
lização conduziria ao desenvolvimento econômico, que romperia a dependência 
e, ato contínuo, promoveria o desenvolvimento social (Tavares, 1972). As crises 
econômica e política do final da República Velha resolveram-se sem qualquer 
perspectiva de mudança, no curto e médio prazos, na estrutura social, nos pa-
drões vigentes de distribuição da renda, da riqueza e do patrimônio.

Na primeira metade da década de 1960, o esgotamento da primeira fase da in-
dustrialização por substituição de importações e a reação ao projeto das reformas 
estruturais de base, no âmbito de sociedade polarizada, impulsionaram golpe 
de Estado que demarcou nova fase da modernização do Brasil, a ditadura dos 
militares (Ianni, 1977). O rompimento da desigualdade, que o projeto reformista 
prometia, seria derrotado por projeto de desenvolvimento associado que jamais 
se comprometeu, em termos práticos e teóricos, com o rompimento da estrutu-
ral dual do desenvolvimento brasileiro (Tavares, 1972; Ianni, 1977). As crises 
econômica e política do final da Quarta República resolveram-se sem qualquer 
perspectiva de mudança na estrutura social, nos padrões vigentes de distribuição 
da renda, da riqueza e do patrimônio.
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Na primeira metade da década de 1980, o esgotamento do modelo da subs-
tituição de importações, a indefinição quanto a novo modelo econômico e 
a construção de pacto social pavimentaram o fim do regime dos militares e a 
instauração da Nova República. Pela primeira vez, ao esgotamento de modelo 
e à quebra de ciclo de crescimento estava associada mudança institucional na 
direção de construção democrática. Pela primeira vez, a desigualdade estava no 
centro da agenda, e ganhou tradução em marcos constitucionais que deveriam 
impulsionar a construção de Estado de Bem-Estar Social (Silva, 1990). As crises 
econômica e política do final da ditadura teriam que se resolver nos marcos de 
perspectiva de mudança na estrutura social, nos padrões vigentes de distribuição 
da renda, da riqueza e do patrimônio.

Na primeira metade da década de 2010, o esgotamento de experimento novo-
desenvolvimentista e a reação de setores sociais descontentes com as mudanças 
na estrutura social, com a redução da desigualdade e com melhora na distri-
buição de renda, conduziram ao golpe parlamentar que interrompeu a Nova 
República e instaurou a Nova República Velha (Santos, 2017). Em aliança com 
o centro fisiológico, retornou ao poder o mesmo grupo político predominante 
na década de 1990 (Avritzer, 2016; Guimarães, 2017). Como em 1964, as crises 
econômica e política podem se resolver sem qualquer perspectiva de mudança 
na estrutura social, nos padrões vigentes de distribuição da renda, da riqueza 
e do patrimônio. Na realidade, ao reformismo fraco que prevaleceu no experi-
mento novo-desenvolvimentista (Singer, 2012), contrapôs-se a regressão forte, 
que, mais do que promover desconstitucionalização, está conduzindo o Brasil à 
institucionalidade anterior a 1930.

A História da Nova República é indissociável da confrontação entre as forças 
sociais que se mobilizaram pela defesa e plena vigência da Constituição de 1988 
e as forças sociais que se bateram para inviabilizá-la, para descaracterizá-la e 
mesmo para torná-la sem efetividade (Calixtre; Fagnani, 2017). A História da 
Nova República Velha pode ser indissociável da vitória, e muito maior do que 
na década de 1990, dessas forças sociais incansáveis em trair ou simplesmente 
desconhecer a soberania popular.

3. �No centro, do “espírito de 45” ao “espírito 
da desigualdade”

O espírito de 45 sustentou por três décadas um conjunto de mudanças de cará-
ter estrutural no capitalismo dos países centrais. Marcio Pochmann ressaltou os 
três componentes principais que conduziram a substantiva redução da desigual-
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dade no pós Segunda Guerra: a constituição “(1) de fundo público ampliado as-
sentado na tributação progressiva, (2) de Estado de bem-estar social de cobertura 
universal e (3) da regulação da relação entre o capital e o trabalho concomitante-
mente com o estabelecimento do pleno emprego” (Pochmann, 2016).

Ken Loach, veterano cineasta socialista inglês, dedicado especialmente ao ci-
nema político, evocou no documentário O espírito de 45, de 2013, o processo his-
tórico que levou ao poder, pela primeira vez, o Partido Trabalhista da Inglaterra, 
e pavimentou o caminho de democracia social que perduraria por mais de três 
décadas, e se converteria, em vários aspectos, em modelo (Loach, 2013).

Ao espírito de 45 se contrapôs, progressivamente, o que Belluzzo identificou 
como o espírito da desigualdade. Desde meados da década de 1970, de forma 
generalizada nos países europeus e nos Estado Unidos, ampliou-se a desigual-
dade de renda e riqueza, e a diferença de rendimentos do capital e do trabalho 
(Belluzzo, 2015).

4. �Na periferia, no Brasil, do “espírito de 88” 
ao “espírito de 2013”

Sob o espírito de 1988 construiu-se no Brasil o mais progressista pacto social e 
a mais avançada institucionalidade. A década de 1980 compreendeu período de 
transição nas esferas econômica, política e social. Compreendeu a passagem: i) 
do modelo da substituição de importações para o modelo neoliberal; ii) a última 
fase da desagregação da Ditadura e o início da Nova República; iii) a substitui-
ção de institucionalidade autoritária por institucionalidade democrática; iv) a 
consolidação do repúdio à ordem social excludente e a ascensão da aspiração por 
ordem social igualitária.

4.1. �Pacto Democrático-Popular e a Constituição Cidadã

Em Brasil, sociedade nacional-dependente (2012), Bresser-Pereira propôs a divi-
são da História do Brasil, desde a Independência, em três grandes ciclos políticos, 
ciclos que marcaram a relação entre a sociedade e o Estado: i) Estado e Integração 
Territorial, que vigorou no período imperial; ii) Nação e Desenvolvimento, que 
vigorou entre 1930 e 1977; iii) Democracia e Justiça Social, que vigora desde 1977.

Segundo Bresser-Pereira, na transição dos dois pactos políticos ou coalizões 
de classe forjadas no segundo ciclo político, ou da passagem do pacto Nacional
-Popular de 1930 para o pacto Autoritário-Modernizante de 1964, manifesta-se 
pela primeira vez a consciência das contradições do modelo econômico vigente, 
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e emerge movimento político e social pelas reformas de base. O golpe de 1964 
interrompe o processo reformista, que, no entanto, lança as bases para o poste-
rior predomínio das ideias de democracia e de redução da desigualdade no ciclo 
político Democracia e Justiça Social (Bresser-Pereira, 2012).

Em vigor desde 1977, o ciclo político Democracia e Justiça Social compreende 
três pactos políticos e as correspondentes coalizões de classe: Democrático-Po-
pular de 1977, Liberal-Dependente de 1991 e Democrático-Popular de 2005. O 
novo ciclo, ainda em vigor, forja-se em oposição ao regime ditatorial e o seu mo-
delo econômico concentrador de renda. As crises política e econômica do final da 
década de 1970 e início da década de 1980 desencadearam processo que resultou 
na formação de ampla coalização, o Pacto Democrático-Popular de 1977, que pre-
sidiu a transição democrática e sustentou o espírito de 88 (Bresser-Pereira, 2012).

A Constituição de 1988 definiu o arcabouço para construção de Estado de 
Bem-Estar Social. Trata-se da mais democrática constituição brasileira e a com 
maior preocupação com direitos sociais. Foram definidos princípios de proteção 
social universal e foi criado orçamento da seguridade social. Trata-se de cons-
trução tardia de sistema de proteção social no Brasil, em contexto mundial de 
crítica e destruição do Estado de Bem-Estar Social. Abriram-se as “estruturas es-
tatais a novas formas de participação social, baseadas em conselhos da sociedade 
civil, fóruns, plebiscitos e outras modalidades de democracia direta”. No campo 
trabalhista, preservou-se a legislação de Vargas, acrescida de novas garantias re-
ferentes às condições e relações de trabalho, organização sindical e direito de 
greve. Na década de 1990, a proteção social brasileira passou a viver as tensões 
entre paradigmas antagônicos: 

O Estado Social formalmente instituído em 1988 estava na contramão da 
doutrina hegemônica em escala global. A centralidade do ajuste macroeco-
nômico ortodoxo e da reforma liberal do Estado exigia a substituição do re-
cém-implantado Estado Social pelo Estado Mínimo Liberal. A Constituição 
de 1988 era incompatível com a doutrina liberalizante. A contrarreforma 
exigia que fosse eliminado desse documento o capítulo sobre a Ordem Social. 
(Calixtre; Fagnani, 2017, p. 2-3).

Principal seção interna do pensamento neoliberal, os centros vinculados ao 
PSDB e voltados à reflexão e formulação de políticas públicas sustentam re-
ceituário imutável em relação ao que orientou o ciclo hegemônico do partido 
na década de 1990. São portadores de visão incompatível com o ordenamento 
constitucional de 1988. Em evento realizado no iFHC, em 2011, os principais 
gestores da política econômica na década de 1990 (André Lara Resende, Edmar 
Bacha, Gustavo Franco, Pedro Malan e Pérsio Arida) apresentaram diagnóstico 
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e propostas de sentido inequívoco. As prescrições: i) “limitação geral da despe-
sa pública”; ii) “equilíbrio orçamentário que dê conta não só do déficit anual, 
mas ainda da rolagem da dívida que deveria ser amortizada anualmente”; iii) 
“reforma fiscal-constitucional que reconhecesse a ilusão de que poderemos ter 
um “welfare state” europeu”; iv) “privatização não só de empresas restantes ou 
da infraestrutura de serviços públicos, mas também das reservas internacionais 
(liberdade geral de manter moeda no exterior), portanto a abertura da fronteira 
final das finanças”; v) “privatizar os recursos ou a gestão dos fundos de poupança 
obrigatória, como FGTS e FAT, ou dar cabo do crédito dirigido por leis ou pelo 
governo (o dinheiro da poupança para habitação; o crédito rural)” – “Um progra-
ma de oposição radical”, (Folha de São Paulo, 28/8/2011). Entre 2011 e 2017, não 
é observável qualquer alteração no receituário do partido que integrou polariza-
ção política a prevalecer por duas décadas, e que respondeu pela defesa intransi-
gente do modelo neoliberal no Brasil. 

4.2. As Jornadas de Junho e o ocaso da Nova República

As Jornadas de Junho de 2013 demarcaram ponto de inflexão entre a experiên-
cia histórica que melhor traduziu, em termos práticos, o espírito de 88, o ciclo do 
PT, e a emergência de reação que conduziu ao maior ataque a institucionalidade 
fundadora da Nova República. Entre março de 2015 e julho de 2016 recrudesce-
ram as manifestações, nessa circunstância com um propósito que sua cronologia 
não permite escamotear. A consumação do golpe, em agosto de 2016, demarcou o 
definitivo arrefecimento da indignação que irrompeu segundo o espírito de 2013. 
O espírito de 2013 engendrou ativismo conservador, autoritário e protofascista 
que é a antítese do espírito de 88, progressista, democrático, generoso e solidário.

A rara inteligência, experiência e clarividência de Wanderley Guilherme dos 
Santos lhe permitiu, ainda sob o forte impacto das Jornadas de Junho de 2013, 
elaborar análise que nos anos seguintes se confirmaria, mais uma vez, antecipa-
tória. Afinal, em Quem dará o golpe no Brasil, de 1962, o então jovem cientista 
político afirmara a vigência de processo que inevitavelmente conduziria a rup-
tura institucional, que de fato se consumaria em 1964. Em oposição à linha de 
interpretação que fundou certo consenso sobre as manifestações de 2013, Wan-
derley, de imediato, ainda em julho de 2013, identificou a emergência de “ano-
mia niilista” (Santos, 2013, n. p.):

Milhões de pessoas foram projetadas a estações de consumo e lazer das quais 
nunca haviam tido sequer notícia. Passado o deslumbramento, expectativas 
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ambiciosas cresceram em velocidade maior do que caíam taxas de juros e si-
nais inflacionários levando a audacioso endividamento das famílias. Por fim, 
a ressaca veio sob forma de aguda ansiedade sobre o futuro imediato, tornan-
do-as vulneráveis aos anúncios de que crescimento econômico em torno de 
3,0% significará desastre, desemprego generalizado e uma queda livre, sem 
rede de proteção, dos trapézios sociais alcançados. Rápidos deslocamentos as-
cendentes desenraízam as pessoas da matriz societária original, provocando 
crises de identidade e desorientação quanto a valores, estando por serem subs-
tituídos os anteriores, desaprendidos. Max Weber apontou a reserva de ebuli-
ção aí depositada, tanto quanto nas crises de despenhadeiro, quando enormes 
contingentes de trabalhadores são despejados na escala social com destino à 
miséria e desesperança. E, ambos, períodos de extensa anomia social, insegu-
rança quanto a rumos e subversão de critérios de avaliação e escolha social. 
Atração fatal à anomia, o niilismo, o negativismo militante candidata-se a 
acompanhante emocional, pacificador da insegurança dos segmentos deso-
rientados. (...) Todas as palavras de ordem têm sido, a partir daí, pretexto para 
a desmoralização das instituições democráticas, assembleias, organizações 
sindicais, associações voluntárias específicas, partidos políticos, em nome de 
um alegado vanguardismo civilizatório. (...) Na verdade, a hegemonia da atu-
al semântica política é niilista, reacionária, antidemocrática. A conjuntura é 
fascistoide. (...) Quanto mais cedo se mobilizar a resistência democrática ao 
niilismo anômico, melhor.

Mais uma vez, o campo progressista parece ter desconhecido o alerta de Wan-
derley Guilherme dos Santos. Das Jornadas de Junho em diante só se acumulou 
derrotas. A maior, e que confere unidade ao período, é o recuo do espírito de 1988 
e a emergência e consolidação do espírito de 2013, com a degradação das normas 
e relações sociais, com a rejeição das instituições, com a vocação para a recusa ao 
diálogo, e com o flerte ao fascismo. Sem as Jornadas de Junho não há exercício de 
história contrafactual que sustente o golpe de 2016.

5. �Uma permanência: a desidentificação 
nacional das elites e da classe média

“As classes ‘cosmopolitas’ têm sido decisivas para a reprodução do apartheid 
social e impiedosas na crítica a uma melhor distribuição de renda”. A assertiva 
de Belluzzo condensa traço de longo prazo, discernível desde sempre na cons-
ciência social das elites e classe média brasileira. Traço este que acomodou a 
rejeição ao nacional, suscitou a legitimação da diferenciação e desidentificação 
em relação ao conjunto da nação, que forjou individualismo agressivo e antirre-
publicano, mimetismo caricatural de americanismo, traduzido na reprodução 
de valores e hábitos estrangeiros, com a decisiva participação da mídia (Belluz-
zo, 2014, n. p.).
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Para Belluzzo, essas classes cosmopolitas de resto são os próprios agentes da 
reprodução da desigualdade interna. Para essas classes, a crítica ao desenvolvi-
mento nacional é a crítica à transformação da exclusão e desigualdade. Essas 
formas de consciência querem e produzem a destruição do Estado, das funções 
do Estado em assegurar a universalização de políticas sociais. Portanto, em opo-
sição a real modernidade (presente no centro), que lhes interessa deformada. O 
privatismo é expressão dessas formas de consciência, antítese do público, da De-
mocracia e da República. Um cosmopolitismo selvagem.

6. Outra permanência: as oligarquias

O traço oligárquico de nossa formação política constitui uma das chaves para 
se compreender o êxito do golpe parlamentar de 2016. O padrão oligárquico de 
controle do poder se constituiu em importante amálgama que tornou operacio-
nal no Brasil o novo formato de destituição de governo legítimo. Segundo Fábio 
Konder Comparato, esse padrão sempiterno e naturalizado de dominação iden-
tificou o presidente operário como um intruso no regime oligárquico e definiu o 
golpe como movimento restaurador (Comparato, 2017).

A transição da República Oligárquica para o modelo de Estado erigido no 
pós 1930, sob o primado da modernização institucional, da racionalização e bu-
rocratização, não impediu a persistência de fórmulas políticas que não apenas 
preservaram o poder das oligarquias regionais tradicionais, como também as-
seguraram a presença de seus representantes no aparelho de Estado e em todos 
os três poderes. Na Era Vargas, as oligarquias derrotadas na Revolução de 1930 
transitaram do enfrentamento para a composição, ainda que tenham conserva-
do, em sua fração mais influente, um forte ressentimento. Na Quarta República, 
sob os marcos da Constituição liberal de 1946, as oligarquias regionais, de base 
rural e encasteladas no Legislativo, desempenharam importante papel de con-
traposição ao Executivo, especialmente na dura oposição à construção de modelo 
de desenvolvimento socialmente justo. O Regime de 64 assegurou a continuida-
de do mais retrógado regionalismo, da força das oligarquias que se beneficiaram 
de modernização conservadora no campo e modelo de Estado que preservou 
formas espúrias de recrutamento para o provimento e monopólio de cargos na 
Administração (Ianni, 1977). 

Como se afirmou, a institucionalidade da Nova República resultou de pacto 
que objetivou a construção de Estado de Bem-Estar Social com a oposição desses 
setores de extração oligárquica, que transitaram do apoio fisiológico à mobiliza-
ção contra medidas de caráter redistributivo ou que implicavam em ampliação 
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da participação social. Portanto, a única alternativa ao regresso oligárquico, à 
restauração conservadora, é democracia de alta densidade sob a institucionali-
dade de 88.

7. �As oligarquias, as elites, a classe média e o golpe

Em a Democracia impedida, Wanderley Guilherme dos Santos definiu o cará-
ter dos golpes parlamentares, o brasileiro e os anteriores (Honduras e Paraguai), 
em clara diferenciação em relação aos golpes militares, e segundo seis atributos: 
i) “condições necessárias ao sucesso da nova empreitada se dissolvem em sua 
execução”; ii) “dispersa parte da coalização que viabilizou a destituição do go-
verno anterior”; iii) “dispensam a liderança e a violência institucional escanda-
losa, armada ou jurídica”; iv) “cautela aparentando virtude na administração das 
instituições”; v) “emprestando verniz de legitimidade à ocupação fraudulenta 
do poder”; vi) “roteiro especial na proposição de leis e na utilização de rotinas 
conhecidas para extensa subversão política, econômica e social da ordem desti-
tuída”. Aos seis atributos deve-se acrescentar pré-condição aos golpes parlamen-
tares: “fratura no pacto social, econômico e político”. No processo histórico do 
golpe de 2016 são perfeitamente identificadas as pré-condições e atributos assi-
nalados (2017, p. 15-16 e 183).

Wanderley Guilherme dos Santos sublinhou o caráter reacionário do golpe 
de 2016, assim como o de 1964, notadamente “reação dos conservadores à par-
ticipação popular na vida pública e rejeição ativa de políticas de acentuado con-
teúdo social”. A denúncia de corrupção é “recorrente na retória conservadora 
(atribuem a desvios congênitos de governos de inclinação popular)”, conquanto 
se trate de mero expediente cínico e oportunista, posto que “governos usurpa-
dores não se dedicam ao combate à corrupção, dedicam-se a adoção de medidas 
estancando políticas favoráveis aos destituídos” (Santos, 2017, p. 33, 40 e 42).

Entre 2012 e 2014 exacerbou-se e, sem constrangimento, ganhou a arena pú-
blica, o preconceito de frações das classes médias com as políticas sociais e seus 
resultados. A proximidade física de pobres com a classe média, sobretudo pela 
contiguidade da geografia urbana, desdobrou-se em proximidade de convívio 
em espaços antes cativos ou de restrito acesso. “À sensibilidade conservadora 
custava digerir alterações na base da pirâmide social, essa era a causa da indigna-
ção” (Santos, 2017, p. 161).

Os ensaios de políticas redistributivistas de Vargas e Jango resultaram no sui-
cídio e golpe, respectivamente. A redistribuição sob Lula e Dilma, por meio de 
políticas sociais inéditas, ancoradas no espírito de 88, não são explicáveis pelo 
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crescimento econômico, posto que ausentes nos ciclos de crescimento econômi-
co anteriores.

Publicação sob a coordenação da ex-ministra do Desenvolvimento Social, 
Tereza Campelo, comprova que ocorreram mudanças estruturais, entre 2002 e 
2015, que melhoraram a vida dos mais pobres no Brasil em diferentes níveis: 
renda, acesso a bens e serviços, educação, luz, água, saneamento básico e habita-
ção digna. Os dados: 

•	 Educação: quatro vezes mais jovens de 15 a 17 anos, entre os 5% mais po-
bres, na escola na idade certa; presença de jovens negros na universidade 
cresceu 268%; chefes de famílias negras que concluem o ensino funda-
mental passa de 5,7 milhões para 17,5 milhões em 13 anos. 

•	 Infraestrutura: água de qualidade chegou a quase 10 milhões de novas fa-
mílias do Norte e Nordeste, o equivalente a quase uma Argentina; o acesso 
à energia avançou 7 vezes mais rápido entre os 5% mais pobres. 

•	 Habitação: número de famílias em domicílios precários baixou para 7,5%. 
•	 Bens de consumo: ampliação de 24 milhões de novas geladeiras para 

quem não tinha. Entre os negros, passa de 64 milhões para 107 milhões 
os que vivem em lares com geladeiras; acesso a celulares entre os 20% mais 
pobres cresce de 8,7% em 2002 para 86,6% em 2015 (Campelo, 2017).

7.1. Da Ação Penal 470 ao golpe parlamentar de 2016

Wanderley Guilherme dos Santos realizou exegese do processo da AP 470, 
impropriamente vulgarizado como mensalão, desde sua origem, em 2006, até a 
conclusão do julgamento, em 2014, e estabeleceu vinculação fundamental com 
o golpe parlamentar de 2016:

Em 2006 (as classes altas e médias) convocaram o Judiciário que, seis anos 
mais tarde, em dois de agosto de 2012, deu início à formulação jurídica dos 
fundamentos para golpes parlamentares de transgressão constitucional. (...) 
A Ação Penal 470 inaugurou a atitude conservadora de interromper por via 
não eleitoral a liderança do PT, com intervenção ancilar direta do Judiciário. 
(...) Estreou ostensivo espetáculo de intervenção jurídica na ordem política 
(Santos, 2017, p. 159-160).

Wanderley afirmou: 

Não há, nesse exame crítico, nem mesmo microscópica intenção de provar a 
inocência de nenhum dos condenados. A tese é a de que, mesmo que certos 
condenados tenham cometido crimes denunciados, o nervo jurídico do argu-
mento vitorioso no julgamento da AP 470 fraudou a lógica política e consti-
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tucional, lançando fundamentos para potenciais Golpes Parlamentares, com 
socorro sofístico da Constituição, ao canonizar três teses esdrúxulas (Santos, 
2017, p. 168).

A primeira tese resultou no “sequestro do poder constituinte do povo”, emble-
maticamente perpetrado por Joaquim Barbosa que “declarou que a Constituição 
era aquilo que o STF diz que ela é, afirmativa extraordinariamente forte e extra-
ordinariamente vaga”, entendimento que chancelou e chancela a arbitrariedade 
do STF. O entendimento constitucional deve coincidir com o do “poder cons-
tituinte originário”. Não pode se contrapor ao “único autor legítimo de cartas 
constitucionais – o povo, em assembleia universal, ou representativa, por delega-
ção popular” (Santos, 2017, p. 168-170).

A segunda tese estabeleceu “disjunção epistemológica entre ser inocente e não 
ser culpado”. Dada à escassez ou ausência de provas, recorreu-se, sistematicamen-
te, a exercícios retóricos longos e sem fundamentação probatória, acionaram-se 
estratégias “sofísticas” de fundamentação de supostos ilícitos, e estabeleceram-se 
falsas causalidades entre fatos independentes por meio de “artimanhas”. A pre-
sunção de inocência invertida pela necessária comprovação de inocência pelo 
acusado: “o acusador pretende que o acusado mostre não ser culpado”. Sob a acusa-
ção de ciência de ilícito, o acusado deve provar que não tinha ciência. Se não tinha 
ciência de ilícito, como provar que não tinha ciência? (Santos, 2017, p. 170-174).

A terceira tese estabeleceu “imputação de possibilidade objetiva e causalida-
de adequada. A ministra Rosa Weber subscreveu extraordinária justificativa de 
voto: condeno porque a bibliografia me autoriza. A teoria do domínio do fato, 
versão STF, será acrescentada mais tarde, como socorro em última instância para 
a condenação de réu de crime incapaz de ser documentado. As três teses esdrúxu-
las, espinha dorsal da AP 470, servirão de tutoria jurídica ao golpe parlamentar 
de 2016” (Santos, 2017, p. 174-178).

O STF assumiu passividade comprometida nas tentativas de golpe de 1954, 
de 1955, de 1961 e no golpe de 1964. No mesmo sentido, assimilou a constitu-
cionalidade das reações contragolpistas nos três primeiros casos. Ainda que com 
honrosas exceções de alguns de seus integrantes, a mais alta corte do Judiciário, 
instância última de defesa da ordem constitucional, sempre, em todas as crises 
graves, transitou entre a cumplicidade e a leniência interessada ante a recorrên-
cia de rupturas institucionais. Entre 2015 e 2016, o STF comportou-se como 
cão de guarda dos setores antidemocráticos do consórcio golpista, adestrado pelo 
conservadorismo e por compromissos ideológicos de classe, seus membros ope-
raram entre o completo acoelhamento e a ativa participação na conspiração e 
usurpação.
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7.2. �A decomposição do Estado de Direito no Brasil e a 
marcha do estado de exceção

O espírito de 2013 empoderou e encorajou frações dos sistemas de justiça e de 
polícia a operarem de forma autônoma, arbitrária, sem controle e com objetivos 
entre inconfessáveis e ilícitos. Sobejam fatos que atestam ações ilegais perpetra-
das por membros de todas as instâncias, de juízes e promotores de todas as cortes 
a funcionários de todos os corpos policiais (Serrano, 2017).

Nesse sentido, são casos paroxísticos a fraudulenta deposição da presidenta 
Dilma Roussef e a perseguição ao ex-presidente Lula, assim consensualmente 
entendidas, a fraude e a perseguição, por comunidade nacional e internacional 
de eminentes juristas. Como se afirmou, há larga cumplicidade, leniência e omis-
são nas esferas superiores do Judiciário. Colaboração ativa de degenerada mídia 
corporativa e monopolística. Uma atitude predominante entre contemplativa 
ou de aberta aprovação dos deputados e senadores do Congresso Nacional. E uma 
proverbial atitude de alheamento e falso moralismo que também alcançou im-
portantes frações dos partidos do campo progressista.

Um exemplo conspícuo, recente escrito do jurista Luigi Ferrajoli, em que o 
título é uma indagação: “Existem, no Brasil, garantias do devido processo legal?” 
Categórico: “A resposta é não, tanto no caso do impeachment de Dilma Rousseff 
quanto na perseguição ao ex-presidente Lula”. As credenciais e respeitabilidade 
de Ferrajoli justificam examinar os fundamentos de avaliação tão definitiva, um 
autêntico libelo (Ferrajoli, 2017).

O jurista italiano afirma que Lula está debaixo do talante de juiz-inquisidor. 
Afirma Ferrajoli: 

Ficamos impressionados com a estrutura inquisitória do processo, manifes-
tada por três aspectos inconfundíveis das práticas inquisitivas. Em primeiro 
lugar, a confusão entre juiz e acusação. O segundo aspecto deste processo é 
a específica epistemologia inquisitória. A terceira característica inquisitória 
deste processo é, enfim, a assunção do imputado como inimigo: a demoniza-
ção de Lula por parte da imprensa (Ferrajoli, 2017, n. p.).

Sobre o processo de Dilma:

Tem-se, portanto, a impressão de que, sob a forma de impeachment, tenha sido, 
na realidade, expresso um voto político de desconfiança, que é um instituto 
típico das democracias parlamentares, mas é totalmente estranha a um sis-
tema presidencialista como o brasileiro. Sem contar a lesão dos direitos fun-
damentais e de dignidade pessoal da cidadã Dilma Rousseff, em prejuízo da 
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qual foram violadas todas as garantias do devido processo legal, do princípio 
da taxatividade ao contraditório, do direito de defesa e da impessoalidade e 
imparcialidade do juízo. (Ferrajoli, 2017, n. p.).

Ferrajoli avança o que seria a chave que unifica os dois casos: “tem-se a im-
pressão de que esses acontecimentos sinalizem uma preocupante carência de ga-
rantias e uma grave lesão aos princípios do devido processo legal, dificilmente 
explicáveis se não com a finalidade política de pôr fim ao processo reformador 
realizado no Brasil nos anos da Presidência de Lula e de Dilma Rousseff”. Por 
fim, Ferrajoli estabelece nexo decisivo entre a Constituição de 1988 e o experi-
mento de um Estado Social no ciclo do PT: 

Foi em razão da atuação desse constitucionalismo avançado que no Brasil, 
como recordei no início, se produziu nos últimos anos uma extraordinária 
redução das desigualdades e da pobreza e uma melhora geral das condições 
de vida das pessoas. Sobretudo, esses acontecimentos geram a triste sensa-
ção do nexo que liga os dois eventos – a inconsistência jurídica da deposi-
ção de Dilma Rousseff e a violência da campanha judiciária contra Lula – e, 
por isso, a preocupação de que a sua convergência tenha o sentido político 
de uma única operação de restauração antidemocrática. (Ferrajoli, 2017).

É fundamental que se restabeleça a normalidade democrática, condição ne-
cessária para que se possa augurar a efetivação de quaisquer alternativas para o 
Brasil. A democracia brasileira do pós-guerra esteve debaixo da tutela das Forças 
Armadas e de permanente conspiração e desestabilização operada por grupos re-
acionários. Os setores progressistas transigiram com o ataque sem fronteiras aos 
presidentes Vargas, JK e Jango, alvos da mesma lógica conservadora, definida, de-
cisivamente, pela retórica do simulacro de cruzada contra a corrupção. O resulta-
do, uma sucessão de tentativas de golpes e o desastre histórico do golpe de 1964. 
O itinerário é o mesmo desde 2013, os alvos são dois presidentes progressistas e 
o legado de experiência histórica que, ainda que guarde múltiplas contradições, 
se constituiu na melhor tradução prática do espírito de 1988.

Não há alternativa ao desimpedimento da democracia, a reconstitucionaliza-
ção, ao fortalecimento de sociedade democrática representativa, com a plenitude 
do exercício da soberania popular e a retomada do processo de construção de 
Estado Social. Não há alternativa ao espírito de 88.
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CAPÍTULO 

13

Utopias urbanas e outras economias

Roberto Luís Monte-Mór

1. Introdução

São tempos de mudanças extremas no mundo, das ameaças climáticas que 
tanto nos assustam às inovações tecnológicas que modificam velozmente as re-
lações tempo/espaço e atingem praticamente todos os lugares do planeta. O an-
tropoceno, termo utilizado para descrever esta fase em que o homem se tornou 
também agente geológico, traz implicações que ainda não fomos capazes de ava-
liar de modo integral.

São tempos perigosos, parece consenso, da escala global à vida quotidiana, de 
crises múltiplas, ainda que em níveis e modos distintos. A hegemonia do espaço 
abstrato próprio do capital globalizado, que articula ações econômicas diversas 
gerando impactos e vítimas de toda sorte, coloca populações em sofrimento per-
manente por todo o mundo. A nova crise do capitalismo globalizado é assusta-
doramente destruidora, e os espaços sociais quase instantaneamente conectados 
criam ilusões de isolamento ou de comunhão. 

No entanto, outras grandes transformações também se anunciam, não há dú-
vidas, desde as grandes mobilizações populares de contestação e resistência até 
a impressionante emergência e o reconhecimento de inúmeros povos, culturas 
e cosmologias historicamente invisibilizados, avançando no sentido da constru-
ção de novas cidadanias e da politização do espaço de vida quotidiana.  

A visão conservadora, ou de direita,1 centrada no indvíduo, projeta coletivi-
dades centradas também no interesse individual. O espírito do capitalismo, é 
sabido, soube explorar e se alimentar da visão micro, individualista, somatória 

1. Aceito, aqui, a distinção entre direita e esquerda feita por Gilles Deleuze no seu Abecedário; ver sua 
entrevista sobre a esquerda em: http://intermidias.blogspot.com/1994/11/g-de-gauche-esquerda.html.
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de elementos isolados. A visão transformadora, ou de esquerda, focada na to-
talidade de processos socio-políticos e culturais, enfatiza as esferas coletivas e 
os problemas comuns e soluções que implicam mudanças articuladas em várias 
escalas e aspectos da vida humana (e não humana). 

Novas configurações nacionais, novos movimentos migratórios, múltiplos 
ataques xenofóbicos, negações várias de processos históricos coloniais, crises do 
capital e crises sociais e políticas decorrentes e, por fim, a grande crise ambiental 
planetária marcam esses tempos obscuros que estamos vivendo. É preciso, por-
tanto, repensar a virtualidade que se anuncia, o sentido da utopia, do impossível 
que possa ser construído a partir do possível.

2. Antecedentes e pressupostos

O capitalismo ganhou forma mercantil definitiva a partir das cidades e, no fi-
nal do século XIX, tornou-se hegemônico quando a indústria se impôs como ati-
vidade produtiva dominante. Desde então, o binômio cidade-indústria comanda 
o mundo. A crescente concentração de riquezas e o controle da maior parte da 
natureza e do trabalho pelo capital, como também do espaço-tempo mundo afo-
ra (mesmo onde a acumulação capitalista ocorre indiretamente), apontam para 
um aprofundamento das crises societais, ainda que o capitalismo se recrie cons-
tantemente. Com Lefebvre (1978), aprendemos como o capitalismo sobrevive e 
cresce: reproduzindo as relações sociais de produção e ocupando e produzindo 
espaço (mesmo que não calculemos a que preço, enfatiza o autor). 

O capitalismo, em sua versão fordista nos países industrializados, acenou para 
uma situação de pleno emprego, na qual o trabalho se beneficiava de ganhos 
de produtividade resultantes da ampliação da produção e consumo de massa. A 
mediação do Estado criava as condições gerais de produção e de reprodução cole-
tiva. A proposta do fordismo implicava um processo permanente de incorpora-
ção de populações e espaços, trazendo em si um sentido inclusivo e extensivo. A 
reprodução das relações sociais de produção capitalistas sobre a terra, o trabalho 
e a riqueza coletivamente produzida, sob o comando da expansão industrial, 
aparecia como virtualidade inquestionável. Todo o mundo sob o comando do 
capitalismo (exceto os países socialistas) seria “modernizado” e eventualmente 
incorporado ao ciclo virtuoso do Fordismo e do Estado do Bem-Estar.

O capitalismo financeirizado contemporâneo combinado à “produção flexí-
vel”, implicando grandes sobrelucros tecnológicos multiplicados por veloz cir-
culação, penetra, em sua fase neoliberal, nas mais diversas esferas da vida quo-
tidiana. Não carrega mais a proposta includente que o caracterizava enquanto 
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dinâmica industrial hegemônica; ao contrário, é hoje excludente, gera desempre-
go estrutural e reduz oportunidades de incorporação – senão pelo consumo – de 
parcelas cada vez maiores da população. 

A produção do espaço urbanizado se torna, assim, também seletiva e “estra-
tégica”, além de mais excludente e subordinada à lógica da financeirização que 
abarca setores e aspectos vários da vida social e tem as grandes cidades como seu 
locus privilegiado. 

Entretanto, não é apenas nas cidades que se dá essa produção de espaço ur-
bano, mas ao contrário, as formas e processos urbano-industriais se estendem 
por todo o espaço social em busca da apropriação da natureza e da geração das 
condições gerais necessárias à produção e à recriação dos vários capitais, além 
das condições de reprodução coletiva.2

De outra parte, não parece mais interessar ao capitalismo contemporâneo re-
produzir amplamente suas relações sociais de produção, restringindo-as a alguns 
setores e atividades, abrindo assim espaço para outros modos de integração eco-
nômica3 com os quais se articula e recria processos de dominação. Dessa forma, 
incentiva o resgate de modos de integração complementares, mas passíveis de 
controle, dadas as diferenças de renda e de riqueza que se verificam no centro 
da acumulação capitalista face às suas múltiplas e diversas periferias. Assim, o 
espaço, o tempo e as condições societais para o surgimento e/ou fortalecimento 
de outros modos de integração social e econômica parece ser propriciado pelas 
próprias necessidades dos novos capitais hegemônicos, com ajuda e beneplácito 
do Estado. Esses modos de organização social e econômica centrados em rela-
ções domésticas e comunitárias de reciprocidade, além de múltiplas formas de 
redistribuição e de trocas em mercados não capitalistas, proliferam em lugares 
antes impensáveis no centro do mundo capitalista e ressurgem com força nas 
periferias incompletamente organizadas pelo capital. 

Lefebvre distingue três grandes épocas na história mundial: a agrária, a indus-
trial, e a urbana. 

Três camadas. Três épocas. Três ‘campos’, não apenas de ‘fenômenos sociais’, 
mas de sensações e de percepções, de espaços e de tempos, de imagens e de 
conceitos, de linguagem e de racionalidade, de teorias e de práticas sociais: o 
rural (camponês), o industrial, o urbano... (1999, p. 37). 

2. Estudo clássico de Castells (1983) define o papel do urbano no sistema econômico capitalista: 
locus privilegiado dos meios de consumo coletivo necessários à reprodução da força de trabalho. 

3. Para o conceito de modos de integração econômica, ver Polanyi (2012a), e para sua discussão no 
contexto do urbanismo, ver Harvey (1975).



231

 Capítulo 13   Utopias urbanas e outras economias

Estaríamos hoje assistindo ao final da era industrial e ao início da era urba-
na, quando a urbanização se torna virtualmente planetária, colocando limites e 
redefinindo o industrial, “cujo significado não é mais suficiente, ainda que per-
maneça necessário”. (Lefebvre, 1999, p. 37 ). 

A transição entre duas épocas se dá por meio da iluminação do “campo cego”, 
quando o “foco industrial” perde parte de sua luminosidade cegante e permi-
te observar outras formas que crescem sob sua área de influência hegemônica. 
Olhamos o campo novo, o urbano, com olhos do industrial, o que não nos per-
mite de fato enxergá-lo. “Assim, ontem, entre o rural e o industrial; hoje, entre o 
industrial e o urbano, não existe campo que não se vê?” (Lefebvre, 1999: 38).

A transição da era industrial para a era urbana significa também um deslo-
camento do foco da produção em direção à reprodução coletiva, da acumulação 
para a reprodução ampliada da vida coletiva (Coraggio, 1994). No âmbito da épo-
ca industrial e no interior do campo cego, o urbano se reduz ao industrial, o co-
tidiano se submete às exigências da produção, das empresas, dos capitais. O que 
tornaria possível a superação do “campo cego” e a (ante)visão de uma nova era? 

Trata-se da praxis urbana, esta novidade do final do século XX que vem to-
mando todo o mundo, não mais apenas as cidades, mas todo o espaço social. 
Trata-se da politização do espaço (de vida) em torno das condições coletivas de 
reprodução. Com o advento da urbanização, intensificada nas grandes regiões 
metropolitanas e estendida para além das cidades para ganhar todo o espaço 
social, a política (e a cidadania) também se estendem, levando a praxis urbana 
virtualmente a todos os recantos do espaço apropriado, cada vez mais submetida 
à reprodução coletiva e, assim, objeto das utopias urbanas.4 

3. Utopias urbanas

Em geral, quando se pensa em urbanização, fala-se de cidades. Muitos estu-
diosos da questão urbana veem o mundo a partir das cidades, ainda que já se es-
teja construindo uma crítica sistematizada desse pensamento citadista. De fato, 
o grau de urbanização nos países desenvolvidos – ou mesmo em países emer-
gentes como o Brasil, onde 85% da população vive em cidades – explica, sem 
justificar, esse viés. Hoje, como reconhecido pela ONU, a maioria das pessoas do 
mundo vive em cidades, ou em lugares categorizados nos seus respectivos países 
como cidades.

4. Ver, a respeito, as colocações iniciais de Henri Lefebvre (1999) e discussões do caso brasileiro em 
Monte-Mór (2006, 2015), entre vários outros.
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Todavia, há cidades e cidades. O pensamento citadista está mormente cen-
trado nas grandes metrópoles ou nas grandes cidades, que de fato são regiões 
urbanizadas que extravasam em muito os limites das cidades ou metrópoles, a 
exemplo das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas, consórcios e outras 
regiões urbanizadas. 

Há, entretanto, cada vez mais reconhecida no contexto mundial,5 uma urba-
nização que se estende para muito além das cidades. Trata-se do que tenho cha-
mado “urbanização extensiva” (Monte-Mór, 1994), hoje investigada em várias 
partes do mundo. Esse conceito, inspirado em Lefebvre (1999), explica a extensão 
das cidades sobre seu entorno a partir do “tecido urbano”, que leva as condições 
gerais de produção (urbano-industriais) a todo o território, a partir da “explosão” 
da cidade industrial. O “tecido urbano”, ou o “urbano”, é a forma/processo socio-
espacial resultante do encontro da indústria com a cidade. A indústria subordina 
a cidade à lógica produtiva, destruindo-a como obra coletiva e transformando-a 
também em produto. O valor de troca se impõe sobre o valor de uso, mercanti-
lizando o solo e os próprios meios de vida. A cidade, agora industrial, implode 
sobre si mesma, recriando a cidadela como centralidade, onde se concentram 
a riqueza coletiva, o poder e a festa, enquanto as suas bordas explodem sobre 
o entorno, estendendo-se sob a forma de tecido urbano. Surge assim o urbano, 
segundo Lefebvre, o qual proponho ser entendido como um terceiro termo na 
dialética (da tríade) campo-cidade (Monte-Mór, 2007). Um terceiro termo que 
engloba os outros dois, sem anulá-los, ainda que os contenha. 

Esta nova realidade, o urbano6 (industrial), que se estende por todo o território, 
conduzido pelo “espaço abstrato” produzido pelo capitalismo industrial, ganha 
dimensões planetárias e tende a subordinar todo o espaço social à sua lógica. 
Entretanto, este urbano que se estende com o tecido urbano-industrial carrega 
também em si a potência da polis, a política, e com ela o sentido de cidadania, 
herança integrante ou contágio da cidade sobre seu território complementar, 
imediato ou distante.7 

No Brasil, as condições gerais de produção urbano-industriais se estenderam 
(virtualmente) por todo o país a partir dos anos 1970, quando o fordismo inter-

5. Ver, como exemplo, a coletânea organizada por Neil Brenner, Implosions/Explosions. Towards a 
Planetary Urbanization (2014).

6. A ênfase no urbano como substantivo se refere à nova realidade, e não ao adjetivo de cidade 
(Monte-Mór, 2007). Para uma discussão da emergência do urbano no Brasil, ver Monte-Mór (2006).

7. Ver Avritzer (2008).
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nacional ganhou a periferia capitalista,8 apoiado pelo Estado e pelo capital na-
cional. Essa “tríplice aliança” (Evans, 1979) engendrou condições institucionais 
e econômicas para atrair o capital industrial estrangeiro, além de sustentar a 
formação de uma poupança interna para investimentos do capital nacional na 
produção de um espaço urbano-industrial necessário ao consumo de bens fordis-
tas, disseminando assim as condições gerais de produção e reprodução coletiva e 
gerando uma urbanização extensiva.9 

Já nos anos 1980, os movimentos sociais urbanos perderam seu adjetivo, uma 
vez que índios, seringueiros, sem-terra, quebradeiras de coco, entre vários outros 
grupos do campo já estavam politicamente organizados em escala regional e na-
cional. A partir de então, trata-se apenas de movimentos sociais dispersos e inte-
grados em todo o país. O campo e a cidade se interpenetram cada vez mais, dificul-
tando categorizações, enquanto o urbano se estende e requalifica o espaço social. 

As sinergias sociais, culturais e políticas que se desenvolvem nas cidades, no 
campo e no urbano apontam para novas articulações e para o fortalecimento de 
novas (velhas, por vezes) formas de organização social, às quais estamos aqui nos 
referindo, com Polanyi e Harvey, como modos de integração econômica. É no 
bojo desses resgates e invenções que podemos, e devemos hoje, falar novamente 
de utopias. É exatamente nos períodos de crises e transformações profundas que 
o pensamento utópico se impõe, seja como antídoto, seja como inspirador de 
novas experimentações. Portanto, estamos falando de utopias concretas (Bloch, 
2006; Münster, 1993; Löwy, 2016), da construção do que hoje aparece como im-
possível, mas que já está virtualmente anunciado como possível. Estamos falan-
do de utopia como experimentação (Lefebvre, 1976) e seu espaço privilegiado é o 
urbano, é ali que se constroem as novas formas de luta pela emancipação.

Entretanto, essas utopias urbanas virtuais bebem também nas utopias cam-
ponesas, hoje redefinidas pelo urbano-industrial e pelo urbano-natural, rumo ao 
urbano-utopia (Monte-Mór, 2015). Por que? Porque o espaço de vida e o quoti-
diano ditam o sentido do porvir.

4. Outras economias

8. Alain Lipietz (1987) pergunta o que o fordismo veio fazer na periferia, qualificando-o como 
incompleto.

9. A poupança interna compulsória (FGTS) e voluntária (SBPE) constituiu o fundo de investimento 
que, através do BNH e outras instituições, financiou a produção do espaço urbano-industrial exten-
sivo que garantiu as condições gerais de produção exigidas pelo capital industrial e pelo consumo 
fordista. 
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Nesse contexto, a economia não poderia deixar de sofrer profundas alterações. 
Nas últimas décadas, temos visto se fortalecerem outras economias, complemen-
tares à economia capitalista: economia ecológica, economia social, economia po-
pular, economia solidária, economia da funcionalidade, entre muitas outras que 
ganham visibilidade e experimentação em todo o mundo, do sul global, onde 
sempre foram endêmicas, ao norte global, onde ressurgem reinventadas. 

Diversas e com objetivos distintos, essas outras economias guardam pontos 
em comum. Um ponto central é a reprodução coletiva da vida, da escala local 
à planetária, com foco na questão ambiental, mas também na diversidade so-
cial e cultural. Por trás delas, além da óbvia ameaça ambiental planetária, está a 
crise da economia capitalista industrial em sua fase de financeirização globali-
zada, agravando seus processos de desenraizamento da realidade concreta e de 
exacerbação do espaço abstrato como modo dominante de articulação social e 
econômica, apartado de e ao mesmo tempo penetrando o âmago da vida quoti-
diana.10 Podemos pensar que, à economia capitalista globalizada e à economia 
do setor público, articula-se uma economia popular urbana,11 tomada aqui como 
um conjunto que engloba a multiplicidade de outras economias fortalecidas nos 
espaços periféricos de resiliência e renascidas e redefinidas no próprio centro 
capitalista. 

Outro ponto é a centralidade do “fundo de trabalho” (Coraggio, 1994), qual 
seja, são economias centradas na capacidade de trabalho dos participantes, or-
ganizados em formas que podem variar de unidades familiares extensivas e co-
munitárias até associações e cooperativas. Em todos os casos, têm por objetivo 
a reprodução ampliada da vida em oposição à acumulação de riquezas própria 
do capitalismo. Na maioria dos casos, implicam desalienação do quotidiano e 
do espaço de vida, trazendo de volta a alienação12 como um conceito central, de 
longa tradição na economia política, mas ainda alienado do território, do espaço 
de vida e mesmo da natureza.

Um outro ponto ressalta o sentido coletivo e colaborativo, em oposição à com-
petição acirrada e individualista própria do capitalismo e da cultura burguesa. 
Releituras várias vêm apontando para o sentido gregário e colaborativo que per-
meia a história, desde a sobrevivência do mais forte (teoria darwiniana), hoje 

10. As principais referências, que não poderão ser aqui discutidas, são Polanyi (2012a, 2012b) sobre 
o desenraizamento da economia de mercado, e Dardot e Laval (2010) sobre o neoliberalismo.

11. Uma referência à tríade econômica proposta por Coraggio (1994): economia capitalista inter-
nacional; economia do setor público; economia popular urbana, aqui redefinida em outros termos.

12. Ollman (1984) traz uma ampla discussão das implicações da alienação na vida contemporânea.
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revista como sendo dos grupos mais solidários, até o resgate do apagamento de 
experiências coletivas importantes que precederam à era moderna, sendo então 
invisibilizadas. Experiências comunitárias radicais, dos narodniks às experiên-
cias comunais de povos tradicionais vêm sendo avidamente estudadas e recupe-
radas em suas naturezas outras que apontam para formas diversas de convivên-
cia e de subsistência.13 

Nesse sentido, essas outras economias retornam às raízes, à oekonomia, ao no-
mos do oikós, à gestão da casa, do espaço de vida, afastando-se do que Aristóteles 
chamava crematística (formação dos preços no mercado) para habitar o quoti-
diano. O espaço de vida ou o território ganham novos significados, organizan-
do sociedades, fortalecendo identidades e garantindo subsistência. O trabalho, 
assim, ganha também outro sentido, buscando a desalienação, a construção de 
coletividades dentro das diversidades de modos de articulação, situando-se no 
cerne das próprias organizações socioespaciais. E, nesse contexto, novas relações 
com a natureza apenas começam a ser exploradas e redefinidas.

5. Propondo virtualidades para utopias urbanas

A revolução que hoje parece se anunciar, ainda que timidamente, está centra-
da no quotidiano, na (re)produção e apropriação coletiva do espaço de vida e na 
reprodução das relações sociais de produção não-capitalistas. Não industriais e 
produtivistas, mas urbanas e reprodutivas. Não se trata mais de uma revolução 
pelas armas para tomar o poder, como no último século. Não se trata de súbita 
mudança no modo de produção (capitalista), na estrutura social ou na esfera cul-
tural do que se chama Ocidente (Europa e colônias industriais). Trata-se de mu-
danças paulatinas que questionam a hegemonia da exploração capitalista, que se 
fundam no caráter dialético e nas oportunidades geradas em uma crise societal 
que ultrapassa a crise do Estado e as múltiplas crises do capitalismo, sem negá
-las; pelo contrário, alimentam-se delas e se articulam a elas. Trata-se de pensar, 
compreender e explorar a crise planetária, que no seu limite coloca no centro das 
(pre-ocup)ações a sobrevivência humana no/do planeta.

Neste sentido, a revolução contemporânea pode ser mais profunda, pois 
implica uma radical mudança de curso em escala planetária imposta pelo an-
tropoceno14 (e por sua consciência). É, por outro lado, uma revolução gradual e 

13. Ver os artigos de Polanyi organizados por sua filha sob o título A subsistência do homem (2012b).

14. Antropoceno é um neologismo que tem já sua história e implicações. Aqui, é usado no sentido 
do período em que o homem se tornou agente geológico, alterando a natureza da terra, do ar, do 



236

 Capítulo 13   Utopias urbanas e outras economias

permanente, em que outras economias organizadas segundo valores e sentidos 
distintos emergem e se fortalecem nos interstícios do capitalismo, ainda hege-
mônico, mas mostrando sinais crescentes da impossibilidade da reprodução am-
pliada de suas relações sociais de produção. Novos modos de integração social e 
econômica devem surgir no seio do capitalismo em fase informacional, com ou-
tras economias movidas por objetivos centrados na reprodução e sobrevivência 
coletiva, literalmente, dada a ameaça real da distopia do fim do mundo.15

Portanto, uma opção central em direção às utopias urbanas implica trabalhar 
por fora do capitalismo, fortalecendo outras economias, outras relações sociais 
de produção, e outras formas de produção do espaço que combatam a acumula-
ção capitalista destrutiva. É preciso, assim, que essas outras economias busquem 
a perenidade, promovam formas sustentáveis de integração na e com a natureza, 
e superem velhas dicotomias gestadas e fortalecidas na modernidade ocidental 
engendrada no bojo do capitalismo industrial. As formas mais eficazes, espera-se 
(não as mais eficientes), farão a transição. O progresso ganha sinal contrário, sem 
abandonar seu projeto de emancipação humana. 

Nesse contexto, industrialismo e desenvolvimentismo estão sub judice, su-
perados virtualmente. Crescimento econômico, parece evidente, não tem mais 
qualquer interesse para nós, exceto em setores específicos e sob condições es-
pecíficas, quais sejam, socialmente apropriados e democratizados. Trata-se da 
superação das ilusões da modernidade tal como se apresentou nos últimos dois 
séculos: trata-se do “depois de”, do “pós”, do pós-tudo – pós-modernismo, pós
-industrialismo, pós-desenvolvimentismo, pós-colonialismo, pós-capitalismo, e 
pós-tudo-mais.16 Trata-se de uma crítica radical em preparação para os muitos 
novos mundos que estão pedindo para nascer, misturando-se aos muito velhos e 
tradicionais que estão renascendo. 

Se a questão central que se coloca para um projeto de emancipação social 
são as condições gerais para a reprodução ampliada da vida, e não mais para a 
acumulação capitalista ou desenvolvimento econômico (praticamente a mesma 
coisa), alguns temas surgem também como centrais, entre eles, o mundo das di-
ferenças, os espaços diferenciais propostos por Lefebvre. É no urbano contempo-
râneo que esses processos acontecem, nas cidades e no campo redefinidas, é ali 
onde cada vez mais deverão acontecer. Trata-se da sinergia territorial da política, 
da cidadania enquanto solidariedade e sentido do coletivo, do republicanismo, 

mar e do subsolo, além de ser capaz de destruir o planeta pelo fogo. 

15. Há mundo por vir? Perguntam Danoxsky e Viveiros de Castro (2014).

16. Monte-Mór; Ray, 1995.
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do humanismo, enfim, da utopia concreta que Bloch defende como resultante 
de uma filosofia da práxis, da esperança como afeto humano e possibilidade. E 
necessariamente experimental, acrescentaria Lefebvre. 

Portanto, se estamos falando de utopias urbanas emancipatórias (im)possí-
veis, para sua experimentação alguns temas parecem centrais. 

Natureza e território aparecem como temas centrais, sendo a inclusão da na-
tureza, humana e não humana, como parte efetiva da vida quotidiana imperati-
va para sua (re)integração e para superação da dicotomia natureza-cultura, fruto 
da modernidade. Implícita está também a superação da dicotomia campo-cida-
de, ambos já em processo de redefinição com o advento do urbano (intensivo e 
extensivo). 

Entretanto, assim como o urbano se estende sobre o campo, é preciso que a na-
tureza17 se estenda também sobre as cidades. Não se trata de privilegiar o tecido 
urbano-industrial, mas sim, de produzir e fortalecer um tecido urbano-natural, 
central na produção do espaço como experimentação do urbano-utopia (Monte
-Mór, 2015). Assim, à urbanização extensiva corresponde necessariamente uma 
naturalização extensiva, natureza e urbano se entremeando e redefinindo o es-
paço de vida (Monte-Mór, 1994). 

A consciência das implicações do antropoceno, que parecem se disseminar 
rapidamente pelos meios digitais e em inúmeras práticas urbano-rurais, pode 
ser dos elementos mais mobilizadores na formação de novos valores e novas 
práticas socioespaciais. Na verdade, é a crise ambiental, e consequentemente dos 
espaços de vida, que dá maior visibilidade e voz, cada dia mais tonitroante, aos 
povos tradicionais e cria condições para que outras cosmologias se manifestem 
de modo mais livre, mais efetivo e organizado para além dos estudos antropoló-
gicos acadêmicos, ganhando os espaços políticos do quotidiano da vida urbana 
(intensiva e extensiva), ou seja, do espaço social como um todo. 

Nesse contexto, o espaço social ganha importância tanto nas práticas socioes-
paciais que reafirmam o sentido concreto das práticas políticas, quanto na pers-
pectiva do território, depositário e testemunho dessas práticas, onde se inscre-
vem condições de produção e reprodução, simbologias e dimensões culturais das 
comunidades, identidades e construções relacionais de agentes coletivamente 
articulados. O território e o espaço de vida contemporâneos implicam repensar a 
natureza como parte integrante do espaço social e da vida quotidiana.

17. O campo, ou o rural, hoje, estão muitas vezes tomados pelo capitalismo industrial, em uma de 
suas versões ambiental e/ou socialmente mais deletérias. Aqui, trata-se da natureza e não do rural
-industrial, mas sim do campo comunitário e de base tradicional.
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Outros temas centrais para a superação contemporânea do capitalismo e da 
hegemonia da sociedade do mercado dizem respeito à valorização da vida quo-
tidiana, do trabalho e do espaço de vida: A revolução deve estar centrada no 
quotidiano, já sabemos e muitos já o disseram. Para Lefebvre,18 a (re)descoberta 
da vida quotidiana no século XX recolocou a questão da exploração, da aliena-
ção e da emancipação humana no contexto da superação do capitalismo. O foco 
na quotidianeidade desloca o centro das preocupações da produção, em que a 
exploração da mais-valia se dá de forma mais evidente para a esfera da repro-
dução coletiva dos trabalhadores, ultimamente esquecida e pouco estudada nas 
suas múltiplas formas contemporâneas. Como explicita Lefebvre no prólogo d’ 
A crítica da vida quotidiana, o que orienta sua obra é a alienação, partindo da 
crítica feita por Marx, em uma tentativa de superar o economicismo dominante 
no marxismo europeu do pós-guerra, enfatizando a visão sociológica presente no 
próprio Marx.

Nesse contexto, o trabalho ganha dimensão vivencial, diferenciada e própria 
de um quotidiano revolucionado e desalienado, no qual gradativamente a ques-
tão espacial – o espaço de vida – desponta em suas preocupações até delimitar a 
cidade e o urbano como um dos objetos centrais da investigação lefebvriana.19 
Portanto, desalienação na vida quotidiana e compromisso criativo na gestão do 
espaço marcam a revolução que se centra no urbano, marcando o deslocamento 
do foco na produção (acumulação) para ênfase na reprodução coletiva (e amplia-
da) da vida. As implicações para políticas públicas são inúmeras e estão evidentes 
no nosso quotidiano, nas inúmeras lutas contemporâneas em torno do espaço de 
vida, nas cidades, no campo e no urbano. 

Outras questões centrais implícitas e derivadas daqueles temas acima listados 
são o aprofundamento da democracia e a autogestão. Elementos e valores cen-
trais nas outras economias que se anunciam e se experimentam, esses processos 
de gestão democrática e participativa são intrinsecamente contraditórios com 
o capitalismo em suas versões contemporâneas. Sempre o foram, podemos di-
zer, mas na fase oligopolista sob domínio do capital financeiro, a democracia 

18. Lefebvre publicou uma trilogia sobre o tema (Lefebvre, 2014): Critique de la vie quotidienne 
(1947); Fondement d’une sociologie de la quotidienneté (1962); De la modernité au modernisme (Pour 
une métaphilosophie du quotidien) (1981), publicada em inglês em único volume em 2014. Publicou 
também La vie quotidienne dans le monde moderne em 1972 (Lefebvre, 1991), em revisita ao tema 
sob uma perspectiva distinta.

19. Em 1970, Lefebvre (1976) reuniu artigos publicados entre 1949 e 1969 sob o título Du rural 
à l’urbain, em que esclarece o deslocamento de sua preocupação com questões da sociologia rural 
para a vida urbana, dando origem a questões como o direito à cidade, a revolução urbana e a pro-
dução do espaço. 
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(mesmo na sua forma representativa burguesa) tem se mostrado cada dia mais 
inviável. Os recentes golpes de estado na América Latina, e em particular o golpe 
jurídico-legislativo de 2016 no Brasil e suas implicações internacionais e desdo-
bramentos internos, explicitam com clareza os limites da democracia nesse capi-
talismo altamente competitivo e globalizado. Particularmente, quando as forças 
democráticas apontam para um interesse crescente nas condições de reprodução 
coletiva e qualidade do espaço de vida, colocam limites cada vez mais estreitos ao 
industrialismo e à acumulação capitalista, evidenciando a democracia como in-
compatível com os interesses capitalistas nacionais e, principalmente, mundiais. 

Várias das (outras) economias que despontam se centram na autogestão, como 
no caso da economia solidária, incentivada pelos governos brasileiros até o gol-
pe de 2016. Hoje, como esperado, a economia solidária está sendo desmontada 
como política pública, mas sua força nos movimentos sociais parece aumentar 
a cada dia.20 Os processos decisórios autogestionários e de democracia radical 
ganham adeptos e experimentações por toda parte, e não apenas no Brasil, mas 
tanto no sul como no norte globais. De fato, as economias ecológica, social, po-
pular e tantas outras buscam formas de gestão mais participativas, nas quais o 
envolvimento dos agentes seja mais coletivo, profundo e efetivo. Em países da 
América Latina, como Bolívia, Uruguai, Equador e México, entre outros (sem 
falar de Cuba e Venezuela, onde essas economias são mais profundas), os pro-
cessos auto-gestionários resultantes de experiências associativas e cooperativas, 
por vezes oriundas de articulações com populações tradicionais, vêm ganhando 
visibilidade e suporte da sociedade e, muitas vezes, dos governos por meio de 
políticas públicas. Bancos populares, moedas locais, sistemas de trocas, além das 
cooperativas várias, têm crescido e apontado para alternativas populares, em que 
pese suas sérias limitações e dificuldades. 

Finalmente, outro tema da maior importância discutido acima – que se ar-
ticula com o tema anterior e se apresenta como uma área de investigação e ex-
perimentação profícua – são os modos de integração econômica, sistematizados 
por Polanyi e discutidos por outros autores. A domesticidade, a reciprocidade, 
a redistribuição e os mercados de trocas não capitalistas podem ser observados 
em todas as economias no mundo, inclusive naquelas do capitalismo maduro e 
avançado. Nesses casos, têm sido fortalecidos e resgatados (na Europa, por exem-
plo, com bastante visibilidade) na esteira das preocupações ambientais e no apro-

20. O IV Encontro Nacional de Agroecologia, em maio de 2018 em Belo Horizonte, contou com 
mais de 2.000 participantes inscritos e mais de mil participantes não inscritos, vindos de todo o 
Brasil durante a greve geral dos caminhoneiros, que praticamente parou o país por uma semana, 
mostrando assim a força da mobilização sociopolítica e institucional dessa economia nascente. 
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fundamento dos movimentos sociais ligados às questões climáticas e do meio 
ambiente em geral, dos resíduos, da habitação, do transporte, entre outras. For-
mas solidárias ligadas à reciprocidade, formas de redistribuição com auto-gestão 
e democracia interna e formas de mercado de trocas não-capitalistas ligadas ao 
comércio justo ganham visibilidade nas redes sociais e até mesmo na mídia cor-
porativa. As preocupações com essas novas (velhas) formas de organização, aqui 
tratados como modos de integração econômica, parecem crescer em interesse da 
população a cada ano. 

Nos países pobres, onde o capitalismo penetrou de forma incompleta, esses 
modos de integração econômica persistem principalmente no circuito inferior 
da economia21 constituindo alternativas de sobrevivência para parcelas expressi-
vas da população e viabilizando processos complementares ao circuito superior 
capitalista, por vezes tornando-o mais competitivo globalmente e/ou mais viável 
internamente, por vezes atrasando ou impedindo seu desenvolvimento pleno. 
De qualquer modo, a permanência desses modos de integração econômica e seu 
fortalecimento no contexto da flexibilização do próprio capitalismo contempo-
râneo apontam para hibridismos crescentes, integrações e complementariedades 
inimaginadas há poucos anos e criatividades organizacionais e institucionais 
potencializadas pela apropriação das tecnologias de informação disseminadas 
pela globalização e pela urbanização extensiva. A articulação entre relações de 
produção capitalista e outros modos de integração econômica existe há muito, 
sem implicar conflitos que pudessem ameaçar a hegemonia do capital sobre as 
outras relações. A novidade, que pode ter impactos transformadores expressivos, 
parece ser a politização crescente e, principalmente, a incapacidade e/ou desin-
teresse do capitalismo em ampliar a reprodução das suas relações sociais de pro-
dução, como já argumentado, abrindo assim espaço para o fortalecimento e ex-
perimentação de formas resilientes que se consideravam superadas, ou fadadas 
ao desaparecimento. Ao contrário disso, elas vêm se fortalecendo e parecem res-
ponder mais amplamente aos valores e anseios das sociedades contemporâneas. 

Dessa forma, voltamos à temática das utopias, aqui tomadas como urbanas 
e envolvendo cidades e campo em suas diversas manifestações. Se a era urbana 
expressa por Lefebvre se inicia no tempo de superação da era industrial, conco-
mitante ao período em que se impõe a consciência do antropoceno, o projeto 
coletivo de emancipação humana (e não humana) implica novas relações socio-
naturais, a exemplo da proposta de contrato natural de Michel Serres (1991). O 

21. Milton Santos (1979) tratou dos dois circuitos da economia urbana nos países subdesenvolvidos 
de forma pioneira, sendo referência obrigatória para se pensar a questão em países como o Brasil.
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urbano-natural, como forma de superação do urbano-industrial sem extingui-lo, 
aponta para a emergência de uma urbano-utopia, em que questões como nature-
za, território, trabalho, vida quotidiana, espaço de vida, autogestão, democracia 
radical, novas organizações e institucionalidades, resgate e fortalecimento de 
outros modos de integração econômica e social fora e para além do capitalis-
mo se apresentam como possibilidade de superação e reinvenção revolucionária. 
Ou seja, o que hoje parece impossível e utópico pode ser tomado como possível, 
concreto e experimental e, provando-se necessário, instrumental como resposta 
à crise societária planetária que vivenciamos. Cinquenta anos depois, podemos 
retomar frases de maio de 1968, quando parece que tudo se anunciava intuitiva-
mente: sejamos realistas, peçamos o impossível! 
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Previdência Social e mercado 
de trabalho dos idosos
Bernardo Lanza Queiroz

1. Introdução

O aumento do número de idosos e da longevidade é, sem dúvida, uma das 
principais conquistas das sociedades modernas. Mas o processo de envelheci-
mento populacional representa um dos maiores desafios que a sociedade tem 
pela frente em termos sociais e econômicos. O rápido processo de envelheci-
mento terá impactos significativos sobre a nossa previdência social e outros 
programas sociais como saúde e cuidados com idosos. Diferentemente do passa-
do, quando a maior parte do apoio aos idosos era proporcionada pelas famílias, 
hoje, o consumo dos adultos mais velhos é majoritariamente financiado pelos 
programas públicos de previdência social e, para alguns grupos, acompanhando 
pela previdência complementar. Esses programas são muito importantes para 
reduzir a diferença de renda entre os idosos e a população em idade ativa e para 
reduzir os níveis de pobreza dos idosos. Contudo, os sistemas de previdência 
social são fortemente impactados pelas mudanças demográficas em curso e pelas 
mudanças no comportamento de oferta de trabalho das pessoas.

O sistema brasileiro de Previdência Social funciona como repartição simples, ou 
seja, as atuais contribuições são utilizadas para financiar os benefícios correntes. 
Assim, o impacto do envelhecimento populacional é bastante expressivo, já que 
atua tanto no sentido de reduzir o fluxo de receitas como no de proporcionar um 
aumento dos gastos com benefícios previdenciários (Barbieri; Ansiliero; Constan-
zi, 2009) – o que compromete, por sua vez, sua sustentabilidade. Aliado ao enve-
lhecimento populacional, o elevado grau de informalidade presente nas relações 
trabalhistas brasileiras (Passos; Ansiliero; Paiva, 2004), também contribui para o 
estreitamento da base de financiamento do RGPS, já que tem como consequên-
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cia a queda no número de contribuintes (Além; Giambiagi, 1999; Soares, 2010).
Queiroz e Figoli (2014) mostram que os efeitos do bônus demográfico propor-

cionaram tempo extra para a sustentabilidade do sistema de previdência social. 
Os autores estimam em cerca de 25 anos (dos anos 2000) até o momento em 
que a razão entre trabalhadores aposentados e as despensas públicas vão atingir 
níveis impossíveis de serem mantidos. Em comparação com países da OECD, 
o Brasil tem uma estrutura etária mais jovem, em 2015, mas com percentual 
do PIB direcionado para aposentadorias e pensões bem parecido com os países 
mais envelhecidos. Queiroz e Figoli (2014) também mostram que o aumento da 
idade da reforma e o aumento da formalização do mercado de trabalho podem 
reduzir o impacto do envelhecimento da população e ajudar o futuro do sistema 
de previdência. 

De um modo geral, os sistemas de Previdência Social possuem duas caracte-
rísticas principais que afetam a decisão do indivíduo de se aposentar. A primeira 
refere-se à idade, na qual os benefícios de aposentadoria se tornam elegíveis. A 
segunda é o padrão de acúmulo dos benefícios previdenciários, isto é, como cada 
ano a mais de contribuição afeta o perfil de acumulação dos benefícios (Gru-
ber; Wise, 1999; Queiroz, 2008). No Brasil, ao contrário de outros países desen-
volvidos e em desenvolvimento, o sistema de Previdência Social não exige dos 
trabalhadores do setor privado uma idade mínima para a aposentadoria, aliado 
a isso, eles podem não apenas se aposentar e continuar trabalhando, mas têm 
incentivos a antecipar a aposentadoria, tais como o não rompimento do vínculo 
trabalhista e a antecipação do recebimento do FGTS (Pereira, 2013). A propos-
ta de reforma em discussão atualmente, ao estabelecer uma idade mínima de 
aposentadoria e mudar a forma de cálculo dos benefícios, visa afetar a oferta de 
trabalho dos idosos. Contudo, é importante discutir e avaliar se essas mudanças 
terão o efeito esperado em um contexto de contínuo declínio das taxas de ativi-
dade no Brasil (Queiroz, 2017). 

2. Previdência Social no Brasil

A previdência social dos trabalhadores da iniciativa privada no Brasil, como 
em diversos outros países, funciona no regime de repartição simples. Nesse sis-
tema, há um contrato social implícito entre as gerações. Os trabalhadores fazem 
contribuições para a previdência social e os recursos são utilizados para pagar 
os benefícios dos atuais aposentados. No futuro, quando a atual geração se apo-
sentar, quem estiver em idade ativa é que fará contribuições para custear o paga-
mento das aposentadorias. E assim sucessivamente, de uma geração a outra. Não 
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há reserva, coletiva ou individual, para ser recolhida no futuro. 
O sistema de seguridade social no Brasil é composto por três segmentos prin-

cipais: o sistema geral (trabalhadores do setor privado), o sistema dos servidores 
públicos e diversos sistemas de capitalização privados. A maioria dos sistemas de 
seguridade segue o modelo PAYGO. Além disso, o país também tem um grande 
sistema não-contributivo com elegibilidade determinada pelo nível de renda das 
pessoas (means-tested) que provê benefícios para a população de renda baixa (crité-
rios adicionais de elegibilidade incluem a idade e ser portador de deficiência física). 

Os servidores públicos no Brasil têm o seu próprio sistema de seguridade so-
cial do tipo PAYGO com benefício definido. Apesar de ser pequeno em números 
absolutos, quando comparado com o sistema único (geral), os gastos da previdên-
cia dos servidores é relativamente alto, atingindo cerca de 4,7% do PIB em 2002 
(Médici, 2004). De acordo com Médici, o programa é uma complexa cadeira de 
sistemas federais, estaduais e locais, incluindo programas especiais para servido-
res em diferentes categorias. Os benefícios são mais generosos do que os do siste-
ma geral (trabalhadores da iniciativa privada): a taxa de reposição é mais alta e o 
período de contribuição para receber 100% dos benefícios é mais curto. O déficit 
do programa é alto e vem crescendo nos últimos anos. As reformas recentes, 
notadamente a de 2003, e a implantação do Funpresp em 2013 terão impactos 
positivos na trajetória do sistema nos últimos anos. 

A última grande reforma do regime geral de previdência (RGPS – setor priva-
do) ocorreu na Constituição de 1988. Tal reforma estendeu a cobertura da previ-
dência social para a maioria dos grupos antes excluídos, incluindo os trabalhado-
res rurais. Entretanto, a reforma não gerou aumento equivalente nas receitas de 
contribuição. Outras medidas tornaram o sistema mais generoso do que antes: 
estabelecimento do salário mínimo como piso, indexação de todos os benefícios 
ao salário mínimo e redução da idade mínima de aposentadoria em alguns casos 
(Stephanes, 1998).

Os benefícios totais eram pagos, até 1998, a todos os trabalhadores que tives-
sem contribuído por pelo menos 10 anos para o sistema, tivessem atingido a ida-
de normal de aposentadoria para receber o benefício por idade (65 para homens 
e 60 para mulheres), ou que pudessem comprovar que estavam trabalhando por 
um certo número de anos dentro do programa de aposentadoria por tempo de 
serviço (35 anos para homens e 30 anos para mulheres). Além disso, benefícios 
proporcionais eram concedidos para trabalhadores com 30 e 25 anos de serviço, 
para homens e mulheres respectivamente. Os benefícios eram computados com 
base nos salários de contribuição dos últimos 36 meses (Brasil, 2002).

Em 1998, após grande debate, uma importante reforma foi aprovada com 
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Regras atuais Regras propostas

Idade mínima 65 anos para homens e 
60 para mulheres

62 anos para homens e 
62 para mulheres

o objetivo de ajudar a reduzir o desequilíbrio fiscal do programa. A principal 
mudança foi a introdução de uma nova metodologia de cálculo baseada em re-
gras atuariais. O sistema leva em consideração a história de rendimentos, a es-
perança de vida na idade de aposentadoria e introduz um coeficiente que reduz 
os incentivos para a aposentadoria precoce. Entretanto, uma idade mínima de 
aposentadoria ainda não foi aprovada para trabalhadores da iniciativa privada 
(Brasil, 2002). A existência do fator previdenciário tem por objetivo incentivar a 
postergação da aposentadoria, uma vez que quem continua trabalhando mesmo 
já tendo o tempo de contribuição necessário para se aposentar tem benefício 
maior do que caso se aposentem precocemente. Isso acontece porque o fator pre-
videnciário adequa o valor do benefício ao tempo de contribuição, à idade e à 
expectativa de vida (Caetano et al., 2016).

A situação atual de aposentadoria permite o recolhimento dos benefícios para 
o segurado que preencha as exigências para se aposentar por tempo de contribui-
ção (35 anos de contribuição para homens e 30 para as mulheres) ou, no lugar do 
fator previdenciário, é possível optar pela Regra 85/95 Progressiva, desde que, até 
dezembro 2016, conseguisse obter a soma de 85 pontos, se mulher, e 95 pontos, 
se homem. A partir de 2017, para afastar o uso do fator, a soma da idade e do 
tempo de contribuição teria de ser 86, se mulher, e 96, se homem (MPS, 2015). 
A MP 676/2015 limitava esse escalonamento até 2022, quando a soma para as 
mulheres deveria ser de 90 pontos e de 100 pontos para os homens.

Segundo Caetano et al. (2016), apesar do fator previdenciário ser responsá-
vel por aumentar a idade média de aposentadoria dos brasileiros nos últimos 
anos e de diminuir os gastos com aposentadorias por tempo de contribuição, 
essa medida ainda não é eficiente se analisarmos as projeções em longo prazo. 
Sendo assim, a introdução de uma idade mínima para requerer o benefício de 
aposentadoria é um dos principais assuntos abordados na discussão da reforma 
da previdência. Pois, além de ameaçar significativamente a sustentabilidade da 
Previdência Social, o Brasil é um dos únicos países que ainda concede benefícios 
exigindo apenas certo número de anos de contribuição.

A Proposta de Emenda Constitucional 287/2016 prevê as seguintes alterações:

Quadro 1. Proposta de aposentadoria por idade (área urbana)
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A introdução da idade mínima parece fundamental para evitar que a relação 
entre contribuintes e beneficiários, já bastante prejudicada pelo envelhecimento 
populacional, piore ainda mais por regras que permitam aposentadorias precoces 
(Caetano et al., 2016). Segundo Caetano et al., 63% das aposentadorias precoces, 
homens que se aposentam antes dos 60 anos e mulheres antes dos 55 anos, estão 
relacionadas às pessoas que representam 40% da população mais rica do país. 

A ideia ao se fixar uma idade mínima para aposentadoria é de aumentar o 
tempo potencial de contribuições para o regime da previdência, produzindo um 
efeito positivo para as contas da Previdência Social. Apesar de essa medida ser 
efetiva no curto e médio prazo, por impor maiores períodos de contribuição e 
menores períodos de gozo de benefício, no longo prazo, como essa idade é fixa, 
ela não acompanha a evolução da expectativa de vida ao longo do tempo (Caeta-
no et al., 2016). 

3. �Antecedentes: mercado de trabalho e 
aposentadoria

O estágio do ciclo de vida conhecido como aposentadoria é uma conquista 
recente da sociedade ao redor do mundo. Ainda mais interessante é notar que o 
declínio na oferta de trabalho dos idosos começou bem antes da emergência dos 
sistemas de previdência social, começou em torno dos anos de 1900, enquanto 
os sistemas de previdência começaram a crescer por volta de 1930 (Costa, 1998). 
Algumas explicações para esse fenômeno são: mudança no perfil de educação, 
aumento da riqueza, crescimento das atividades de lazer e melhoria na saúde 
(Costa, 1998; Wise, 2004; 2010). Em 1910, nos Estados Unidos e na Europa, cerca 
de 75% dos idosos trabalhavam. Hoje em dia, apenas 15% deles ainda estão no 
mercado de trabalho (Costa, 1998). O padrão antigo era baseado no emprego até 
quase o fim da vida em atividades de mais baixa qualidade e, provavelmente, 
com pior estado de saúde (Queiroz; Skirbekk, 2017). A maioria os trabalhadores 
de hoje desfruta de um período longo e saudável de aposentadoria (Coile; Milli-
gan; Wise, 2016). 

A Figura 1 mostra as tendências das taxas de participação da força de trabalho 
para os homens no Brasil de 1960 a 2010. As estimativas mostram mudanças 

Tempo de contribuição 15 anos 25 anos

Forma de cálculo 70% + 1% por ano de contribuição 51% + 1% por ano de contribuição

Benefício integral 30 anos 49 anos



251

Capítulo 14   Previdência Social e mercado de trabalho dos idosos

significativas nas últimas décadas, e é claro que a duração da vida profissional 
diminuiu ao longo do tempo. As taxas de participação da força de trabalho de 
indivíduos jovens diminuíram principalmente em resposta ao aumento da es-
colaridade. As taxas também diminuíram para os trabalhadores mais velhos, es-
pecialmente devido às tendências de aposentadoria precoce. Houve um declínio 
acentuado de 1970 a 1980 na sequência da propagação da cobertura das pensões 
públicas – e mais surpreendente em torno dos 65 anos entre 1991 e 2000. Em 
resumo, existem dois resultados principais. Primeiro, as taxas de participação da 
força de trabalho dos homens mostram uma tendência decrescente com a idade 
e ao longo do tempo. Há dois pontos importantes a serem estressados: a) LFPR 
diminui rapidamente com a idade, especialmente após os 60 anos; b) o declínio 
mais rápido nos últimos anos, coincidindo com o desenvolvimento econômico, 
a urbanização, a mudança na ocupação econômica e o surgimento ou o cresci-
mento dos sistemas de pensão.

Figura 1. Taxa de Atividade Econômica, Homens, Brasil, 1970-2010

Fonte: Censos Demográficos do Brasil, 1970 a 2010

A Tabela 1 mostra as estimativas da idade mediana de aposentadoria por ní-
vel educacional. A idade mediana de aposentadoria é estimada como a idade 
mais jovem em que pelo menos metade dos homens deixou a força de trabalho. 
No Brasil, a aposentadoria média para a idade masculina caiu de 71 em 1960 

Figura 1. Taxa de Atividade Econômica, Homens, Brasil, 1970-2010

Fonte: Censos Demográ�cos do Brasil, 1970 a 2010
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para 64 anos de idade em 2010. No entanto, mais importante é a diferença entre 
os grupos educacionais. A Tabela 1 mostra os resultados para a idade média de 
aposentadoria por nível da educação. Os trabalhadores mais educados tiveram a 
menor idade média de aposentadoria na década de 1960, mas agora são o grupo 
com a maior idade média de aposentadoria. Os trabalhadores em graus educacio-
nais de nível médio têm a menor idade de aposentadoria no país.

Tabela 1. Idade Mediana de Aposentadoria, homens, Brasil, 1960-
2010 – por nível de educação

Fonte: Queiroz e Skirbekk, 2017

Somado aos impactos do envelhecimento da população. A previdência social 
também é influenciada pelo comportamento no mercado de trabalho. Além de 
se aposentarem mais cedo, as pessoas estão entrando no mercado de trabalho 
mais tarde devido ao aumento dos investimentos em educação (Coile, 2015). Es-
tamos, em suma, vivendo mais e trabalhando menos (De Souza; Queiroz; Skir-
bekk, 2018). A conjunção desses dois fatores levará a uma situação em que uma 
fatia cada vez menor da população terá de financiar o sistema de previdência 
(Bongaarts, 2004; Queiroz; Figoli, 2014). As implicações socioeconômicas do de-
clínio da participação da força de trabalho em idades mais avançadas e os efeitos 
das mudanças demográficas sobre a previdência social ainda não foram total-
mente investigados. 

4. Propostas de reforma

Idade mediana de aposentadoria

 Nível de educação

Ano População Menos que 
primário Primário Secundário Terciário

1960 73 74 72 70 68

1970 71 71 65 65 68

1980 66 65 65 65 68

1991 65 65 62 61 65

2000 64 62 62 61 66

2010 64 65 65 65 68
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O cenário enfrentado pelo Brasil atualmente é o mesmo experimentado por 
diversos países do mundo. Nesse contexto, pesquisadores e gestores trabalharam 
em diferentes propostas de alteração dos regimes de previdência para atenuar 
os impactos das mudanças sociais, populacionais e econômicas nos sistemas de 
seguridade ao redor do mundo. Em geral, as reformas conversam com a proposta 
atual do Brasil ao buscar reduzir os déficits previdenciários, aumentando a idade 
mínima para concessão dos benefícios ou inserindo incentivos para a permanên-
cia mais longa dos idosos no mercado de trabalho.

A utilização de um sistema de contas nocionais definidas, como o implemen-
tado na Suécia em 1994, pode ser uma boa alternativa de reforma. Nesse sistema, 
o valor da aposentadoria reflete o rendimento dos trabalhadores ao longo da 
vida laboral e do período de contribuição, e uma parte do montante é corrigida 
por aplicações no mercado financeiro, mas também se leva em consideração a 
sobrevida (esperança de vida na idade de aposentadoria). O pagamento dos be-
nefícios, todavia, é financiado pelas contribuições dos trabalhadores atuais. Em 
outras palavras, o benefício de cada trabalhador depende de sua contribuição, 
como num sistema de contas individuais, mas mantém-se o compromisso so-
cial entre as gerações como no sistema de repartição simples. De todo modo, o 
sistema impõe uma idade mínima para o início do recolhimento dos benefícios 
e antecipar a aposentadoria pode resultar em uma redução significativa dos be-
nefícios. A ideia é ter um baixo custo de manutenção e minimizar os riscos para 
os segurados. 

Uma mudança importante pode ser relacionada à forma como ocorre a saída 
dos trabalhadores do mercado de trabalho. Atualmente, essa ocorre de forma 
abrupta, ou seja, há uma redução total das horas trabalhadas e saída da firma. 
Como forma de alongar a vida laboral dos indivíduos, as firmas e os trabalhado-
res poderiam combinar uma redução gradativa das horas de trabalho e/ou em um 
sistema de trabalho mais flexível. Esse arranjo, além de incentivar a permanência 
dos idosos no mercado de trabalho, teria como potenciais benefícios: possibilida-
de de auxílio para o treinamento e formação de trabalhadores mais jovens; ate-
nuar carências do mercado de trabalho em algumas ocupações (Graham, 2014). 

O incentivo a uma vida laboral mais longa pode ter efeitos positivos para o 
sistema de previdência em geral e também do ponto de vista individual. Bronsh-
tein et al. (2018) mostram que uma expansão da oferta de trabalho dos indivídu-
os por poucos meses pode ter o mesmo impacto do que um aumento percentual 
(de 1%) da poupança ao longo da vida laboral. Mas é fundamental que as gerações 
mais novas adotem esse comportamento, pois iniciar essa trajetória mais tarde 
não tem os mesmos impactos. As discussões sobre a reforma do sistema de pre-
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vidência deveriam enfatizar questões relacionadas ao aumento da vida laboral e 
ao aumento da poupança individual, além de tocar em questões de melhoria de 
bem-estar dos indivíduos. Criar condições adequadas de poupança e controle dos 
gastos nas idades mais avançadas é crucial para acomodar uma população que 
envelhece em ritmo mais acelerado do que em outros países. 

Além disso, há ganhos potenciais na saúde e no bem-estar dos trabalhadores 
que permanecem mais tempo no mercado de trabalho. Uma grande discussão na 
literatura é que piores condições de saúde podem levar há uma redução na oferta 
de trabalho, mas estudos recentes (Coile; Milligan; Wise, 2016) mostram que os 
trabalhadores de hoje são mais saudáveis e trabalham menos horas do que os tra-
balhadores dos anos 70. Ou seja, há uma margem para aumento da oferta de tra-
balho nas idades mais velhas. Por outro lado, Bloemen, Hochguertel e Zweerink 
(2017) analisam a condição de saúde e o risco de mortalidade de trabalhadores 
que puderam antecipar a aposentadoria na Holanda e mostram que a mudança 
de comportamento para uma vida menos estressante e mais saudável, compa-
rada com a situação no trabalho, pode ter beneficiado o bem-estar desses traba-
lhadores, reduzindo os riscos de morte e melhorando a condição geral de saúde. 

No caso brasileiro, entretanto, deve-se ter atenção com os grandes diferenciais 
de mortalidade e saúde entre os subgrupos populacionais. Os indivíduos com 
maiores níveis de escolaridade têm uma probabilidade de morte muito mais bai-
xa do que os grupos menos educados (Silva; Freire; Pereira, 2016). Os autores ar-
gumentam que a educação está altamente relacionada com a renda da população 
e explica o maior acesso aos serviços de saúde, medicamentos e instrução de bons 
hábitos, que contribuem para o diferencial observado. 

A mesma discussão é relevante e considerada em outros países. Nos EUA, os 
ganhos de esperança de vida das pessoas mais velhas aumentaram muito nas 
últimas décadas, mas esses ganhos estão se acumulando principalmente para 
aqueles que estão no topo da distribuição da renda. A crescente disparidade na 
longevidade tem o potencial de afetar a solvência em longo prazo do plano de 
benefícios (Auerbach et al., 2017). O grupo com mais anos de estudo e expectativa 
de vida maior tende a receber benefícios por mais anos em comparação aos gru-
pos com menos estudo, não sendo suficiente o montante de contribuições para 
arcar com essas despesas. Além disso, a inserção desses dois grupos no mercado 
de trabalho, os tipos de ocupação e os ganhos de bem-estar podem ser diferentes 
e impactar a situação dos idosos no mercado de trabalho. 

De toda forma, são alterações que devem ser discutidas levando-se em consi-
deração o funcionamento do mercado de trabalho no Brasil, em especial sobre 
a demanda por mão-de-obra. Há uma extensa literatura sobre a discriminação 
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por sexo e raça nas empresas, mas existem muito poucos estudos sobre a discri-
minação por idade. De um modo geral, as políticas de ajuste dos sistemas previ-
denciários focam no aumento da oferta de trabalho dos idosos, ao alterar a idade 
mínima de aposentadoria, mas nem sempre consideram o lado da demanda por 
trabalho, ou seja, o interesse das firmas em contratar os trabalhadores mais ido-
sos, e se a estrutura das empresas está preparada para esse contingente de tra-
balhadores. Evidência empírica recente para os EUA mostra que após a crise de 
2008 a duração do desemprego das pessoas com 50 anos e mais é bastante supe-
rior ao dos mais jovens, mesmo tendo os idosos taxas de desemprego mais baixas 
(Lahey, 2008). Esse resultado aponta na direção de um descolamento entre oferta 
e demanda de trabalho dos idosos. Estudos mais recentes, para os EUA, com ges-
tores de recursos humanos, mostram que eles têm uma posição mais discrimi-
natória com a idade dos trabalhadores em relação ao recrutamento e seleção dos 
trabalhadores e menos discriminatória em relação ao treinamento e avaliação. 
Ou seja, pode existir uma maior dificuldade de inserção no mercado de trabalho 
com o aumento da idade, mas depois da contratação esses trabalhadores parecem 
ser avaliados como seus pares mais jovens (Fisher et al., 2017).

5. Conclusão

As mudanças nas regras de aposentadoria, especialmente a introdução de uma 
idade mínima de aposentadoria, podem ter pouco impacto na oferta de trabalho 
devido a mudanças no comportamento dos indivíduos. Coile, Milligan e Wise 
(2016) observam para uma série de países da OECD um aumento da idade de 
saída do mercado de trabalho. A principal explicação para essa mudança é a alte-
ração do status social da aposentadoria. Se, no passado, os grupos de nível de ren-
da mais elevados eram os primeiros a se aposentar e possuíam um maior status 
social, os grupos de renda mais baixa foram conseguindo atingir o status de apo-
sentadoria mais tarde. Hoje em dia, argumenta-se que permanecer no trabalho 
por mais tempo tem um status social mais elevado (Vauclair et al. 2014). Por ou-
tro lado, preferências individuais por uma aposentadoria precoce podem ser for-
tes e afetar os possíveis impactos que a regra de idade teria no sistema em geral. 

Uma das principais razões pelas quais o trabalho por mais tempo passou a se 
associar a um alto status social é que o tipo de trabalho realizado pelos idosos nos 
países industrializados mudou (Queiroz; Skirbekk, 2017). As exigências de tra-
balho físico têm diminuído há décadas, enquanto as habilidades de organização 
e gerenciamento, juntamente com diferentes tipos de desempenho cognitivo, es-
tão se tornando cada vez mais importantes, o que poderia facilitar a participação 
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dos idosos na força de trabalho em idades mais avançadas. Esse é particularmen-
te o caso dos trabalhadores com maiores níveis de instrução formal, que têm 
melhores qualificações e encontram oportunidades de trabalho mais atraentes, 
além de serem mais propensos a manter suas habilidades atualizadas através de 
maior treinamento (Arulampalam; Booth; Taylor, 2000). O desempenho do tra-
balho individual ao longo do ciclo de vida tende a ser relativamente estável ou 
diminuir na segunda metade da vida profissional, seguindo as mudanças de ida-
de, por exemplo, os efeitos combinados de retornos marginais decrescentes para 
a experiência, bem como mudanças em certas habilidades, incluindo habilidades 
cognitivas (Skirbekk, 2004; Vandenberghe; Rigo; Waltenberg, 2013). Os indiví-
duos com maior escolaridade e empregos de status mais elevado geralmente têm 
maior potencial de produtividade, também em idades mais avançadas, o que 
pode explicar por que eles têm melhores oportunidades para uma idade de apo-
sentadoria posterior (Park; Nisbett; Hedden, 1999; Verhaeghen; Salthouse, 2001).

Aqueles que agora têm maiores níveis de educação formal tendem a se apo-
sentar mais tarde, de acordo com vários estudos de países ocidentais. Alguns in-
divíduos podem escolher trabalhar por mais tempo, se isso estiver associado a 
um maior status social (Vauclair et al., 2014). Pesquisas de diferentes países reve-
lam consistentemente que as “profissões de colarinho branco” (em que as idades 
de aposentadoria mais altas são agora mais comuns) são percebidas como mais 
prestigiadas em relação às ocupações envolvendo trabalho manual ou agrícola. 
Com efeito, o trabalho em idade avançada pode ser cada vez mais associado ao 
trabalho de maior status social.

O sistema previdenciário é muito importante para o país e a discussão de sua 
reforma não deveria acontecer tendo em vista apenas questões ideológicas. Além 
disso, a reforma da previdência urge, pois, se esperarmos a população envelhecer, 
a conversa pode se tornar mais áspera – e os consensos mais difíceis.
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CAPÍTULO 

15
A população na cena política: o 
debate sobre as consequências do 
envelhecimento populacional

Fausto Brito

O belo filme do diretor japonês Shohei Imamura, “A balada de Narayama”, 
venceu a Palma de Ouro do Festival de Cannes em 1983. Baseado em uma lenda 
antiga e trágica, o filme revelava a vida em uma aldeia remota e muito pobre do 
norte do Japão, onde os habitantes eram considerados incapazes de contribuir 
para o bem-estar da comunidade quando completavam 70 anos.  Eles eram, en-
tão, levados até a parte mais alta do Monte Sagrado de Nara e lá eram deixados 
até que, pela fome e frio, morressem. Esse sacrifício era abençoado pelos deuses 
que residiam na montanha sagrada, assim eles evitariam que alguém que vivesse 
na aldeia, ainda na idade de trabalho produtivo, morresse de fome, pois a comida 
era racionada. Segundo a lenda, os idosos que não cumprissem a tradição trariam 
desonra para a sua família, pois não cumpririam o destino que os deuses lhes 
reservavam prejudicando o bem-estar da comunidade.

O Japão é, atualmente, o país com maior proporção de idosos em relação à 
sua população total. Felizmente, para eles, não são mais os deuses que regem os 
seus destinos. Mas, o tema dos idosos permanece no tempo, muitas vezes, como 
na lenda e no belo filme, compreendido exclusivamente na perspectiva dos seus 
custos para a comunidade. No Brasil, recentemente, o envelhecimento popula-
cional transformou-se em objeto do intenso debate político, em função de suas 
consequências para as políticas públicas. Argumentos demográficos e econô-
micos, com os seus objetivos ideológicos e políticos implícitos, surgiram para 
justificar a necessidade de mudanças na legislação sobre a seguridade social em 
função dos custos da população idosa para a sociedade. 
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Apesar do acalorado debate vigente, não se trata de uma novidade no Brasil, 
pois a população tem sido um tema recorrente na agenda política nacional. Há 
algumas décadas, o tema posto ao debate político, ao contrário do que ocorre atu-
almente, era o excessivo crescimento da população que colocaria sério impedi-
mento ao crescimento da economia, seja pela insuficiência da oferta de emprego, 
seja pela pressão sobre a oferta de serviços públicos.

Os organismos multinacionais que hoje exaltam os custos de uma popula-
ção envelhecida, nos anos sessenta e setenta do século passado, clamavam pela 
necessidade de se conter o crescimento populacional. Do mesmo modo, argu-
mentos demográficos e econômicos, com seus objetivos políticos e ideológicos 
explicitados ou não, eram enunciados para justificar a formulação de políticas 
para conter a ampliação do excedente demográfico, tendo em vista sua impro-
vável absorção pela economia e pela sociedade. A realidade atual da população 
brasileira é uma prova de que desta contenda salvaram-se poucos. Nenhum dos 
lados sequer imaginaria que, poucas décadas depois, o tema em curso na agenda 
política seria o envelhecimento da população, decorrente justamente das baixas 
taxas de crescimento demográfico. 

Tanto ontem, quanto hoje, anunciava-se uma trajetória em direção ao caos, ou 
seja, um padrão indiano de crescimento populacional ou um padrão japonês de 
envelhecimento populacional. O objetivo deste capítulo é colocar, no contexto 
histórico brasileiro, o debate sobre a transição demográfica, especialmente a sua 
consequência mais importante: o envelhecimento populacional. 

A análise das condições histórica específicas sob as quais ocorre a transição 
demográfica torna-se importante por quatro razões fundamentais. A primeira 
é que se trata de um fenômeno histórico, ou seja, ela tem acontecido em quase 
todos os países, guardando uma indiscutível universalidade, mas obedecendo às 
condições específicas de cada um deles. A segunda é que ela não é autônoma, não 
se esgota no comportamento das variáveis estritamente demográficas, portanto, 
não faz sentido analisá-la fora do contexto das extremas desigualdades sociais 
que caracterizam a sociedade brasileira. A terceira é que, por ser um fenômeno 
histórico e não autônomo, a transição demográfica não é neutra. As suas conse-
quências podem ser para o bem ou para o mal de uma determinada sociedade. 
Desse modo, aqui se insere a quarta razão: os caminhos da transição demográfica 
têm sido objeto de regulação por parte do Estado, por meio de políticas que ne-
cessariamente obedecem aos valores, ou à ideologia, e aos interesses, ou à vonta-
de política, dos que governam. 

Reafirma-se aqui o que já fazia parte do pensamento da economia política 
desde Adam Smith, passando por Malthus, Ricardo, Marx, Marshal, Keynes, en-
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tre outros, e no pós Segunda Grande Guerra, pelo diferentes teóricos do exceden-
te demográfico, até chegar às teorias contemporâneas do capital humano. A po-
pulação, desde a emergência do liberalismo e do capitalismo, sempre foi objeto 
da gestão estatal, segundo a ótica ideológica e teórica daqueles que conseguiam 
fazer hegemônicos os seus interesses políticos.

Esta introdução é para mostrar a trajetória deste capítulo, que pretende anali-
sar a transição demográfica, especialmente a sua consequência mais debatida no 
momento atual: o envelhecimento da população. Em torno dele, têm sido cons-
truídos argumentos normativos, teóricos e ideológicos, com o objetivo de regular 
as suas consequências. Em outras palavras, a população ou, mais especificamen-
te, o seu envelhecimento, foi incorporado à cena política e tornou-se objeto do 
confronto de concepções e interesses políticos divergentes.

Os debates na cena política, independentemente da construção acadêmica dos 
seus argumentos, não fogem à dimensão político-ideológica. A associação do de-
bate sobre o envelhecimento populacional com a questão da previdência social 
faz confluir posições, não só sobre o que seria uma sociedade com uma popula-
ção mais envelhecida, mas, também, sobre os parâmetros que devem ser conside-
rados na formulação das políticas mais amplas de seguridade social. Atualmente, 
as posições governamentais e de organismos multilaterais, como o Banco Mun-
dial, elegeram o envelhecimento da população como responsável por uma inevi-
tável crise fiscal, que abalaria as finanças públicas com enormes consequências 
sobre o crescimento da economia. Este tem sido o mote de uma vasta campanha 
para atingir a opinião pública, que faz sombra sobre outro tema mais relevan-
te: as desigualdades sociais que caracterizam a sociedade brasileira e que devem 
ser a referência primordial no debate sobre a seguridade social. Não se trata de 
omitir a questão fiscal, mas trazer para a cena política a íntima relação entre as 
políticas de seguridade social e as políticas de redução das desigualdades sociais.

A intenção deste capítulo não é discutir especificamente a questão previden-
ciária, muito menos a questão fiscal, mas o seu fundamento, as efetivas condi-
ções históricas do envelhecimento da população no Brasil, na perspectiva das 
suas desigualdades sociais. 

A dinâmica demográfica brasileira tem revelado grandes novidades a partir 
da segunda metade do século passado. Tanto que as projeções para a população 
brasileira mostram que, na década de 40 deste século, ela começaria a diminuir 
em termos absolutos como consequência das mudanças expressivas na estrutura 
etária da população, decorrentes do declínio acelerado das taxas de fecundidade 
e, consequentemente, das taxas brutas de natalidade.
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Gráfico 1. Brasil, população por grandes grupos etários, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais.
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográficos de 

1940, 1950, 1960, 1970, 1980 e 1991

Observando o comportamento histórico dos grandes grupos etários, notam-
se transformações fundamentais já de conhecimento dos cientistas sociais, pelo 
menos após o último decênio do século passado (Gráfico 1). A população jovem, 
de 0 a 14 anos, após o ano 2000, começou a diminuir em termos absolutos e, ao 
contrário, a população idosa, com mais de 65 anos, a partir de 2010, acelerou 
o seu crescimento, o que a levaria a ultrapassar os jovens entre os anos trinta 
e quarenta deste século. Como pano de fundo, o maior grupo populacional, o 
adulto, entre 15 e 64 anos, manteria o seu crescimento absoluto até a década de 
trinta e, uma década antes da população total, começaria, também, a diminuir o 
seu tamanho absoluto.

Comparando o incremento médio anual dos três grandes grupos etários, os 
idosos teriam a sua fase de maior crescimento nos próximos trinta anos, quando, 
aproximadamente um milhão de idosos seriam incorporados à população total 
todo ano (Gráfico 2). Na perspectiva do ritmo do seu crescimento, ele seria maior 
nesta década e na próxima, reduzindo-se posteriormente. 

Na tradição da análise demográfica, alguns indicadores são utilizados para a 
compreensão das relações entre os diferentes grupos etários ou entre as diferen-

Figura 1. Brasil, população por grandes grupos etários, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais.
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, 
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tes gerações. Os mais conhecidos são as chamadas razões de dependência: a dos 
jovens, que é razão entre a população jovem, de 0 a 14 anos, e a população em 
idade adulta, de 15 a 64 anos; a razão de dependência dos idosos é a proporção de 
idosos, população de 65 anos e mais, em relação à população adulta ou em idade 
ativa. A razão de dependência total é a soma das razões dos jovens e dos idosos. 
Todas essas razões geralmente calculadas em porcentagem. 

Gráfico 2. Brasil, incremento médio anual – população jovem, adulta e idosa, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais.
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográficos de 1940,1950, 

1960, 1970, 1980 e 1991

O pressuposto é que os jovens e idosos seriam dependentes da população em 
idade ativa. São, de fato, indicadores meramente demográficos e, portanto, de-
vem ser analisados com cautela. Do ponto de vista econômico, nem toda a po-
pulação em idade ativa está necessariamente exercendo algum tipo de atividade 
econômica, assim como podemos ter jovens e idosos que a exerçam. Outro indi-
cador que faz parte do instrumental analítico dos demógrafos, a capacidade de 
suporte, é semelhante à razão de dependência dos idosos, só que invertida, isto é, 
a população idosa fica no numerador e a em idade ativa no denominador. Outros 
dois indicadores serão levados em conta, aquele que indica o grau de envelheci-
mento da população, ou seja, a porcentagem da população idosa em relação à to-

Figura 2. Brasil, incremento médio anual – população jovem, adulta e idosa, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, 
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tal, e a esperança de vida ao nascer, isto é, o número de anos que um recém-nasci-
do viveria, em média, dadas as condições específicas de mortalidade. O tamanho 
relativo do peso de dada população idosa é função, não só da sucessão, no tempo, 
das diferentes coortes da população, mas também do aumento da sua capacidade 
de sobrevivência nas idades adulta ou avançada, ou da sua longevidade. 

Gráfico 3. Brasil, razões de dependência dos jovens, idosos e total, 1940-2060 (%)

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais.
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográficos de 1940, 

1950, 1960, 1970, 1980 e 1991

As razões de dependência são uma excelente indicação das dimensões dos pe-
sos relativos das diferentes faixas etárias, assim como das medidas das suas rela-
ções nas diferentes fases da transição demográfica. Até 1970, as razões de depen-
dência total eram extremamente altas, em torno de 80%, em função das pressões 
exercidas pela razão de dependência dos jovens (Gráfico 3). Após os anos setenta, 
com o início da queda acentuada das taxas de fecundidade já na década anterior, 
consequentemente, com a redução do tamanho da população jovem no tempo, a 
razão de dependência dos jovens, assim como a total, declina rapidamente. Esta 
última, segundo as projeções, encontraria o seu valor mínimo, 44%, em 2020, ou 
seja, 44 pessoas dependentes para cada 100 em idade ativa. Entre os dados dispo-
nibilizados pelo IBGE, este deveria ser o valor mais próximo do atual. O ponto 
de inflexão da razão de dependência total, no tempo, reflete não só a razão de 

Figura 3. Brasil, razões de dependência dos jovens, idosos e total, 1940-2060 (%)

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográ�cos
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dependência dos jovens, que continua o seu descenso, mas, também, o início da 
ascensão acelerada da razão de dependência dos idosos, que ultrapassaria a dos 
jovens em torno de 2040, como consequência da população idosa também ultra-
passar a dos jovens, na mesma época. 

Do ponto de vista estritamente demográfico, costuma-se chamar a atenção 
para as possibilidades geradas no período entre 2010 e 2040, quando a razão de 
dependência total estaria com valores abaixo de 50%, ou seja, com pelo menos 
duas pessoas em idade ativa, em tese potencialmente produtivas, para cada uma 
dependente, jovem ou idosa. Considerando que os jovens ainda estariam com um 
peso relativo maior que o dos idosos, teoricamente, este momento demográfico 
facilitaria as transferências públicas intergeracionais. Contudo, a partir de 2040, 
a razão de dependência dos idosos começa a pressionar a razão de dependência 
total, ultrapassando a fase dos benefícios demográficos. Até lá, o Brasil estaria em 
um período demograficamente favorável para lidar com as consequências ime-
diatas do envelhecimento da população, claro, levando-se em conta as variáveis 
estritamente demográficas, porque outras, como altas de desemprego, número 
reduzido de contribuintes para a seguridade social, podem inviabilizar o apro-
veitamento dos benefícios demográficos para a formulação de políticas públicas. 

Outro indicador das relações intergeracionais é a capacidade de suporte, isto 
é, a razão entre a população adulta e a idosa. A tendência, como pode ser observa-
da, é o seu declínio, pois é o inverso da razão de dependência dos idosos (Gráfico 
4). Na década de sessenta, quando da passagem para a segunda fase da transição 
demográfica, tinha-se aproximadamente 20 pessoas em idade ativa para cada 
pessoa idosa. Em 2020, a capacidade de suporte seria 7,4 e deve chegar à 2060 
com 2,3 pessoas em idade ativa para cada idosa. De 1960 até 2020, ela diminuiu 
12,44 pontos e entre essa última data e 2060 a sua redução seria de apenas 5,15, 
mostrando uma tendência a sua desaceleração, provavelmente porque a popula-
ção idosa diminuiria o ritmo do seu crescimento depois de 2020, e a população 
em idade ativa, apesar do seu decréscimo absoluto, manter-se-ia robusta, com 
um tamanho 2,3 superior ao da idosa. 

No início do processo de envelhecimento, a tendência é que a proporção de 
idosos em relação à população total aumente mais vagarosamente. Ela começa a 
acelerar o seu ritmo a partir de 2020, quando 9,4% da população seriam de ido-
sos, mas alcançaria quase 18% em 2040, praticamente dobrando a sua proporção 
em 20 anos. Essas duas décadas representariam o auge do incremento da popula-
ção idosa. Nas duas subsequentes, a de 40 e 50 deste século, a proporção de idosos 
passaria de 18 para 27%, a metade do incremento das duas décadas anteriores 
(Gráfico 5). O tamanho relativo da população idosa, considerado como a medida 
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Gráfico 4. Brasil, capacidade de suporte, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980 e 1991

Gráfico 5. Brasil, população idosa como porcentagem da total, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013,Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980 e 1991

Figura 5. Brasil, população idosa como porcentagem da total, 1940-2060

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013,
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do grau de envelhecimento da população, deve ser analisado em conjunto com a 
esperança de vida à idade zero da população, a medida da sua longevidade. 

Gráfico 6. Brasil, esperança de vida ao nascer, 1950-1960

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, Censos Demográficos de 1940, 

1950, 1960, 1970, 1980 e 1991

Os ganhos na esperança de vida dependem do progresso científico e técnico, 
em especial na área da medicina e da saúde em geral, portanto, suas mudan-
ças são mais lentas do que outros indicadores demográficos. Entre a década de 
sessenta e aproximadamente os dias atuais, os anos a mais de vida obtidos pela 
população brasileira, em média, foram 19,2 (Gráfico 6). Segundo as estimativas, 
ela ainda obteria, até 2065, mais 7,4 anos de esperança de vida ao nascer. A ten-
dência é que os acréscimos na esperança de vida ao nascer se comportem em 
ritmo menos acelerado. 

O debate na cena política está voltado para a atualidade, pois é no presente 
que se dá o confronto político e ideológico. Contudo, o apelo ao futuro torna-
se indispensável para reforçar a necessidade de políticas públicas no presente. 
Os argumentos construídos para explicar o que poderia acontecer em 2060 ou, 
como preferem alguns, em 2100, transformam-se, muitas vezes, em uma futuro-
logia de resultados duvidosos. As divergências políticas e ideológicas, que apare-
cem no presente, contribuem para muitas distorções nas projeções para o futuro. 

Figura 6. Brasil, esperança de vida ao nascer, 1950-1960

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisa, coordenação de população e indicadores sociais. 
Projeção da população para o período 2000-2060, revisão de 2013, 
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Talvez, no caso das variáveis demográficas seja menos complexo, apesar das ne-
cessárias correções realizadas, com frequência pelo IBGE nas suas projeções. 

Para se compreender as dificuldades encontradas, seria interessante fazer um 
exercício simples. Entre 2018 e 2100 são 82 anos; pensando o oposto, 82 anos 
atrás, estaríamos em 1936. No Brasil, seis anos após a Revolução de Trinta; um 
ano antes de iniciar o Estado Novo, uma economia ainda fundamentalmente 
agrícola, dependente do café. No mundo, apenas a três anos do início da Segunda 
Grande Guerra, uma consequência da emergência do nazismo e do fascismo. En-
tre os Aliados na guerra, a União Soviética, que já não existe, teve uma presença 
decisiva; uma economia mundial que não tinha se recuperado da crise de 1929 
e da grande depressão dos anos trinta. Não há dados demográficos precisos, pois 
não houve censo em 1930, mas, considerando o resultado do Censo de 1940, o 
Brasil tinha uma população de 41 milhões, sendo que apenas 31% residia em 
cidades, segundo o critério do IBGE. Quem, demógrafo, economista ou qualquer 
cientista social, poderia, em suas projeções, prever a acelerada transição demo-
gráfica que viria a ocorrer em conjunto com um processo de urbanização, con-
centração urbana e metropolização e, com uma robusta industrialização, que 
acompanhou as mais diferentes experiências de regimes políticos? E não havia 
como considerar as experiências históricas dos países desenvolvidos como refe-
rência, pois a experiência brasileira não obedeceu a esse padrão histórico. 

Mesmo quando se considera 2060 como limite, não são poucos os problemas. 
Há quarenta e dois anos, o país estaria em 1976. Não parece ser necessário nos 
alongarmos muito sobre o resultado das projeções nessa época, pois grande parte 
dos demógrafos e economistas ainda se digladiavam sobre se haveria, ou não, 
uma explosão demográfica e colocavam na cena política todo o arsenal de argu-
mentos políticos e ideológicos, cujos resultados, do ponto de vista das políticas 
sociais, foram desastrosos, em especial, para a população mais pobre.

Seria importante, então, entre tantas projeções, debruçarmo-nos sobre a re-
alidade presente e observar o que de fato acontece, atualmente, no processo de 
envelhecimento. Não se têm os dados disponíveis para 1918, mas não seria ar-
riscado utilizar os dados para 2020 como uma proxy do presente. Um caminho 
analiticamente sugestivo para se entender, de fato, o que está acontecendo, seria 
comparar os dados sobre o envelhecimento da população brasileira com os dos 
outros países em diferentes estágios de transição demográfica.

Os 201 países do mundo cujos dados para 2020 são fornecidos pela Divisão de 
População da Organização das Nações Unidas foram divididos, neste capítulo, 
em quartis, ou seja, em quatro grupos iguais, segundo os valores dos seguintes in-
dicadores: razão de dependência dos idosos, capacidade de suporte, porcentagem 
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da população com 65 anos e mais e a esperança de vida ao nascer. Em 2020, nes-
ses indicadores considerados, o Brasil estaria sempre no segundo quartil (Tabela 
1). Ele teria, então, 13,5 idosos para cada 100 pessoas em idade ativa, o que lhe 
conferiria uma posição, em 78º lugar, entre a Estônia e a Argélia. O Japão teria o 
valor máximo, com 47,7%, e o Brasil estaria muito distante dele, mais próximo 
até do valor mediano. Quanto à capacidade de suporte, o Brasil estaria, também, 
na mesma posição na hierarquia entre os países, isto é, em 78º, com 7,4 pessoas 
em idade ativa, para cada idosa. Posição muito próxima ocuparia o Brasil quanto 
à porcentagem da população com 65 anos e mais, 77º lugar, com 9%, mais próxi-
mo da Bolívia, valor mediano, do que da Rússia que limita o segundo quartil. Fi-
nalmente, no que se refere à esperança de vida ao nascer, ele estaria em 82º lugar, 
com 75 anos, também muito próximo da mediana, a Jordânia, como 74,5 anos.

Do ponto de vista da posição relativa do Brasil, entre os diferentes países con-
siderados pela Organização das Nações Unidas, no que se refere ao envelheci-
mento e à longevidade, não só ele está distante de países como o Japão, mas, 
no segundo quartil, muito mais próximo dos valores medianos. Evidentemente 
que isso não retira a relevância da questão do envelhecimento para a sociedade 
brasileira, mas, na cena política, sublinha a sua real posição. E isto é fundamen-
tal, pois coloca em pauta que o grande problema brasileiro não é só o do enve-
lhecimento, mas, principalmente, do envelhecimento em condições de extrema 
desigualdade social. 

Para analisar as consequências da desigualdade social sobre a transição demo-
gráfica no Brasil, as fontes de dados mais importantes são os Censos Demográficos. 
O último disponível é o de 2010, a ele, num primeiro momento, serão acrescen-

Valores RD idosos Cap. suporte % Da pop. 65+ Esp. de vida 

Valor Máximo 47,7  (Japão) 48,3  (Catar) 28,5  (Japão ) 84,0  (Japão)

Valor Mínimo 1,63  (E. Árabes) 2.1  (Japão) 1,7  (Catar) 52,3  (Serra Leoa)

Primeiro quartil 32,3  (Estônia) 16,2  (Tanzânia)  14,4  (Rússia) 78,1  (Croácia)

Mediana 10,8  (Argélia) 9,3  (Paraguai) 7,1  ( Bolívia) 74,5  (Jordânia)

Terceiro quartil 6,2  (Etiópia) 4,3  (Rússia) 3.6  (R. África C) 67,0  (Laos)

Brasil 13,7 7,4 9,6 76,9

Tabela 1. Indicadores demográficos, comparações internacionais, 2020

Fonte: United Nations, Desa, Population Division, Prospects 2017
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tadas as informações de 1980, 1991 e 2000. Não é estranha aos cientistas sociais 
a extrema desigualdade da distribuição de renda no Brasil. Em 1980 e 1991, mais 
da metade da população tinha uma renda domiciliar per capita (RDPC) inferior 
a meio salário mínimo, proporção que, nos dois últimos censos, modificou-se, 
mas ainda se mantinha nessa faixa de renda um terço do total da população. 

No Gráfico 7 observa-se que o formato das curvas da distribuição da RDPC em 
1980 e 1991 eram muito semelhantes, mostrando a extrema concentração da 
população nos dois níveis inferiores de renda. Os formatos das curvas dos dois 
últimos censos, 2000 e 2010, são também semelhantes, mas apresentam uma no-
vidade fundamental: aumenta substancialmente a população com RDPC de um 
a dois salários mínimos. A distribuição sugere que houve uma mobilidade dos 
dois primeiros estratos de renda para o terceiro. A hipótese mais plausível, ainda 
que não haja dados censitários para comprovar definitivamente, é que se trata de 
um efeito das políticas públicas de transferência de renda. Algumas informações 
acrescentadas a seguir, neste capítulo, colaboram com esta hipótese.

Houve, em 2000 e, mais ainda, em 2010, uma alta concentração da população 
com 65 anos e mais na faixa de um a dois salários mínimos de renda familiar 
per capita (Gráfico 8). O que aumenta as evidências no sentido da importância 
das políticas de transferência, como o Bolsa Família, o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural e, muito especialmente, o Benefício de Prestação Continuada, 
introduzida pela Constituição de 1988.

A proporção de idosos, segundo a população, em cada intervalo de RDPC, em 
2010, revelava que o grau de envelhecimento da população no intervalo de um 
a dois salários mínimos era um dos maiores, 12,4%, inferior apenas aos dos mais 
ricos, 13,1% (Gráfico 9). Considerando que a população com mais de dez salá-
rios mínimos de RDPC estava em um estágio muito mais avançado da transi-
ção demográfica do que a com 1 a 2 salários RDPC. Essas informações revelam 
dois fenômenos fundamentais para se pensar o envelhecimento da população. O 
primeiro é que as políticas públicas de transferência de renda têm sido funda-
mentais para melhorar o nível de vida da população brasileira. Sem elas, exclusi-
vamente sob as condições do mercado, como mostram os dois primeiros censos 
analisados, dificilmente haveria o volume de mobilidade social das duas últimas 
décadas já concluídas. O segundo fenômeno é que a discussão sobre o envelheci-
mento da população e, consequentemente, sobre as políticas que definem a sua 
seguridade social não podem deixar de considerar que grande parte da popula-
ção idosa é pobre e não pode prescindir, especialmente, das políticas públicas de 
transferência de renda, especialmente, do valor real dos Benefícios de Prestação 
Continuada. Certamente, com o aumento da população idosa e pobre, o finan-
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Figura 8. Brasil, população com 65 anos e mais segundo a RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Figura 7. Brasil, distribuição da população segundo a RDPC (em SM), 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Gráfico 7. Brasil, distribuição da população segundo a RDPC (em SM), 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

Gráfico 8. Brasil, população com 65 anos e mais segundo a RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Figura 8. Brasil, população com 65 anos e mais segundo a RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Gráfico 9. Brasil, distribuição da população com 65 anos e mais ECAD 
intervalo de RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

Gráfico 10. Capacidade de suporte segundo a RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

Figura 9. Brasil, distribuição da população com 65 anos e mais 
ECAD intervalo de RDPC (em SM), 1980-2010

Fonte: IBGE, Censos Demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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ciamento dessas políticas demandaria maiores investimentos públicos, o que 
colocaria na cena política outra questão fundamental. Na visão governamental, 
e de muitos demógrafos e economistas, o raciocínio é exclusivamente pelo lado 
dos custos ou da pressão sobre os gastos públicos. Trata-se de uma dimensão po-
lítica e ideológica que pode ser contraposta por outra: as políticas de seguridade 
social implicam em transferências de renda de setores mais favorecidos para os 
menos favorecidos. A construção do estado de bem-estar social nos países mais 
desenvolvidos não se realizou sem mudanças na política tributária para torná-la 
mais progressiva. 

O debate específico sobre a Previdência Social, tão proeminente na cena po-
lítica atual em que este capítulo se insere, utiliza com frequência o indicador 
de capacidade de suporte, mas não tem levado em conta os níveis de renda da 
população. A sua variação é extremamente grande (Gráfico 10). Nos dois primei-
ros anos analisados, notava-se que as distribuições não se diferenciavam muito, 
sendo que os maiores valores ficavam, na sua maioria, entre10 e 15 pessoas em 
idade ativa para cada pessoa com mais de 65 anos, com uma tendência ao declí-
nio, quando se caminhava em direção aos níveis mais altos de renda. Nos dois 
censos mais recentes, temos valores altíssimos no nível mais pobre da população, 
próximo de 25, caindo para o nível mais baixo da capacidade de suporte no inter-
valo entre um e dois salários mínimos, em que o alto crescimento do numerador, 
a população idosa, levou, em 2010, a uma redução da capacidade de suporte a 
um valor semelhante ao dos mais ricos, próximo a seis pessoas na população em 
idade ativa para cada pessoa idosa. Considerando somente o valor médio da ca-
pacidade de suporte da população brasileira, 9,9 em 2010, não se daria conta da 
enorme desigualdade não revelada quando se utiliza somente a média nacional. 

O envelhecimento populacional, entre os diferentes estratos sociais da popu-
lação, mostra que o processo de transição demográfica não é socialmente ho-
mogêneo, ele é socialmente estratificado. As evidências dessa realidade podem 
ser compreendidas pela análise da estrutura etária da população, segundo sua 
posição na hierarquia da renda domiciliar. Um bom indicador da estrutura e das 
relações entre os grandes grupos etários são as razões de dependência e elas serão 
analisadas segundo alguns grupos de renda, que mostram as suas mudanças mais 
significativas. Selecionou-se três grupos, os extremos, isto é, os mais pobres, com 
RDPC inferior a meio salário mínimo; os mais ricos, com mais de dez salários 
mínimos e o grupo de um a dois salários mínimos, devido às suas particularida-
des já  mencionadas neste capítulo.
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Gráfico 11. Razões de dependência da população com RDPC (em SM) até 0,5 SM, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

A população mais pobre, aquela com RDPC inferior a meio salário mínimo, 
equivalente a 62,3 milhões de habitantes, um terço da população total do Brasil 
em 2010, tinha uma estrutura etária ainda típica do início da segunda fase da 
transição demográfica, quando se inicia o declínio mais acelerado das taxas de 
fecundidade (Gráfico 11). A sua população era ainda muito jovem em 2010: 50% 
do total de jovens do país estavam neste grupo. Assim, fica notável a hegemonia 
da razão de dependência dos jovens em todos os períodos. Mesmo decrescente, 
ela passou de mais de 100% para 61% de jovens em relação à sua população em 
idade ativa, um número extremamente alto, apesar de já se sentir, pelo decrésci-
mo, os efeitos da segunda fase da transição demográfica com declínio das taxas 
de fecundidade. A razão de dependência dos idosos é muito baixa e ainda dimi-
nuiu de 8,4 para 4,4 idosos para cada 100 pessoas em idade ativa entre 2000 e 
2010. Muito provavelmente devido à mobilidade dos seus idosos para os dois 
grupos superiores em função das políticas públicas de transferência de renda. 
Mesmo assim, a população idosa, que fazia parte dessa faixa de renda, represen-
tava, em 2010, 12% da população idosa total do Brasil, cerca de 1,7 milhões.

Figura 11. Razões de dependência da população com RDPC (em SM) até 0,5 SM, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Gráfico 12. Brasil, razões de dependência da população com RDPC de 1 a 2 SM, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, censos demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

É na parcela da população com RDPC entre 1 e 2 salários mínimos, com 45 
milhões de pessoas, que se encontrava o maior conjunto de idosos da população 
brasileira em 2010, 5,6 milhões, equivalente a 40% da população com 65 anos e 
mais (Gráfico 12). Nela, como já analisado, fica evidente a combinação dos refle-
xos da transição demográfica e das políticas públicas de transferência de renda. 
Neste intervalo de renda, em 2010, mantinha-se uma razão de dependência dos 
jovens ainda alta, 20%, indicando como a transição demográfica era mais lenta 
nas camadas mais pobres da população. Contudo, o mais notável, sem dúvida, é 
a razão de dependência dos idosos, 17%, semelhante à da população mais rica, 
provavelmente, mais em função das políticas públicas de transferência de renda 
do que da transição demográfica. Não pode deixar de ser mencionado que, nos 
três extratos mais pobres de renda, faziam parte 83% da população brasileira 
em 2010, cujas possibilidades de ascensão social e necessidades de políticas de 
seguridade social, muito provavelmente, dependiam mais das políticas públicas 
de transferência de renda do que das concessões do mercado. 

Figura 12. Brasil, razões de dependência da população com RDPC de 1 a 2 SM, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, censos demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Figura 14. Brasil, razões de dependência dos jovens e idosos segundo a RDPC em SM, 2010 (%)

Fonte: IBGE, censos demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Gráfico 13. Brasil, razões de dependência da população com mais de 10 SM de RDPC, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

Gráfico 14. Brasil, razões de dependência dos jovens e idosos segundo a RDPC em SM, 2010 (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010

Figura 13. Brasil, razões de dependência da população com mais de 10 SM de RDPC, 1980-2010 (%)

Fonte: IBGE, censos demográ�cos de 1980, 1991, 2000 e 2010
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Levando em conta que o estágio avançado da transição demográfica seria ob-
servado quando a razão de dependência dos idosos ultrapassasse a dos jovens, o 
grupo mais rico, em 2010, já estava nessa fase (Gráfico 13). Observe que o Brasil, 
como um todo, só chegaria a essa fase entre 2030 e 2040, o que indica como a 
transição demográfica foi mais acelerada nos níveis mais altos de renda. Consi-
derando as informações do Censo de 2010, os últimos dados censitários disponí-
veis, pode-se ratificar essa hipótese. Nas duas faixas de renda mais pobres, de 0 a 
1 salário mínimo de RDPC, que continha 113,0 milhões de pessoas, a distância 
entre as razões de dependência dos jovens e dos idosos ainda era muito elevada, 
em especial no primeiro grupo (Gráfico 14). No restante dos 40% da população já 
havia uma tendência à convergência entre as duas razões, mas, somente entre os 
mais ricos, a dos idosos ultrapassaria à dos jovens em 2010.

O objetivo fundamental deste capítulo é mostrar que a discussão sobre o en-
velhecimento da população, na perspectiva de se fundamentar as políticas pú-
blicas, não pode omitir as extremas desigualdades sociais que existem no Brasil. 
Desse modo, o debate sobre a seguridade social não pode vir separado da análise 
da importância das políticas públicas de transferência de renda. Na contenda 
sobre o envelhecimento, na cena política, os dados demográficos são fundamen-
tais, entretanto, cada um dos participantes traz consigo os seus valores e a sua 
vontade política. Não há como omiti-los sem comprometer a legitimidade do 
próprio debate, mesmo o que se encerra na própria academia.

Para finalizar, vale a pena voltar às comparações internacionais sobre o en-
velhecimento da população, mas agora voltadas para o futuro. Dois indicadores 
serão utilizados, a razão de dependência dos idosos e a proporção da população 
com 65 anos e mais. Os países selecionados estão, atualmente, em fases mais avan-
çadas da transição demográfica do que o Brasil e por isso foram escolhidos. São 
eles, além do Brasil, Estados Unidos, Suécia, Inglaterra, Canadá, Japão e Coreia.

O Brasil, em 1950, tinha uma razão de dependência dos idosos somente su-
perior à da Coreia. Essa situação permaneceria até 2030, quando até mesmo a 
Coreia estaria em fase bem mais avançada do que o Brasil na transição demo-
gráfica (Tabela 2). Todavia, segundo as projeções da ONU, entre 2030 e 2060, os 
valores do Brasil mudariam substancialmente e se aproximariam dos da Suécia 
e da Inglaterra, e seriam superiores aos dos Estados Unidos. No caso do grau de 
envelhecimento da população, os dados são ainda mais sugestivos. O Brasil esta-
ria, em 2060, no mesmo patamar dos USA e com um grau de envelhecimento da 
população superior aos da Suécia, Inglaterra e Canadá. Japão e Coreia, com valo-
res sempre maiores, estão entre os países do mundo mais avançados na transição 
demográfica, muito à frente do Brasil.
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Tabela 2. Brasil e outros países, razão de dependência dos idosos e proporção 
da população com 65 anos e mais, 1950-2060 (%)

Fonte: United Nations, Desa, Population Division, Prospects, 2017

Do ponto de vista do envelhecimento, em 2060, segundo as estimativas da 
ONU, daqui quatro décadas, o Brasil teria condições demográficas semelhantes 
as dos USA, Suécia, Inglaterra e Canadá. Seria pouco provável que algum cientis-
ta social acreditasse que a economia e a sociedade brasileiras viessem a alcançar, 
nesse período, o desenvolvimento econômico e social desses países. O futuro tor-
na-se ainda mais complexo, quando se sabe que a situação social da população 
idosa é fortemente dependente do desenvolvimento do estado de bem-estar so-
cial. Mais uma vez, outra pergunta se coloca: alguém, ator efetivo na cena políti-
ca, acreditaria que o Brasil vai ter um estado de bem-estar social, daqui a quatro 
décadas, semelhante ao da Suécia, do Canadá, Inglaterra ou mesmo dos USA? 

Mas a dramaticidade que essa situação encerra vai muito além da compara-
ção dessas projeções. O problema é que o Brasil tem uma alta probabilidade de 
chegar a 2060 não tendo as mesmas condições sociais e econômicas da Suécia, 
Canadá, Inglaterra ou dos USA. Atualmente, os indicadores de envelhecimento 
colocam o país em uma situação mediana, mas, depois de 2020 até 2040, se váli-

Ano Brasil USA Suécia Inglat. Canadá Japão Coreia 

Razão de dependência dos idosos

1950 5,4 12,6 15,3 16,2 12,2 8,2 5,2

2010 9,9 19,4 27,9 25,2 20,5 35,1 14,6

2030 19,8 33,2 36,7 36 38,1 52,7 37,9

2060 46,4 39,9 46,3 46,6 47,2 71,9 73,3

Proporção da população com 65 anos e mais 

1950 2,97 8,21 10,19 10,83 7,65 4,91 2,87

2010 6,73 12,97 18,22 16,6 14,19 22,5 10,71

2030 13,57 20,37 22,11 21,96 23,31 30,3 23,88

2060 27,25 27,21 26,33 26,68 26,86 36,51 37,13
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das as estimativas do IBGE, a desaceleração provável do envelhecimento poderia 
afastar o Brasil de países como o Japão e a Coreia, muito mais avançados na tran-
sição demográfica, mas certamente o aproximaria demograficamente de outros 
mais desenvolvidos. 

Considerando, como foi analisado anteriormente, a situação de extrema de-
sigualdade social, em que a maioria da população jovem, no futuro, continuaria 
pobre, a situação provável é a grande possibilidade de o Brasil ser um país ra-
zoavelmente avançado na transição demográfica e atrasado na constituição do 
estado de bem-estar social. Em 2060, seriam 58,4 milhões de idosos que, na sua 
grande maioria, mantida a situação atual e prevalecendo a vontade socialmen-
te hegemônica na cena política atual, provavelmente viveriam numa situação 
de extrema precariedade social. Se a transição demográfica, para alguns, estaria 
sendo benéfica no período entre 2010 e 2040, em 2060 o envelhecimento anun-
ciado, sem o correspondente estado de bem-estar social, seria um gravíssimo pro-
blema que só ampliaria as extremas desigualdades sociais já existentes no Brasil. 
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CAPÍTULO 

16

Os ajustes inevitáveis da transição 
demográfica no Brasil

Cássio M. Turra

1. Introdução

A população brasileira, como se sabe, está envelhecendo rapidamente. As 
projeções recentes sugerem que a proporção da população com mais de 65 anos 
aumentará cerca de sete vezes e meia entre 1950 e 2050, com a adição de cerca 
de 51 milhões de pessoas, das quais prováveis 16 milhões terão mais de 80 anos 
(UN 2017). Trata-se de um ritmo de envelhecimento três vezes mais rápido que 
o observado em países como o Reino Unido, França e Suécia, cuja transição de-
mográfica iniciou-se muitas décadas antes da brasileira (Alves, 2017). A maior 
parte do envelhecimento da população brasileira é explicada pela redução no 
número de nascimentos, embora a queda da mortalidade desempenhe um papel 
cada vez mais importante (Myrrha; Turra; Wajnman, 2017), o que resulta não 
apenas no aumento da proporção de idosos, mas também em famílias cada vez 
menores, em um tempo de vida cada vez mais longo, especialmente em idades 
mais avançadas, e em uma maior chance de convivência de múltiplas gerações. 

Embora boa parte das consequências da transição demográfica tenha sido an-
tecipada por demógrafos brasileiros há pelo menos 35 anos (Paiva et al., 1981; 
Carvalho; Wong, 1995; Turra, 2000; Paiva; Wajnman, 2005; Rios-Neto, 2005; 
Turra; Queiroz 2005), é desalentador notar que pouco do que apontávamos te-
nha sido considerado na formulação das políticas sociais e econômicas no país. 
Apenas com o aprofundamento da crise econômica e a diminuição das receitas 
tributárias a partir de 2015, a questão fiscal atrelada ao envelhecimento popu-
lacional se tornou pauta prioritária do governo federal, entrou no debate polí-
tico e econômico e tomou conta dos meios de comunicação. Passou-se a exigir 
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urgência para a implementação de reformas mais profundas no país. É como se 
o envelhecimento populacional tivesse surpreendido a todos (ou quase todos) e 
não tivéssemos tido o tempo necessário para administrar de forma mais gradual 
os desdobramentos de um processo, que mesmo sendo acelerado, levou décadas 
para se tornar evidente. 

É necessário lembrar que o crescimento mais rápido da população de idosos 
que observamos hoje é apenas o desfecho da transição demográfica que ocorre 
desde os anos 1930 para a média da população brasileira (Frias; Carvalho, 1992). 
Desde então, a transição demográfica foi marcada por etapas intermediárias que 
favoreceram o crescimento econômico e o desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas para os grupos de idades que são considerados dependentes economica-
mente (crianças e idosos). Antes que o envelhecimento populacional se tornasse 
a tônica da dinâmica demográfica e fosse identificado como uma das origens 
da atual e de possíveis futuras crises econômicas, houve aumento e queda no 
número relativo e absoluto de crianças, além do aumento no número de adultos. 
Desde os anos 1970, em razão do aumento da participação relativa de adultos 
na população, a economia brasileira tem contado com uma oferta de trabalho 
crescente e, portanto, ceteris paribus, mais renda e tributos; um fenômeno que os 
demógrafos denominam de primeiro dividendo demográfico (Queiroz; Turra, 
2010). A consolidação e ampliação dos sistemas de educação, saúde, assistência e 
previdência, principalmente a partir dos anos 1980, ocorreram pela combinação 
favorável dos contextos político, institucional, social, internacional, e – o pouco 
lembrado – demográfico, resultando na expansão do gasto social no país. 

Infelizmente, a forma como se deu esse processo também criou as bases para 
os problemas que estamos discutindo hoje, em um contexto que agora é cons-
trangido pelo envelhecimento populacional. Em primeiro lugar, porque expan-
dimos as despesas obrigatórias com crianças e idosos quase que simultaneamen-
te, gerando uma competição por recursos públicos entre gerações e exigindo 
mais esforço tributário da sociedade, em especial dos adultos (Turra; Queiroz; 
Rios-Neto 2011). A maior necessidade de carga tributária foi favorecida até aqui 
pelo aumento relativo do número de pessoas em idade de contribuição, mas esse 
fator se esgotará em breve, acompanhando o fim do primeiro dividendo demo-
gráfico (Turra; Queiroz; Mason, 2015). Do ponto de vista econômico, investi-
mentos massivos em educação e saúde deveriam ter começado décadas antes, 
quando a população de idosos ainda era muito pequena e a de crianças e jovens 
crescente, para que só então, depois de potencializada a produtividade, ampliado 
o crescimento econômico e minimizadas as desigualdades no país, fosse definida 
a melhor combinação de sistemas de financiamento do consumo dos idosos (Ma-
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duro Junior, 2007; Barbosa Filho; Pessoa, 2013; Araujo; Turra; Queiroz, 2010). 
Ao contrário, o envelhecimento populacional no Brasil resultou em um número 
crescente de idosos pouco escolarizados, com baixa capacidade laboral e sem re-
servas acumuladas, ou seja, potencialmente sem renda para garantir o consumo 
na última fase do ciclo de vida, o que acabou exigindo a expansão das transferên-
cias de renda e da oferta de serviços públicos para os mais velhos. Mas, além dis-
so, o aumento das despesas públicas com idosos não se prestou exclusivamente a 
oferecer seguridade aos grupos mais vulneráveis, uma vez que também garantiu 
direitos bastante generosos a subgrupos de maior nível socioeconômico, o que 
reduziu a eficiência do gasto público, diminuiu a taxa de poupança e agravou as 
desigualdades entre trabalhadores dos setores público e privado e entre subgru-
pos de funcionários públicos. O resultado é que o Brasil é hoje um dos países no 
mundo que proporcionalmente mais transfere recursos para os idosos, líquidos 
de impostos e contribuições, em relação a crianças e jovens, mesmo quando com-
parado a países que estão em estágios mais avançados da transição demográfica 
(Turra; Queiroz; Rios-Neto, 2011). Esse modelo foi adotado a despeito de já sa-
bermos, antes do seu pleno desenvolvimento, que o envelhecimento populacio-
nal seria inevitável. Nossa passividade com relação ao futuro colocou em risco 
direitos que foram prometidos e que inevitavelmente se limitarão a algumas 
poucas gerações. 

Ignorar a questão demográfica não reflete apenas a incapacidade de se plane-
jar o longo prazo, que é um mal que afeta o país de uma maneira geral. Houve 
aqui, assim como em outras partes do mundo, muita resistência na negociação 
dos termos das políticas que transferem recursos entre gerações, pelo fato dos 
ajustes resultarem em menor renda, mais tempo de trabalho, ou menor acesso a 
serviços públicos nas décadas finais de vida. Um exemplo do nível de reatividade 
de parte da sociedade pode ser dado pela série de respostas que colhi, ao longo de 
vinte anos, nas inúmeras vezes em que tive a oportunidade de discutir a relação 
entre a dinâmica demográfica e os regimes de previdência no país. A lista é longa 
e, embora seja uma evidência apenas anedótica, aponta alguns tipos mais claros 
de reações. Por exemplo, sempre houve aqueles que utilizassem argumentos me-
ramente políticos, defendendo o compromisso moral com os atuais idosos e a ne-
cessidade de ampliação dos benefícios existentes como resgate de uma dívida do 
país com gerações passadas. Infelizmente, na maioria das vezes, essa tese ignora a 
situação peculiar que caracteriza o viés pró-idoso nas políticas públicas no Brasil 
em relação ao resto do mundo, as diferenças nos benefícios concedidos para os 
vários subgrupos de idosos brasileiros, além da própria dinâmica demográfica 
nacional, já que não define como seria possível oferecer condições equivalentes 
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para futuras gerações de aposentados e pensionistas. Há ainda os que sempre 
apresentaram motivos técnicos contra as reformas, alguns pouco acurados, como 
os que afirmam que o crescimento das despesas provocado pelo envelhecimen-
to populacional seria uma mera construção contábil; os que defendem que as 
transferências de renda para os idosos promovem o crescimento econômico e, 
portanto, o autofinanciamento dessas mesmas despesas; ou ainda os que defen-
dem que as transferências públicas para os idosos aumentam as transferências 
familiares para os jovens e portanto são, indiretamente, uma política eficiente de 
investimento em capital humano. O foco no crescimento das receitas tributárias 
também foi utilizado como resistência às mudanças nas regras de concessão de 
benefícios, o que provou ser uma visão, no mínimo, descuidada com relação à 
natureza da dinâmica das despesas públicas. Dez anos atrás havia até quem apos-
tasse na exploração do pré-sal como solução para o financiamento do consumo 
dos idosos. Mais recentemente, houve quem dissesse que a recuperação da dívida 
do INSS seria suficiente para equilibrar as despesas futuras da previdência social, 
numa clara confusão dos conceitos de estoque e de fluxo. Finalmente, argumen-
ta-se que a maior tributação do capital resolveria o problema. Embora haja cres-
cente consenso que é necessário reduzir a regressividade do sistema tributário 
brasileiro, é preciso demonstrar que um aumento da tributação sobre o capital 
resultaria em arrecadação adicional suficiente para sustentar o sistema de bem
-estar social em sua configuração atual, de forma plena e não apenas parcial, até 
que a transição demográfica brasileira se complete e tenhamos uma população 
muito maior de idosos. Caso contrário, não escaparemos da necessidade de rever 
as despesas geradas pela atual configuração de políticas públicas, qualquer que 
seja a reforma tributária que venha a ser adotada. 

Em um país marcado pela desigualdade e cuja população ainda tem baixo 
acesso ao crédito e pouca capacidade de acumulação de ativos ao longo do ciclo 
de vida, os seguros sociais baseados em transferências intergeracionais são im-
portantes pois permitem minimizar os riscos de pobreza na velhice. A questão é 
como tornar esse modelo sustentável no longo prazo, ou seja, compatível com o 
orçamento público nacional, sem que o crescimento econômico seja afetado. Não 
há solução simples, uma vez que além das mudanças nas condições demográficas 
– principalmente na estrutura etária populacional – estão em andamento uma 
série de transformações que afetam a composição da população brasileira e que 
deveriam ser analisadas simultaneamente. Há transições no perfil educacional 
da população brasileira, nos padrões e tendências do mercado de trabalho, nas 
relações de gênero, no padrão de doenças, nas demandas na área de saúde, nas 
preferências por determinados arranjos familiares e nas necessidades urbanas, 
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para mencionar apenas alguns dos fatores que afetam e que são afetados pela 
dinâmica demográfica. A multiplicidade de fatores em transformação dificulta 
a investigação sobre as diferentes trajetórias de envelhecimento e os possíveis 
efeitos das reformas dos sistemas públicos e privados sobre as condições de vida 
dos indivíduos nas idades que antecedem e sucedem o fim da vida ativa. 

Nesse contexto, meu argumento principal – que não é novo para uma parte 
dos demógrafos e economistas brasileiros – é que os ajustes nas políticas públicas, 
necessários em razão do envelhecimento populacional, se tornam a cada ano 
mais imperativos e urgentes, e resultarão em perdas maiores para determinados 
subgrupos da população do que originalmente seria necessário, caso mecanismos 
de transição tivessem sido incorporados ainda na concepção das políticas. Em-
bora esse debate seja muito politizado, ele parte de princípios formais da demo-
grafia e economia. Portanto, na segunda parte deste capítulo, apresentarei um 
modelo teórico demográfico-econômico simplificado como forma de introduzir 
os principais parâmetros que associam as variáveis demográficas às econômicas. 
Em seguida, descreverei as tendências desses parâmetros no contexto brasileiro. 
A análise sugere que não devemos esperar reversões nas trajetórias da dinâmica 
demográfica e da oferta de trabalho no Brasil. Assim sendo, alguma redefinição 
de políticas é inevitável se quisermos minimizar o efeito da transição demográfi-
ca sobre a oferta de trabalho, bem como potencializar seu impacto sobre o inves-
timento público e privado em capital físico e humano, permitindo um caminho 
menos acidentado para a economia brasileira ao longo do processo de envelhe-
cimento populacional. Felizmente, esses pontos têm sido discutidos com mais 
frequência entre economistas e legisladores de diferentes matizes ideológicas no 
país. No entanto, ainda falta um debate técnico mais aprofundado sobre como 
distribuir os custos dos eventuais ajustes entre as atuais e futuras gerações de ido-
sos, bem como entre diferentes subgrupos populacionais, de forma a diminuir as 
desigualdades (inter e intrageracionais) e reduzir a possibilidade de ocorrência 
de efeitos não esperados sobre a economia e o bem-estar das famílias. Obviamen-
te, esse debate não pode impedir as reformas ou retardá-las mais ainda.

2. �Um modelo demográfico-econômico simplificado

O ciclo de vida econômico individual é marcado tanto por fases de superávit 
quanto de déficit. Isto é, em algumas fases da vida, normalmente na infância/
juventude e na velhice, o indivíduo médio da população é incapaz de gerar, a par-
tir de seu trabalho, renda suficiente para atender suas necessidades de consumo 
(Lee; Mason, 2011). A fim de garantir a suavização do consumo ao longo do ciclo 
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de vida, o excesso produzido nas idades ativas deve ser acumulado para consumo 
futuro ou transferido para outros indivíduos que se encontram em idades de de-
pendência econômica. Esse padrão se repete em praticamente todas as socieda-
des contemporâneas para as quais foi medido, apesar das estratégias de alocação 
variarem em razão de aspectos culturais, sociais e econômicos de cada população 
(Lee, 2003; Lee; Mason, 2011). Para maximizar o consumo ao longo do ciclo de 
vida, os indivíduos dispõem de três formas principais de alocação de recursos: 
crédito/empréstimos, transferências (públicas e privadas) e acumulação de capi-
tal. Esses sistemas são processados no âmbito de três instituições: o mercado, a 
família e o setor público, cujos papéis são distintos em cada país (Lee, 1994). 

Uma vez que as funções econômicas variam com a idade, eventuais mudanças 
na estrutura etária, como as que acontecem durante a transição demográfica, 
alteram seus valores agregados em cada período. Por exemplo, em geral, o enve-
lhecimento populacional aumenta o consumo agregado em relação à renda do 
trabalho, gerando desequilíbrios que precisam ser resolvidos com modificações 
nos sistemas econômicos. Vários economistas e demógrafos já trataram das inte-
rações entre a dinâmica demográfica e o ciclo de vida econômico, tendo exami-
nado seus efeitos para o crescimento econômico, desigualdades inter e intrage-
racionais, equilíbrio fiscal, poupança e uso do tempo em atividades domésticas, 
para mencionar apenas alguns dos efeitos mais importantes. Samuelson (1958) 
foi um dos primeiros a examinar parte dessas relações fazendo uso de um mode-
lo simplificado para uma economia sem poupança. Esse modelo foi reformulado 
por Lee (1980), que explicitou mais detalhadamente a componente demográfica. 
O autor assumiu um contexto de estabilidade demográfica, ou seja, crescimento 
constante no número de nascimentos, além de taxas de mortalidade e migração 
fixas. Ao contrário do modelo original de Samuelson, que considerava apenas os 
idosos como dependentes, a versão de Lee inclui todas as idades, do nascimento 
à idade limite da vida humana, o que permite analisar diferentes padrões de 
dependência econômica.

Além disso, o autor adotou o modelo básico de crescimento de Solow para 
examinar de que forma o crescimento econômico poderia ser afetado por uma 
mudança na taxa de crescimento populacional. Lee (1980) assume que a cada 
período a renda na economia é composta pela remuneração dos dois fatores de 
produção: trabalho (L) e capital (K). No modelo, a diferença entre a renda do tra-
balho e o consumo, agregados para toda a população, equivale à diferença entre 
poupança (S) e renda total com capital (YK), conforme descrito em (1):

               (1)
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Em que, B(t) é igual ao número de nascimentos em t; p(x) é igual à probabili-
dade de sobrevivência à idade x; e n é igual à taxa de crescimento populacional. 
Juntos, esses três parâmetros determinam a estrutura etária da população está-
vel. Além disso, y(x) é o valor da renda do trabalho por idade e c(x) é o valor 
do consumo por idade. Para fins de simplificação, o autor assumiu que a taxa 
de poupança é determinada de forma exógena, independente das funções obje-
tivas dos domicílios, se encontrando em seu nível ótimo (ver também, Arthur; 
McNicoll, 1978). Ou seja, toda renda do capital seria poupada e o capital seria 
remunerado a uma taxa igual à taxa de crescimento populacional, garantindo a 
maximização do consumo per capita.

Se a equação (1) for desenvolvida em relação ao consumo, como função do 
capital e do trabalho, é possível mensurar qual seria o efeito de uma variação do 
consumo dada uma variação marginal na taxa de crescimento populacional (Lee, 
1980):

               (2)

Em que A
c
 é igual à idade média ao consumo, A

yl
 é igual à idade média à renda 

do trabalho, k e c são iguais, respectivamente, ao capital e consumo por unidade 
de trabalho e h é uma medida da população ocupada. A diferenciação expressa na 
equação (2) resulta em três termos, descritos em seu lado direito, que são chave 
para o entendimento das relações entre as variáveis demográficas e econômicas. 
O primeiro deles, (A

c
 - A

yl
), refere-se ao equilíbrio entre o número de produtores 

e consumidores efetivos. Sua magnitude é proporcional à direção dos fluxos in-
tergeracionais, isto é, à diferença entre as idades médias ao consumo e à renda 
do trabalho. Portanto, se as alocações de recursos no ciclo de vida ocorressem, 
na média, dos mais jovens para os mais velhos, a idade média à produção seria 
menor do que a idade média ao consumo (A

yl
 < A

c
). Nesse cenário, uma variação 

positiva em n resultaria no rejuvenescimento da estrutura etária e no aumento 
relativo de produtores em relação aos consumidores. Com mais doadores do que 
beneficiários potenciais de recursos no ciclo de vida, haveria um abrandamento 
da restrição orçamentária social, permitindo um crescimento proporcional no 
consumo per capita. De maneira inversa, se o balanço médio se caracterizasse por 
fluxos negativos de transferência intergeracional (de adultos para crianças), re-
presentado por uma idade média ao consumo menor do que idade média à renda 
do trabalho, um aumento em n resultaria em um incremento relativo no núme-
ro de dependentes. Ou seja, para um mesmo nível de renda do trabalho, seria ne-
cessário reduzir o consumo per capita a fim de atender à restrição orçamentária 
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social. Fica claro por essa descrição que eventuais alocações intergeracionais no 
ciclo de vida (transferências privadas e públicas) se assemelham a esquemas do 
tipo Ponzi, dependendo da direção dos fluxos e da variação no ritmo de cresci-
mento populacional. 

O segundo termo do lado direito da equação (2) corresponde ao efeito de dilui-
ção do capital (- k/c) que reflete a mudança na relação entre a população ativa e o 
estoque de capital na economia. Nesse caso, uma redução na taxa de crescimento 
populacional aumentaria a relação capital-trabalho, com reflexos positivos sobre 
a produtividade do trabalho e, portanto, sobre a renda. Nessa versão do modelo, é 
ignorada a possibilidade de que a taxa de poupança varie por idade. Além disso, 
não há depreciação do capital e progresso tecnológico, assim como não há men-
ção direta ao investimento em capital humano, aspectos que serão retomados 
mais adiante. 

Por fim, o terceiro termo na equação (2) capta o efeito de uma mudança na 
oferta de trabalho em virtude de uma variação no número de filhos nos domicí-
lios, medido pela taxa de crescimento populacional, dh/dn. Esse fator reflete, por 
exemplo, a relação negativa entre fecundidade e atividade feminina no mercado 
de trabalho (Lee, 1980). 

É importante observar que o efeito demográfico analisado no modelo se res-
tringe às variações na taxa de crescimento populacional de longo prazo. Ou seja, 
assumindo uma população fechada ou com taxas constantes de migração, são 
consideradas apenas as mudanças na fecundidade e os ganhos de mortalidade 
ocorridos até a idade limite do período reprodutivo. Sabe-se, no entanto, que 
uma redução da mortalidade não altera apenas a taxa de crescimento popula-
cional, mas também a distribuição relativa de pessoas nas várias idades, medida 
por p(x) (Lee, 1994). Portanto, existe a possibilidade de um efeito adicional, não 
contabilizado em (2), caso a distribuição desigual dos ganhos de longevidade por 
idade produza um desequilíbrio entre renda e consumo agregados. 

Além disso, por adotar um modelo populacional estável, os resultados estão 
restritos a uma análise de estática comparativa. O modelo é útil para apontar as 
tendências de longo prazo, mas não identifica os efeitos que ocorrem durante o 
período de desvio da estabilidade demográfica, tanto do ponto de vista da taxa 
de crescimento quanto da estrutura etária, como o aumento da população em 
idade ativa. Em formulações mais recentes, Mason (2005) e Lee e Mason (2006), 
em consonância com outros trabalhos na área (Bloom; Canning; Sevilla, 2001), 
procuraram combinar as consequências econômicas do processo de transição de-
mográfica de uma forma mais sintética, mas também mais dinâmica do que a 
expressa em (2), enfatizando seus efeitos temporários e permanentes:
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Ou alternativamente,

                (3)

Em que:
Y(t) = produto total
c(a) = consumo por idade
y

l
(a) = renda do trabalho por idade

N(a) = população por idade, no tempo t
C(t) = consumidores efetivos, no tempo t
L(t) = produtores efetivos, no tempo t

 Segundo a equação (3), o produto por consumidor pode ser decomposto em 
dois fatores: a razão entre o número de produtores e consumidores efetivos, além 
do produto por produtor efetivo. Durante a transição demográfica, espera-se que 
o crescimento relativo da população em idade ativa (PIA) amplie a disponibilida-
de de produtores efetivos em relação aos consumidores efetivos, [ΔL(t)-ΔC(t)]>0, 
aumentando potencialmente o produto por consumidor; efeito que também é 
chamado de primeiro dividendo demográfico (Mason, 2005). Embora em sua 
definição original, o primeiro dividendo decorra primordialmente de mudanças 
na PIA, o mesmo pode ser ampliado com o crescimento das taxas de atividade 
por idade, como também pode ser modificado por mudanças nas taxas de ocu-
pação e de formalidade, além da duração da jornada de trabalho. Portanto, ao 
conciliarmos as equações (2) e (3), notamos que tanto o primeiro, dn(A

c
 - A

yl
), 

quanto o terceiro efeito, dh/dn, descritos em (2), integram o primeiro dividendo 
demográfico em (3).

Além disso, eventuais mudanças demográficas que promovam a produtivida-
de do trabalho, Δ(Y(t)/L(t))>0, principalmente por meio do aumento do capital 
por trabalhador, também podem contribuir para o crescimento do produto por 
consumidor; efeito que foi denominado de segundo dividendo demográfico pe-
los autores. Tomando como base a equação (2), o segundo dividendo, em uma 
versão mais completa, pode ir além dos efeitos do aprofundamento do capital 
captados pelo termo (-k/c) e incorporar outros fatores de crescimento da produ-
tividade, desde que direta ou indiretamente associados à transição demográfica, 
tais como maiores investimentos em capital humano (educação e saúde, princi-
palmente). 
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No que tange especificamente à relação entre dinâmica demográfica e acumu-
lação de capital físico, é preciso levar em conta que um dos seus determinantes 
– a taxa de poupança doméstica – não é neutra com relação à idade. Seu padrão 
etário pode variar dependendo dos motivos que levam as famílias a poupar, in-
cluindo a suavização do consumo no ciclo de vida, a proteção contra incertezas, 
ou o desejo de deixar herança para os filhos (Mason, 1988). Mas, qualquer que 
seja o motivo dominante, a taxa de poupança cresce por idade com a renda e, ao 
menos em tese, atinge seu ponto máximo nas idades pré-aposentadoria. Portan-
to, a simples mudança da distribuição da população por idade provocada pela 
transição demográfica poderia resultar em um aumento da taxa de poupança 
média da economia. Além disso, como discutem Mason (1988) e Lee (2007), as 
mudanças demográficas podem induzir mais formação de poupança com incen-
tivos no nível das famílias. Por exemplo, pela redução no número de crianças nos 
domicílios, o que pode levar a um aumento do consumo dos adultos no ciclo de 
vida e consequentemente maior demanda por capital para seu financiamento; 
ou ainda pelos ganhos de longevidade nas idades avançadas que aumentam a ne-
cessidade de acumulação de ativos para a fase pós-aposentadoria. Cabe notar que 
o efeito do segundo dividendo, ao contrário do primeiro, é mais duradouro, já 
que a estrutura etária estável alcançada com a transição demográfica, mais enve-
lhecida, elevaria de forma permanente a demanda por capital. Entretanto, como 
será discutido a seguir, sua realização pode não ocorrer caso o envelhecimento 
aumente o déficit público, reduzindo a poupança do governo e das famílias. 

Em relação ao investimento em capital humano, uma hipótese muito utiliza-
da para explicar sua relação com a dinâmica demográfica é a que associa, negati-
vamente, o investimento em educação aos níveis de fecundidade (Becker, 1960; 
Galor, 2011). Essa hipótese é reforçada pelo argumento de que a despesa pública 
com educação não é elástica no curto prazo e, portanto, a redução no número de 
crianças aumentaria o investimento por aluno (Schultz, 1987), ao invés de resul-
tar em maior poupança para o governo (Coale e Hoover 1958). Essa relação pode 
ser estendida para outras formas de investimento em capital humano como a 
saúde. No geral, os resultados empíricos comprovam que as transferências públi-
ca e privada em saúde e educação, por criança/jovem, aumentam com a redução 
na fecundidade (Lee; Mason, 2011). Além disso, há outros possíveis canais que 
reforçariam essa associação, como por exemplo, o efeito positivo da redução da 
mortalidade adulta sobre o perfil de escolaridade da população (Soares, 2005; 
Ferreira; Pessoa, 2005). 

Em que medida as transferências públicas estão relacionadas com os divi-
dendos demográficos? Conforme descrito anteriormente, os indivíduos dispõem 
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de pelo menos três formas de alocação de recursos no ciclo de vida econômico: 
as transferências intergeracionais, o investimento em capital e as operações de 
crédito. Com esses três mecanismos, que podem ser realizados no âmbito das 
famílias, do setor público e do mercado, os indivíduos suavizam o consumo nas 
várias idades, garantindo seu financiamento quando a renda do trabalho é baixa 
ou inexistente. O contexto institucional e político de cada sociedade, além de sua 
estrutura econômica, social e demográfica, determina a combinação de estraté-
gias a ser adotada, seja pela aquisição de bens, empresas e imóveis, seja pela acu-
mulação de direitos a receber na forma de transferências (públicas e familiares) 
ou pela compra de títulos privados e públicos a serem futuramente resgatados. 
Portanto, como apresenta Lee (1994), a contabilidade da riqueza no ciclo de vida 
é um somatório de vários componentes, que são, em alguma medida, substitutos:

               (4)

Em que:
W(x) = riqueza por idade
K(x) = estoque de capital a valor presente na idade x
M(x) = estoque de títulos a resgatar/pagar a valor presente na idade x
TF(x) = valor presente na idade x de transferências líquidas (receber – fazer) fa-
miliares
TG(x) = valor presente na idade x de transferências líquidas (receber – fazer) pú-
blicas
TD(x) = estoque de títulos da dívida pública a valor presente na idade x

Em sociedades onde há predominância das transferências intergeracionais 
públicas, espera-se uma menor prevalência dos demais mecanismos, especial-
mente no financiamento do consumo na velhice. Na medida em que a transi-
ção demográfica altera a estrutura etária, impactará também o equilíbrio dos 
sistemas de transferências públicas, já que as distribuições por idade dos contri-
buintes e beneficiários são distintas, afetando o orçamento fiscal a cada período. 
Nesse caso, a política a ser adotada para se lidar com o desequilíbrio orçamen-
tário (corte de benefícios, aumento de contribuições ou aumento da dívida pú-
blica) afetará as transferências públicas para outros grupos de idade, incluindo 
os investimentos em capital humano, além da contabilidade da riqueza no ciclo 
de vida. Os efeitos se darão não apenas com mudanças no valor da riqueza em 
transferências públicas que os indivíduos esperam receber/pagar, mas também 
pela criação de incentivos ou restrições para a formação dos demais componen-
tes da riqueza, como a acumulação de poupança discutida anteriormente. Em 
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última instância, o desequilíbrio orçamentário e as políticas adotadas como con-
sequência da transição demográfica impactarão as idades médias ao consumo e 
a produção (A

c
 - A

yl
), além do nível de investimento em capital físico e humano, 

com repercussões para os dois dividendos demográficos e, portanto, para o cres-
cimento potencial da economia. 

Na próxima seção, tentarei identificar os padrões mais importantes para cada 
um dos principais componentes discutidos nos modelos anteriores e sua prová-
vel trajetória futura, ressaltando os inevitáveis ajustes que teremos que enfrentar 
nas próximas décadas no Brasil.

3. O primeiro dividendo demográfico 

3.1. Mudanças na taxa de crescimento (dn) e estrutura etária

Uma vez que o foco deste capítulo são os efeitos econômicos de uma mudança 
na dinâmica demográfica, é necessário examinar como a variação na taxa de 
crescimento (dn) e a estrutura etária têm se modificado ao longo do tempo no 
Brasil. Considerando a experiência média da população brasileira, sabe-se que a 
transição de mortalidade começou nos anos 1930 e a de fecundidade nos anos 
1960. O ritmo de crescimento populacional se manteve acima de 2% ao ano até 
meados dos anos 1980,1 reduzindo sucessivamente a cada novo quinquênio, 
como consequência da transição da fecundidade, até atingir um patamar infe-
rior a 1% na atual década. Associada a esse padrão, observou-se uma mudança 
profunda na estrutura etária da população, em primeiro lugar pela redução da 
proporção da população em idade infantil, em seguida, pelo crescimento relati-
vamente mais rápido da população de adultos. A contínua queda do número de 
nascimentos, que até então era a principal força responsável por manter a estru-
tura etária muito jovem, resultou na diminuição na proporção de dependentes 
jovens. Por exemplo, para cada 100 adultos de 25 a 64 anos havia 176,1 jovens 
com idades de até 24 anos em 1970. Em 2015, essa razão havia caído para menos 
da metade: 74,6. Ao mesmo tempo, o crescimento relativo no número de idosos 
foi tímido se comparado à redução na razão de dependência jovem: o número de 
pessoas com mais de 65 anos para cada 100 adultos passou de 9,8 em 1970 para 
15,1 em 2015. Esse padrão fez com que a participação relativa dos adultos mais 
do que dobrasse nesse período, criando inúmeras oportunidades para o país.

1. Os resultados desta seção são todos extraídos das projeções da Divisão de População das Nações 
Unidas (UN, 2017).
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No entanto, as projeções indicam o fim desse período de ouro da estrutura 
etária brasileira já na próxima década – dependendo da definição de dependên-
cia econômica utilizada – com contínua redução na taxa de crescimento popu-
lacional e aumento significativo no peso relativo dos idosos. Se confirmadas as 
estimativas, o crescimento da população total diminuirá a zero nos anos 2040, 
tornando-se negativo e se estabilizando, ao final do século, em cerca -0,5% ao 
ano. Concomitantemente, o número de idosos (65+) como proporção de adultos 
(25-64 anos) triplicará até meados do século, e seguirá crescendo até atingir um 
patamar cinco vezes superior ao atual em 2100 (77,1 por 100). Como a proporção 
de jovens (0-24 anos) decrescerá relativamente menos nesse período, haverá um 
aumento gradual da razão de dependência total: após atingir seu ponto mínimo 
nos anos 2030 (81,3), ela voltará em 2100 aos níveis observados no final do sécu-
lo XX, de cerca de 130 por 100. Portanto, de 1970 a 2100, a transição demográfi-
ca terá oferecido cerca de 60 anos de oportunidades com uma distribuição etária 
populacional favorável, mas também outros 70 anos subsequentes (pelo menos) 
de recuperação na participação relativa de dependentes na população, combina-
da com uma profunda mudança em sua composição: em 2090, os idosos serão 
60% dos dependentes econômicos contra apenas 8% em 1990. 

Obviamente, existem incertezas com relação às projeções demográficas, o que 
pode suscitar a pergunta se mudanças nas trajetórias da mortalidade, fecundida-
de e migração amenizariam as consequências econômicas da transição demográ-
fica previstas para o Brasil. A Divisão de População das Nações Unidas estima, 
por meio de métodos probabilísticos, que a taxa de fecundidade total brasileira 
mediana permanecerá entre 1,60 e 1,77 filhos por mulher nas próximas décadas, 
podendo variar entre cerca de 0,8 e 2,1 nos limites do intervalo de confiança de 
95%. De fato, essa variação não é nada desprezível do ponto de vista de seu im-
pacto no crescimento populacional de longo prazo, já que na estabilidade uma 
variação de 100% na taxa de fecundidade equivale à uma redução aproximada 
de 2,5 pontos percentuais na taxa de crescimento populacional. Mas, apesar de 
ser possível mensurar o nível de incerteza, é pouco provável que as trajetórias 
descritas anteriormente se alterem substantivamente no médio prazo, havendo 
tempo suficiente para que a transição demográfica exerça sua influência sobre a 
dinâmica macroeconômica. Em parte, porque as consequências dos declínios da 
fecundidade e mortalidade que ocorreram até a presente data já estão sendo in-
corporadas na estrutura etária populacional brasileira. Elas influenciarão a dinâ-
mica populacional das próximas décadas pelo efeito que os demógrafos chamam 
de inércia demográfica, mesmo que haja alguma alteração futura nos níveis pro-
jetados de fecundidade e mortalidade. Também porque não há indícios de que 
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possa acontecer uma descontinuidade acentuada nas trajetórias esperadas para 
as funções demográficas, pelo menos nas próximas três décadas. 

No caso da mortalidade, os níveis vigentes ainda são superiores aos obser-
vados em vários países com renda superior ou igual à brasileira que estão na 
fronteira da transição de longevidade. Portanto, no mínimo, devemos esperar a 
convergência dos níveis brasileiros para os experimentados atualmente nesses 
países, mesmo que esse processo aconteça em um ritmo diferente do projetado. 
Em relação à fecundidade, apesar das divergências entre os demógrafos sobre a 
existência de um nível de equilíbrio de longo prazo, é improvável que a taxa pro-
jetada pelos diferentes centros de pesquisa (entre 1,5 e 1,7 filhos por mulheres) 
retorne para patamares que prevaleceram no século XX, superiores à reposição 
(cerca de dois filhos por mulher), já nas próximas décadas. Em geral, as projeções 
de fecundidade se baseiam em extrapolações de tendências históricas, e também 
levam em conta a experiência de outras populações que estão à frente do pro-
cesso de transição. No caso brasileiro, uma reversão de curto ou médio prazo na 
tendência projetada teria que ser acompanhada de modificações, também im-
prováveis, nos mecanismos que estiveram associados à queda de fecundidade 
no país, incluindo o aumento da escolaridade e atividade femininas, a rápida 
urbanização, o desenvolvimento regional e o aumento na prevalência de uso 
de contraceptivos. Embora estudos recentes indiquem que o aumento da renda 
possa resultar em níveis um pouco mais altos de fecundidade especula-se que 
esse padrão expresse a menor desigualdade de gênero prevalente em algumas 
sociedades de renda mais alta, tanto na atividade doméstica (especialmente nos 
cuidados com as crianças) quanto no mercado de trabalho (Fox; Klusener; Myr-
skyla, 2018) . Tal padrão parece estar distante de ser alcançado no caso brasileiro, 
o que deixa pouca margem para grandes mudanças na trajetória de médio prazo 
da fecundidade. 

Para que o envelhecimento populacional fosse ao menos desacelerado, resta-
ria a possibilidade de um crescimento considerável no volume de imigração in-
ternacional para o país. Vale lembrar, no entanto, que desde os anos 1950 o fluxo 
migratório internacional tem tido papel insignificante na dinâmica demográfi-
ca brasileira, apesar de sua importância relativa em áreas geográficas localizadas, 
especialmente em algumas regiões de fronteira ou nos episódios recentes de mi-
gração motivada por eventos catastróficos (Amaral; Fusco, 2005; Baeninger et al., 
2018). O auge do fluxo de imigrantes aconteceu mais de cem anos atrás, quando 
a taxa líquida de migração chegou a representar cerca de um quarto da taxa de 
crescimento populacional (Merrick; Graham, 1981). Esse padrão foi alcançado, 
principalmente, pelo comprometimento do estado brasileiro com a atração de 
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imigrantes, interessado em substituir a mão de obra escrava na agricultura. Pare-
ce improvável que um modelo semelhante seja retomado nas próximas décadas, 
a menos que haja uma mudança profunda no envolvimento dos diversos setores 
da sociedade brasileira com a questão migratória, além de uma economia sufi-
cientemente aquecida para ampliar a demanda por força de trabalho estrangeira. 

Portanto, está chegando ao fim o período de ouro da transição demográfica 
brasileira que resultou em vários benefícios econômicos, alguns dos quais se-
rão discutidos em seguida. Essa fase foi demograficamente intensa, mas curta, 
comparativamente a de outros países. Considerando que são baixas as chances 
de reversão e até mesmo de moderação nas tendências de envelhecimento e de-
crescimento populacional até 2100, teremos necessariamente que lidar com as 
dificuldades econômicas a serem impostas pelo avanço do processo de transição 
demográfica. Resta o alento de que é provável que a fecundidade se estabilize nas 
próximas décadas, ainda que abaixo do nível de reposição, o que deve resultar em 
variações cada vez menores na estrutura etária e na taxa de crescimento popu-
lacional. No longo prazo, conviveremos com uma estrutura etária envelhecida, 
o que do ponto de vista econômico será um desafio menos complexo do que 
o atual, que é o de transformar sistemas originalmente concebidos para uma 
população jovem em sistemas adaptados para uma população majoritariamente 
adulta/idosa.

 3.2. Mudanças na oferta de trabalho (dh) e o bônus de gênero

Concomitantemente ao crescimento da população em idade ativa, observado 
nas últimas décadas, ocorreu no Brasil um aumento significativo nas taxas de 
participação econômica, especialmente femininas (Wajnman, 1997; Wajnman; 
Rios-Neto, 1999; Barbosa Filho et al., 2016). Esse fenômeno é também conhe-
cido como bônus de gênero e está associado direta e indiretamente à transição 
demográfica, conforme descrito na equação (2), com as mudanças na estrutura 
familiar, a melhoria no perfil educacional da população adulta, o maior grau de 
urbanização, o crescimento do setor de serviços, e o maior equilíbrio nas rela-
ções de gênero no mercado de trabalho (Paiva, 1986; Wajnman; Machado, 2003; 
Wajnman, 2006). 

Entre 1970 e 2010, enquanto a população em idade ativa (PIA), geralmente 
definida como a população de 15 anos e mais cresceu cerca de 2,7 vezes, a popu-
lação economicamente ativa (PEA) cresceu 3,2 vezes, graças em grande medida 
ao aumento da PEA feminina, a qual aumentou mais de seis vezes. Portanto, as 
mudanças nas taxas de participação resultaram em uma oferta de trabalho 45% 



299

 Capítulo 16   Os ajustes inevitáveis da transição demográfica no Brasil

maior do que a que seria obtida apenas pelo período de ouro da transição demo-
gráfica. Esses ganhos ocorreram a despeito do crescimento mais lento da PEA 
masculina em relação à PIA, cujo comportamento refletiu o declínio das taxas 
de atividade dos homens ao longo das últimas décadas, devido à expansão dos 
sistemas de educação e previdência social, afetando fortemente a participação de 
jovens e idosos no mercado de trabalho (Barbosa Filho et al., 2016). 

As projeções recentes indicam que ainda há espaço para o crescimento da PEA 
total em um ritmo superior ao da população em idade ativa, até os anos 2030, 
impulsionado pelo crescimento da PEA feminina que se estenderá até os anos 
2040 (Barbosa Filho et al., 2016). No entanto, o ritmo de crescimento da PEA 
será cada vez menor, à medida em que as taxas de participação se aproximarem 
de seu limite superior, tornando-se inferior a 1% já nos anos 2020-2030. A partir 
de 2040, a oferta de trabalho sucumbirá ao processo de envelhecimento popula-
cional e sua tendência será de decrescimento com consequências desfavoráveis 
para o PIB potencial do país. Uma estratégia para compensar o efeito do envelhe-
cimento populacional sobre a oferta de trabalho seria aumentar de forma per-
manente e significativa à imigração de jovens e adultos para o país. No entanto, 
simulações realizadas apontam que o país precisaria de um volume anual de 
cerca de dois milhões de migrantes internacionais para manter a PEA crescendo 
a 1,5% ao ano (Barbosa Filho et al., 2016), o que, como discutido anteriormente, é 
um padrão bastante improvável à luz da nossa história de migrações. 

Portanto, a oferta de trabalho contou, nos últimos cinquenta anos, com dois 
fatores principais para seu crescimento: o período de ouro da transição demo-
gráfica que adicionou relativamente mais adultos à população total e o bônus de 
gênero das taxas de participação por idade. Estimativas realizadas com base em 
funções fixas de renda do trabalho e do consumo por idade, prevalentes nos anos 
1990 – sem considerar os efeitos de mudanças nas taxas de participação e na com-
posição da força de trabalho –, indicam que o primeiro dividendo demográfico 
terá uma duração de cerca de 50 anos no Brasil, se esgotando na próxima década. 
Seu impacto médio sobre o crescimento potencial da economia nacional teria 
sido de aproximadamente 0,57% ao ano (Queiroz; Turra, 2010). Em um exercício 
alternativo, sem a utilização da função de consumo, o efeito do primeiro divi-
dendo foi estimado em 0,9% ao ano no período de 1970 a 2010, sendo que dois 
terços desse efeito se devem ao crescimento da PEA em relação à PIA, enquanto 
o restante é consequência do crescimento da PIA em relação à população total 
(Mendes; Figueiredo; Turra, 2014; Mendes, 2013). Com o crescimento da razão 
de dependência de idosos e o fim do bônus de gênero, ceteris paribus, o primeiro 
dividendo demográfico poderá se tornar um ônus para o crescimento econômi-
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co, caso o decrescimento da PEA não se estabilize, por exemplo, com mudanças 
na taxa de participação em idades mais avançadas (Barbosa Filho et al., 2016). 

4. O segundo dividendo demográfico

Como discutido anteriormente, o fim do efeito temporário da transição de-
mográfica sobre a oferta de trabalho pode ser compensado pelo aumento da pro-
dutividade, por meio da acumulação de capital físico e humano. O cálculo do 
segundo dividendo para o Brasil, medido estritamente como o aumento do esto-
que de capital em função de mudanças na estrutura etária, demonstra que esse 
efeito teria sido da ordem de 1,4% ao ano, entre 1970 e 2010. Portanto, juntos, 
os dividendos demográficos teriam produzido um crescimento potencial do PIB 
per capita de 1,9% contra um crescimento observado de 0,97% no período (Quei-
roz; Turra, 2010). No entanto, há que se ressaltar que a forma como o segundo 
dividendo foi medido pelos autores não leva em conta outros mecanismos de 
variação da taxa de poupança atribuíveis à transição demográfica, bem como 
mudanças no investimento em capital humano. Além disso, o segundo dividen-
do ignora vários outros fatores que podem afetar a produtividade da economia e 
não necessariamente guardam relação com a dinâmica demográfica. 

As séries históricas brasileiras indicam que entre 1950 e 1980 a produtivi-
dade do trabalho cresceu sistematicamente, explicando quase a totalidade do 
crescimento da renda per capita no período (Ferreira; Veloso, 2013). Mas, desde 
então, ela decresceu ou cresceu pouco nas diferentes décadas, contrapondo-se ao 
efeito positivo estimado para o segundo dividendo. Ao mesmo tempo, o aumen-
to da força de trabalho passou a ter um papel crescente, coincidindo com o efeito 
do primeiro dividendo demográfico. Quando a produtividade é decomposta em 
seus fatores principais, o papel da acumulação de capital físico e humano ficam 
mais evidentes para explicar essas tendências (Ferreira, 2012; Ferreira; Veloso 
2013). Sem considerar os efeitos indiretos da produtividade total dos fatores 
(PTF), o aprofundamento do capital correspondeu à quase metade do crescimen-
to médio da produtividade entre 1950 e 1980, mas sua contribuição ficou es-
tagnada entre 1980 e 2009. Essa tendência, associada à queda da PTF, esclarece 
porque a produtividade reduziu nas últimas décadas. 

Nesse contexto, quais fatores explicariam a discrepância entre o efeito posi-
tivo medido pelo segundo dividendo demográfico e os resultados da produtivi-
dade observados no Brasil? Mais ainda, se há razões ligadas ao ciclo de vida que 
afetam a taxa de poupança doméstica, essa não deveria, em alguma medida, estar 
associada ao investimento em capital físico? Já foi demonstrado que aumentos 
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na taxa de investimento em capital fixo no Brasil dependem da utilização de 
poupança externa (Levy; Giambiagi 2013), e que a poupança doméstica contri-
buiu relativamente pouco para o crescimento econômico do país (Pastore et al., 
2010). A taxa de poupança no Brasil não é baixa só em função da “despoupança” 
do setor público, mas também concentrada entre famílias de mais alta renda 
(Afonso; Abreu, 2018). Além disso, sua composição é majoritariamente de curto 
prazo, refletindo a estrutura de contabilidade intergeracional no país, com alta 
prevalência de transferências públicas para os idosos, o que garante uma elevada 
taxa de reposição da renda do trabalho e menor necessidade de ativos com matu-
ração de longo prazo (Turra; Queiroz; Rios-Neto, 2011; Silveira; Moreira, 2014). 
Sendo assim, é possível que a expansão dos sistemas públicos de transferências 
intergeracionais tenha reduzido o efeito do segundo dividendo demográfico 
nas décadas passadas. Da mesma forma, simulações com base em modelos de 
gerações superpostas apontam para um papel crescentemente adverso do mo-
delo previdenciário atual para as taxas futuras de poupança doméstica no país. 
Caso o envelhecimento populacional, e o consequente aumento de despesas com 
aposentadorias e pensões, seja equilibrado com maior tributação dos adultos (ou 
mais dívida do setor público), pode-se esperar uma redução ainda maior na ca-
pacidade das famílias de poupar. Para piorar, os ganhos de longevidade na fase 
de aposentadoria que em tese constituem um fator de incremento do segundo 
dividendo dificilmente se converterão em estímulos para a poupança no ciclo 
de vida, caso seja mantido o atual modelo (Barbosa Filho; Pessoa, 2009; Brito; 
Carvalho, 2015). 

O segundo canal de conexão mais óbvio entre a dinâmica demográfica e o au-
mento da produtividade da economia é o investimento em capital humano. Em-
bora ele não componha o cálculo do segundo dividendo demográfico, seu efeito 
guarda semelhanças com o do aprofundamento do capital. No caso brasileiro, 
há evidências empíricas robustas de que a redução no crescimento demográfico, 
especialmente da população em idade escolar, favoreceu o aumento da matrícula 
escolar no país (Lam; Marteleto, 2006; Rios Neto; Riani, 2007). No entanto, em 
que pese o efeito positivo da dinâmica demográfica e o da expansão das políticas 
de ensino público e privado no país para a melhoria do perfil de escolaridade 
da população adulta, a contribuição do capital humano para o crescimento do 
produto per capita foi significativamente menor do que o esperado (Barbosa Fi-
lho; Pessoa; Veloso, 2010). Se, de um lado, houve uma melhoria na quantidade 
de capital humano, o que favoreceu o aumento da produtividade do trabalho 
(Ferreira; Veloso 2013), de outro lado, houve uma queda na produtividade mé-
dia da educação em função da maior absorção da oferta de trabalho em setores 
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da economia brasileira que têm baixa taxa de conversão de capital humano em 
produtividade, como é o caso do setor de serviços tradicionais (Ottoni, 2017). 

5. �Os ajustes inevitáveis por meio de mudanças 
nos fluxos intergeracionais 

A exposição anterior demonstrou que mantidas as características atuais do 
ciclo de vida econômico brasileiro, especialmente seus mecanismos de alocação 
de recursos entre gerações, é inexorável que a dinâmica demográfica imponha 
restrições ao crescimento econômico nas próximas décadas. Em cerca de 20 anos, 
estará esgotado o mecanismo de crescimento por meio do aumento da força de 
trabalho, resultado da fase de ouro da transição demográfica e do bônus de gêne-
ro. Além disso, o efeito compensatório do segundo dividendo demográfico pare-
ce não ter resultado em um aumento efetivo da produtividade do trabalho, pelo 
menos até aqui. 

Optamos por uma combinação de políticas públicas a qual garantiu baixas 
taxas de pobreza entre os mais velhos, mas colocou o orçamento fiscal em che-
que, em função do rápido envelhecimento populacional. Simulações realizadas 
sugerem que a distribuição etária da população mais favorável do ponto de vista 
fiscal foi a prevalente no ano de 2000.  Desde então, a razão de suporte demográ-
fica-fiscal tem continuamente deteriorado, sobrecarregando sucessivas gerações 
de adultos (Miller, 2011; Turra; Queiroz; Mason, 2015).  Em relação ao modelo 
demográfico-econômico discutido neste capítulo, a consequência principal das 
escolhas feitas foi o encurtamento da fase de superávit no ciclo de vida, além da 
dominância de transferências púbicas para os idosos (Lee; Mason, 2011; Turra; 
Queiroz; Rios-Neto 2011). Esse modelo tem pelo menos três implicações mais 
diretas para os dividendos demográficos. Em primeiro lugar, a rápida expansão 
da cobertura previdenciária, consolidada com a constituição federal de 1988, e 
a manutenção de elevadas taxas de reposição da renda do trabalho resultaram 
na queda da oferta de mão de obra nas idades mais altas (Queiroz; Lobo, 2016). 
A expansão dos benefícios criou incentivos para a saída precoce dos trabalha-
dores do mercado de trabalho pela aposentadoria. Em segundo lugar, o sistema 
baseado em benefícios definidos reduziu os incentivos à formação da poupan-
ça das famílias no ciclo de vida, situação que poderá ser agravada, dependendo 
das políticas de ajuste do orçamento a serem adotadas nas próximas décadas. 
Um aumento crescente da contribuição previdenciária paga pelos trabalhadores 
reduziria ainda mais a capacidade das famílias de poupar. Finalmente, o risco 
aumentado de crescimento da dívida pública diminuiu a capacidade do governo 
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de contribuir para a melhoria da eficiência da economia e para o investimento 
em infraestrutura e capital humano, componentes importantes do segundo di-
videndo demográfico. 

No Brasil, os efeitos positivos inerciais da transição demográfica acabaram 
por favorecer a expansão de políticas excessivamente generosas com alguns sub-
grupos da população, negligenciando os cenários demográficos projetados. As 
resistências de parte da sociedade levaram o modelo até seu limite de viabilidade 
econômica. A alternativa que resta para estender o primeiro dividendo demo-
gráfico e potencializar o segundo – que já deveria ter sido colocada em prática 
há algum tempo – é amenizar os fluxos intergeracionais (Ac -Ay) nos sistemas 
que alocam recursos de adultos para idosos, com destaque para a previdência 
social (Turra; Afonso, 2017). Ou seja, há que se fazer uma reforma das políticas 
públicas que seja capaz de aumentar a permanência dos adultos no mercado de 
trabalho, que incentive maior poupança de ciclo de vida e que reduza as taxas 
de reposição da renda do trabalho, especialmente para os subgrupos de mais alto 
nível socioeconômico. 

É evidente que há outras variáveis centrais a serem consideradas nesse debate, 
como as condições de demanda do mercado de trabalho, as desigualdades entre 
ocupações, regiões e gêneros, e os diferenciais socioeconômicos nos ganhos de 
saúde e longevidade no país. Em virtude de tantas fontes de desigualdade e da 
magnitude dos ajustes a serem feitos, é bastante provável que haja um acirra-
mento dos conflitos entre gerações e entre subgrupos populacionais. Ainda que 
dificilmente seja possível solucionar todas as questões distributivas, espera-se 
que o novo pacto intergeracional consiga minimamente: i) distribuir os custos do 
ajuste entre o maior número possível de gerações, sem impactar de forma defini-
tiva o consumo dos atuais idosos, mas também, sem sobrecarregar os adultos de 
uma única geração ou desestimular a participação dos mais jovens nos sistemas 
públicos de transferências; ii) reduzir as desigualdades entre subgrupos de adul-
tos e idosos, exigindo um sacrifício que cresça proporcionalmente com a renda. 

Quaisquer que sejam as medidas a serem adotadas, o fato novo é a preocupa-
ção da maioria dos candidatos à presidência da república em 2018 com os efei-
tos econômicos da transição demográfica. As equipes técnicas têm se debruçado 
sobre o tema e começam a apresentar seus modelos de reforma da previdência 
social. Portanto, às vésperas do fim do primeiro dividendo demográfico, parece 
que ficou finalmente claro que é preciso impedir que o envelhecimento popula-
cional limite o crescimento econômico de longo prazo no Brasil, além da parcela 
que já se tornou inevitável. 
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1. �Mudanças climáticas globais: impactos          
e cenários futuros

Um dos efeitos mais discutidos da atividade econômica sobre o meio-ambien-
te são as mudanças climáticas, originadas pela acumulação de gases de efeito es-
tufa (GEE). Desde o início do sec. XXI fortaleceram-se as evidências empíricas de 
que a atividade humana alterou de maneira significativa a concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera. Segundo o Sexto relatório do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança do Clima da Organização das Nações Unidas, “a influên-
cia humana sobre o sistema climático é clara” (IPCC, 2014, p. 12). A concentração 
de dióxido de carbono – o principal gás de efeito estufa (GEE) – cresceu 40% desde 
a Revolução Industrial, notadamente em decorrência das emissões por combus-
tíveis fósseis e da mudança do uso da terra, como queimadas e desmatamento. 
Desde 2011, as concentrações de GEE atingiram um recorde em 800.000 anos. 
O aquecimento global é uma realidade e as mudanças climáticas têm causado 
impactos sobre os sistemas naturais e humanos em todos os continentes e atra-
vés dos oceanos. Grande parte do calor está sendo absorvido pelos oceanos, cujas 
taxas de acidificação se encontram em um patamar sem precedentes, comprome-
tendo parte da vida oceânica e recifes de corais, algo extremamente perigoso para 
o futuro da biodiversidade marinha. 

Nesse contexto, o Brasil é susceptível de sofrer significativamente os efeitos 
adversos de alterações climáticas. O país já acumula um aquecimento de cerca de 
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0,7º C nos últimos cinquenta anos, valor mais alto que a estimativa mais otimista 
de aumento médio global, de 0,64º C. Mesmo considerando a evolução das tem-
peraturas brasileiras apenas no inverno, a tendência é maior em 1º C (Marengo 
et al., 2011). A partir dessas tendências, alguns modelos climáticos sugerem que 
grande parte da Amazônia oriental brasileira poderá ser convertida em um ecos-
sistema de savana antes do fim deste século. A chamada “savanização” da Ama-
zônia, combinada com a intensificação das queimadas, pode reduzir as chuvas 
no Centro-Oeste e Nordeste, resultando em menores rendimentos das colheitas, 
alteração da geografia de produção agrícola do país, menor disponibilidade de 
água para consumo e para a geração hidroelétrica, além de impactos potenciais 
sobre a saúde, afetando a distribuição de vetores de doenças infecciosas e endê-
micas, como a malária, a dengue e a febre amarela (Gouvello et al., 2010; Margu-
lis et al., 2010; Embrapa, 2008). 

Dadas as evidências de aquecimento global, a humanidade agora tem se per-
guntado como implementar políticas mitigatórias dos gases de efeito estufa e so-
bre quais os custos de abatimento das emissões. Este capítulo procura contribuir 
com o debate ao discutir políticas de mitigação para a economia brasileira e as 
possibilidades associadas. 

2. Acordos climáticos globais e políticas nacionais

A mudança do clima é um problema global que sugere a necessidade de uma res-
posta igualmente global. Todavia, o desafio de se alcançar um acordo efetivo para 
redução das emissões de GEE após o Protocolo de Quioto tem se mostrado difícil.

No final de 2015, em Paris, o 21° encontro anual da Conferência das Partes 
(COP21) alcançou um acordo juridicamente vinculativo e universal sobre o cli-
ma, substituindo o Protocolo de Kyoto (1997) e visando manter o aquecimen-
to global abaixo dos 2º C até 2100. Os países apresentaram suas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (Nationally Determined Contribution – NDC). As 
NDCs são voluntárias e submetidas pelos países, assumindo um compromisso 
com o desafio de reduzir as emissões de GEE. 

Apesar do avanço na implementação de um acordo climático global para mais 
de 190 países, muitos analistas apontam uma série de críticas com relação a me-
tas e potenciais resultados. Primeiramente, não há menção à porcentagem de 
corte de emissão de gases-estufa necessária para manter o aquecimento abaixo 
dos 2º C, aliado ao fato de que o texto também não determina quando as emissões 
precisam parar de subir. Como são metas voluntárias, não há penalidades em 
caso de descumprimento e muitos países não detalharam os meios e as formas 
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de financiamento. Segundo analistas, se todos os países cumprirem suas metas 
voluntárias o aumento da temperatura projetado ao longo do século deve atingir 
3,4º C, o que pode representar potencialmente danos irreversíveis ao meio am-
biente e às populações. 

O Brasil, por sua vez, comprometeu-se em reduzir as emissões de GEE em 37% 
em relação aos níveis de 2005, até 2025, além de uma contribuição indicativa de 
reduzir as emissões em 43% abaixo dos níveis de 2005, até 2030. O diferencial 
da proposta brasileira é o comprometimento com uma meta absoluta, inédito no 
contexto brasileiro e entre os países em desenvolvimento.1 

Na proposta brasileira, o país expressou seu comprometimento com o fim do 
desmatamento ilegal na Amazônia – principal meta proposta na NDC –, reflo-
restamento de 12 milhões de hectares em áreas degradadas, aumento da partici-
pação de bioenergia (etanol, por exemplo) na matriz energética e ampliação da 
participação para 45% de fontes renováveis na matriz até 2030 (Brasil, 2016). No 
entanto, muitas dúvidas surgem quanto à efetividade e cumprimento das metas. 
A NDC não detalha os meios e as formas de financiamento. Além disso, em 2016, 
o desmatamento atingiu o maior nível nos últimos 4 anos, mesmo com a crise 
econômica. O Congresso brasileiro ainda tem em seu escopo projetos de flexi-
bilização do licenciamento ambiental e incentivo às termoelétricas movidas a 
carvão mineral.

Dessa forma, tendo em vista a meta de redução de emissões propostas pela 
NDC brasileira, acordada na COP21, bem como algumas de suas propostas para o 
cumprimento da mesma, o presente capítulo tem como objetivo discutir alguns 
cenários alternativos para a economia brasileira, avaliando as possibilidades em 
termos de políticas mitigatórias de gases de efeito estufa. 

3. �Estudos e propostas para economia 
de baixo carbono no Brasil 

O Brasil se mostrou atuante nas Conferências do clima e compromissos assu-
midos nas últimas décadas. O país foi o primeiro a assinar a Convenção sobre a 
Mudança do Clima, resultado da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, e propôs 

1. A meta voluntária estabelecida durante a COP15, realizada em Copenhaguen na Dinamarca, 
em 2009, consistia em uma redução relativa, ou seja, redução das emissões por unidade do PIB. Na 
Conferência de Paris, China e Índia apresentaram propostas de reduções na intensidade de emis-
sões por unidade do PIB (meta relativa) até 2030, se comprometendo com metas de 60 a 65% e 33 
a 35% abaixo do nível de 2005, respectivamente.
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também sua participação voluntária, por meio de projetos do Mecanismo de De-
senvolvimento Limpo (MDL). Como definido no Artigo 12 do Protocolo, o MDL 
consiste no financiamento de projetos que “resultem em reduções certificadas de 
emissão (CERs)” (UNFCCC, 2001). 

O Brasil foi pioneiro ao registrar o primeiro projeto MDL da história, e a par-
tir daí continuou a ser um dos países mais atuantes nessa área. Soma-se a isso que 
o país tem acumulado uma experiência em energias renováveis, especialmente 
em bioenergia, o que potencializa as oportunidades em projetos de mitigação. 
Surge também com destaque ao propor na Conferência de Paris uma meta abso-
luta de redução de emissões entre todos os países em desenvolvimento e subde-
senvolvidos.

No caso brasileiro, simulações com modelos econômicos de projeção apontam 
que metas ambiciosas de redução de emissões devem estar associadas a períodos 
mais longos de tempo; e metas menos ambiciosas a períodos mais curtos, devi-
do à própria estrutura atual da matriz energética brasileira intensiva em fontes 
mais “limpas” (Magalhães, 2013). Na indústria brasileira, por exemplo, o impac-
to de políticas de redução de emissões como a imposição de tetos de emissões ou 
mercado de carbono é diferenciado. A política de imposição de metas encarece 
os custos de produção de setores importantes na composição do investimento 
(cimento, aço, não-metálicos) e beneficia relativamente setores de bens de con-
sumo (têxteis, vestuários e calçados). A política de mercado de carbono consegue 
atingir as mesmas metas de redução de emissões com efeitos menos adversos 
(Magalhães; Carvalho; Domingues, 2016).

O mercado de carbono é a política de maior evidência no cenário internacio-
nal e talvez a mais plausível para o caso brasileiro. O processo de implantação de 
um mercado de carbono nacional requer analisar e aprender com a experiência 
de outros países no que diz respeito à estrutura e regulamentação dos mercados 
de ativos ambientais. Algumas lições gerais podem ser elencadas.

No Brasil, seria recomendável um projeto-piloto de mercado de carbono entre 
os estados que já apresentam iniciativas de registro público de emissões de GEE 
(São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro), a exemplo do que foi proposto pela 
China, para maior factibilidade do processo. Além disso, a criação de um mer-
cado conjunto evita uma tendência de timidez nestas iniciativas regionais, pois 
a adoção de limitação de emissões poderia criar custos de produção maiores em 
um dos estados, diminuindo a competitividade da produção local.

A experiência adquirida no âmbito das negociações internacionais e no mer-
cado de créditos de carbono do MDL pode ser o ponto de partida institucional 
e prático para a criação de um mercado brasileiro de carbono, com regras pró-
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prias, mecanismos locais de comercialização e plataforma de negociação adequa-
da para compradores e vendedores. A perspectiva é promissora caso o sistema 
venha a se integrar com outros mercados internacionais, como forma de gerar 
maiores volumes de negócios (IFC, 2010). Pelo menos inicialmente, esta parece 
ser a arquitetura mais provável pós-Protocolo de Quioto, na qual mercados re-
gionais já existentes estabelecem ligações formais a fim de minimizar custos e 
aumentar a eficiência ambiental da política. Da mesma forma, essa articulação 
pode ser um incentivo a um acordo mais amplo. 

Existe a expectativa de que a introdução da precificação sobre o carbono, por 
meio de impostos ou até de um mercado de carbono no Brasil, tenha grande 
potencial para garantir e facilitar o cumprimento das metas voluntárias de emis-
são estabelecidas com a NDC brasileira, proposta no acordo de Paris, de 37% de 
redução de emissões de GEE, especialmente nos setores florestais e energéticos. 
A proposta brasileira se concentra em medidas de controle do desmatamento e 
de regulamentação e incentivo (Brasil, 2016).

As experiências de outros países em políticas climáticas e as características de 
emissões do Brasil, aliadas à PNMC e a NDC, indicam que mecanismos de mer-
cado de carbono podem colaborar para o esforço nacional de redução das emis-
sões, tanto em termos de eficiência como de custos. A NDC, até o momento, não 
considera explicitamente tais mecanismos. Há apenas a menção à possibilidade 
de utilização de mecanismos de mercado. Notadamente, as metas se baseiam em 
políticas de regulação e fiscalização (redução do desmatamento) e compromissos 
setoriais voluntários. Nesse contexto, a possibilidade de sucesso da PNMC é mais 
baixa e o custo (de verificação e monitoramento) pode ser alto. Além disso, em con-
texto de crise econômica, questões ambientais ficam relegadas a segundo plano.

Cabe ressaltar que as metas propostas pelo Brasil, de redução de emissões 
brasileiras, instituída pelo PNMC, incluem várias das ações implementadas por 
programas de incentivo a eficiência energética, alguns já consolidados há mais 
de 20 anos. O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) – desenvolvido pelo 
INMETRO em articulação com o Programa Nacional de Conservação de Energia 
Elétrica (PROCEL) e com o Programa Nacional de Racionalização do Uso dos 
Derivados de Petróleo e do Gás Natural (CONPET) – tem tido uma destacada 
atuação, que se somando aos instrumentos da Lei Eficiência Energética, Lei nº 
10.295/2001, compõem uma base normativa relevante em prol da redução das 
perdas energéticas. Adiciona-se ainda a linha de financiamento do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), PROESCO, específica para 
apoio a projetos de eficiência energética (EPE 2011, 2007).

Desenvolvido em 1985, o PROCEL visa promover a racionalização da produ-
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ção e do consumo de energia elétrica, para que se eliminem os desperdícios e se 
reduzam os custos e os investimentos setoriais. Sua atuação inicial caracterizou-
se pelo repasse de informações destinadas à conservação de energia elétrica em 
vários setores, passando depois a estimular o desenvolvimento tecnológico e a 
adequação das legislações e normas técnicas. Desde 1986, foram investidos R$ 
1,26 bilhão em ações de eficiência energética do Procel. De acordo com os da-
dos oficiais, no período 1986 a 2011, o PROCEL possibilitou uma economia de 
energia elétrica de cerca de 51,2 bilhões de kWh, o que equivale ao atendimento 
de 27 milhões de residências durante um ano. Em 2011, o Procel atingiu um re-
sultado de economia de energia de aproximadamente 6,7 bilhões de kWh, o cor-
respondente à emissões evitadas de 196 mil tCO2-e, o que corresponde também 
às emissões proporcionadas por 67 mil veículos em um ano (Eletrobras, 2012).

Outro programa relevante nesta questão é o Programa Nacional de Raciona-
lização do Uso dos Derivados de Petróleo e do Gás Natural (CONPET), criado 
em 1991, que tem como finalidade desenvolver e integrar as ações que visam à 
racionalização do uso de derivados de petróleo e gás natural. A área de atuação 
do CONPET abrange as instituições de ensino e setores de transporte, industrial 
(melhoria ambiental e competitividade produtiva), residencial e comercial (uso 
de selos de eficiência para produtos), agropecuário (uso de óleo diesel) e geração 
de energia (termoelétricas) (Brasil, 2011). 

O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), regulamentado em 1984, é coor-
denado e regulamentado pelo INMETRO e executado em parceria com o CONPET 
para os equipamentos que consomem combustíveis (fogões, fornos, aquecedores 
de água a gás e automóveis). Por meio da Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE), afixada nos produtos de forma voluntária ou compulsória, o 
consumidor é informado, no momento da compra, sobre a eficiência energética 
ou consumo de modelos semelhantes (Brasil, 2011). Em 20 anos, o PBE produziu 
resultados importantes, como é o caso de refrigeradores, cuja eficiência média 
evoluiu em 48% no período (EPE, 2007). Estes programas estão incluídos no âm-
bito do Plano Nacional de Eficiência Energética (PNEf), aprovado em 2011.

O papel do governo no encaminhamento de uma Política Nacional de Eficiên-
cia Energética que incentive um conjunto de medidas, mecanismos regulatórios 
e financiamentos já está delineado no Plano Nacional de Eficiência Energética 
(PNEf) aprovado em 2011. Magalhães e Domingues (2016), por exemplo, apon-
tam a relevância das políticas de eficiência energética, tanto para o crescimento 
da economia como para a redução de emissões no Brasil.

Todavia, os investimentos do setor privado em tecnologias de “baixo carbo-
no” requerem incentivos que tornem atraentes essas opções. Se uma tecnologia 
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de baixo carbono possui custo maior que a usual, ou demanda maiores inves-
timentos, dificilmente os setores produtivos seriam inclinados a optar por ela, 
mesmo que imbuídos de princípios de “sustentabilidade” ou “responsabilidade 
social”. Nesse contexto, mecanismos de mercado podem ser uma opção, uma vez 
que incentiva o investimento em tecnologias mais “limpas”, reduzindo custos e 
favorecendo uma economia de baixo carbono economicamente eficiente e eco-
logicamente sustentável. Esse pode ser um ponto de partida para o incentivo do 
crescimento da cadeia produtiva de energias “limpas” no Brasil, como por exem-
plo as energias eólica e solar. 

4. �Implicações para políticas públicas 
de estudos recentes2

O projeto “Opções de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa em 
Setores-Chave do Brasil”, iniciativa do Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações (MCTIC), foi realizado em parceria com a ONU Meio 
Ambiente e teve como objetivo reforçar a capacidade técnica do Brasil na imple-
mentação de ações de mitigação de emissões de GEE em diversos setores (indús-
tria; energia; transportes; edificações; agricultura, florestas e outros usos do solo; 
gestão de resíduos). O projeto, desenvolvido entre 2013 e 2017, considerou uma 
modelagem integrada de trajetórias de mitigação de emissões. 

Um dos resultados desse projeto foi elencar medidas e políticas com vistas a 
facilitar cenários de baixo-carbono no Brasil. Em resumo, estas seriam as medi-
das (Brasil, 2017):

•	 Produção de eletricidade a partir de painéis fotovoltaicos centralizados (FV).
•	 Produção de eletricidade a partir de energia heliotérmica (CSP).
•	 Aumento da mistura de biodiesel ao diesel e bunker (combustível) maríti-

mo, e aumento do uso de bioquerosene no querosene para aviação.
•	 Implementação de automóveis elétricos à bateria, híbridos e híbridos plu-

g-in (transportes).
No âmbito da energia solar centralizada (FV) e da energia solar-térmica (CSP), 

o estudo recomendou a adoção de plantas-piloto para a formação de mão de obra 
para instalação e manutenção dessas tecnologias; e, no âmbito econômico, “re-
munerar a geração elétrica a partir das tecnologias solares, criando bônus para 

2. Apresentações do projeto podem ser acessadas em http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/tex-
togeral/OpcoesDeMitigacaoDeEmissoesdeGasesDeEfeitoEstufa.html . As informações desta sessão 
foram retiradas de Brasil (2017).

http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/textogeral/OpcoesDeMitigacaoDeEmissoesdeGasesDeEfeitoEstufa.html
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/textogeral/OpcoesDeMitigacaoDeEmissoesdeGasesDeEfeitoEstufa.html
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serviços auxiliares e relacionados, promovendo leilões específicos da fonte, com 
inserção de critérios de conteúdo local”. No aspecto de biodiesel e bioquerosene, 
sugere ser ampliado o mandato de mistura de biodiesel ao diesel e adotadas me-
tas de adição de biodiesel ao combustível marítimo e ao querosene de aviação, no 
âmbito da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio). No setor de trans-
portes, o estudo conclui que a eletrificação está condicionada à criação de instru-
mentos econômicos, regulatórios e tecnológicos, e que barreiras econômicas a essa 
alternativa podem ser removidas por meio de linhas de crédito específicas, com 
taxas subsidiadas de juros para aquisição dos veículos elétricos, assim como deso-
neração de impostos para importação dos veículos elétricos (Brasil, 2017, cap. 4).

Cenários com adoção de tecnologias mais impactantes de redução de carbono 
necessitam de políticas de precificação de carbono. Neste caso, o estudo “Opções 
de Mitigação” estimou que, com a precificação de carbono a US$25 a US100 por 
tonelada, alguns instrumentos de política pública transversais setoriais pode-
riam ser adotados (Brasil, 2017, p. 95):

•	 Indústria: criação de linha de crédito para viabilizar a implementação de 
tecnologias que demandam altos custos de investimento e, em linha com 
os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, um programa de 
aproveitamento energético do resíduo.

•	 Plataformas de produção de óleo e gás: estabelecimento de metas de re-
dução de emissões e/ou padrões mínimos de eficiência, com a criação de 
linha de crédito específica.

•	 Captura de carbono da fermentação em destilarias de etanol. 
•	 Setor elétrico: oportunidades de drenagem de gás, com combustão em fla-

re ou motores, remoção de metano do ar de ventilação e potencial de aba-
timento relativo à cocombustão de biomassa em termelétricas a carvão. 

•	 Intensificação da pecuária: confinamento e recuperação de áreas degra-
dadas que requerem uma série de instrumentos econômico-regulatórios. 
Destacam-se “o condicionamento da concessão de isenções e incentivos 
fiscais aos estados à realização de investimentos nos órgãos de ATER (as-
sistência técnica e extensão rural) e regulamentação do Programa de Re-
gularização Ambiental (PRA), e a criação de linhas de crédito no Plano 
ABC para atividades de baixo carbono”. Com relação à redução do des-
matamento, “podem ser destacados a exigência de selo de procedência da 
madeira; incentivo a atividades extrativistas e de manejo florestal susten-
táveis; pagamento por serviços ambientais; e regulamentação sobre o uso 
do cadastro ambiental rural (CAR) e sensoriamento remoto para fiscaliza-
ção eletrônica do desmatamento”.
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•	 No setor de transportes: aumento na eficiência de aeronaves, embarcações 
e trens, assim como de automóveis, veículos comerciais leves e motocicle-
tas. O estudo propõe a taxação de veículos ineficientes e redução de im-
postos para veículos eficientes (feebate), com base nas metas de eficiência 
energética para o setor, por meio do “Plano Transportes de Baixo Carbo-
no”, além da criação de uma linha de crédito “Financiamento à Transição 
de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas subsidiadas de juros condi-
cionadas ao cumprimento das metas de eficientização energética.

•	 No setor de gestão de resíduos: adoção da prática de incineração de resí-
duos e a ampliação da reciclagem de resíduos sólidos urbanos (RSU). Tais 
medidas requerem a articulação e elaboração de mecanismos financeiros 
com governos estaduais e municipais (“condicionamento da concessão de 
isenções e incentivos fiscais aos estados e municípios à implementação 
de contrapartidas de gestão de baixo carbono dos RSU; e criação de um 
centro nacional de apoio a municípios para a gestão de baixo carbono dos 
resíduos sólidos”).

Não se pode esquecer o papel fundamental do controle do desmatamento 
ilegal, não só na Amazônia como também em outros biomas, como o Cerrado 
brasileiro. Carvalho et al. (2016) estimaram os impactos do Plano Nacional sobre 
Mudanças Climáticas de 2009 na economia da região da Amazônia Legal, mos-
trando uma perda apenas marginal sobre o crescimento econômico das regiões. 
Um resultado relevante desse estudo mostra que um aumento de produtividade 
da agropecuária na Amazônia Legal de pouco mais de 1% ao ano seria suficiente 
para compensar os ganhos projetados decorrentes da expansão da ocupação de 
terras. Esse parece ser um elemento bastante factível, tendo em vista o histó-
rico de crescimento da produtividade da terra nos últimos anos (3,26% ao ano 
entre 2000 e 2005). Isso sugere que a intensificação das políticas de combate ao 
desmatamento tem baixo custo de oportunidade em termos de crescimento eco-
nômico. Essa política, atrelada a investimentos em tecnologias que aumentem 
a produtividade da região, poderia conciliar uma maior produção agropecuária 
junto à manutenção da floresta e todos os seus benefícios.

Neste sentido, a agropecuária deve ter atenção particular. Vários estudos mos-
tram o impacto potencial das mudanças climáticas sobre a produção agropecuá-
ria (Sanghi et al., 1997; Anderson; Reis, 2007; Dêschenes et al., 2007; Assad; Pin-
to, 2008; Pinto et al., 2008; Domingues et al., 2009; Feres et al., 2009; Margulis 
et al., 2010; Fernandes et al., 2011; Assad et al., 2013; Assunção; Chein, 2016) e 
algumas políticas já têm sido formuladas para lidar com os efeitos das mudanças 
climáticas sobre a agricultura (ver por exemplo, o Plano ABC da agricultura).
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No Norte e Nordeste, principalmente, grande parte da produção agropecuária 
está baseada na agricultura familiar ou de pequeno porte, responsável em grande 
parte pela produção de alimentos e segurança alimentar. Em contrapartida, são 
aqueles mais vulneráveis à adaptação aos efeitos do clima, tanto em termos téc-
nicos quanto financeiros. Políticas públicas insuficientes ou inexistentes, quase 
sempre restritas exclusivamente ao crédito para custeio das atividades devem 
ser repensadas para o caso da agricultura familiar por meio de novas diretrizes 
que efetivamente deem suporte a toda escala de produção (crédito, acompanha-
mento técnico para produção sustentável, transferência de conhecimento e tec-
nologia para lidar como os estresses devido às mudanças climáticas, entre outras 
ações integradas). 

Políticas de adaptação são prementes nesse contexto, o que implica investi-
mentos em ciência e tecnologia que viabilizam a adoção de tecnologias mais 
limpas e sustentáveis (plantio direto, rotação de culturas, integração lavoura-pe-
cuária-floresta), melhoramentos genéticos, variedades resistentes de plantios 
agrícolas, práticas para aumento da produtividade. Estas atividades já fazem 
parte da agenda de pesquisa de instituições brasileiras consolidadas na área, 
como a Embrapa e a Emater, e devem ser fortalecidas, principalmente no que 
diz respeito à absorção dessas tecnologias pelos produtores e cultivos afetados 
pelas mudanças climáticas globais. Sabe-se da dificuldade de implementar novas 
tecnologias e padrões sustentáveis numa agricultura baseada em práticas muitas 
vezes culturais, como queimadas. Essas políticas passam pelo aperfeiçoamento 
dos mecanismos de estímulo, crédito e financiamento disponíveis e, principal-
mente, pela transferência dessas tecnologias aos afetados. Dado que as mudanças 
tendem a afetar os mais vulneráveis e com menor capacidade financeira e adap-
tativa, o papel do Estado torna-se fundamental, notadamente em sua articulação 
e gestão integrada das diversas esferas: federal, estadual e municipal. 

Há ainda um grande potencial de inovação tecnológica nas políticas de adap-
tação à mudança do clima dada a especificidade de nossos biomas. O Cerrado, 
por exemplo, com plantas já naturalmente adaptadas a estresses hídricos é um 
lócus potencial para a inovação na indústria da biotecnologia, via melhoramen-
tos genéticos. 

5. Conclusões

Há um grande debate em curso sobre a forma das políticas de mitigação de 
emissões de GEE: por mecanismos de mercado (impostos, subsídios e mercado 
de carbono), ou regulamentações (regulamentações governamentais, padrões de 
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desempenho e programas voluntários, por exemplo). Um cenário alternativo e 
bastante provável pode tomar a forma de políticas de tributação ou mercado de 
carbono.

No caso brasileiro, os estudos indicam grande potencial da criação de mercado 
de carbono para as políticas de controle de emissões que atendam aos objetivos 
da NDC proposta pelo Brasil na conferência de Paris. As estimativas indicam que 
um mecanismo de mercado de carbono diminui o custo econômico das políticas 
de redução de emissões em até 0,12% do PIB em 15 anos, o equivalente a R$7,5 
bilhões de reais, e pode gerar receitas significativas a setores que têm maior pos-
sibilidade de mitigação. Nesse caso, a oportunidade para o setor agrícola como 
ofertante de créditos de carbono, fruto da redução do desmatamento ou reflores-
tamento, surge como uma possibilidade que deve ser estudada. 

Paralelamente, políticas de taxação de carbono sobre setores industriais e de 
energia têm sido avaliadas como uma forma de acelerar a transição para uma 
economia de baixo carbono, ao sinalizarem efetivamente aos agentes econômi-
cos os custos das emissões. Uma discussão relevante sobre esse tema é o destino 
dos recursos desse tributo, que podem ser utilizados para diminuição da carga 
tributária, retorno para famílias ou incentivos setoriais específicos. Assim, os 
recursos poderiam ser destinados a medidas de redução do desmatamento ou 
reflorestamento. Estudos indicaram que um imposto de US$ 15 por tonelada de 
carbono incidente sobre produtos industriais e do setor energético pode gerar 
de R$10 bilhões a R$15 bilhões em receita ao longo de 35 anos. Tais recursos 
podem ser uma forma importante de financiamento de políticas de redução do 
desmatamento e reflorestamento.
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CAPÍTULO 

18

O financiamento do desenvolvimento 
sustentável

Anderson Cavalcante

1. Introdução

Os países, em geral, desde os anos 1970, têm experimentado crises financeiras 
e econômicas consecutivas e de escalas variadas, muitas dessas inclusive permea-
das por conjunturas políticas e sociais críticas. Levantamentos recentes apontam 
que no período desde o fim dos Acordos de Bretton Woods ocorreram 147 crises 
bancárias, 218 crises cambiais e 66 crises soberanas (Laeven; Valencia, 2013). É 
possível, portanto, afirmar que vivemos em um mundo onde as crises passaram a 
ser o usual: os períodos de crescimento e desenvolvimento são cada vez mais in-
frequentes, pouco duradouros e muitas vezes concentrados em alguns países. Se, 
por um lado, o crescimento e desenvolvimento se mostram perenes, inconsisten-
tes e em ocorrências isoladas, por outro lado, as crises se mostram como produto 
de sistema econômico, social e político que crescentemente se fundamenta na 
primazia das finanças. Em um mundo crescentemente internacionalizado, a go-
vernança internacional, fundamentalmente após 1973, se moldou na hegemonia 
americana, no domínio do dólar, na liberdade crescente dos movimentos de capi-
tais e em instituições que fomentaram uma dinâmica de financeirização crescente.

Nesse contexto, o Brasil sempre se posicionou em acordo com os ditames da 
governança (financeira) internacional, participando ativamente dos ciclos inter-
nacionais. Desde a crise do endividamento, nos anos 80, passando por reformas 
estruturais e institucionais embasadas pelo Consenso de Washington, pelas cri-
ses financeiras dos anos 90 e pelo boom de crescimento doméstico nos 2000, ca-
pitaneado pela demanda chinesa e pelos capitais internacionais, o Brasil sempre 
se mostrou suscetível aos ciclos de liquidez internacional, com severos impe-
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dimentos ao crescimento sustentável, logrado sobre um sistema socioeconômi-
co com níveis de desigualdade alarmantes. Esse quadro se agravou nos últimos 
anos, com uma crise política que minou sobretudo a confiança da população nos 
rumos do país.

Sob esse prisma, um plano nacional de desenvolvimento se faz cada vez mais 
fundamental para a retomada da confiança, especialmente em um projeto de na-
ção que priorize a sustentabilidade como parâmetro-chave, norteada não apenas 
pelo desenvolvimento econômico, mas também pela redução da desigualdade, 
aumento das liberdades individuais, da participação política, do acesso à educa-
ção e saúde de qualidade e de estruturas que promovam a crescimento econômi-
co com equilíbrio ambiental. 

A discussão sobre desenvolvimento sustentável tem ganhado cada vez mais 
importância no mundo contemporâneo, a partir de um esgotamento dos mode-
los de crescimento pautados simplesmente pela geração de valor, renda e depen-
dentes da crescente financeirização, que levam à degradação do meio ambiente 
e ao aprofundamento das desigualdades sociais e espaciais. Algumas alternativas 
têm surgido nos últimos anos (OECD, 2012), tanto conceitualmente quanto guia 
de práticas, especialmente em termos internacionais, com novas propostas de 
desenvolvimento que cada vez mais incluem em seu bojo a conjunção de inter-
disciplinaridades que promovam a sustentabilidade (Layla; Perch, 2014; UNDP, 
2016). Pensar e refletir sobre desenvolvimento se torna o principal desafio da 
atualidade, principalmente em um mundo dominado pela lógica das finanças e 
do lucro a qualquer custo, inerentemente estável e de individualismo crescente. 

Entretanto, as propostas que englobam a ideia de desenvolvimento sustentá-
vel como parâmetro ainda carecem de instrumentos e meios de implementação 
mais claros. As iniciativas de desenvolvimento sustentável existentes no Brasil, 
ainda que por demais incipientes e concentradas na dimensão ambiental, encon-
tram inúmeras dificuldades de implementação, seja pela falta de apoio público, 
pelo pouco reconhecimento da temática por planejadores e, sem sombra de dú-
vida, pela conjunção de um sistema financeiro doméstico pouco interessado no 
assunto. Muito da carência em termos de financiamento e investimento se dá 
pela inexorável lógica do retorno financeiro, tão presente neste contemporâneo 
financeirizado.

A proposta deste capítulo é, assim, oferecer propostas que possam alinhar a 
lógica financeira aos preceitos do desenvolvimento sustentável, com especial 
atenção para o caso brasileiro. Para tal fim, é fundamental sobrepor, ao menos 
parcialmente, a lógica inexorável do lucro financeiro, (especulativo, instável e 
fomentador de crises) em direção a uma abordagem que alinhe práticas finan-
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ceiras funcionais às diversas iniciativas de desenvolvimento sustentável. Isso 
não significa extinguir completamente o retorno financeiro como parâmetro 
na avaliação de projetos de desenvolvimento sustentável, mas incluir, em uma 
posição dominante, outros indicadores de retorno mais significativos (sociais, 
espaciais e ambientais). Nesse sentido, a primeira parte desse capítulo discute e 
sugere parâmetros que devam guiar projetos de desenvolvimento com caracterís-
ticas de sustentabilidade. A seção seguinte, se valendo dessas sugestões, introduz 
uma discussão sobre a lógica do financiamento e a necessidade de expandir a 
avaliação de projetos para além do simples retorno financeiro. Em sequência, 
pretende-se mostrar os desafios e possibilidades existentes para o amparo finan-
ceiro às atividades sustentáveis e indicar possíveis caminhos a serem seguidos 
para a expansão do financiamento na área. Para além disso, ficará mais claro 
adiante que apenas o setor privado não é suficiente para a promoção do desen-
volvimento sustentável, sendo necessária a criação de novas instituições, muitas 
delas públicas, e de novos serviços para possibilitar maior interlocução entre o 
setor financeiro e produtivo sustentável, facilitando o real florescimento de ati-
vidades sustentáveis. 

2. Desenvolvimento sustentável

O fim da era dourada do capitalismo, no início dos anos 70, pareceu demons-
trar a exaustão do plano geral de desenvolvimento incorporado pelos países no 
pós-guerra. O capitalismo embebido nos países do eixo ocidental fora capaz de 
combinar certo grau de intervenção estatal com iniciativa privada, com uso de 
controles e instituições em prol de políticas discricionárias domésticas de fomen-
to à atividade econômica e ao investimento. Tal arranjo conseguiu aliar o cres-
cimento equilibrado de renda, o desenvolvimento de infraestrutura e o estabele-
cimento de um estado de bem-estar, principalmente nos países desenvolvidos.1

O esgotamento do modelo hegemônico de desenvolvimento da via ocidental, 
que se deu paulatinamente ao longo dos anos 60 e 70, veio acompanhado do 
crescimento das liberdades para o movimento de capitais, do desenvolvimento 
dos mercados financeiros e das finanças internacionais, imprimindo um novo 
paradigma para os países centrais e periféricos. Uma nova conjuntura se reve-
lou, sob primazia das finanças, estabelecendo novos limites ao crescimento: o 

1. É possível afirmar que os países orientais, sob condições de planejamento central, os países peri-
féricos de renda media e os países mais pobres passaram por diferentes processos econômicos e 
sociais no período, muitos deles de subdesenvolvimento. Ver Hobsbawn (1995) e Gaspar (2015) 
para discussão mais detalhada.
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crescente endividamento público, a rigidez na arrecadação e o encarecimento da 
máquina pública; a crescente liberdade de movimento de capitais sob condições 
de alta liquidez internacional e pressão para reajuste do valor do dólar, com in-
flação que tomava corpo e corroía os ativos de diversas economias; e a queda de 
demanda em compasso com o aumento do custo de vida em diversos países. O 
baixo crescimento na década de 70, os aumentos nos preços da energia, a inflação 
e os juros crescentes indicavam a necessidade de rever os planos de crescimento 
de diversos países. Sob essas condições, foi visível a queda de lucros privados, 
especialmente os relacionados ao processo produtivo. Por outro lado, o desen-
volvimento dos mercados financeiros, sob auspícios da alta liquidez internacio-
nal, gerava possibilidades crescentes de lucros advindos da esfera da circulação 
financeira como forma de atenuar e contrapor as perdas no processo produtivo. 

A partir desse contexto geral de crise e ruptura do modelo antes vigente e do 
estabelecimento de novas premissas para o funcionamento do sistema, é possível 
afirmar que emergiram duas lógicas de desenvolvimento: uma central e domi-
nante e outra que, a princípio, surgiu como contraponto à primeira. A lógica 
dominante foi embebida em um novo consenso ideológico, que ainda dita os 
planos de crescimento atuais, centrado na liberalização dos mercados, dos movi-
mentos de capitais e na redução da atuação do Estado na economia. Entretanto, 
é possível afirmar que o esgotamento do modelo prévio de crescimento também 
incentivou o contraponto, com debates acerca das possíveis trajetórias alternati-
vas para o desenvolvimento, em especial aqueles com preocupações com a degra-
dação do meio ambiente e esgotamento de recursos naturais.

Sob esse contexto, a temática socioambiental em processos de desenvolvimen-
to, apesar de marginal no ideário internacional, ganhou significativo fôlego na 
passagem dos anos 70 para os 80, em meio ao aumento do desemprego genera-
lizado em diversos países, da modernização e mecanização da agricultura e da 
consolidação da matriz energética em torno do petróleo e seus derivados (em 
especial na Europa e nos EUA). É nesse período que se estruturou a abordagem 
do ecodesenvolvimento (Sachs, 1976; 1984) que preconizava o uso adequado e 
racional dos recursos naturais e de tecnologias adequadas a tais propósitos, com 
papéis mais significativos para fontes de energias alternativas, reciclagem e agri-
cultura orgânica. A abordagem do ecodesenvolvimento também incorporava 
processos sociais e culturais como meios de propagação de valores ecológicos 
para os processos de desenvolvimento, formando um modelo de princípios de 
desenvolvimento cujo conjunto representativo se baseava em três eixos: aten-
dimento às necessidades básicas dos cidadãos, autossuficiência das atividades e 
uma base de sustentabilidade ecológica (Dasmann, 1985). 
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O tema ganha impulso definitivo com o Relatório da Comissão Brundtland, 
em 1987, que oferecia um formato mais claro e ainda mais abrangente para o 
conceito de desenvolvimento sustentável. Apesar de amplo e genérico, o conceito 
discutido tinha o mérito de delinear seus preceitos, baseando-se na sustentação 
do meio ecológico (qualidade ambiental e estoque de recursos), mas abarcando 
também o bem-estar econômico e a justiça social (Harris, 2000). 

Desde então, a discussão sobre desenvolvimento sustentável tem se desenvol-
vido intensamente, provendo maior solidez e consistência a estudos e pesqui-
sas na área. Segundo a Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento 
(CMED-ONU), o desenvolvimento sustentável se baseia no fornecimento de ne-
cessidades do presente sem comprometer a habilidade de futuras gerações em 
alcançar suas próprias necessidades. Em linhas gerais, o desenvolvimento sus-
tentável pode ser entendido como

Um enorme “guarda-chuva”, capaz de abrigar uma variada gama de propos-
tas/abordagens inovadoras, progressistas, ou que, pelo menos, caminhem na 
direção de maior justiça social, melhoria da qualidade de vida da popula-
ção, ambientes mais dignos e saudáveis e compromisso com o futuro. (Costa, 
1999, p. 62).

Tal proposição ampla de desenvolvimento é usualmente reduzida, para fins 
práticos, a três dimensões (econômica, social e ambiental), entendidas de forma 
conjunta, aliando saberes interdisciplinares cruzados. Do ponto de vista econô-
mico, um sistema sustentável deve ser capacitado à produção contínua de bens e 
serviços, mantendo administráveis e regulares os recursos públicos disponíveis 
e prevenindo desequilíbrios setoriais que possam prejudicar uma produção mais 
balanceada. Em termos sociais, um sistema sustentável deve prezar pela equida-
de social e pela provisão de bens e serviços sociais, como educação e saúde, pro-
movendo igualdade entre os gêneros, democratização, maior participação e res-
ponsabilidade política. Sob o prisma ambiental, o desenvolvimento sustentável 
deve procurar preservar a base de recursos, evitando a exploração descabida de 
recursos renováveis, reduzindo a degradação ambiental, além de evitar a exaus-
tão de recursos não renováveis com o suporte de investimentos que almejem a 
produção de substitutos adequados. A dimensão ambiental do desenvolvimento 
sustentável, portanto, inclui a manutenção da biodiversidade, da estabilidade 
atmosférica e de outras funções de ecossistemas (Harris, 2000).

Conforme a abordagem acima, o desenvolvimento sustentável necessaria-
mente abarca um sistema econômico que produza bens e serviços de forma equi-
librada entre setores, com gestão de recursos responsável intertemporalmente, 
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promovendo a redução de desigualdades sociais, seja em termos de gênero, raça 
e/ou renda, com acesso democrático a bens que promovam bem-estar social (edu-
cação, saúde, lazer) com preservação e/ou uso sustentável de recursos naturais. 
Por ser um conceito composto de saberes e conhecimentos transdisciplinares, o 
desenvolvimento sustentável invariavelmente entra em choque com os concei-
tos de crescimento e desenvolvimento convencionais dominantes, usualmente 
utilizados em estudos e planos econômicos em diversos países. Propostas de de-
senvolvimento sustentável, entretanto, têm dificuldade em definir um conteúdo 
operacional e prático mais concreto. Isso se dá, ainda, pela significativa adesão a 
modelos de crescimento econômico reducionistas, que se baseiam no tratamento 
de fatores de produção (terra, capital, trabalho e, ainda, recursos naturais renová-
veis e não renováveis) de forma agregada e indistinta em suas particularidades. 

Segundo Sachs (2004), os modelos econômicos usuais de crescimento são de-
masiadamente simplistas sob o pretexto de conferir objetividade às decisões, ofe-
recendo pouco conteúdo aos seus principais componentes, como a poupança e 
o investimento.2 Para o autor, há necessidade de reconhecer a eficácia social do 
investimento, abandonando generalizações que envolvam superficialidades que 
invariavelmente deslocam a ideia de sustentabilidade do plano prático para o 
plano das boas intenções. Uma nova abordagem que se distancie do lucro como 
princípio único e, no caso das economias dependentes, das restrições monetárias 
existentes (Altvater, 1995) seria fundamental para transpor os planos de desen-
volvimento usuais, ainda que talvez utópica. Entretanto, a reflexão continua com 
embasamento válido: é possível fomentar uma proposta minimamente plausível 
de desenvolvimento sustentável que se baseie na recusa ao reducionismo, evitan-
do o curto espaço de discussão do referencial analítico e estimulando o potencial 
de desenvolvimento endógeno de diversas experiências, aproximando-se mais 
de práticas que de fato estimulem o desenvolvimento humano3 (econômico, po-
lítico e social) sob bases ambientais. 

Nesse sentido, a literatura sobre desenvolvimento sustentável enfatiza a exis-
tência de outras dimensões abarcadas pelo conceito: Veiga (2006) destaca que 
as dimensões territorial, científica e tecnológica, política e cultural já haviam 
sido contempladas, apesar de marginalmente, no Relatório Brundtland; Freitas 
(2012) reitera a importância da ética e da área jurídico-política para o conceito; 
já Sachs (1994) destacou a cultura e o território como fatores cruciais ao desen-
volvimento. A cultura é abordada como um parâmetro marginal, atuando como 

2. Ver Toman (1994), Romeiro (2012) e Söderbaum (2017).

3. Mais especificamente, o desenvolvimento de liberdades humanas (Sen, 2001).
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delimitador das possibilidades de desenvolvimento em diferentes locais, com 
propostas que devem necessariamente oferecer soluções adequadas a cada cultu-
ra, respeitando os limites de seus ecossistemas. 

Esse sentido de cultura remete à necessidade de (re)definir o papel do ter-
ritório e da inovação dentro da abordagem do desenvolvimento sustentável. 
Em primeiro lugar, é preciso avançar na concepção espacial, que atualmente se 
concentra no entendimento raso da distribuição das atividades econômicas e 
assentos humanos, e discutir um novo significado para território sustentável. Se-
gundo, a inovação e o desenvolvimento tecnológico devem também ser pensados 
não só do ponto de vista técnico-científico, mas também incluir sua dimensão 
sociocultural como fator crucial ao desenvolvimento. Ademais, ficará mais claro 
nas próximas seções que o financiamento de propostas de cunho sustentável de-
pendem fundamentalmente de maior clareza na definição de desenvolvimento 
sustentável e de todas as suas dimensões, mas principalmente em termos de sua 
acepção territorial (espaço como lugar privilegiado da materialização do desen-
volvimento) e inovação (processo, procedimento ou produto técnico-social, en-
volto em incertezas, que promova sustentabilidade).

3. �Desenvolvimento sustentável, 
território e inovação

Entende-se, portanto, que o avanço no tratamento do desenvolvimento sus-
tentável requer o aprofundamento da discussão de duas dimensões essenciais ao 
tema. A primeira dimensão é a da inovação, que deve ser entendida em sentido 
mais amplo que contemple seus aspectos institucionais e sociais. Na medida em 
que o desenvolvimento envolve um processo endógeno e dinâmico de mudança, 
faz-se necessário não apenas considerar as mudanças de natureza estritamente 
tecnológica, mas também as de natureza institucional, em um processo de coe-
volução (Nelson; Sampat, 2001). Isso permite atribuir maior relevância às tecno-
logias mais adequadas para responder aos objetivos sociais (Albuquerque, 2007) 
do desenvolvimento sustentável. Trata-se, nesse sentido, de não só trazer para o 
centro da discussão a perspectiva do desenvolvimento humano (Sen, 2001) e suas 
múltiplas relações com o progresso técnico (UNDP, 2001), mas também incorpo-
rar 1) a cultura, os hábitos, valores e estruturas que valorizam esse desenvolvimen-
to e 2) a perspectiva de que cada geração receba da geração precedente as condi-
ções apropriadas para avançar. Esse não é um caminho possível sem a introdução 
de novas práticas, novos modelos, novas organizações, novas fontes de recursos 
que permitam escapar da visão de crescimento dominante no último século.
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Ao abarcar culturas, hábitos e valores condizentes ao desenvolvimento, faz-se 
necessário avançar na concepção de inovação e tecnologia para além da lógica 
dos negócios e da produção, que se baseia no valor econômico, com objetivos de 
lucros, usualmente centrado em empresas como lócus e com metodologias con-
solidadas. Nesse sentido, o conceito de desenvolvimento sustentável, que traz em 
seu bojo uma concepção sobretudo humanista, deve se expandir e enfatizar a ino-
vação social como princípio básico. A inovação social é, em termos gerais, uma 
nova ideia que gera conhecimento, promove ações que atendem a necessidades 
sociais e fomenta relações sociais, em um sentido cooperativo e comunitário, com 
o intuito de promover a inclusão social, capacitando e empoderando os atores 
envolvidos (Mizik; Jacobson, 2003; André; Abreu, 2007; Bignetti, 2011). Os pro-
cessos de inovação social focam no progresso da inovação, na figura do inovador 
social ou na capacidade da sociedade para inovar (Juliani, 2014). Independente-
mente da forma de descrição, faz-se imperativo reconhecer e associar a inovação 
ao desenvolvimento social, abarcando ao conceito de desenvolvimento sustentá-
vel processos sociais que usualmente não se encaixam no usual perfil de projetos.

A segunda dimensão a ser valorizada se concentra na inclusão da temática 
territorial nos estudos de desenvolvimento sustentável a partir do princípio de 
que a materialização das relações sociais tem o espaço como lócus fundamental, 
funcionando também como elemento transformador dessas mesmas relações. 
Em grande parte das discussões socioespaciais de desenvolvimento, os princi-
pais elementos enfatizados como categorias de estudo são o urbano-rural e o 
meio ambiente (Sachs, 1994). Mais recentemente, as cidades passaram a ser um 
elemento central de estudo (Barbosa, 2008; Dassen, 2016), com o reconhecimen-
to de que as cidades possuem uma dinâmica própria, suscetíveis a processos de 
concentração populacional e urbanização-precarização, em especial em países 
periféricos, que degradam o meio ambiente e portanto merecem tratamento que 
contemple princípios de desenvolvimento sustentável. 

A dominância do discurso ambiental, não só na literatura e nas práticas de 
desenvolvimento social, mas também inerente ao tratamento das cidades, tem 
bases em discussões que ressaltam certo antagonismo entre o crescimento de 
cidades e o desenvolvimento urbano frente à conservação do meio ambiente, em 
especial como uma resposta ao viés de exploração à exaustão dos recursos natu-
rais (renováveis e não renováveis). Com o desenvolver dos debates e da literatu-
ra, houve significante redução desse antagonismo, com a amalgamação dos dois 
elementos, crescimento de cidades e meio ambiente, em propostas conciliadoras. 
Em meio a essa evolução, o conceito de meio ambiente urbano surge como síntese 
da união das dimensões físicas (naturais e construídas) do espaço urbano com di-
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mensões de ambiência, de possibilidades de convivência e de conflito, associadas 
às práticas da vida urbana e à busca de melhores condições de vida, seja para a 
cidadania, seja na busca de qualidade da vida urbana (Costa, 1999). 

Entretanto, apesar de importante, a inclusão da dinâmica urbano-espacial 
não deve se ater apenas à confluência harmonizada do urbano e do ambiental; 
uma vez que se parte do princípio que o desenvolvimento sustentável abran-
ge diversas dimensões, em particular das liberdades individuais (Sen, 2001), o 
espaço passa a ser o lugar privilegiado conciliador das manifestações dessas li-
berdades, sendo, portanto imprescindível referência para os estudos, uma área 
comum de confluência das diversas dimensões do desenvolvimento: o espaço 
social, o espaço inovador, o espaço econômico e outras categorias devem receber 
tratamento especial na discussão. É imprescindível, portanto, que o conceito de 
desenvolvimento sustentável esteja sempre identificado em suas geografias, na-
queles lugares que transformam e são transformados por atividades sustentáveis 
e, por isso, são identificadores claros do processo.

Em suma, uma vez que a inovação (social) e o espaço se mostram fundamen-
tais para definir os parâmetros de desenvolvimento sustentável, eles também 
se tornam, portanto, cruciais à discussão sobre financiamento. Primeiramente 
porque a significação clara dessas duas dimensões do desenvolvimento incluem 
uma delimitação mais específica que é fundamental para entender a dinâmica 
do desenvolvimento e seus efeitos sobre as comunidades, que não só ocupam o 
espaço mas que também estabelecem conexões socioculturais, econômicas e po-
líticas com outros espaços, determinando a amplitude dos efeitos do desenvolvi-
mento. A definição dos territórios envolvidos como categoria funcional e de suas 
relações dinâmicas com outros espaços não só permite balizar os efeitos internos 
e externos do desenvolvimento, mas também permite identificar propostas de 
cunho estritamente local, muitas vezes periféricas e que invariavelmente encon-
tram-se pulverizadas em diferentes lugares como propostas de desenvolvimento 
legitimamente sustentáveis. 

Já a inovação, ampliada em seu bojo conceitual para incluir a inovação social, 
permite também identificar iniciativas comunitárias que, se não aparentam a 
grandiosidade e o valor econômico estrito das inovações de negócios, constituem 
uma constelação de possibilidades de desenvolvimento local e endógeno que 
preservam e promovem a sustentabilidade com respeito às culturas locais. De 
fato, as inovações sociais, envoltas em incerteza fundamental, carecem de maior 
atenção em seu tratamento, pois podem definir caminhos sustentáveis para o 
desenvolvimento em espaços diferenciados. A ressignificação desses temas não é 
apenas crucial para a identificação e fortalecimento do desenvolvimento susten-
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tável, mas também se faz imperativo para um balizamento mais compreensivo 
de propostas de financiamento das atividades identificadas como sustentáveis. A 
próxima seção tem como propósito discutir como o sistema financeiro, em geral, 
e o financiamento, em específico, se encaixam na temática tratada.

4. Financiamento do desenvolvimento sustentável

A discussão sobre financiamento surge como elemento transversal à temática 
do desenvolvimento sustentável sobre bases inovadoras sociais e espaciais. Sob 
tais bases, o financiamento em um sistema financeiro funcional (Studart, 1995) 
promove investimento produtivo, geração de renda e poupança que sustentam 
a estabilidade dinâmica dos mercados e, portanto, podem promover a promoção 
intergeracional das necessidades dos cidadãos.

Por essa abordagem simples, mas que opera sob hipóteses fortes,4 é possível 
analisar o papel do sistema financeiro como provedor de finance (financiamento) 
e funding para propostas de desenvolvimento sustentável. É necessário avaliar os 
agentes financeiros (públicos e privados), os instrumentos existentes à disposição 
para os empreendedores e as capacidades do sistema em promover tal desenvol-
vimento. Essas capacidades se relacionam diretamente com a estrutura (grau de 
desenvolvimento financeiro) e com o grau de incerteza nesses mercados, que 
afetam expectativas dos agentes. Os processos de financiamento, portanto, lidam 
com a disposição dos agentes financeiros para emprestar (baseada em expectati-
vas), a partir dos instrumentos existentes e com as incertezas relativas ao inves-
timento em atividades produtivas sustentáveis, espacialmente definidas, e que 
podem incorporar processos de inovação em seu bojo. Nesse sentido, faz-se ne-
cessário compreender os mecanismos de financiamento existentes e sua lógica, 
na maioria das vezes embebida de princípios de mercado que são disfuncionais 
para o desenvolvimento sustentável. Em sequência, é preciso discutir o enqua-
dramento de projetos com a estirpe da sustentabilidade e realçar seus retornos 
(sociais e econômicos) no sentido de prover um modelo de financiamento mais 
adequado a estas iniciativas. 

Vale ressaltar que o sistema financeiro se encontra em posição dominante no 
processo de promoção de atividades produtivas, uma vez que detém o poder de 

4. A funcionalidade do sistema financeiro, ou sua capacidade de sustentar investimento produtivo 
que seja estável dinamicamente, é necessária para a discussão de desenvolvimento sustentável e 
portanto é adotada aqui como premissa. Entretanto, cabem inúmeras ressalvas sobre o caráter espe-
culativo e de financeirização predatória do atual sistema financeiro que vão de encontro à abor-
dagem do desenvolvimento sustentável. Para mais detalhes dessa natureza, ver Lapavitsas (2009).
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decisão sobre a disponibilidade e sobre as condições (preço e prazo) dos recursos 
oferecidos. Como o desenvolvimento sustentável, em especial sob a abordagem 
tratada aqui, engloba atividades diversas, que invariavelmente incluem espaços 
periféricos e inovação social, é possível que inúmeros projetos não se encaixem 
no perfil desejado pelo sistema financeiro, dificultando a promoção do desen-
volvimento.5

Parte da dificuldade em promover o financiamento do investimento se centra 
na própria análise dos retornos do projeto de investimento, seu risco e liquidez, 
características que dependem do contexto econômico e do suporte dos mercados 
financeiros existentes à disposição. A Federação Brasileira de Bancos (Febraban) 
tem demonstrado interesse sobre o assunto, muito em função das mudanças de 
governança (internacional) na relação entre financiamento e desenvolvimento 
sustentável.6 A partir da intensificação das discussões sobre aquecimento global e 
mercados de carbono, foram instituídos estudos e protocolos internacionais que 
invocavam novos desenhos de mecanismos e instituições para o financiamento 
do desenvolvimento sustentável, com especial foco sobre a economia verde.7 

O enfoque sobre financiamento de projetos de desenvolvimento sustentável 
demonstra significativa complexidade, uma vez que a análise pode não se re-
ferir a um investimento usual: primeiramente, o principal ponto de análise de 
um projeto de investimento que tenha relação com o desenvolvimento susten-
tável deve considerar os efeitos sociais e ambientais sobre as dimensões tratadas 
(UNEP; World Bank, 2017). Nesse contexto, esforços têm se direcionado ao uso 
de parâmetros ESG (Ambiental, Social e de Governança na sigla em inglês) como 
critério na avaliação de risco em análises financeiras. Entretanto, há dificulda-
des na definição dos parâmetros, em especial na valoração de impactos ambien-
tais e sociais. Ademais, o financiamento de atividades sustentáveis também deve 
considerar sua materialização no espaço e as possibilidades em conter algum 
tipo de inovação. Portanto, o financiamento do desenvolvimento sustentável 
não pode prescindir de uma análise pormenorizada de seus constituintes, já que 

5. Por exemplo, projetos advindos de micro, pequenas e médias empresas, que usualmente não 
possuem garantias suficientes nem capital próprio para o investimento; processos inovadores em 
pequenas comunidades ou atividades culturais que promovam bem-estar cujos retornos são de 
difícil mensuração econômica; pesquisas científicas que desenvolvam novos produtos e processos 
mas não possuem recursos para produção em escala mínima etc.

6. Inúmeros trabalhos podem ser encontrados em http://unepinquiry.org/publication/roadmap-
for-a-sustainable-financial-system/

7. Destacam-se os Princípios do Equador, os Princípios para Investimento Responsável, os Prin-
cípios para Impactos Positivos das Finanças e a criação de fundos de Investimento Socialmente 
Responsável.
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em geral não possui os retornos exigidos pelos mercados (às vezes os retornos 
não são nem claros), baixa liquidez e alto risco. Dessa forma, é necessário definir 
modelos de financiamento alternativos que possam estimular as diferentes ver-
tentes do desenvolvimento sustentável, por um lado, e que sejam atraentes para 
os investidores, por outro.

Concomitantemente, se faz imperativo abordar os retornos dos projetos de 
desenvolvimento sustentável de forma compreensiva, não só por meio de indica-
dores e benchmarks financeiros, mas também a partir de indicadores que reflitam 
os ganhos sociais e ambientais das iniciativas, definidos em parcerias com as 
comunidades e agentes envolvidos, invertendo a lógica dos lucros em prol dos 
retornos sociais e ambientais (Schoenmaker, 2018). 

Por fim, cabe salientar que a mudança de tal lógica requer que os próprios 
agentes do sistema financeiro acatem tal mudança, o que talvez seja o maior 
desafio. É possível que seja necessário um novo consenso mundial sobre mode-
los de desenvolvimento com uso otimizado de recursos ambientais e equidade 
social. Entretanto, enquanto a solução cooperativa mundial se encontra, ainda, 
fora de questão, há espaço para a inovação financeira, com surgimento de novos 
atores e criação de novos instrumentos financeiros voltados ao desenvolvimen-
to sustentável (UNEP; World Bank, 2017). A GABV (Aliança Global para um 
Sistema Bancário baseado em Valores, na sigla em inglês) reúne 28 bancos ao 
redor do mundo cuja única função é oferecer financiamento a atividades sus-
tentáveis. Esses bancos sustentáveis operam com média de 80% dos ativos apor-
tados em operações de crédito e possuem performance financeira mais sólida 
(níveis semelhantes mas menor variabilidade de retornos sobre ativos e equity) 
que bancos tradicionais (GABV, 2017). O Brasil, ainda que se apresente com pou-
cas iniciativas, conta com certo número de novos agentes, como o Baanko,8 que 
desenvolve modelos de negócios para empreendimentos sustentáveis e dá su-
porte à prospecção de funding para tais; e a Evoé,9 startup que promove crowdfun-
ding para atividades culturais a partir da captação de recursos de pessoas físicas 
e jurídicas em troca de benefícios fiscais. Com relação aos bancos tradicionais, o 
governo brasileiro demonstrou certo pioneirismo, já em 1995, na definição do 
Protocolo Verde, um conjunto de estratégias e mecanismos para a incorpora-
ção de dimensões ambientais no processo de gestão e concessão de crédito por 
bancos públicos federais. A Febraban (Federação Brasileira de Bancos) aderiu, 
em 2009, ao protocolo, ampliando a escala de gestão para bancos privados. En-

8. www.baanko.com

9. www.evoecultural.com
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tretanto, talvez seja a iniciativa pública (governo e, particularmente, bancos de 
desenvolvimento), tanto no Brasil quanto no resto do mundo, o principal motor 
do financiamento, uma vez que é capaz de dispender recursos de financiamento 
que não necessariamente envolvam retornos econômicos.

5. �Conclusão: desafios e propostas para o 
financiamento do desenvolvimento sustentável

São inúmeros os desafios a serem transpostos para que o desenvolvimento 
sustentável possa ser incluído nas rotinas e planos de ação de agentes sociais, 
econômicos e políticos. Em primeiro lugar, há de se destacar a necessidade da 
mudança mais ampla do paradigma atual de produção em um sentido que passe 
a considerar o desenvolvimento sustentável como parâmetro mister e não como 
uma restrição à lógica de minimização de custos e maximização de lucros. Isso 
requer uma transformação nas formas de interação social, seja por meio da ino-
vação social em um sentido amplo, seja por vias das inovações institucionaliza-
das em novas “tecnologias sociais”. Para tal objetivo, a promoção e divulgação 
científica de estudos e trabalhos têm papel primordial no embasamento de no-
vas propostas e arranjos institucionais que não só aprofundem a percepção dos 
agentes sobre a importância do desenvolvimento sustentável, mas que também 
propiciem o maior engajamento da sociedade sob tal tema.

Em segundo lugar, o próprio conceito de desenvolvimento sustentável ainda 
carece de melhor tratamento teórico, bem como de uma discussão centrada em 
práticas e análises de resultados, com desenvolvimento de indicadores mais pre-
cisos das iniciativas relacionadas. O debate sobre o desenvolvimento sustentável 
tem, muitas vezes, e principalmente no Brasil, incorporado apenas o meio am-
biente como principal elemento estruturador, deixando em segundo plano ou-
tras importantes dimensões. Em termos gerais, uma segunda proposta indica a 
necessidade de realinhamento das pesquisas na área, que devem abordar critica-
mente o conceito de desenvolvimento sustentável e esquematizar de forma mais 
sistemática todas as suas dimensões (social, econômica e ambiental), ratificando 
a necessidade de radicar o conceito no território, como espaço de materializa-
ção das práticas sociais, embasando a importância da inovação como elemento 
de estruturação intergeracional das relações sociais e econômicas. A partir da 
ressignificação dos elementos constituintes do desenvolvimento sustentável e 
da coordenação do espaço e da inovação, é possível obter maior precisão teórico-
conceitual que possa criar indicadores mais claros e precisos para melhorar os 
desenhos dos instrumentos e planos financeiros, informando agentes financia-
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dores interessados na temática e estimulando a criação de novos mecanismos de 
financiamento para a atividade.

Dessa forma, as definições de propostas de financiamento do desenvolvimen-
to sustentável requerem, a priori, a discussão e ampliação do conceito de forma a 
contextualizá-lo conforme inúmeras atividades elegíveis, formando uma agenda 
coesa de práticas que possam ser utilizadas por formuladores de políticas em 
planos de desenvolvimento. Além disso, se torna fundamental o delineamento e 
o fomento das possibilidades de avaliação de resultados dessas práticas de desen-
volvimento sustentável. 

Por fim, o maior desafio para a ideia de desenvolvimento sustentável é o au-
mento de suas possibilidades de finance e funding. Muitos dos projetos que se 
caracterizam por promover sustentabilidade padecem de um perfil definido 
(profiling) que permita a identificação de seus objetivos, a avaliação de suas prá-
ticas e a quantificação de seus resultados. Por um lado, esses problemas partem 
da própria natureza do desenvolvimento sustentável – muitas vezes com obje-
tivos e resultados difusos, o que dificulta a identificação dos beneficiários finais 
das ações e projetos, e sem parâmetros claros –, que apenas o aprofundamento 
das pesquisas pode resolver. Por outro, o desenho ideal de financiamento (sob 
condições alternativas que promovam o investimento sustentável), na maioria 
das vezes não interessa aos agentes financeiros. Mesmo quando é contemplado, 
o objetivo do financiamento se reduz a ganhos de reputação (evidenciada pela 
representatividade mínima no cômputo geral dos ativos financeiros existentes) 
e à tentativa de evitar responsabilização legal por danos advindos do financia-
mento de atividades não sustentáveis, o que acaba por incorporar uma rigidez 
institucional nos desenhos de mecanismos de crédito que limitam sua aplica-
ção a diversos projetos de desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, voltamos 
à necessidade de (re)discutir a funcionalidade do sistema financeiro. Mas, para 
além disso, faz-se necessário entender os processos de financiamento e prover 
novas ideias e modelos de financiamento compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável.

Para esse fim, a partir da análise das peculiaridades do financiamento de dife-
rentes projetos de desenvolvimento sustentável, com propostas de novos modelos 
sistematizados de financiamento com clara definição de custos e ganhos, incluin-
do de retornos sociais, ambientais, espaciais e de inovação, é possível identificar 
agentes financeiros funcionais e mais apropriados e, a partir disso, obter os fun-
dos necessários para os empreendimentos. A promoção do financiamento parte 
também da inovação contida em novos modelos de financiamento e dos pró-
prios agentes financeiros. Nesse sentido, a participação do Estado é fundamental, 
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não apenas no fomento à pesquisa e no tratamento regulatório que promova 
a atividade, mas fundamentalmente como agente financiador, ofertando crédi-
to de maneira a fomentar mercados específicos e estimular o desenvolvimento 
de inovações financeiras. O financiamento público é o meio mais rápido para a 
promoção da atividade sustentável, já que pode incentivar projetos sem obriga-
ção única de retorno econômico, formando inclusive parcerias com agentes pri-
vados que estimulem o desenvolvimento sustentável nas bases propostas aqui.
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1. Introdução

Quando falamos em tecnologia, estamos tratando sobre o modo de fazer algo. 
E o modo de fazer, nesses últimos trinta a quarenta anos, foi bastante alterado 
pelas Tecnologias de Informação e Comunicação (as famosas TICs) que trouxe-
ram um novo paradigma tecnológico ao sistema de produção capitalista. Dentro 
desse paradigma, encontra-se a emergência e consolidação da tecnologia digital 
que acompanha alguns processos contemporâneos de produção. 

Até então, quando tratávamos de inovação como processo de ruptura tecnoló-
gica viabilizada no mercado, observávamos efeitos em termos, principalmente, 
de novos produtos e novos processos de produção. A matriz teórica schumpete-
riana, constituída em 1942 quando o pesquisador analisou o desenvolvimen-
to econômico em sua obra The Theory of Economic Development, mostra que a 
descontinuidade pode ser ocasionada por um conjunto de novidades associadas 
a fontes alternativas de matérias-primas, a avanços nos métodos de produzir, a 
novos produtos, a mercados emergentes, a alterações institucionais na organiza-
ção ou a uma combinação dessas opções. 

Para os pesquisadores dessa matriz, uma das métricas para se medir o quão 
avançado é o estágio de uma economia é dada por patentes registradas e artigos 
científicos publicados. Não que esses indicadores ainda não sejam relevantes. Po-
rém, em decorrência da urbanização, da digitalização e da hiperconectividade, o 
setor de serviços passou a responder por expressiva parcela da renda e do traba-
lho nas economias capitalistas contemporâneas. E, dado a sua especificidade, que 
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associa heterogeneidade produtiva à intangibilidade, os indicadores e, portanto, 
a avaliação desses para mensurar aspectos socioeconômicos e formular políticas 
econômicas, requerem avançar para além dos conceitos tradicionais de inovação 
e ruptura tecnológica. 

Desse modo, este capítulo pretende tratar de um dos setores que vem ganhan-
do proeminência no contexto do paradigma tecnológico em curso, o setor cultu-
ral (aqui entendido em seu aspecto funcional como um conjunto de atividades 
que tem na criatividade artística e saberes tradicionais seus principais compo-
nentes), que, ao sofrer mudanças expressivas nas formas de produzir, distribuir 
e consumir/fruir, tem se tornado um caso emblemático para a compreensão e 
análise dos efeitos da digitalização sobre os processos econômicos.

Para tal, o capítulo está organizado em quatro seções. Depois desta Introdu-
ção, discutimos economia criativa e sua âncora, a cultura, à luz de conceitos de 
sistemas complexos e de inovação. Na terceira seção, trabalhamos evidências do 
processo de inovação na atividade museal e, por fim, nas considerações finais, 
tratamos de proposições para formulação de arcabouço teórico voltado a identifi-
car, mensurar e testar hipóteses sobre segmento dinâmico da economia contem-
porânea assentado na produção, distribuição e consumo/fruição do intangível.

2. �Economia Criativa: cultura, 
complexidade e inovação

O termo Economia Criativa, cunhado por australianos e britânicos nos anos 
90 para designar um espectro de setores, serviços, produtos, atividades, arranjos 
que sistematizam três grandes eixos – cultura, criatividade, inovação –, não traz 
uma única definição do que a compreende. De acordo com Throsby (2001), tem-
se um inventário diverso e instável onde há diferenciação pelo conteúdo; forma 
de organização da produção; produto e/ou serviço; tangível ou intangível; grau 
de interação com o público. De outro modo, Potts (2008) apresenta dezessete 
conceitos na literatura acadêmica e institucional para definir Economia Criativa.

Nessa tentativa de definição conceitual, Potts (2008a) identifica diversas com-
preensões do termo Economia Criativa desde sua gênese, passando por diferen-
tes autores e nacionalidades. Além de diferenças em relação aos setores envolvi-
dos nas análises, o autor explora óticas analíticas que caracterizam e permitem 
categorizar o objeto criativo. Existem óticas que identificam os setores pelo lado 
da ocupação e emprego, e outras óticas pelo lado da produção e geração de di-
reitos autorais ou propriedade intelectual como principal resultado do processo 
produtivo. Algumas definições são mais próximas do conceito de economia e 
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indústria cultural, pois tratam com maior ênfase o papel da cultura e das artes 
nos processos produtivos criativos.

Algumas definições discutidas pelo autor são particularmente interessantes 
para o presente trabalho, pois dialogam especificamente com a noção de tecno-
logia e inovação tecnológica no setor de serviços e na Economia Criativa. Potts e 
Cunningham (2008) e Potts et al. (2008) criam conceitos e análises da economia 
criativa enfatizando a relação entre os setores e a inovação tecnológica. O pri-
meiro trabalho relaciona o setor da economia criativa com o processo de cresci-
mento econômico em uma visão schumpteriana, compreendendo as relações e 
interações com o sistema de inovação. Já no segundo trabalho, os autores inter-
pretam as indústrias criativas como sendo um conjunto de agentes e agências em 
um mercado que tem como uma de suas características a adoção de novas ideias 
em uma rede social de produção e consumo. Assim, existem autores que, ao con-
ceituar o setor criativo no sistema econômico, o relacionam diretamente com as 
inovações tecnológicas e afirmam a necessidade de uma ótica analítica conjunta 
dos fenômenos para a compreensão acertada.

Em suma, entre os conceitos de economia criativa apresentados por Potts 
(2008), notamos divergências, como, por exemplo, consideração (ou não) de arte-
sanato, consideração (ou não) de jogos digitais. Contudo, há um consenso na apli-
cação de ferramentas digitais na expressão da criatividade artística, tornando-a 
um aparato de agregação de valor dinâmico, experimental e, por conseguinte, 
sujeito à forte incerteza.

Além da incorporação da discussão da inovação tecnológica no conceito e de 
análises da economia criativa realizadas por Potts e outros autores (como Cun-
ningham; Flew; Swift, 2015; Lazzeretti, 2012), encontramos na literatura traba-
lhos que buscam construir um arcabouço analítico da economia criativa fun-
damentado na economia da complexidade como alternativa à metodologias da 
teoria econômica tradicional. O intuito desses trabalhos é, então, proporcionar 
aos pesquisadores ferramentas e instrumentais analíticos que permitam captar 
as características intrínsecas dos setores criativos em seu aspecto mais amplo.

A análise das inovações tecnológicas é um pressuposto da economia da com-
plexidade e, assim, faz parte de seu instrumental. Ademais, mais algumas pre-
missas são trabalhadas nessa abordagem como, por exemplo, a noção básica de 
um sistema adaptativo complexo e que o mesmo não se enquadra na noção de 
equilíbrio. Quando refletimos acerca do setor cultural, o equilíbrio parece dis-
tante. O funcionamento, produção e consumo dos produtos desse segmento eco-
nômico mudam no tempo em elevada velocidade. A moda, políticas públicas, as 
inovações e as novidades estéticas apresentam um papel transformador impor-
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tante nesses setores.
No que tange a inovações, além dos avanços tecnológicos (como digitaliza-

ção, transmissão via satélite, portabilidade, realidade aumentada etc.), os seto-
res culturais são afetados por novidades estéticas e conceituais. Por exemplo, a 
recente popularidade de adaptação de histórias em quadrinhos para o cinema, 
por meio principalmente de grandes produções de filmes sobre super-heróis es-
tadunidenses, modificou o status quo tanto da indústria cinematográfica quanto 
da indústria editorial (com os livros e HQs). A presença de artistas originários 
de hip hop na música pop também é um exemplo da mudança nos gostos e na 
moda da música.

Assim, compreender a economia criativa a partir da noção de complexidade é 
mais coerente, pois possibilita ao pesquisador a incorporação dos fatos dinâmi-
cos que são intrínsecos aos setores, especialmente àqueles com forte presença de 
tecnologias da informação e comunicação, visto que as inovações se dão de for-
ma rápida e intensa. Podemos, assim, compreender os segmentos culturais como 
setores em constante desequilíbrio, no sentido econômico do termo.

Os sistemas complexos são abertos, ou seja, não existe uma clara definição 
entre os limites de interações dos agentes. No caso em análise, isso é bastante 
recorrente. Vejamos a produção audiovisual como exemplo. Em diversos países, 
a produção é dependente de políticas públicas e, por isso, os agentes tendem a se 
relacionar com burocratas e empresários fora do setor audiovisual para o finan-
ciamento da produção, e esse fato altera e direciona o funcionamento da produ-
ção. Além disso, existe uma alta relação com escritores, músicos, cenógrafos e 
agentes de outros segmentos culturais. Esse fato também ocorre na produção em 
artes performáticas, festivais artísticos etc.

Dadas essas características – dinamismo, “experimentalidade” e incerteza –, 
Comunian e Alexiou (2015) aplicaram a teoria da complexidade ao caso do festi-
val de artes, por entenderem que festivais, como qualquer outra atividade cultu-
ral, estão sempre sujeitos a uma variedade de mudanças. As atividades culturais 
são afetadas por mudanças de financiamento e de política, mas também crescem 
e mudam em resposta às demandas do público. Tratam-nas como uma expressão 
temporal e espacial do trabalho e interações de uma rede de trabalho dinâmica, 
envolvendo organizadores, produtores, diretores, artistas, técnicos, público, gru-
pos comunitários que são movidos tanto por interesses individuais – forma de 
expressão, posicionamento na rede – como também por interesses coletivos. 

A conectividade distribuída possibilita que o público interaja com o conteú-
do cultural (oficinas, pesquisas de público), que os organizadores interajam com 
esquemas de financiamento, gestores públicos, academia, associações profissio-
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nais e comunitárias, fomentando um comportamento adaptativo e de feedback 
contínuo próprio do trabalho em rede. Assim sendo, o público valida (ou não) os 
conteúdos e expressões artísticas, levando os produtores a atenderem a diferen-
tes públicos e a responderem a seus pedidos de forma diferente.

A cena cultural ocasionada pelas condições iniciais existentes naquele lugar, 
ou seja, a história cultural daquele território, tende a contribuir para a trajetória 
da atividade, assim como tende a reinventar o espaço e as relações ali existentes. 
Por exemplo, segundo as autoras, a decisão de um artista em trabalhar com um 
parceiro específico ou envolver um determinado grupo comunitário em uma 
apresentação pode ter efeitos duradouros na comunidade e para os parceiros; 
também pode levar a novas colaborações artísticas ou oferecer oportunidades 
profissionais de longo prazo para os artistas. 

A alternância de papéis e lugares intensifica os efeitos de rede – novos conteú-
dos e linguagens – circulação de novos e/ou revisitados saberes – potencializando 
os efeitos de transbordamentos. Desse modo, a decisão de uma cidade em abrigar 
um festival ou atividade cultural terá impacto positivo (spillovers) sobre pessoas, 
outros setores e a cidade, em geral, mas é impossível rastrear essas mudanças e 
definir o efeito e mesmo a causalidade. 

Tal leitura oferece àqueles que trabalham na prática cultural e criativa algumas 
sugestões úteis sobre os princípios que norteiam a evolução e o desenvolvimento 
de sistemas complexos, bem como informa de que forma fatores culturais e agen-
tes interagem, respondem e evoluem de maneiras diferentes em contextos espe-
cíficos dominados pelo paradigma da digitalização (Comunian; Alexiou, 2015).

Notadamente, a complexidade relacionada ao paradigma tecnológico traz as-
pectos críticos à compreensão do conceito tradicional de sistema de inovação 
associado à geração de novos produtos em laboratórios de P&D, seja em insti-
tuições acadêmicas, centros de pesquisas ou em empresas privadas. Bakhshi e 
Throsby (2014) salientam que processos inovativos são, atualmente, algo muito 
mais amplo. No âmbito das atividades do terciário, em especial da cultura, a 
inovação diz respeito a outras dimensões, tais como interação com o público, 
agregação de valor e novos modelos de negócio. 

No que tange à interação com o público, novas tecnologias permitem recursos a 
outras linguagens, por exemplo, sessões de filmes/documentários em museus com 
discussões posteriores e releituras a partir das intervenções. Ampliar o público 
por meio de visitas virtuais, pelo uso de aplicativos em vários idiomas – inclusive 
Libras – em visitas guiadas, áudio-descrições interativas, contribuição da audiên-
cia na produção de conteúdo. Ademais, as estatísticas das redes sociais que expres-
sam o retorno do público possibilitam avaliar a qualidade da produção cultural.



350

 Capítulo 19   A relação entre cultura e inovação: perspectiva teórica e métrica alternativa

Por sua vez, a inovação na agregação de valor não é somente dada pela cons-
trução de roteiros coletivos por meio de oficinas, percursos, cursos e workshops, 
levando o resultado para além de sua condição inicial, sendo tambémregistro na 
mídia espontânea dos acessos gerados por fruição no site ou download de arqui-
vos, fortalecendo as atividades e as tornando mais aptas à captação de recursos 
em processos de financiamento público e/ou privado. Os novos modelos de negó-
cio (circuitos de museus, coletivos de artistas, fóruns de curadores) se traduzem 
na inovação na governança e gestão das atividades culturais, em que a formação 
de redes para compartilhamento de recursos, de programação, de experiências e 
de espaços físicos possibilita maior efetividade e visibilidade das ações além de 
fortalecimento da atividade.

Logo, se entendemos as novas dimensões do processo inovativo à luz do pro-
posto por Bakhshi e Throsby (2014), o conceito de sistema de inovação, assim 
como seus indicadores, devem ser repensados na teoria econômica. Ademais, 
compreendendo a economia criativa em um contexto teórico mais amplo, incor-
porando a relação das inovações tecnológicas e os setores criativos nas análises 
propostas por Potts (2008) e Potts et al. (2008), devemos nos aproximar do con-
texto da economia da complexidade. Na próxima seção, trabalhamos o caso dos 
museus como uma reflexão para tal.

3. Inovação e cultura: o caso dos museus

A digitalização, como já dito, modificou em muito a produção, a distribuição 
e a fruição/consumo de bens culturais. Esse fato pode ser observado, por exemplo, 
no setor de audiovisual em que, hoje em dia, grande parte de seu consumo se dá 
por meio de plataformas globais de streaming, por assinatura para televisão e ou-
tros dispositivos. Tais plataformas disponibilizam ao consumidor filmes e séries 
feitas para a televisão, o que altera os hábitos de consumo, substituindo-se a ida a 
salas de cinema. Outros exemplos são: livros e músicas digitais, jogos eletrônicos, 
comércio eletrônico com simulação realizada por realidade aumentada, etc.

Entretanto, é a atividade museal que é aqui ressaltada, uma vez que tem cará-
ter multifuncional, ao contribuir para a preservação da memória, de sua exposi-
ção e divulgação, para geração de conhecimento, de postos de trabalho e de ren-
da, além de alcançar aspecto identitário, sobretudo quando situado em cidades 
de pequeno porte. 

A experiência imersiva, emocional e sensorial que é vivenciada em um museu 
deve buscar traduzir valores estéticos, históricos, simbólicos e científicos nesse 
novo ambiente. Ou, como bem pontua Vakharia (2017, p.17):
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Going further, museums should strive to be strive to be “knowledge-centric 
organizations”, whereby people, departments, and programs use collective 
knowledge to advance organizational goals. A knowledge-centric organiza-
tion creates a culture of learning and views knowledge as an institutional 
asset. Knowledge-centric organizations are able to gather and leverage dis-
parate sources of data and information to create knowledge, and knowledge 
creation is a core value. More importantly, organizations that prioritize the 
acquisition and use of knowledge gain a competitive edge though increased 
levels of innovation and effectiveness as well as the ability to respond more 
quickly to changes in the environment.

Destarte, o museu se torna “vivo”, porque atrai público e mantém programa-
ção específica para visitas escolares, porque inova ao buscar novas linguagens em 
exposições e oficinas, porque proporciona outras experiências de uso, ao montar 
estratégias de comunicação que ampliem e diversifiquem sua audiência, porque 
compartilha conhecimento e interage com novos e tradicionais saberes oriundos 
do público visitante, porque integra em rede com outros museus, instituições 
culturais e de educação. Enfim, atua em típica operação de learning by doing, 
em vistas de buscar difundir conhecimento aprendido, apreendido e acumulado.

Spiliopoulou et al. (2014), ao analisarem o caso do British Museum, eviden-
ciam que as mídias sociais são instrumentos para ampliar o acesso do público 
às informações sobre o museu; para diversificar a audiência; para aprofundar as 
experiências informais de aprendizagem e entretenimento e para compartilhar 
conteúdos e criar histórias, interagindo e realizando trocas em tempo real com o 
público e outras instituições. Em suas palavras:

The dominance of social media in recent years offers museums a great oppor-
tunity to extend their presence onto social platforms and reach people who 
either choose the internet for information and news or want to be part of a 
museum’s community unrestricted by their physical location. Never before 
has it been easier for organizations to approach their audiences and build 
close and daily relationships with them. The Inclusivity frame refers to the 
breadth of the online community a museum is able to create. However, fre-
quency in comments and large-scale dialogues does not ensure the breadth 
and diversity that the institution should be aiming for. Kidd suggests that 
building a social media strategy that enables museums to discuss ‘success’ not 
only internally but also externally, with their users, while remaining dyna-
mic and interesting, promotes reflexivity which appears to be a key aspect of 
good online practice. Finally, the Collaborative frame is becoming more and 
more common as museums move to involve their audience in the decision
-making processes related to events or exhibitions.

Para além dessa experiência de conectividade em tempo real, alterando a ro-
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tina dos museus, a mistura de linguagens no acervo físico, com introdução de 
vídeos e de novos materiais – muitas vezes focados na inclusão de grupos com 
algum tipo de deficiência física – inova módulos expositivos em que não somen-
te o conteúdo é importante, mas também sua forma de expressão. Nesse caso, o 
conhecimento se traduz no conceito do acervo e em sua materialização e, em 
alguns casos, no feedback dado por esse público-alvo quanto à acessibilidade.

A interatividade tem sido explorada em oficinas, workshops, debates. Temas 
relacionados a acervo, a cenários de exposição ou de efemérides são tratados no 
espaço museal, o que motiva não somente a exploração de uma ou várias das 
dimensões do conhecimento formal, como também daquele que é tácito, muitas 
vezes pouco explorado nos currículos do sistema formal educacional. A vanta-
gem desses tipos de atividades em um museu é a possibilidade de exploração do 
espaço de forma lúdica e dinâmica, estimulando a criatividade, a curiosidade e 
a concentração.

Nesse lugar, o museu se torna um laboratório de pesquisa, de formação e de 
engajamento de comunidades. O processo de inovação está em curso permanen-
temente por meio das experimentações e da validação pelos diversos públicos, 
presencial ou virtual, das mais diversas faixas etárias, de parceiros, entre outros. 
No entanto, esse processo tipicamente de sistemas complexos ainda não é rati-
ficado, ainda não é visto pela teoria econômica como algo que rompe padrões, 
que envolve aprendizado e tem potencial para, em cenário futuro, provocar mu-
danças estruturais no modo de fazer da sociedade. Provavelmente, as razões para 
tal comportamento se encontram no fato da atividade cultural ser diversificada, 
difusa, intangível e com muito apelo ao sensorial. O “experienciar” não integra 
o arcabouço teórico tradicional voltado para a produção e consumo de mercado-
rias tangíveis, porque não há como medir a acumulação de experiências.

Tendo isso em tela, na última seção deste capítulo tratamos de proposições 
voltadas à melhor compreensão e mensuração desse fenômeno tão contemporâ-
neo e quase ubíquo, isto é, o fazer cultural e criativo sob a égide da digitalização.

4. �A relação entre inovações tecnológicas e a 
economia criativa: a necessidade de adaptação 
dos agentes e da ciência

A economia criativa e os setores culturais têm sofrido impactos tecnológicos 
significativos nos últimos anos advindos das TICs. É sabido que o paradigma tec-
nológico modificou processos produtivos no sistema capitalista, como também 
criou setores, produtos e serviços na contemporaneidade. O setor de serviços foi e 
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tem sido alvo de intensas modificações de magnitudes distintas. Alguns autores 
salientam a expansão da participação desse setor na composição das economias 
mundiais e na geração de emprego e renda. De acordo com Freeman (2007), o 
peso dos setores de TICs atualmente é tão expressivo que norteia a disputa hege-
mônica entre os países. A partir do final do século XX, já se torna evidente que 
as novas indústrias baseadas nas TICs (computadores, softwares, componentes 
eletrônicos e equipamentos de telecomunicação) compõem o setor líder da eco-
nomia estadunidense. 

Assim, o cenário econômico mundial tem na geração e administração da in-
formação e comunicação um de seus pilares basilares. Os segmentos culturais 
tratam de signos e administram a criatividade para, por muitas vezes, gerar in-
formação e conhecimento. É inegável, portanto, a relação entre as TICs e tais 
segmentos. Os avanços tecnológicos realizados nos processos informacionais de 
comunicação são absorvidos e incorporados nos processos de produção e distri-
buição dos setores criativos, como exemplificados nas seções anteriores do pre-
sente capítulo. 

Entretanto, existe o desafio de alguns setores da economia criativa em se 
adaptar e explorar as inovações tecnológicas em seus processos econômicos. 
Uma gama de setores criativos apresenta maior facilidade em lidar com as ino-
vações tecnológicas, como é o caso de jogos digitais, mídias sociais, publicidade 
e audiovisual, pois apresentam em sua constituição processos informacionais e 
comunicacionais intrínsecos e acompanharam o processo de digitalização. En-
tretanto, alguns setores apresentam maior resistência em relação aos processos 
inovativos, uma vez que os mesmos buscam modificar formatos, custos e pro-
cessos, podendo modificar a hegemonia e estruturas de mercado existentes, tais 
como os mercados fonográficos e editoriais.

A estreita relação presente entre as inovações tecnológicas e a economia cria-
tiva requer das ciências, especialmente a econômica, um arcabouço teórico e 
instrumental analítico que seja capaz de compreender os fenômenos em suas 
diversas dimensões, considerando a intangibilidade, a interação entre produ-
tor-público, a formação de redes e não de cadeias produtivas estruturadas. As 
premissas da teoria da complexidade contribuem para tratar dos impactos e das 
relações das novas tecnologias nos setores criativos, bem como para compreen-
der as relações dos agentes na geração e adoção das ideias e tecnologias geradas 
no setor e fora dele. 

Além dessa construção de arcabouço teórico específico e singular, faz-se ne-
cessária a construção de indicadores para mensurar os efeitos desse processo ino-
vativo da cultura sobre o desenvolvimento econômico. Tem-se como indicador 
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mais utilizado, a frequência de público em atividades culturais – desagregada 
por espontâneo e escolar e caracterizada por perfil da educação formal. Entre-
tanto, é preciso dimensionar o acervo e/ou repertório da atividade cultural com 
vistas a aprofundar a experiência sensorial e simbólica, sendo, posteriormente, 
avaliada em dimensões de aprendizagem e experimentação. Seleção de coortes 
jovens e acompanhamento dessas ao longo do tempo na fruição cultural e, ao 
final, escolha ocupacional e mobilidade social é outra métrica. Esses exemplos 
requerem pesquisas primárias específicas. 

Ainda, no âmbito de surveys, indicadores relacionais podem ser elaborados 
para interpretar o quão interligado se encontra o sistema de produção cultural, 
isto é, em que medida há conexão (ou não) e se essa ocorre formando uma rede 
hierárquica ou de caráter mais horizontal. E, caso a natureza dessa pesquisa seja 
de um painel, as mudanças ocorridas nas redes, ao longo do tempo, podem se 
configurar em indicadores de avaliação de impacto sobre os vários segmentos 
envolvidos na produção/fruição cultural. Os indicadores relacionais são capazes 
de trazer informações consistentes acerca do funcionamento dos setores criati-
vos, sendo possível mensurar o horizonte de alcance das atividades e o impac-
to econômico das mesmas. Além disso, é possível identificar agentes-chave nos 
processos de produção e distribuição, sendo estes humanos e/ou não-humanos, 
como políticas públicas, agentes governamentais, coletivos, equipamentos etc. 
A análise de redes sociais é um instrumento metodológico que tem espaço em 
estudos estruturais nas ciências sociais, e tem ganhado algum espaço nas ciências 
econômicas nos últimos anos. A partir do momento em que compreendemos os 
setores criativos na ótica da complexidade como um sistema em rede, tal instru-
mento pode ser útil em determinadas pesquisas, salvo o objetivo e delineamento 
da mesma.

As estatísticas geradas pelas plataformas digitais podem também se constituir 
em outro espectro de indicadores, ao identificar o perfil do que se consome/frui 
e validando a alternância de linguagens com conteúdos mais direcionados para 
formação de público fidelizado e interativo. Associar o perfil a escalas de cria-
tividade e de hábitos é outro procedimento de mensuração que contribui para 
identificar as melhores práticas e os avanços na apropriação e difusão do conhe-
cimento. No caso específico das plataformas, a natureza do dado implica amos-
tras de grande dimensão, proporcionando maior representatividade e abrindo 
para comparação regional, quiçá internacional, e temporal. 

Informações sobre registro de marcas, de direito de propriedade intelectual, 
hoje viabilizado em outros formatos como o proposto pelo Creative Commons, 
constituem-se em outra oportunidade de medir e avaliar o impacto do setor cul-
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tural sobre o desenvolvimento econômico na contemporaneidade. A inter-rela-
ção entre produção cultural, acesso a leis de incentivo e oportunidades de capta-
ção no setor privado é também um bom indicador da dimensão, da interação, da 
capilaridade das atividades culturais sobre um território. 

Em suma, diante do exposto, concluímos que a economia criativa tem tido 
seus processos modificados pelas inovações tecnológicas ocorridas no interim do 
paradigma tecnológico das TICs. Essas modificações acarretam um novo cenário 
econômico no setor, o que culmina em duas consequências diretas, uma de or-
dem prática e outra de ordem, digamos, mais analítica. Os processos tecnológi-
cos, ao modificarem substancialmente a dinâmica dos setores criativos, trazem 
desafios e novas competências aos agentes econômicos atuantes nesses setores. 
A geração, incorporação e aceitação das novas tecnologias e processos é diferente 
entre os diversos setores criativos (como o já mencionado caso da música e o 
caso dos museus, por exemplo). A experiência e fruição de cultura pelo usuário 
foi amplamente alterada pelas novas tecnologias e cabe às empresas criativas se 
adaptarem e inovarem no sentido de se manterem no mercado criando soluções 
e novas experiências e sentidos. 

Estamos vivenciando, portanto, um momento altamente dinâmico em que 
observamos as empresas e agentes se adaptarem aos processos e enfrentarem os 
desafios nas práticas cotidianas da produção econômica e simbólica da econo-
mia criativa. Concomitantemente a esse processo, busca-se definir um arcabouço 
teórico e instrumental que seja capaz de captar as singularidades trazidas para 
o setor a partir desse processo tecnológico. A economia da complexidade como 
embasamento teórico para essa construção é trazida por alguns autores e foi dis-
cutida no presente capítulo, pois, seus fundamentos são capazes de captar tais 
fenômenos e permitem a construção de instrumentos metodológicos robustos. 
Assim, concluímos que o impacto no setor criativo advindo do paradigma tec-
nológico das TICs gera desafios e oportunidades enfrentadas tanto pelos agentes 
produtores quantos pelos pesquisadores do assunto.
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1. Introdução

Teorias clássicas de desenvolvimento econômico associam diretamente o pro-
cesso de desenvolvimento a mudanças progressivas na composição setorial da 
produção (Lewis, 1955; Hirschman, 1958; Prebisch, 1962; Kuznets, 1966; Kaldor, 
1966; Furtado, 1964). Nessa abordagem, crescimento e desenvolvimento têm 
como pré-requisitos a permanente mudança da estrutura produtiva, através da 
substituição de setores tradicionais por setores progressivamente mais modernos. 

Além disso, diversos modelos ressaltam a importância da diversificação pro-
dutiva como forma de elevar as exportações e sustentar crescimento continuado 
da renda (Harrod, 1933; Kaldor, 1970; Dixon e Thirlwall, 1975; Thirlwall, 1979). 
Nessa abordagem as exportações ocupam papel central não somente por serem 
importante fonte de demanda agregada autônoma, mas sobretudo por sua im-
portância na geração de divisas necessárias para financiar o crescimento das im-
portações que acompanha o crescimento do PIB. Dito de outra forma, dada a im-
possibilidade de financiar déficits comerciais indefinidamente, é o crescimento 
das exportações que possibilita o crescimento de outros componentes autôno-
mos da demanda, sobretudo o investimento, que por sua vez sustentam o cres-
cimento. O crescimento das exportações, por sua vez, dependeria não apenas de 
ganhos de competividade preço e não-preço, mas em grande medida de mudança 
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estrutural rumo a produtos de maior valor agregado, que são em geral de setores 
de crescimento mais dinâmico da demanda internacional (Araújo; Lima, 2007; 
Gouvêa; Lima, 2010; Romero; McCombie, 2016; 2018; Romero; Britto, 2018). 

Essa abordagem estruturalista foi recentemente revigorada pelos trabalhos 
de Hausmann et al. (2007), Hidalgo et al. (2007) e Hidalgo e Hausmann (2011), 
que desenvolveram uma nova metodologia para o estudo empírico do desenvol-
vimento econômico e sua relação com a estrutura produtiva e o comércio. Usan-
do informações desagregadas de comércio internacional, os autores elaboraram 
medidas de complexidade dos produtos e das estruturas produtivas dos países 
com base no índice de vantagens comparativas reveladas (VCR), proposto origi-
nalmente por Balassa (1965). 

Utilizando a metodologia proposta por esses autores, Britto et al. (2018) e Re-
sende e Romero (2017) buscaram analisar as transformações recentes da estrutu-
ra produtiva brasileira, comparando essas transformações às observadas em ou-
tros países. Por um lado, Britto et al. (2018) apresentam dados que demonstram 
que o desenvolvimento da Coreia do Sul, país que até 1970 tinha PIB per capita 
semelhante ao do Brasil, foi ancorado na diversificação produtiva rumo a setores 
de maior intensidade tecnológica, o que não foi observado no caso brasileiro. 
O resultado foi que o Brasil acabou ficando estagnado em um nível de PIB per 
capita compatível com países de renda média-alta, enquanto a Coreia do Sul con-
seguiu atingir um nível de PIB per capita compatível com países de renda alta. De 
forma semelhante, Resende e Romero (2017) compararam o desenvolvimento 
produtivo de Brasil, Canadá e Austrália, todos países primário-exportadores. Os 
autores mostram que, apesar da grande participação de produtos primários na 
pauta de exportação dos três países, Canadá e Austrália apresentam produção 
com índices de qualidade superiores à média mundial em diversas indústrias de 
média e alta tecnologia, o que não é observado no caso do Brasil. Assim como 
diversas pesquisas que analisam a relação entre complexidade e crescimento, es-
ses trabalhos, aplicados ao Brasil, ressaltam a importância do desenvolvimento 
produtivo rumo a setores de maior teor tecnológico e, portanto, de maior com-
plexidade, como forma de atingir elevados níveis de renda per capita. 

Tendo em vista a importância da diversificação produtiva rumo a setores de 
elevada complexidade para o desenvolvimento, o objetivo do presente traba-
lho é propor uma metodologia para identificar quais indústrias seriam as mais 
promissoras para elevar a complexidade do Brasil, e com isso possibilitar maior 
crescimento do PIB per capita do país. Trabalhos semelhantes já vêm sendo reali-
zados para outros países (Hausmann; Chauvin, 2015; Hausmann et al., 2017) ou 
para algumas regiões do Brasil (Cimini et al., 2017; 2018), mas nenhum trabalho 
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procurou até o momento identificar quais são os setores mais promissores para 
o desenvolvimento do Brasil. 

O restante do presente capítulo será dividido da seguinte forma: a seção 2 
apresenta a metodologia de cálculo dos indicadores a serem utilizados como 
insumo para a identificação dos setores promissores. A seção 3 analisa rapida-
mente as características atuais da estrutura produtiva brasileira, contrapondo-a 
à norte-americana. A seção 4 apresenta a proposta de regra de identificação de 
setores promissores, indicando quais seriam eles para o caso brasileiro, e dis-
cutindo ainda o impacto da aquisição de competitividade internacional nesses 
setores sobre o crescimento do PIB per capita do país. A seção 5 apresenta as 
conclusões do trabalho. 

2. Metodologia

Uma vasta literatura estruturalista ressalta a importância da estrutura produ-
tiva para o desenvolvimento econômico (Prebisch, 1962; Lewis, 1955; Hirschman, 
1958; Furtado, 1964; Kaldor, 1966). Apesar disso, o papel das características dos 
produtos na promoção do desenvolvimento retomou lugar de destaque na teo-
ria econômica com o desenvolvimento de uma nova metodologia de análise de 
dados de comércio. Usando dados desagregados de comércio internacional para 
uma elevado número de países, Hausmann et al. (2007) mostraram que o nível 
de complexidade dos produtos da cesta de exportações de cada país tem impacto 
positivo e relevante sobre o crescimento econômico futuro, de forma que países 
com o crescimento acelerado apresentam índices de complexidade da produção 
superiores às suas rendas per capita, o que sugere que os mesmos estão produ-
zindo bens associados a níveis mais altos de renda (Hausmann et al., 2007, p. 3).

Buscando refinar os índices de complexidade dos produtos e dos países pro-
postos por Hausmann et al. (2007), Hidalgo e Hausmann (2011) elaboraram ín-
dices de complexidade calculados utilizando medidas da ubiquidade dos bens e 
da diversificação dos países que produzem esses bens. 

Para identificar a eficiência de cada economia em produzir cada produto, Hidal-
go et al. (2007) utilizam o índice de vantagem comparativa revelada (VCR) de Ba-
lassa (1965), que é calculado como a razão entre a participação do bem k no comér-
cio do país j e a participação do bem k no comércio mundial, num dado período t:

                         (1)
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Em que x denota quantidade exportada. 
Esse índice possui uma interpretação bastante simples. Se o índice é maior 

que um, o país tem alta competitividade na produção de determinado bem. Por 
outro lado, se o índice for menor que um, então, o país não é competitivo na 
produção do bem.

Usando os dados de VCR para cada país, Hausmann et al. (2011) definem o 
grau de diversificação produtiva de cada país como o número de produtos que 
são exportados por ele com VCR. Por outro lado, os autores definem a ubiqui-
dade de cada bem como o número de países que exportam o bem com VCR. 
Formalmente:

                         (2)

                         (3)

em que D é a diversificação, U é a ubiquidade e N é uma variável que indica 
se o país exporta ou não exporta o bem k com VCR. Se o país exporta o bem com 
VCR, então N assume o valor um, se não exporta, então N assume o valor zero. 

Usando essas medidas, Hausmann et al. (2011) demonstram que países de ren-
da per capita elevada tendem a apresentar alto grau de diversificação, enquanto 
que um produto complexo apresenta baixo grau de ubiquidade. Além disso, os 
autores demonstram também que diversificação e ubiquidade são medidas nega-
tivamente correlacionadas, ou seja, países mais diversificados tendem a produzir 
bens de menor ubiquidade. 

Contudo, embora diversificação e ubiquidade sejam indicadores primários 
dos níveis de complexidade de cada país e de cada produto respectivamente, 
essas medidas são apenas aproximações iniciais, sendo possível obter melhores 
medidas de complexidade combinando as duas medidas. Conforme os autores 
observam, um país pouco diversificado, mas que produz bens pouco ubíquos, 
pode ser considerado mais complexo do que um país também pouco diversifi-
cado, mas que produza bens mais ubíquos. O mesmo ocorre para a ubiquidade. 
Um bem muito ubíquo produzido por países pouco diversificados pode ser con-
siderado menos sofisticado do que um bem muito ubíquo que seja produzido por 
países muito diversificados. 

Explorando essas relações entre diversificação e ubiquidade, Hausmann et al. 
(2011) propuseram então calcular índices de complexidade dos produtos e dos 
países por meio de sucessivas iterações entre os índices de ubiquidade e diversi-
ficação. Analisando somente a primeira iteração, no caso do Índice de Complexi-
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dade do Produto (ICP), fica claro que quanto maior for a diversificação dos países 
que exportam o bem, e quanto menor for a ubiquidade do bem, maior sua com-
plexidade. Inversamente, no caso do Índice de Complexidade Econômica (ICE), 
quanto maior a diversificação da economia, e quanto menor a ubiquidade dos 
bens produzidos, maior sua complexidade. 

Usando o índice de VCR como referência de competitividade em cada indús-
tria, Hidalgo et al. (2007) demonstraram também que, uma vez que a produção 
de diferentes tipos de produto requer tipos diferentes de capacidades, as capaci-
dades que um país possui determinam quais bens o país tem condições de pro-
duzir e qual o tamanho do esforço necessário para passar a produzir bens que 
requerem outros tipos de capacidade. Em outras palavras, a mudança da comple-
xidade da cesta de bens exportados evolui de acordo com a estrutura produtiva 
existente em cada país. 

Para estabelecer a quão semelhantes são as capacidades produtivas requeridas 
para produzir cada bem, Hidalgo et al. (2007) se utilizam de probabilidades con-
dicionais de coexportação de cada par de bens. Essa probabilidade condicional 
é denominada proximidade, e, estabelecido um valor de corte para essa medida, 
os autores formam uma rede que conecta os diversos produtos. Nessa rede, cha-
mada de espaço do produto, bens semelhantes tendem a se agrupar. Além disso, 
produtos mais complexos ocupam posição mais central, enquanto produtos mais 
simples, ligados a produtos primários ou baseados em recursos naturais, tendem 
a aparecer na periferia da rede. 

Utilizando o espaço do produto, Hidalgo et al. (2007) observaram que países 
menos desenvolvidos tendem a produzir bens com menos ligações, o que torna o 
processo de diversificação produtiva uma tarefa mais difícil. O oposto é observa-
do em países desenvolvidos que produzem bens com maior número de ligações 
e que têm, portanto, maior facilidade em diversificar sua estrutura produtiva e 
produzir bens mais complexos. Assim, os autores apresentam três conclusões: (i) 
países têm oportunidades distintas para aumentar o crescimento econômico, já 
que possuem diferentes estruturas produtivas e capacidades; (ii) mudança estru-
tural e crescimento econômico são dependentes da trajetória já que a estrutura 
produtiva inicial de cada país reflete o conjunto de capacidades disponíveis, e as 
capacidades disponíveis determinam as possíveis trajetórias para a mudança; e 
(iii) passar a produzir bens mais sofisticados é um processo lento, já que demanda 
o aprendizado de novas capacidades (Hidalgo et al., 2007, p. 487).

Buscando explorar melhor as informações implícitas no espaço do produto, 
Hausamnn et al. (2011) desenvolveram indicadores que buscam medir a facili-
dade de aquisição de competitividade numa determinada indústria, e das possi-
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bilidades que essa aquisição gerariam para a economia.
Partindo do pressuposto de que produtos próximos no espaço de produtos 

usam capacidades produtivas semelhantes, os autores propõem um índice que 
mede a possibilidade de produção competitiva de um dado bem em função da 
produção competitiva de bens próximos. Esse índice, chamado de índice de den-
sidade do produto (IDP), mede a aproximação entre um dado produto em relação 
à estrutura produtiva atual de um país, significando a dificuldade deste país em 
atingir vantagem comparativa neste produto. É a medida que reflete também a 
quantidade de novos conhecimentos produtivos que uma região precisa adquirir 
para poder fabricar e exportar um determinado produto com vantagem compa-
rativa, ou seja, quanto menor for o IDP, mais capacidades terão de ser adquiridas 
e mais longo ou difícil será o caminho para se ter vantagem na exportação deste 
produto.

O IDP é calculado por meio da soma das proximidades (p) dos i ¹ k  produtos 
que o país tem VCR em relação ao produto k, normalizado pela soma das proxi-
midades entre todos os produtos da rede em relação ao produto k:

                         (4)

Dessa forma, produtos que o país exporta sem VCR, mas que possuem elevado 
IDP são produtos que apresentam potencial para ganho de competitividade. 

Analogamente ao IDP, o índice de distância (ID) mede quão longe cada produ-
to que o país exporta com VCR está dos produtos que o país não exporta com VCR:

                         (5)

Por outro lado, uma vez que produtos mais complexos geram maior cresci-
mento da renda, é importante analisar qual é o ganho gerado pela aquisição de 
competitividade em cada produto. Mais especificamente, o indicador de ganho 
de oportunidade (IGO) proposto por Hausmann et al. (2011) apresenta o ganho 
que a aquisição de VCR gera em termos de abrir novas possibilidades para a pro-
dução de bens mais e mais complexos. Formalmente:
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                         (6)

Por fim, é importante notar que todos os indicadores discutidos até aqui fo-
cam exclusivamente nas exportações, atribuindo, portanto, grande importância 
ao mercado externo, e sem dar qualquer peso à produção para o mercado interno. 
Essa abordagem, contudo, pode ser problemática, sobretudo ao analisar países 
grandes, como EUA ou Brasil. 

Buscando remediar essa limitação e levar em consideração medidas relacio-
nadas ao mercado interno, Britto et al. (2018) propuseram um índice de des-
vantagens comparativas reveladas análogo ao índice de vantagens comparativas 
reveladas, sendo este a razão entre a participação do produto k nas importações 
do país j e a participação do produto k no comércio mundial. Formalmente:

                         (7)

Em que m denota a quantidade importada.
A interpretação desse índice é similar à do índice de VCR. Se DCR>1, o país é 

importador efetivo do produto e não possui (ou possui muita pouca) competitivi-
dade na produção desse bem. Por outro lado, se DCR<1, o país não é importador 
efetivo do bem, isso pode indicar, entre outras coisas, que o país não possui uma 
desvantagem competitiva muito grande na produção do bem. 

O índice de DCR permite fazer certas inferências sobre a produção voltada 
para o mercado local. Mais especificamente, um índice de DCR<1 para um dado 
produto indica que, mesmo sem possuir VCR na exportação desse bem, a produ-
ção doméstica ainda assim é capaz de competir com as importações. Esse qua-
dro pode ser explicado tanto pela existência de custos de transporte como pela 
existência de tarifas de importação que reduzam a vantagem competitiva dos 
produtores estrangeiros, conforme observado em diversos modelos de comércio. 
Por outro lado, o oposto seria verificado para os bens com DCR>1. 

3. Análise da estrutura produtiva brasileira 

Para analisar a estrutura produtiva do Brasil na atualidade, dados de comércio 
desagregados segundo a classificação Harmonized System (HS 2007) a 4-dígitos 



365

 Capítulo 20   Setores promissores para o desenvolvimento do Brasil: complexidade e espaço 
do produto como instrumentos de política

foram obtidos da base UN Comtrade. Essa classificação engloba 1.222 categorias 
de produto, das quais 1218 foram utilizadas para calcular os índices de vantagem 
e desvantagem comparativa para o ano de 2015 (alguns produtos excluídos da 
análise por apresentarem valores muito pequenos de comércio mundial, abaixo 
de US$ 10 milhões). A Tabela 1 apresenta os 5 produtos com maior complexida-
de e os 5 produtos com menor complexidade. Como se pode observar, enquanto 
químicos e maquinário estão entre os produtos mais complexos, produtos pri-
mários se encontram entre os produtos menos complexos.

Tabela 1. Produtos de maior e menor complexidade

Fonte: Elaborado pelos autores

A Tabela 2 apresenta o número de indústrias com VCR e DCR no ano de 2015 
divididas entre setores de baixa, média-baixa, média-alta e alta complexidade. 
Além disso, a Tabela 2 apresenta também as participações percentuais das expor-
tações e importações de cada setor no total exportado. É importante destacar que 
essas participações levam em consideração todas as exportações e importações de 
bens dentro de cada setor, e não somente as exportações das indústrias que possuem 
VCR em cada setor. Essas informações são também apresentadas para os EUA, de 
forma a criar um contraponto à condição atual da estrutura produtiva brasileira.

Como pode ser visto na Tabela 2, em 2015, o Brasil contava com um total de 

Código HS 2007 Descrição IPC Ranking

9108 Maquinismos para relógios 3.1 1

2812 Haletos 2.9 2

8486 Maquinário para semicondutores 2.5 3

7006 Vidro trabalhado 2.4 4

7111 Metais folheados de platina 2.4 5

5201 Algodão cru -2.5 1214

2610 Minério de cromo -2.5 1215

714 Mandioca -2.6 1216

1802 Cascas de cacau -2.9 1217

2612 Minério de urânio e tório -4.9 1218
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235 indústrias com VCR, pouco menos que a metade do número de indústrias 
com VCR dos EUA. A maior parte das exportações brasileiras foi de produtos dos 
setores de baixa e média-baixa complexidade (63,6% das exportações), com um 
total de 154 indústrias com VCR. Nos EUA, como se pode notar, as exportações 
provenientes desses setores atingem 57,9% das exportações, sobretudo em função 
das elevadas exportações de produtos primários do país. No outro extremo da 
classificação, embora o Brasil tenha conseguido atingir uma participação ele-
vada de exportações de média-alta complexidade (30.7%), apenas 50 indústrias 
desse setor possuem VCR, enquanto nos EUA este setor responde a 23,4% das 
exportações, mas apresenta 129 indústrias com VCR. A maior diferença entre a 
estrutura de exportações de Brasil e EUA, contudo, se apresenta no conjunto de 
indústrias de alta complexidade. Nesse setor, enquanto que o Brasil possui uma 
participação de meros 5,7% no total das exportações, com apenas 21 indústrias 
com VCR, nos EUA a participação atinge 18,8% das exportações, ou seja, mais de 3 
vezes superior à participação observada no Brasil, com 135 indústrias com VCR.

Tabela 2. Vantagens (VCR) e Desvantagens (DCR) comparativas reveladas por 
nível de complexidade das indústrias (2015)

Nota: Valores entre parênteses indicam a participação das exportações (importações) de cada setor 
em relação ao total das exportações (importações). ICP = Índice de Complexidade do Produto.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do UN Comtrade

No que diz respeito às indústrias com DCR e às importações, nota-se que a es-
trutura produtiva brasileira não é muito diferente da americana. Tanto o núme-
ro de indústrias com DCR como a participação de cada setor no total das impor-

Complexidade
VCR DCR Número 

de IndústriasBrasil EUA Brasil EUA

Baixa 
(ICP<-0.737)

92
(31.9%)

119
(36.4%)

86
(31.5%)

83
(40.8%) 305

Média-Baixa 
(-0.737<ICP<0.020)

72
(31.7%)

123
(21.5%)

107
(21.5%)

97
(21.1%) 305

Média-Alta    
(0.020<ICP<0.709)

50
(30.7%)

129
(23.4%)

120
(25.7%)

111
(21.7%) 304

Alta 
(ICP>0.709)

21
(5.7%)

105
(18.8%)

135
(21.3%)

139
(16.3%) 304

Total  235
(100%)

476
(100%)

448
(100%)

430
(100%) 1218
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tações são semelhantes entre os países, exceto pela maior importação americana 
de bens de baixa complexidade (40,8% em relação a 31,5% para o Brasil) e pela 
maior importação brasileira de bens de alta complexidade (21,3% em relação a 
16,3% para os EUA). 

A principal conclusão retirada a partir da Tabela 2, portanto, é que a estru-
tura produtiva brasileira não é suficientemente diversificada rumo a setores de 
maior complexidade como a economia americana. A estrutura de demanda dos 
dois países, contudo, é semelhante, refletindo apenas marginalmente a menor 
competitividade brasileira em setores de maior complexidade. 

4. �Indicadores de complexidade como 
instrumento de política de desenvolvimento 

Uma vez que tem se observado uma robusta correlação entre complexidade 
econômica e PIB per capita, trabalhos recentes têm buscado usar dados de comér-
cio e alguns dos indicadores discutidos na seção 2 para identificar quais são os 
setores mais promissores para o desenvolvimento produtivo e para o aumento 
da complexidade de países subdesenvolvidos. Partindo dessa ideia, Hausmann e 
Chauvin (2015) buscaram identificar os setores mais promissores para o desen-
volvimento produtivo de Ruanda, enquanto Hausmann et al. (2017) buscaram 
identificar quais são os setores mais promissores para o desenvolvimento produ-
tivo do Panamá. 

Na busca pela identificação de setores promissores, esses trabalhos têm pro-
curado, em geral, fazer uso de indicadores de complexidade, de indicadores que 
dizem respeito às capacidades produtivas existentes no país, assim como de in-
dicadores do mercado potencial (interno e externo) de cada produto, levando 
em consideração ainda o ganho que pode ser obtido ao conseguir produzir um 
determinado produto de forma competitiva. 

A Tabela 3 apresenta a regra de identificação de setores promissores utiliza-
da no presente capítulo. Essa regra é semelhante à utilizada por Haumann et 
al. (2017), e parte do pressuposto que informações relacionadas às capacidades 
atuais devem ser associadas às possibilidades de mercado e aos possíveis ganhos 
relacionados aos produtos nos quais se busca aumento da competitividade da 
produção nacional. A partir de alguns critérios, portanto, calcula-se um índi-
ce ponderando as diversas informações relacionadas a cada produto, conforme 
apresentado na Tabela 3. Esse índice é usado para ranquear os produtos e indi-
car quais são os mais promissores para o desenvolvimento produtivo e para o 
aumento da complexidade do país. Dessa forma, são descartados da análise os 
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produtos nos quais o país já possui vantagem comparativa (ou seja, com VCR>1).

Tabela 3. Regra de decisão: identificação de oportunidades de diversificação

Nota: Considerando apenas produtos com VCR<1.
Fonte: Elaborado pelos autores

Com relação às capacidades atuais da estrutura produtiva do país, três infor-
mações são consideradas: (i) o valor exportado de determinado produto; (ii) o 
valor da VCR do produto; e (iii) o índice de densidade do produto, que indica a 
aproximação do produto em relação à estrutura produtiva atual de um país. 

Com relação ao mercado potencial do produto, são considerados: (i) o valor 
importado pelo país (mercado local não acessado pela produção local); (ii) o valor 
total importado no mundo (mercado potencial mundial); e (iii) o valor da DCR 
do produto. 

Por fim, no que diz respeito às possibilidades de ganho que podem ser aufe-
ridas pelo ganho de VCR na produção/exportação de determinado produto, dois 
indicadores são considerados: (i) o ganho de complexidade (se o ICP é superior à 
média nacional); e (ii) o índice de ganho de oportunidade, que mede as possibili-
dades futuras de diversificação abertas pela aquisição de competitividade nesse 
dado produto.

A partir dos índices apresentados na seção 2, e da regra de decisão descrita na 
Tabela 3, é possível identificar os produtos mais promissores para o desenvolvi-
mento produtivo do país, visando elevar sua complexidade econômica e assim 
possibilitar o crescimento da renda per capita.

Dimensão Indicador Peso Peso Macro

Capacidades          
atuais

Valor exportado 0.33

0.33Valor da Vantagem Comparativa Revelada 0.33

Índice de Densidade do Produto 0.33

Oportunidades              
de mercado

Valor importado 0.33

0.33Valor importado (mundo) 0.33

Valor da Desvantagem Comparativa Revelada 0.33

Análise de ganhos
Índice de Complexidade do Produto (se ICP>média) 0.5

0.5
Índice de Ganho de Oportunidade 0.5
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A Tabela 4 lista os 20 produtos mais promissores, identificados segundo a 
metodologia proposta na Tabela 3. Levando em consideração que o ICP médio 
dos produtos produzidos pelo Brasil é 0,097, observa-se que todos os produtos 
dessa lista contribuiriam consideravelmente para o aumento da complexidade 
do país. Contudo, em alguns desses setores o país ainda apresenta baixíssima 
VCR, com pequenos valores exportados. É possível notar, entretanto, que alguns 
dos produtos com baixa VCR (HS 8542 e 8529, por exemplo) apresentam densi-
dade semelhante a outros bens com VCR bem superior (HS 8481, por exemplo), 
mas apresentando ganho de oportunidade muito mais elevado. Isso indica que 
oportunidades de produção e exportação competitivas nesses setores estão sendo 
mal aproveitadas, dadas as capacidades produtivas existentes no país.

Por fim, buscando estimar os efeitos da diversificação produtiva rumo aos 
setores identificados como promissores para o Brasil, é preciso adotar uma esti-
mativa do efeito do crescimento do ICE sobre o crescimento do PIB per capita. 
Diversos outros trabalhos têm demonstrado que a complexidade econômica tem 
impacto relevante sobre o crescimento do PIB per capita, de forma que a estima-
tiva apresentada aqui deve ser tomada apenas como uma referência ilustrativa 
de uma relação estudada mais cuidadosamente em outros trabalhos (Hausmann 
et al., 2007; Hidalgo e Hausmann, 2011; Felipe et al., 2012). Em especial, Haus-
mann et al. (2011, p. 30) estimam que um aumento de um desvio padrão no ICE 
gera um aumento de 1.6 pontos percentuais na taxa de crescimento futuro do 
PIB per capita. 

A aquisição de VCR nas indústrias listadas na Tabela 4, ceteris paribus, ele-
varia o ICE do Brasil de 0,013 para 0,352, o que representa um extraordinário 
crescimento na complexidade do país. Tomando como referência a estimativa 
do efeito de aumentos no ICE sobre o crescimento do PIB per capita de Haus-
mann et al. (2011), o aumento do ICE do Brasil resultante da aquisição de VCR 
nos 20 produtos listados na Tabela 4 equivaleria a aproximadamente um terço 
do desvio padrão do ICE da amostra utilizada no presente estudo (0,995), o que 
geraria um crescimento de 0,53 pontos percentuais na taxa de crescimento do 
PIB per capita do país. Essa estimativa simples ilustra o tamanho do potencial de 
desenvolvimento não explorado tendo em vista as capacidades produtivas que o 
Brasil já detém. 

5. Conclusões

O presente capítulo apresentou uma metodologia nova para a identificação 
de setores promissores para o desenvolvimento produtivo do país e para a acele-
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Código
HS 2007 Descrição

Capacidade   Mercado   Ganho

Exp. VCR Dens. Imp. Imp. 
Mundo DCR ICP Ganho 

de Op. Rank

8703 Carros 3366 0.39 0.15 5019 5020 0.67 0.54 0.13 1

8708 Peças para veículos 2297 0.52 0.15 5361 5360 1.37 0.79 0.11 2

8517 Telefones 284 0.05 0.13 4283 4280 0.71 0.79 0.12 3

3004 Medicamentos embalados 977 0.23 0.15 3253 3250 0.83 0.35 0.11 4

8542 Circuitos integrados 95 0.02 0.12 2962 2960 0.45 2.05 0.22 5

3002 Soros e vacinas 69 0.04 0.14 2734 2730 1.93 1.29 0.16 6

8529 Acessórios para transmissão 
de rádio e TV 58 0.09 0.12 2179 2180 3.32 1.06 0.23 7

2933 Compostos heterocíclicos 
com nitrogênio 135 0.18 0.16 2052 2050 2.71 1.68 0.06 8

8473 Peças para máquinas 
de escritório 53 0.04 0.14 1623 1620 1.28 1.71 0.13 9

8483 Transmissões 537 0.83 0.15 1339 1340 2.18 1.47 0.13 10

8481 Válvulas 755 0.73 0.13 1094 1090 1.19 1.41 0.15 11

8803 Peças de aeronaves 404 0.39 0.15 1223 1220 1.22 0.18 0.18 12

9018 Instrumentos médicos 147 0.11 0.14 1340 1340 1.14 0.76 0.16 13

8414 Bombas de ar 739 0.85 0.14 960 960 1.30 1.59 0.14 14

8479 Outros maquinários 173 0.20 0.14 1163 1160 1.63 1.86 0.18 15

8471 Discos para gravação de 
dados digitais 86 0.02 0.14 1128 1130 0.31 1.17 0.12 16

8536 Aparatos de proteção 
de baixa tensão 226 0.20 0.15 1042 1040 0.99 0.68 0.14 17

8443 Impressoras industriais 90 0.08 0.13 1021 1020 0.94 1.87 0.19 18

8421 Centrífugas 410 0.56 0.15 856 856 1.35 0.83 0.12 19

8504 Transformadores elétricos 304 0.27 0.14 818 818 0.82 1.16 0.14 20

Tabela 4. Produtos promissores para elevar a complexidade econômica do Brasil

Nota: Exp. e Imp. em milhões de dólares. 

Fonte: Elaborado pelos autores
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ração do crescimento do seu PIB per capita. Baseada em indicadores desenvolvi-
dos recentemente com base em dados desagregados de comércio internacional, a 
metodologia proposta identificou 20 indústrias entre as 1222 indústrias da clas-
sificação HS 2007 como promissoras para o desenvolvimento do Brasil. Segun-
do o estudo, essas indústrias se encontram próximas às capacidades produtivas 
existentes no país, e tem elevado potencial de mercado nacional e internacional. 
Além disso, essas indústrias abrem ainda possibilidades para novas etapas de di-
versificação rumo a indústrias de complexidade ainda mais elevadas no futuro. 
Segundo estimativas simples da relação entre complexidade econômica e PIB per 
capita, a aquisição de competitividade internacional nessas indústrias poderia 
gerar um crescimento de até 0,5 pontos percentuais na taxa de crescimento do 
PIB per capita brasileiro e abriria ainda espaço para novos aumentos no futuro 
como resultado de novas etapas de diversificação. Esse aumento é expressivo, 
uma vez que o crescimento médio do PIB per capita brasileiro nos 15 anos en-
tre 2000 e 2014 permaneceu em torno de 2% ao ano. Dessa forma, o presente 
capítulo apresenta uma importante contribuição, embora ainda embrionária e 
com possibilidades de aprimoramento, para o instrumental de planejamento, 
apresentando uma ferramenta relativamente simples que pode auxiliar na for-
mulação de políticas de desenvolvimento.
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CAPÍTULO 

21
Cooperação universidade-empresa: 
realidade e desafios
Márcia Siqueira Rapini

1. Introdução

A cooperação universidade-empresa vem sendo objeto de política em inúme-
ros países, sejam desenvolvidos ou em desenvolvimento. Como justificativa para 
o seu fomento está o incremento do esforço inovador por parte das empresas, 
uma vez que as universidades seriam provedoras de pesquisa e de conhecimen-
tos que poderiam ser utilizados na agregação de valor e na resolução de proble-
mas interno às empresas. Fruto de uma visão limitada do conceito de Sistema 
Nacional de Inovação e também do processo de inovação (Modelo Linear), a in-
teração universidade-empresa vem sendo fomentada, compreendendo abarcar a 
interação entre ciência e tecnologia. 

No Brasil não tem sido diferente. Inúmeras políticas, instrumentos e iniciati-
vas têm sido criados e estimulados nas universidades, entendendo-se ser parte de 
um processo que favoreceria a agregação de valor e de conhecimento nos proces-
sos realizados pelas empresas. Contudo, os resultados estão aquém do esperado. 
Em vista disso, o argumento deste capítulo é que se tem feito um diagnóstico er-
rado das dificuldades na interação universidade-empresa, focando em melhorias 
na comercialização. O diagnóstico que se apresenta é que existe uma fragmenta-
ção do processo de aprendizado que impede esta interação e o aproveitamento 
das oportunidades dos conhecimentos e das pesquisas oriundas nas universida-
des por parte das empresas. A solução deste problema exige uma intervenção de 
longo prazo voltada para a construção de capacidades nos indivíduos. 

Este capítulo possui mais três seções além desta introdução. A próxima seção 
sumariza os mitos da cooperação universidade-empresa presentes na literatura 
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internacional e que muitas vezes são considerados no contexto Brasileiro sem 
a devida reflexão para a realidade nacional. Um esforço é feito nesse sentido, 
procurando-se apresentar resultados de estudos realizados no Brasil. A tercei-
ra seção apresenta um diagnóstico sobre o que dificulta transformar o conheci-
mento científico em novos negócios, focando-se no que se considera a existência 
da “fragmentação no processo de aprendizado”. Na quarta seção, apresentam-se 
proposições em três áreas para favorecer a cooperação universidade-empresa e 
o fomento ao processo de aprendizado: a) do ponto de vistas das políticas; b) do 
ponto de vista as empresas; c) do ponto de vista das universidades. 

2. Os mitos da cooperação universidade-empresa 

Esta seção apresenta dois principais mitos da cooperação universidade-em-
presa, baseados na realidade de alguns países desenvolvidos, mas que não se apli-
cam a outras realidades. A importância desta reflexão é que muitas das políticas 
replicadas em vários países baseiam-se nesses “mitos”, frutos de diagnósticos rea-
lizados em países avançados, mas que não se aplicam a outros contextos. 

O primeiro é que a cooperação universidade-empresa gera novos produtos e 
processos. Ainda que a cooperação com universidades e institutos de pesquisa 
possa reduzir o risco técnico e tecnológico das atividades de P&D (Bakker, 2013), 
tal cooperação nem sempre estará relacionada à geração de novos produtos e\
ou novos processos. Evidências da Pesquisa BR Survey – realizada com empresas 
brasileiras que interagiram com universidades – indicaram que 58% das empre-
sas que estabeleceram parcerias também inovaram (Povoa; Monsueto, 2011). E 
evidências da Pesquisa de Inovação (PINTEC-IBGE) apontam que apenas 3% das 
empresas inovadoras cooperaram com universidades\IPTs (Tabela 1).

Parte considerável da cooperação das empresas com universidades e Institu-
tos de Pesquisa no Brasil é voltada para atividades de curto prazo, com foco em 
conhecimentos que contribuam diretamente na solução de problemas nas em-
presas e que são de maior apropriação. Estudo realizado por Rapini et al. (2014) 
com as empresas do BR Survey indicam que o financiamento da interação com 
recursos exclusivamente das empresas foi para a realização de testes necessários 
para produtos e processos da empresa (71,1%), para a transferência de tecnologia 
(65,9%), para o uso de recursos disponíveis das universidades e laboratórios de 
pesquisa (63,0%) e para a busca de conselhos de cunho tecnológico ou consulto-
ria com pesquisadores e/ou professores p/ a solução de problemas relacionados à 
produção (63,7%). Na mesma direção, os dados da PINTEC também indicam que 
mais de 90% da cooperação é para fazer P&D e ensaios para testes de produtos. 
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Em relação ao fluxo de conhecimento, ainda que evidências deste mesmo 
estudo apontem para a existência de interações complexas de longo prazo que 
envolvem um fluxo bidirecional de conhecimento entre as partes (Rapini et al., 
2015), parte considerável das interações envolvem atividades pontuais e de curto 
prazo, como por exemplo, atividades de consultoria (Arocena; Sutz, 2003). Essas 
atividades, no geral, caracterizam-se por um fluxo de conhecimento unidirecio-
nal que parte das universidades e IPTs para as empresas, exigindo destas últimas 
uma limitada capacidade de absorção. 

O segundo mito da cooperação universidade-empresa é que a cooperação ten-
de a acontecer nos setores intensivos em conhecimento e ou baseados na ciência 
(science-based). Alguns estudos já evidenciaram que a interação depende da den-
sidade da base industrial (Mayer-Kramer; Schmooch, 1998; Lundvall, 2002) que 
irá demandar conhecimentos e pesquisas da universidade. E, neste caso, a intera-
ção será mais intensa nos setores nos quais há demanda por parte das empresas, 
independente do setor ser de alta ou baixa intensidade tecnológica. Portanto, 
escolhas ex-ante baseadas na intensidade tecnológicas de áreas do conhecimento 
ou de setores industriais apresentam-se como equivocadas, especialmente na re-
alidade de países em desenvolvimento. 

Assim, cabe recordar que a interação universidade-empresa tende a ser mais 
intensa no “Quadrante de Pasteur” (Stokes, 2005). Esse quadrante concilia a bus-
ca no avanço do conhecimento com a busca pela aplicação, favorecendo, portan-
to, pesquisas que buscam o avanço no conhecimento (objetivo das universidades) 
e um contexto de aplicação (objetivo das empresas). Então, as interações tendem 
a acontecer de forma mais “natural” (Nelson; Sampat, 2001), devendo, portanto, 
ser alvo das eventuais políticas. 

O quarto mito da cooperação universidade-empresa é sobre a importância da 
proximidade geográfica para favorecer parcerias, uma vez que a mesma facilita-
ria e intensificaria a transmissão do conhecimento, principalmente de nature-
za tácita, fundamental para o processo de inovação nas empresas. Ainda que a 
proximidade geográfica seja importante, como identificado em vários estudos 
(Garcia, 2017), mais relevante é a capacidade de absorção das empresas e a qua-
lidade ou excelência das atividades de pesquisa realizadas nas universidades e 
IPTs. Empresas com capacidade de absorção conseguem identificar e assimilar as 
atividades de pesquisa realizadas nas universidades e IPTs independentemente 
da proximidade geográfica (Beise; Stahl, 1999; Mariani, 2004). A proximidade 
geográfica é relevante, pois, para empresas pequenas com pequena ou inexistente 
capacidade de absorção (Caliari; Rapini, 2017). Por sua vez, grupos de pesquisa 
de excelência interagem com empresas de diversas localidades (Caliari; Rapini, 
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2017), inclusive multinacionais. 
A Tabela 1 apresenta um panorama recente das empresas inovadoras e da im-

portância da cooperação com universidades e IPTs no Brasil, a partir da Pesquisa 
de Inovação (PINTEC) realizada pelo IBGE. Observa-se que a cooperação com 
universidades foi considerada de média e alta importância para não mais que 
5% das empresas inovadoras. O maior percentual ocorreu no triênio 2009-2011, 
voltando ao patamar de 3,0% em 2012-2014. Entre os objetos da cooperação, o 
de maior magnitude são as atividades de P&D em conjunto com a realização de 
ensaios para teste de produto que em 2012-2014 responderam por 95,9% do ob-
jeto da cooperação. Tais atividades respondiam a 80,2% no triênio 2006-2008 e 
por 81,5% em 2009-2011. Este conjunto de afazeres reúne áreas distintas do pro-
cesso de inovação – P&D e ensaios para teste de produto – setores mais próximos 
das etapas de pesquisa e do desenvolvimento, que exigem parcerias distintas por 
parte das universidades. O outro conjunto são “outras atividades”, que envolvem 
treinamento, desenho industrial, assistência técnica e outras atividades de coo-
peração que foram aumentando sua participação de 54,9% em 2006-2008 para 
84,2% em 2012-2014. 

Tabela 1. Empresas, inovadoras que cooperaram com universidades 
e objeto da cooperação.

Fonte: Elaboração própria a partir da PINTEC

2008 2011 2014

Variáveis

Total de empresas inovadoras (A) 37808 41012 47693

Empresas industriais que consideram a 
cooperação com universidades de alta ou 
média importância (B)

1117 1993 1453

(B) / (A) 3,00% 4,90% 3,05%

Objeto da cooperação

P&D e ensaios para teste de produto 896
(80,2%)

1626
(81,5%)

1394
(95,9%)

Outras atividades 614
(54,9%)

1413
(70,8%)

1223
(84,2%)
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3. �Diagnóstico: o que dificulta transformar 
conhecimento científico em novos negócios

3.1. Fragmentação do processo de aprendizado

De acordo com Arocena e Sutz (2010), o percurso de aprendizado não se com-
pleta nos países da América Latina, sendo, portanto, fragmentado. O processo 
de aprendizado necessário para basear inovações requer a atuação conjunta de 
duas áreas interligadas e necessárias. A primeira é a área de learning by studing, 
ou seja, o “aprender estudando”, processo tradicional de aprendizado durante o 
período de graduação que permite ao indivíduo continuar a aprender ao longo 
da sua vida. Indicadores amplamente utilizados para inferir este tipo de apren-
dizado são: o número de indivíduos com graduação e o número de pesquisadores 
por um milhão de habitantes. Por sua vez, a segunda área de aprendizado, o 
“learning by solving problems” está relacionada com atividades que demandam o 
uso de conhecimento, sendo um relevante indicador o número de pesquisadores 
trabalhando em empresas.

Conforme pode ser visualizado na Tabela 2, na última década, o governo fez 
esforços para o aumento de pessoal formado nas áreas de “Engenharias, Produ-
ção e Construção”. Essa área apresentou a maior taxa de crescimento no período 
de 2001-2015 (338%). Foi a maior taxa de crescimento, mas a mesma não foi 
capaz de modificar o panorama da formação superior no país, na qual aproxima-
damente 65% dos concluintes de graduações em 2015 foram das áreas de Educa-
ção e de Ciências Sociais, Negócios e Direito. Tais áreas, ainda que importantes e 
necessárias, são mais distantes da solução de problemas relacionados ao processo 
de inovação. Os dados evidenciam, pois, uma desconexão que já se inicia no pro-
cesso de “learning by studing”.

Os dados da tabela 3 referem-se às atividades de pesquisa realizadas no país, 
apresentando-se a distribuição dos pesquisadores e de artigos (uma proxy da pro-
dução científica) por grande área do conhecimento de acordo com o Censo 2016 
do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. A distribuição de pesquisadores 
entre as grandes áreas do conhecimento segue a concentração observada nos da-
dos de concluintes com graduação, sendo 42% do total dos pesquisadores e 22% 
da produção científica da área de Humanidades. A grande área de Engenharias 
possuía, em 2016, 13% do total dos pesquisadores e 11% do total da produção. A 
pesquisa no Brasil, de alguma forma, reflete e replica a formação de pessoal no 
nível terciário, evidenciada na tabela 2.

E, por fim, a Tabela 4 apresenta dados que seriam um indicativo do “learning 
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Tabela 2. Número de concluintes em cursos de graduação presenciais, segundo 
as áreas gerais, em valores absolutos e em proporção com o total nacional e 

com a taxa de crescimento no período, Brasil, 2001-2015

Fonte: INEP

Tabela 3. Total de pesquisadores, pesquisadores doutores e total 
de artigos, por grande área do conhecimento, Brasil, 2016

Fonte: DGP, Censo 2016.

Grande área do 
conhecimento

Pesquisadores Artigos

Número % Número %

Ciências Agrárias 22035 10% 121.261 15%

Ciências Biológicas 22544 10% 141.133 17%

Ciências da Saúde 36306 16% 189.926 23%

C. Exatas e da Terra 21143 9% 99.066 12%

Ciências Humanas 51221 22% 90.203 11%

C. Sociais Aplicadas 31544 14% 66.448 8%

Engenharias 29965 13% 87.113 11%

Linguística, Letras e Artes 14890 6% 21.461 3%

Total 229.648 100% 816.611 100%

Áreas 2001 2015 Taxa de 
Crescimento (%)

Número (%) Número (%)

Educação 91.089 25,9 237.855 20,7 161

Humanidades e Artes 11.434 3,2 29.308 2,5 156

Ciências Sociais, Negócios e Direito 139.947 39,7 497.438 43,3 255

Ciências, Matemática e Computação 28.882 8,2 60.530 5,3 110

Engenharia, Produção e Construção 24.165 6,9 105.931 9,2 338

Agricultura e Veterinária 7.236 2,1 22.641 2,0 213

Saúde 45.900 13 157.240 13,7 243

Serviços 3.652 1 39.124 3,4 971

 Total 352.305 100 1.150.067 100,0 226
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by solving problems”, sendo a qualificação do pessoal alocado nas atividades de 
P&D das empresas que responderam à pesquisa da PINTEC (2011) referente ao 
período 2009-2011. Tem-se que cerca de 45% dos pesquisadores alocados em 
P&D nas empresas inovadoras possuem graduação, 10,7% possuem ensino médio 
ou fundamental e apenas 8% possuem pós-graduação. A literatura aponta para a 
importância dos pós-graduados na consolidação de capacidade de absorção nas 
empresas (Cohen; Levinthal, 1989; De Negri, 2006), principalmente por conse-
guirem transitar no ambiente acadêmico e empresarial e com isso favorecerem 
a aproximação entre a universidade e a empresa. Os dados da tabela 3 demons-
tram, portanto, a dificuldade em desenvolver o “learning by solving problems”.

Tabela 4. Pessoal ocupado em P&D, na Indústria, PINTEC (2011)

Fonte: PINTEC (2011)

Outra informação da PINTEC problematiza os pontos até então levantados. 
Uma das perguntas feitas para as empresas inovadoras refere-se aos obstáculos 
enfrentados durante o processo de inovação. A partir da pesquisa de 2011, a “fal-
ta de pessoal qualificado” passou a configurar na terceira posição, atrás apenas 
dos elevados custos da inovação e dos riscos econômicos. Essa mudança é curiosa 
porque a falta de pessoal qualificado desponta como maior do que a escassez de 
fontes de financiamento. É preciso investigar mais a fundo esta questão para 
compreender a causa da dificuldade, que pode ter diferentes origens: a) ausência 
de pessoal com qualificação adequada para contribuir com o processo de inova-
ção, remetendo à falhas no sistema educacional, em especial nas universidades, 
que não estão formando pessoal com as capacidades necessárias; b) dificuldades 
internas às empresas em adotar estratégias inovativas, dificultando a contrata-
ção de pessoal com pós-graduação em vista dos custos mais elevados. Neste últi-

    Brazil (%)

Pesquisadores

Pós-graduação 5,632 8.0

Graduação 31,810 44.9

Ensino médio ou fundamental 7,604 10.7

Técnicos
Graduação 9,959 14.0

Ensino médio ou fundamental 9,357 13.2

Outros (auxiliaries) 6,439 9.1

Total 70,800 100
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Tabela 5. Percentual de dispêndios em atividades inovadoras, 2000-2014

Fonte: PINTEC (2000 a 2014)

mo caso, a ausência de mão de obra qualificada seria um obstáculo mais aparente 
do que real. 

Dados de uma pesquisa realizada com grupos de pesquisa no biênio 2008-
2009 também evidenciaram a problemática do “gap” de aprendizado. Quando 
perguntados sobre os obstáculos na interação universidade-empresa, aproxima-
damente 60% dos líderes dos grupos de pesquisa responderam “ausência de co-
nhecimento das necessidades das empresas” e “ausência de conhecimento das 
atividades realizadas nas universidades”, evidenciando o distanciamento entre 
as atividades que acontecem nessas duas esferas. Em menor magnitude, mas tam-
bém relevante, foram atribuídas como obstáculos a “falta de pessoal qualificado 
nas universidades para estabelecer interações” (48,7%) e a “falta de pessoal qua-
lificado nas empresas para estabelecer interações” (52,5%) (Rapini, et al. 2017). 
Estes dados evidenciam, pois, a “fragmentação” do processo de aprendizado que 
tem impacto na interação universidade-empresa e na adoção das estratégias de 
inovação nas empresas.

E para finalizar esta seção de Diagnóstico, é apresentado na Tabela 5 o per-
centual de dispêndios em algumas atividades inovadoras nas cinco edições da 
Pesquisa de Inovação. Observa-se que a aquisição de máquinas e equipamentos, 
ainda que tenha diminuído sua participação relativa, se mantém como principal 
atividade realizada pelas empresas brasileira para inovar. Em 2014 foi responsá-
vel por 40,2% do total dos gastos em inovação. Essa atividade consiste na aquisi-
ção de tecnologia e de conhecimentos incorporados nas máquinas e equipamen-
tos, e sua plena utilização e aquisição, no geral, estão vinculadas à realização de 
atividades de treinamento. Porém, a compra de equipamentos tem recebido uma 
menor atenção por parte das empresas, respondendo em 2014 por 1,0% do total 
dos dispêndios. Ao longo do período, observa-se também um aumento do dis-

Variáveis 2000 2003 2005 2008 2011 2014

Máquinas e equipamentos 52.2 49.7 48.4 49.2 46.9 40,2

P&D interno 16.8 22.0 20.9 24.5 29.8 31,5

P&D externo 2.8 2.9 2.8 4.0 4.4 8,0

Aquisição externa de conhecimento 5.2 3.4 4.7 2.7 2.8 4,2

Treinamento 1.9 2.0 1.8 2.1 1.2 1,0
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pêndio em atividades de P&D interno e externo. EO P&D interno praticamente 
dobrou no período: 16,8% (2000) para 31,5% (2014). Por sua vez, o P&D externo 
aumentou 4 vezes: era 2,8% em 2000 chegando a 8,0% em 2014. Os dados da 
tabela evidenciam, pois, que as empresas brasileiras parecem estar aumentando 
a geração interna de conhecimento por meio da construção de capacidades inter-
namente, mas também com a aquisição externa. 

4. Proposições

Esta seção final baseia-se em proposições para fomentar a cooperação univer-
sidade-empresa, sendo dividida em três conjuntos de propostas em três abran-
gências: I) nas Políticas; II) nas empresas; III) nas universidades. 

4.1. Políticas

Em relação às políticas, é necessário alinhar os objetivos das Políticas Educa-
cional e Científica com as Políticas Industrial e de Inovação, evitando a fragmen-
tação do processo de aprendizado. No Brasil, as políticas industriais na última 
década vêm fazendo escolhas setoriais claras e objetivas, bem como criando e 
remodelando diversos instrumentos de suporte à inovação por meios das insti-
tuições federais. Contudo, os efeitos das políticas e dos instrumentos são limita-
dos, uma vez, que não há pessoal qualificado com as capacidades necessárias para 
levar adiante, e para dentro das empresas, processos sistemáticos de inovação. O 
processo de aprendizado acontece no longo prazo, estando diretamente relacio-
nado com a formação de pessoal, mas também com a possibilidade de aplicação 
do conhecimento adquirido durante o processo de formação. 

No Quadro 1 foi feito um esforço de compatibilizar as áreas do conhecimento 
da Capes com as áreas estratégicas definidas nas Políticas Industriais recentes do 
país – PICTE e Plano Brasil Maior. Aproximadamente 52% dos pesquisadores do 
Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq, de acordo com o Censo 2016, são de 
áreas não diretamente relacionadas com áreas estratégicas das recentes políticas 
industriais: Humanidades e Ciências Biológicas. A formação de pesquisadores é 
um processo de longo prazo e escolhas precisam ser feitas e mantidas durante um 
longo período para que possa dar o suporte ao processo de inovação nas empre-
sas. Países que conseguiram fazer o processo de catch-up investiram na formação 
de pessoal em áreas do conhecimento que deram suporte às inovações realizadas 
nas empresas, sendo eloquentes os exemplos da Alemanha na consolidação da 
indústria de corante sintético (Nelson; Sampat, 2001) e da Coreia (Kim, 2005). 
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A contribuição das universidades para o processo de inovação nas empresas 
remonta, portanto, à sua missão tradicional de ensino, sendo premente uma Co-
ordenação entre a Política Educacional, à cargo do MEC, e as Políticas Industriais 
e de Ciência, Tecnologia e Inovação, implementadas pelo MDIC e MCTC.

Quadro 1: Áreas do conhecimento (CAPES) e Áreas estratégicas da PITCE e do PBM.

Fonte: Desenvolvido a partir de Chiarini e Vieira (2011)

4.2. Empresas

Do ponto de vistas das empresas, é importante alinhar as mudanças na estra-
tégia, na estrutura e nas capacidades (Nelson, 2006). Conforme apresentado na 
Seção 3, um conjunto de empresas vem inovando, mas esta estratégia ainda está 
ancorada na aquisição de tecnologia e conhecimento incorporado em máquinas 
e equipamentos, que não é acompanhada de esforços de treinamento. Ainda que 
tenha aumentado o percentual de gastos de atividades internas de P&D, o mes-
mo é fortemente associado a alguns setores (Rapini et al. 2017).

A literatura aponta e diversos estudos já procuraram mensurar a importância 
da capacidade de absorção nas empresas para a identificação e assimilação do co-

Áreas do conhecimento (CAPES) Áreas estratégicas PITCE Áreas estratégicas Plano      
Brasil Maior (PBM)

Ciências Exatas e da Terra Software Tecnologia da informação
Química

Engenharias Semicondutores
Bens de capital

Aeronáutica e espacial 
Bens de capital
Comunicação
Energia
Equipamentos de Saúde 
Petroquímica

Ciências da Saúde Fármacos Fármacos

Ciências Agrárias Biomassa -

Ciências Biológicas - -

Ciências Sociais aplicadas - -

Ciências Humanas - -

Linguística, Letras e Artes - -

Multidisciplinar Biotecnologia Nanotecnologia -
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nhecimento externo para posterior transformação em inovação (Cohen; Levin-
thal, 1998). É, portanto, premente o fomento para que as empresas desenvolvam 
tal capacidade internamente de forma a aumentar a potencialidade da aplicação 
das pesquisas e dos conhecimentos oriundos nas universidades no processo de 
inovação nas empresas. 

Para isso, as empresas precisam avançar na realização de atividades de P&D 
internamente e\ou na contratação de pós-graduados. No que diz respeito às ati-
vidades de P&D, as políticas de inovação devem conseguir diferenciar empresas 
que já inovam das que ainda não inovam. Para as empresas que inovam, a po-
lítica deveria incentivar que continuem a inovar, mas fazendo mais, como por 
exemplo, abrangendo níveis mais elevados de incerteza, se engajando no desen-
volvimento de inovações mais disruptivas. Nesta direção, as políticas poderiam 
incentivar o estabelecimento de atividades internas de P&D. 

Sobre a contratação de pós-graduados, são relevantes Programas como o RHAE 
do CNPq, que concedia bolsas para a fixação de mestres e doutores nas empresas. 
Este Programa que foi recentemente descontinuado precisa ser reimplementado, 
inclusive podendo ser replicado nas Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa, 
pois reduz o custo de contratação do pós-graduado para as empresas durante um 
período, e favorece o desenvolvimento do “learning by solving problems”. Cabe 
por fim recordar que essas duas estratégias de construção de capacidades inter-
nas precisam ser constantemente alimentadas pelas empresas por meio de ações 
de treinamento. 

4.3. Universidades

Do ponto de vista das universidades, é preciso avançar em três dimensões: 1) 
geração de conhecimento multidisciplinar; 2) redução da burocracia interna das 
universidades de forma a favorecer uma ampla cooperação; 3) fomento a ações 
voltadas para o Desenvolvimento vis-à-vis da Universidade Empreendedora. 

A primeira dimensão remonta ao que já foi descrito por Gibbons et al. (1994) 
que consiste na geração de conhecimento multidisciplinar (Modo 2) e na sua in-
tegração à geração tradicional de conhecimento na ciência, por ele denominado 
de Modo 1. O Modo 2 é uma forma diferente de gerar conhecimento, não anta-
gônica à tradicional, mas complementar e que precisa ter legitimidade dentro 
dos espaços de geração de conhecimento. O Modo 2 parte da solução de proble-
mas concretos, buscando a solução do problema de forma multidisciplinar, agre-
gando pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento. O Modo 2 apresenta 
impasses para ser avaliado pelos padrões normais, dificultando sua expansão e 
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conciliação dentro dos Programas e Departamentos tradicionais. Um exemplo 
importante e relevante do Modo 2 são os Mestrados Profissionais que vinculam 
o produto resultante do mestrado a uma aplicação em determinado setor da eco-
nomia. Os Programas de Mestrado Profissional têm o potencial de amplificarem 
o “learning by studing” de indivíduos que, na maiorias das vezes, estão desenvol-
vendo o “learning by solving problems”.

A segunda dimensão consiste na redução da burocracia interna das univer-
sidades de forma a favorecer ama ampla cooperação com as empresas. A buro-
cracia das universidades tem sido apontada em diversos trabalhos (Rapini et al., 
2017) como um obstáculo relevante à cooperação U-E. Iniciativas nesse sentido 
devem abranger, por exemplo, a possibilidade de compartilhamento dos labora-
tórios com empresas, reduzindo a ociosidade e também como um mecanismo 
de captação de recursos para a manutenção do laboratório e de pessoal técnico 
de apoio. Estudo realizado pelo IPEA em 2016 com as infraestruturas de Pes-
quisa no Brasil (De Negri; Squeff, 2016) aponta que grande parte das infraestru-
turas são modernas, mas são subutilizadas. São utilizadas principalmente para 
as atividades de pesquisa com pouca cooperação com empresas. Nessa direção, a 
política de Inovação da UFMG (2017) é um exemplo e um avanço na busca por 
normatizar o compartilhamento dos laboratórios da instituição. 

Outro aspecto que precisa ser melhor discutido e explicitado é que o processo 
de transferência de tecnologia da universidade para a empresa pode se dar de di-
versas formas, não necessariamente relacionadas a pedidos de patentes. Avanços 
nesse sentido, com arranjos contratuais específicos e já definidos, reduziriam os 
custos envolvidos no pedido de patente, bem como a supervalorização de um 
instrumento em detrimento de outros. Inclusive, para algumas áreas do conheci-
mento que apresentam grande aplicabilidade, como Ciência da Computação, no 
geral as patentes não são necessárias. 

Um grande obstáculo à interação universidade-empresa no Brasil são os dis-
tintos estágios das atividades de pesquisa e desenvolvimento passíveis de serem 
desenvolvidos em cada uma das instituições. A ausência de plantas-piloto nas 
universidades brasileiras dificulta o processo de escalonamento, etapa necessária 
para a viabilidade do processo em escala industrial. Em vista disso, é importante 
a criação de arranjos institucionais que viabilizem o processo de escalonamento. 
Tais arranjos podem abranger instituições públicas e privadas, inclusive que aten-
dam empresas de distintos setores industriais como, por exemplo, o Sistema S.

E, por fim, sugere-se que o papel da universidade e sua contribuição para o 
desenvolvimento econômico e social do Brasil – que é um país em desenvolvi-
mento que apresenta muitos desafios de sustentabilidade ambiental, desigual-
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dade e inclusão social – seja nas missões tradicionais de “Ensino” e “Pesquisa”. A 
importação de uma agenda focada na “universidade empreendedora” (Etzkowitz 
e Ranga 2013) vem direcionando os esforços para a criação de Núcleos de Inova-
ção Tecnológicas (NITs) nas universidades federais, e conjuntamente estimulan-
do o patenteamento de resultados de pesquisas, licenciamentos de tecnologia e 
criação de empresas spin-offs. Essas são iniciativas importantes e relevantes, mas 
não em um contexto no qual um conjunto restrito de empresas tem estratégias 
de geração interna de conhecimento (ver Tabela 5). Há uma reduzida demanda 
por conhecimentos sofisticados da universidade e maior dificuldade ainda de 
licenciar a tecnologia para as empresas.1

A universidade pode contribuir para o Desenvolvimento Econômico e Social, 
não necessariamente apoiando e fomentando o crescimento de setores de alta 
tecnologia ou intensivos em conhecimento e\ou interagindo com empresas. A 
universidade brasileira interage com inúmeros outros agentes que não apenas 
empresas. Pesquisa recente realizada no Diretório dos Grupos de Pesquisa do 
CNPq, referente ao Censo 2016, revela que apenas 13% das interações são com 
empresas (nacionais ou multinacionais). Pouco mais da metade das interações 
(69,2%) são com outras universidades (nacionais e estrangeiras) e outras institui-
ções de pesquisa, 5,3% delas com o governo, 4,0% com Sindicatos e cooperativas 
e 2, 5% com empresas públicas. Evidencia-se, pois, uma universidade que intera-
ge com múltiplos atores, não restrita a empresas, com grande possibilidade de 
impacto social em diversas áreas. Essa atuação das universidades em Sistemas 
de Inovação em desenvolvimento vem sendo defendida por pesquisadores uru-
guaios: “The Developmental Universities” (Brudenius et al., 2009).

1. De acordo com Araújo (2017), entre 2003 e 2017, a UFMG conseguiu transferir 90 tecnologias, 
uma média de 6 tecnologias por ano de um total de 868 patentes nacionais e 137 PCTs, o que 
representaria 8% de transferência.
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CAPÍTULO 

22
Reestruturação industrial e inovação no 
Brasil: possibilidades para a retomada do 
crescimento e do desenvolvimento

Ulisses Pereira dos Santos

1. Introdução

Os problemas macroeconômicos que se acirraram no Brasil entre as décadas 
de 1980 e 1990, como o descontrole inflacionário e a deterioração das contas 
públicas, contribuíram para o fim do processo de crescimento industrial, inten-
sificado após a segunda guerra mundial. A partir de então, o foco das políticas 
econômicas passou da promoção do crescimento industrial para a estabilização 
monetária. Esse processo fez com que a política industrial no Brasil perdesse es-
paço, tornando-se, assim, sujeita a outras políticas, sobretudo à monetária. Como 
resultado, observou-se que, enquanto na década de 1970 a taxa média de cresci-
mento industrial esteve próxima a 10% a.a., nas décadas de 1980 e 1990 ela foi 
de 0,45% a.a. e de 2,27% a.a., respectivamente. Na primeira década do século XXI 
o crescimento do setor foi de 2,91% a.a. 

Assume-se aqui como principal razão para essa desaceleração do crescimen-
to o esgotamento do modelo industrial brasileiro. Ressalta-se que, justamente 
quando o Brasil passava por essa fase de desaceleração industrial, a estrutura 
econômica internacional se alterava de modo a tornar explícita a importância 
da inovação tecnológica para a promoção do crescimento econômico. E, mesmo 
perante a difusão da competição baseada em conhecimento, a redução da capa-
cidade de investimento, no Brasil, levou à manutenção de um modelo industrial 
marcado pela baixa capacidade de inovação.

A partir dessa perspectiva, defende-se que a economia brasileira passa por 
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uma crise industrial que remete à década de 1980. Acredita-se que a superação 
dessa crise passa por uma reestruturação da indústria nacional, visando o seu en-
gajamento em setores baseados em tecnologias novas, as quais apresentem maio-
res oportunidades de inovação e, consequentemente, de crescimento da renda e 
do emprego.

Este capítulo está divido em 4 seções, sendo a primeira delas essa Introdução. 
Na segunda seção é feita uma breve discussão sobre o papel da inovação tecno-
lógica no desenvolvimento industrial. A seção 3 apresenta argumentos em favor 
da necessidade de reestruturação setorial da indústria brasileira. Na quarta seção 
são abordados setores que podem ser contemplados em tal processo e na quinta 
seção são apresentadas a considerações finais do trabalho.

2. �Notas sobre inovação e 
desenvolvimento industrial

Um dos fenômenos mais importante observados na segunda metade do sé-
culo XX diz respeito ao processo de industrialização retardatária em economias 
menos desenvolvidas. O diferencial observado nesses processos de industrializa-
ção é relacionado ao fato de não terem se associado à introdução de inovações 
próprias por empresas locais. Amsden (2009) aponta que as primeiras economias 
que se industrializaram após a Inglaterra o fizeram a partir da introdução de 
produtos ou processos novos, que asseguravam a esses entrantes a possibilidade 
de competir e, em alguns casos, ultrapassarem economias industriais previamen-
te estabelecidas.

Nesse sentido, é possível destacar o modo de produção em massa e as má-
quinas inventadas nos Estados Unidos para viabilizá-lo, sendo estas inovações 
que asseguraram uma posição de mercado específica para a economia desse país, 
mesmo ela sendo retardatária em relação à Grã Bretanha (Nelson; Wright, 1992). 
De modo similar, na França houve o desenvolvimento da indústria química e 
das capacitações quanto ao design que possibilitaram diferenciar sua indústria 
têxtil das já estabelecidas. No Japão, por sua vez, as inovações se orientaram para 
a criação de novos métodos de produção em indústrias já existentes, como a fia-
ção da seda e de tecidos de algodão (Amsden, 2009). Na Alemanha, o pioneirismo 
na internalização de atividades de pesquisa e desenvolvimento levou a indústria 
química local a alcançar uma posição de liderança global ainda antes da I Guerra 
Mundial (Freeman, 1995).

Para esses países, a introdução de novos produtos e de novas formas de pro-
dução justificou a mudança estrutural observada resultante da industrialização. 
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Ou seja, a orientação dos recursos pré-existentes ao setor emergente foi motiva-
da pelas oportunidades de crescimento criadas por inovações domesticamente 
introduzidas. 

Por sua vez, para as economias que se industrializaram ao longo da segunda 
metade do século XX, essa relação entre a inovação e a industrialização não foi 
observada. Sendo assim, países como Brasil, México, Turquia e China intensifica-
ram sua industrialização sem apresentar algo que fosse, de fato, novo ao mercado. 

Em tais casos, a industrialização foi motivada por estrangulamentos externos, 
com vistas a substituir importações. Para compensar a ausência de capacidades 
inovativas, essas economias de industrialização tardia da segunda metade do 
século XX se diferenciaram das já industrializadas por outras vias. A principal 
delas seria a viabilização de menores custos de produção. Nesse sentido, os cus-
tos serviriam como vantagem de mercado para as empresas localizadas nesses 
países. Contudo, ainda assim, prevaleceriam obstáculos como a baixa capacidade 
técnica e a baixa acumulação de capital. Em tais situações, o Estado atuou favo-
recendo a absorção de tecnologia estrangeira, facilitando a entrada de empresas 
multinacionais ou pela concessão de subsídios para a importação de máquinas e 
equipamentos, como aconteceu no Brasil (Amsden, 2009; Suzigan, 1992). 

As indústrias que melhor se aproveitaram desse processo foram aquelas basea-
das em tecnologias já amadurecidas, amplamente disseminadas e decodificadas. 
Ou seja, aquelas com tecnologias que pudessem ser mais facilmente assimiladas 
pela limitada estrutura técnica existente nessas economias retardatárias e que 
pudessem se beneficiar dos menores custos por elas proporcionados, compensan-
do a falta de capacitações domésticas.

Em casos isolados, o esforço estatal visando à industrialização e à aquisição de 
tecnologia estrangeira foi acompanhado de investimentos em melhorias nas es-
truturas domésticas de ensino e pesquisa, favorecendo o aprendizado e o desen-
volvimento tecnológico internos, além do fluxo de informações entre os agentes. 
Os exemplos mais emblemáticos para esse processo entre as economias que in-
tensificaram sua industrialização na segunda metade do século XX são a Coreia 
do Sul e Taiwan (Amsden, 2009; Freeman, 1995). 

O desempenho dessas economias asiáticas perante a retração do crescimento 
em economias de industrialização tardia da América Latina motivou a ascensão 
da perspectiva neoschumpeteriana acerca dos processos de desenvolvimento in-
dustrial e de catch up (Freeman, 1987, 1995; Kin; Nelson, 2005; Nelson, 1993). 
Assim, ganhou destaque a defesa do fortalecimento do sistema nacional de ino-
vação como mecanismo capaz de proporcionar avanços em termos científicos 
e tecnológicos de modo a ampliar a competitividade e renda dos países. Com 
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isso, grande parte da discussão relativa ao desenvolvimento em economias de 
industrialização retardatária passou, então, a considerar os mecanismos de polí-
tica pública que poderiam viabilizar a consolidação destes sistemas de inovação. 
Aspectos ligados ao fortalecimento institucional – baseados na estruturação de 
universidades, centros de pesquisa e agências de fomento – e à promoção de in-
terações entre esses e outros atores orientaram a pesquisa nesse campo. Diante 
disso, ganhou força nas esferas acadêmica e de governo o argumento de que um 
dos principais diferenciais entre as economias que conseguiram alcançar o catch 
up completo e as que não conseguiram residia no desenvolvimento dos sistemas 
de inovação (Freeman, 1995; Nelson, 1993; Sharif, 2006).

Um relevante elemento, diretamente associado ao desenvolvimento dos sis-
temas de inovação diz respeito ao caráter e aos objetivos da política industrial 
adotada por tais países (Amsden, 2009). Observa-se que em casos bem sucedidos 
de catch up, além da promoção da indústria local e do incentivo às parcerias com 
o capital externo, tais políticas se atentaram à escolha de setores com tecnologias 
estratégicas e ao incentivo ao P&D privado (Amsden, 2009). Uma das caracterís-
ticas centrais dessas experiências diz respeito à relação entre o ciclo tecnológico, 
a industrialização e as possibilidades de catch up (Lee, 2012). 

A Coreia do Sul e Taiwan são os exemplos mais virtuosos no que tange à ado-
ção de setores com tecnologias ascendentes como estratégia para a aceleração in-
dustrial. Ambos os países, entre as décadas de 1960 e 1980, promoveram o enga-
jamento de empresas locais em setores relacionados à eletrônica (Hobday, 2005; 
Kin, 1993). Mesmo entrando nesse segmento como importadores de tecnologia 
e participando de etapas menos complexas da cadeia produtiva de empresas lí-
deres, as empresas desses países absorveram capacitações e se aproveitaram das 
oportunidades resultantes de uma tecnologia relativamente nova para cresce-
rem. Dessa forma, ao longo do tempo as empresas locais sul-coreanas e taiwane-
sas passaram da condição de subcontratadas para a de grandes produtores com 
marcas próprias reconhecidas internacionalmente (Hobday, 2005). 

A evolução dessas empresas esteve associada a uma série de ações articuladas 
pelo Estado, por meio de políticas industriais, motivando o investimento em 
aquisição de tecnologias externas. O investimento público e privado em áreas de 
futuro, como a pesquisa em microeletrônica, fez com que no decorrer das duas 
últimas décadas do século XX as empresas dos dois países passassem a competir 
no mercado internacional com empresas líderes de países centrais (Kin, 1993). 
Como resultado, Coreia do Sul e Taiwan superaram a barreira do desenvolvimen-
to, alcançando altas taxas de crescimento e nível de renda de países avançados 
economicamente (Lee, 2012). 
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Tais experiências ilustram que, embora a entrada em segmentos de tecnolo-
gias ainda em fase de difusão possa apresentar maiores riscos, é justamente nes-
ses segmentos que a distância dos entrantes em relação aos líderes tecnológicos 
é menor. Assim, é aberta a entrantes a possibilidade de alcançarem mais rapida-
mente os líderes tecnológicos do segmento, mediante investimentos em capaci-
tações para tal e no fortalecimento de seus sistemas de inovação. 

3. �Reestruturação industrial para a promoção 
da inovação e do crescimento 

Considerando a indústria brasileira, é notório que os indicadores de inovação 
apontam para o baixo dinamismo tecnológico do país. Tal condição pode ser 
vista tanto pelo número de depósitos de patentes quanto pelos gastos em P&D 
realizados por empresas domésticas. 

Em ranking anualmente divulgado pelo Instituto Nacional de Propriedade In-
dustrial – INPI – é possível perceber que entre as dez principais organizações pa-
tenteadoras no Brasil, a grande maioria é composta por universidades públicas. 
Considerando apenas residentes, em 2015, dos dez maiores patenteadores no 
Brasil, 6 eram universidades públicas. Uma comparação com o ranking similar 
divulgado pelo escritório norte-americano de patentes e propriedade intelectual 
– USPTO – indica um cenário muito diferente nos Estados Unidos.1 Lá, ao con-
trário do que ocorre no Brasil, não é observada a presença de universidades entre 
os 10 principais depositantes de patentes no país, por outro lado, é evidente a 
maciça presença de empresas do setor industrial. Ao apontar essa diferença entre 
os dois países, o que é importante ressaltar é o fato de as empresas localizadas no 
Brasil não apresentarem atividade tecnológica suficiente para se consolidarem 
entre os principais depositantes de patentes no país, como acontece no caso dos 
Estados Unidos. Essa condição se reflete no desempenho da economia nacional 
em comparações baseadas na capacidade de inovação doméstica. Considerando 
os registros de patentes concedidos pelo USPTO em 2015, observa-se que o Brasil 
se encontra muito abaixo de países como Singapura ou Israel, mesmo que ambos 
tenham economias muito menores que a brasileira. A comparação com econo-
mias grandes e de industrialização avançada mostra um abismo ainda maior em 
relação ao Brasil, como pode ser visto no Gráfico 1.

1. Os rankings estão disponíveis em http://www.inpi.gov.br/sobre/estatisticas/estatisticas-prelimi-
nares-2013-a-partir-de-2013, para o Brasil, e em https://www.uspto.gov/web/offices/ac/ido/oeip/
taf/stcasg/usa_stcorg.htm, para os Estados Unidos.
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Gráfico 1. Patentes concedidas no USPTO em 2015 (países escolhidos)

Fonte: Elaboração própria a partir de USPTO

Como pautado acima, esse desempenho inovativo das empresas no Brasil está 
atrelado às tecnologias às quais as empresas estão alinhadas. O peso de setores 
baseados em tecnologias já maduras (ou considerados de baixa ou média den-
sidade tecnológica) na estrutura industrial brasileira estaria por trás do menor 
fôlego das empresas locais em termos do número de patentes registradas, da taxa 
de inovação e do gasto em P&D (Suzigan, 1992). Ou seja, o desempenho pouco 
representativo em termos de inovação tecnológica no Brasil seria um reflexo da 
estrutura setorial da sua indústria. Por sua vez, a estrutura industrial brasileira 
é resultante de um processo de industrialização tardio e que se notabilizou pela 
importação de tecnologias estrangeiras sem a criação de capacitações locais para 
o posterior desenvolvimento de tecnologias domésticas. O gráfico 2 ilustra essa 
situação. Nele está representada a participação dos setores da indústria no em-
prego formal no país entre os anos de 1994 e 2014, de acordo com o seu nível de 
intensidade tecnológica.2 

2. A agregação por níveis de intensidade tecnológica segue a metodologia apresentada por Caval-
cante (2014).
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Com o gráfico é possível observar que, embora em trajetória descendente, a 
participação dos setores de baixa intensidade tecnológica na indústria brasileira 
é marcante. Tais setores, que respondem por mais que 50% do emprego formal 
na indústria de transformação, são justamente aqueles para os quais o grosso do 
desenvolvimento tecnológico já foi alcançado, sendo, então, reduzido o espaço 
para a introdução de inovações que possam alterar substancialmente a dinâmi-
ca do mercado. Como a competição nesses segmentos não é baseada em inova-
ção, como acontece nos setores de média-alta e alta intensidades tecnológicas, 
o investimento em aprendizado e tecnologia não se coloca como um elemento 
fundamental para a sobrevivência das firmas. Esse cenário ajuda a compreender, 
por exemplo, a diferença entre o comportamento das economias brasileira e as 
do leste asiático quanto ao registro de patentes (Gráfico 1) e ao gasto em P&D 
(Gráfico 4).

Destaca-se que a taxa de inovação entre empresas de baixa intensidade tec-
nológica no Brasil é de 35%, muito próxima do desempenho geral da indústria 
doméstica, segundo dados da PINTEC 2014 (IBGE, 2016). Já nos setores de alta 
intensidade tecnológica, a taxa de inovação é de aproximadamente 65%. Ou seja, 

Gráfico 2. Participação dos setores industriais por nível de intensidade 
 tecnológica no emprego total no Brasil (1995-2014)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da RAIS-TEM
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nos segmentos de alta tecnologia há claramente chances muito maiores de uma 
empresa ser inovadora. Contudo, embora se mostrem mais propensas a inovar, 
as empresas de alta tecnologia têm um peso reduzido na estrutura industrial do 
país, como é possível perceber por meio do Gráfico 2. Logo, por mais inovadoras 
que sejam, a pequena representatividade dessas empresas no conjunto da indús-
tria faz com que elas tenham pouca influência sobre a taxa de inovação doméstica.

Por outro lado, o peso dos setores de baixa intensidade tecnológica na com-
posição da indústria brasileira faz com que esse segmento também seja mais 
representativo em termos de inovação, como mostra o gráfico 3. Sendo assim, 
observa-se que a maior parte das empresas inovadoras no Brasil está em setores 
de média-baixa e baixa intensidade tecnológica. Por terem menor grau de ine-
ditismo e menores impactos sobre a estrutura dos mercados, as inovações nesses 
setores acabam por gerar resultados apenas superficiais sobre a competitividade 
e crescimento das firmas, o que ajuda a compreender o baixo crescimento da 
indústria no país nas últimas três décadas.

Gráfico 3. Distribuição percentual das empresas inovadoras brasileiras 
nos 4 níveis de intensidade tecnológica – 2014

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2016)
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tecnológico no país, impulsionando o crescimento econômico. Isso seria uma 
decorrência natural das características desses segmentos e de sua estratégia de 
competição, pautada na inovação e no conhecimento. 

São considerados segmentos de alta intensidade tecnológica aqueles marca-
dos pela existência de maiores oportunidades para a inovação. Por isso, a compe-
tição tende a se orientar pela capacidade de introduzir produtos e processos no-
vos, o que levaria as empresas a realizarem maiores esforços tecnológicos. Nesse 
cenário, uma inovação bem sucedida poderia significar um salto em termos de 
competitividade e crescimento para a empresa, levando-a a alcançar posições de 
destaque, quando não de liderança, nos mercados em que atua. 

Destaca-se que, em setores baseados em tecnologias novas, a menor distância 
observada entre líderes tecnológicos e seus seguidores faz com que as possibili-
dades de imitação também sejam maiores. Essa condição instigaria ainda mais 
a busca pela inovação e pelo aprendizado tanto por parte de empresas líderes 
(inovadoras) quanto seguidoras (imitadores). 

Com isso, um dos principais reflexos de uma política pautada no fortaleci-
mento de indústrias de alta e média-alta tecnologia no Brasil ocorreria sobre a 
expansão das atividades privadas de P&D, o que hoje figura como um dos garga-
los do sistema nacional de inovação. Os gastos em P&D como percentual do PIB 
apontam para um tímido esforço inovativo da indústria nacional. Verifica-se 
que tais gastos, no Brasil, se encontram bastante abaixo do observado em outras 
economias desenvolvidas e em desenvolvimento, como pode ser visto por meio 
do Gráfico 4. Enquanto no caso brasileiro os gastos com atividades de P&D re-
presentam pouco mais que 1% do PIB, na China esse valor já alcançou o patamar 
2% do PIB, e na Coreia do Sul 4%, com forte participação do setor produtivo na 
realização desses gastos. 

Destaca-se, nesse sentido, o pouco engajamento do setor empresarial brasi-
leiro. Enquanto o setor privado no Brasil responde por menos da metade dos 
gastos em P&D, na Coreia do Sul essa participação alcança o patamar de 75%. 
Nos Estados Unidos a participação das empresas nos gastos domésticos em P&D 
chega a 60% do total.3

Acredita-se que tal cenário dificilmente se alteraria sem mudanças na confi-
guração setorial da indústria no país. Isso ocorre, pois, nos segmentos que predo-
minam no Brasil a competição tende a ocorrer principalmente por custos, como 
observou Suzigan (1992) e ainda é possível perceber por meio da PINTEC (IBGE, 

3. Dados disponíveis em http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/comparaco-
esInternaconais/8.1.5.html.
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2016). Nesse cenário, o esforço de inovação tende a ser majoritariamente orien-
tado para a compra de máquinas e equipamentos, em detrimento das atividades 
internas de P&D. Essa condição reduz as possibilidades de desenvolvimento de 
tecnologias domésticas.

Por outro lado, a ampliação da participação de setores intensivos em conheci-
mento na economia induziria a ampliação do esforço em P&D privado no país. 
Esse aspecto é relativo ao fato de a competição nesses segmentos ser sustentada 
justamente pelo potencial inovativo das empresas, o qual resulta, entre outros 
aspectos, da capacidade das empresas de absorver e gerar conhecimento aplicável 
a seus propósitos produtivos. 

Todavia, para que essa tendência se converta em uma ampliação do gasto do-
méstico em P&D, é necessário criar mecanismos para assegurar que o capital na-
cional tenha representatividade no controle das empresas e para que as multina-
cionais instaladas no país realizem ao menos parte de seu esforço tecnológico em 
território brasileiro. Sabe-se que atualmente, nos segmentos de média-alta e alta 
tecnologia há grande atuação de subsidiárias de multinacionais no Brasil (Que-
iroz; Carvalho, 2005). Sendo assim, parte importante da atividade tecnológica 

Gráfico 4. Gasto em P&D como percentual do PIB – países selecionados – 2000-2014

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo
Ministério da ciência, tecnologia, inovações e comunicações – Brasil.
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dessas empresas acaba sendo realizada em seus países de origem ou em outros 
países dotados de sistemas de inovação avançados. Logo, as empresas que teriam 
a maior propensão ao desenvolvimento tecnológico em território brasileiro, em 
razão de sua especialização setorial, acabam por não o fazer, uma vez que con-
centram essas atividades em economias centrais. Assim, se faz fundamental o 
esforço estatal para que tais empresas desloquem ativos de C&T para o território 
brasileiro e, tão importante quanto, busquem interações com atores locais, como 
universidades, empresas e agências públicas visando à troca de informações e ao 
aprendizado mútuo. 

Outro aspecto que seria influenciado por essa desejável reestruturação da in-
dústria brasileira diz respeito ao emprego de pesquisadores pelo setor produtivo. 
Apesar do recente processo de expansão do sistema de ensino superior e de pós-
graduação, o Brasil ainda conta com baixa capacidade de absorção de recursos 
humanos qualificados no setor privado. Por meio do gráfico 5 é possível observar 
que, além de apresentar a menor participação do setor privado no emprego de 
pesquisadores entre os países selecionados, o Brasil mostra redução na capaci-
dade de absorção de tais pesquisadores por esse segmento ao longo do período 
avaliado. O setor privado, que chegou a absorver cerca de 40% dos pesquisadores 
atuantes no Brasil no início da década de 2000, passou a empregar apenas 26% 
destes profissionais ao fim desse período. Como resultado, a maior parte desses 
profissionais foi absorvida pelo sistema universitário, que, como já mencionado, 
experimentou um processo de expansão nesse mesmo período. 

Esse baixo engajamento dos setores empresariais no emprego de pesquisado-
res é claramente mais um reflexo de uma especialização industrial baseada em 
segmentos pouco intensivos na área de inovação. Ou seja, o setor produtivo con-
trata uma parcela relativamente baixa dos pesquisadores disponíveis em terri-
tório brasileiro, justamente porque estes contribuiriam pouco para seus ganhos 
de competitividade, os quais são baseados principalmente em custos. Como re-
sultado, a maior parte de tais pesquisadores acaba por se concentrar no sistema 
universitário, o qual, por isso, responde por boa parte da produção científica e 
tecnológica brasileira (Póvoa, 2008). 

Por outro lado, a baixa intensidade em P&D e a ausência de capacitações inter-
nas às empresas fazem com que elas não sejam capazes de absorver a maior par-
cela do conhecimento gerado pelas universidades do país, havendo claramente 
um descompasso entre produção científica e capacidade tecnológica do sistema 
de inovação (Albuquerque, 1999). Como resultado dessa condição, é preciso des-
tacar que o país apresenta número de pesquisadores engajados em P&D, como 
proporção da população, ainda muito abaixo de países desenvolvidos, e mesmo 



402

 Capítulo 22   Reestruturação industrial e inovação no Brasil: possibilidades para a retomada do 
crescimento e do desenvolvimento

de países emergentes, como a Argentina e a Rússia.4 
A inclusão de setores intensivos em conhecimento, e baseados em tecnolo-

gias novas, para as quais a capacidade de inovar seja, de fato, um determinante 
para a sobrevivência das firmas no mercado, pode figurar como um elemento 
central para alterar também essa característica do sistema de inovação brasilei-
ro. Empresas de alta e média-alta tecnologia obviamente apresentam tendência 
maior de competir por inovação e conhecimento, sendo assim, mais propensas a 
empregar pesquisadores e estruturar centros de P&D. Destaca-se que, de acordo 
com dados da PINTEC 2014, entre as empresas de setores considerados de alta 
intensidade tecnológica, 30% realizam atividades internas de P&D no Brasil. Nos 
setores de baixa intensidade tecnológica, que predominam na matriz industrial 
brasileira, apenas 2,5% das empresas realizam P&D internamente (IBGE, 2016). 

Fica, portanto, evidente que a expansão dos setores de alta intensidade tecnoló-
gica na matriz industrial brasileira é um aspecto fundamental para a melhoria dos 

4. Informações disponíveis em http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/com-
paracoesInternaconais/8.2.4.html.

Gráfico 5. Participação do setor privado (excluindo universidades) no emprego
 de pesquisadores (%) – 2000-2010 – Países selecionados

Fonte: Elaboração própria a partir de MCTIC
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indicadores de inovação no Brasil e, portanto, para a aceleração do crescimento.

4. A escolha de setores estratégicos

A escolha dos setores que devem ser contemplados em uma eventual política 
de reestruturação industrial deve ser cuidadosa. Embora exista um amplo con-
junto de segmentos classificados como de alta tecnologia, nem todos se adequam 
às características e potencialidades da economia brasileira.5 Por isso, os segmen-
tos a serem incorporados, ou expandidos, devem ser aqueles com maiores pos-
sibilidades de se enraizarem na estrutura econômica pré-existente e de criarem 
efeitos de encadeamento sobre o restante da economia, aproveitando as capaci-
tações, a infraestrutura e a oferta de capital pré-existentes. Ou seja, esse processo 
passa pela busca de tecnologias que não sejam apenas capazes de criar novos mer-
cados, como também de reformular mercados pré-existentes e que sejam relevan-
tes para a economia nacional. Em tal escolha, é necessário considerar também 
que os setores em que os líderes tecnológicos já estão consolidados apresentam 
maiores dificuldades para que entrantes possam acompanhar os movimentos na 
fronteira de conhecimento. Dessa forma, uma política industrial visando à re-
estruturação produtiva deve priorizar tecnologias em que o conhecimento acu-
mulado não figure como uma barreira intransponível para empresas entrantes. 

Entre setores que, acredita-se, poderiam ser privilegiados num processo de 
reestruturação industrial, é possível destacar segmentos como a biotecnologia, a 
nanotecnologia, energias renováveis, o reaproveitamento de resíduos, e as tecno-
logias ambientais. Para todos eles, há capacidade científica e recursos disponíveis 
no território brasileiro. Todos são setores estratégicos para a economia do país 
em razão de vantagens relativas à diversidade biológica, à extensão territorial 
e à maciça presença de recursos naturais. Ressalta-se, ainda, que no Brasil há 
expertise científica em campos que tangenciam tais segmentos e tecnologias por 
diversos ângulos. Para alguns, como o setor energético, cabe destacar que o Brasil 
apresenta um importante histórico de pesquisa e desenvolvimento, liderado por 
recursos públicos e que pode ser canalizado para novas trajetórias. 

Ressalta-se ainda que, em diversos momentos, algum desses segmentos aci-
ma apresentados foi identificado como possível líder de uma nova revolução 

5. Entre os segmentos considerados de alta tecnologia, é possível mencionar os relacionados à pro-
dução de equipamentos eletrônicos, à indústria farmacêutica e da biotecnologia e à indústria aero-
espacial. Entre os setores de intensidade tecnológica média-alta, é possível mencionar segmentos 
como a fabricação de automóveis, a fabricação de máquinas e equipamentos e de materiais elétri-
cos (Cavalcante, 2014).
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tecnológica, criando novos mercados e reformulando outros (Mazzucato, 2014). 
Dessa forma, todos eles apresentam condições de alterar a estrutura da economia 
global sendo, portanto, estratégicos para os países que tenham capacitação para 
desenvolvê-los. Contudo, para todos os possíveis setores que possam alavancar 
a inovação no Brasil, a escassez de recursos para financiamento, especialmente 
financiamento de risco, e o baixo comprometimento do setor privado com a ex-
ploração de novas tecnologias figuram como gargalos. Por isso, é fundamental o 
engajamento do Estado para a promoção dessas novas tecnologias por meio de 
políticas industriais ativas.

5. Considerações Finais

Este texto teve como objetivo central mostrar a relação entre o baixo cres-
cimento, a deficiência dos indicadores de inovação tecnológica e a estrutura 
produtiva vigente no Brasil. Defende-se que um aumento no fôlego inovativo 
da indústria depende de uma renovação desse segmento, pautada sobretudo no 
aumento da participação de setores que sejam mais intensivos em conhecimento 
e tecnologia. Essa reestruturação deve ser feita de modo contemplar setores que 
criem maiores oportunidades tecnológicas e que não deixem de estar alinhados 
às vocações econômicas pré-existentes no país. O que se propõe, então, é a rea-
lização de políticas capazes de incentivar o investimento em indústrias mais 
propensas a inovar, sobretudo as que estejam alinhadas a tecnologias novas. 

Acredita-se que o atual momento seja crucial para a implementação de tal 
esforço, em razão da contínua redução da participação do setor industrial no em-
prego e na geração de renda no país. Esse processo, que é identificado por alguns 
autores como uma desindustrialização pode ser atrelado à perda de importância 
das políticas industriais no Brasil desde a década de 1990 (Oreiro; Feijó, 2010). 
Diversos setores da academia e da administração pública consideram fundamen-
tal a reversão dessa onda de desindustrialização para a retomada do crescimento 
econômico sustentável no Brasil. Em consonância com essa perspectiva, acre-
dita-se que a reversão desse processo deve focar o investimento justamente em 
setores de alta e média-alta tecnologias. Ou seja, a “reindustrialização” deveria 
ser orientada para a promoção dos setores novos e com maiores possibilidades 
de desenvolvimento tecnológico, como é proposto por este texto. Logo, a de-
sindustrialização pode figurar como uma oportunidade para a reestruturação 
industrial, especialmente pelo fato de, como visto pelo Gráfico 2, a redução da 
participação da indústria de transformação no emprego estar acontecendo prin-
cipalmente nos setores de baixa tecnologia. 
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No entanto, sabe-se que é fundamental que o Estado brasileiro atue na promo-
ção de tais tecnologias, favorecendo o aprendizado e o desenvolvimento de capa-
citações internas, estimulando grupos industriais a entrarem em setores de risco, 
financiando pesquisas sem perspectivas de resultados imediatos e assegurando 
mercado para empresas entrantes em setores de risco. Ou seja, é fundamental que 
o Estado brasileiro atue segundo a ótica desenvolvimentista (ou empreendedora) 
que foi bem sucedida para líderes e seguidores quando do seu desenvolvimento 
tecnológico (Amsden, 1989; Freeman, 1987; Kin, 1993; Mazzucato, 2014). 

Para tanto, é extremamente importante que se tenha convicção em um proje-
to de reestruturação industrial para a promoção do crescimento sustentável de 
longo prazo, pautado na capacidade doméstica de inovação. 
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CAPÍTULO 

23
Catch up: ciência e tecnologia, 
desenvolvimento e desafios ambientais 
e demográficos em tempos de uma 
nova revolução tecnológica 1

Eduardo da Motta e Albuquerque
 

1. Introdução: diagnóstico e desafios

O arcabouço teórico que informa este capítulo parte da sugestão do papel 
essencial da ciência e da tecnologia na determinação da riqueza das nações 
(Schumpeter, 1985, especialmente capítulo 2; Solow, 1957). Empiricamente há 
uma correlação entre a produção de ciência, a produção de tecnologia e a riqueza 
das nações (Ribeiro et al., 2006). Uma das características do desenvolvimento 
do sistema capitalista é a crescente dependência da produção de tecnologia em 
relação à ciência (Dosi et al., 1994). 

Esses elementos colocam desafios importantes para países da periferia do sis-
tema, pois as pré-condições para efetivos processos de desenvolvimento – catch 
up – se transformam ao longo do tempo, dadas as mudanças da dinâmica tecno-
lógica. Ou seja, as condições para a implementação de processos de catch up no 
final do século XIX são substancialmente diferente das condições no final do 
século XX.

Nesse quadro, o diagnóstico da estagnação relativa do Brasil no cenário in-

1. Este texto é resultado de um conjunto de pesquisas e trabalhos em colaboração realizados pelo 
Grupo de Pesquisas em Economia da Ciência e da Tecnologia do Cedeplar-UFMG. Agradeço as 
contribuições dos participantes dos Seminários do Cedeplar realizados nos dias 26/10/2016 e 
10/12/2017 e o apoio de Bruna Ferreira e Bruno Prates (Bolsistas de IC) na revisão deste capítulo. 
Os erros são de responsabilidade exclusiva do autor.
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ternacional foi realizado por nosso grupo de pesquisa desde 2006 (Ribeiro et 
al., 2006) – o Brasil e outros países de renda média como África do Sul, México, 
Argentina conseguem aumentar sua produção de ciência e tecnologia, mas em 
uma intensidade apenas suficiente para manter o hiato em relação à fronteira 
tecnológica internacional relativamente constante. 

Gráfico 1. Países selecionados: trajetórias intertemporais dos limiares de produção 
científica e tecnológica (1974, 1982, 1990, 1998, 2006, 2012 e 2014)

Fonte: Chaves et al. (2017), a partir do ISI e USPTO

O Gráfico 1 apresenta uma atualização desse diagnóstico (Chaves et al., 2017), 
que contrasta a trajetória da Coreia do Sul e de Taiwan (catch up bem sucedido, 
pois estão além do limiar que divide os países no centro do sistema dos países 
da periferia – a linha à direita do gráfico, 2014) – da trajetória de países como o 
Brasil (Brasil, Índia e África do Sul). Destaque-se a trajetória da China, que repete 
com uma defasagem temporal a trajetória da Coreia do Sul e de Taiwan.2 

O fenômeno exposto no Gráfico 1 – o “efeito Rainha Vermelha” – é correla-

2. Para uma exposição das bases teórica e empírica que constroem o Gráfico 1, ver Ribeiro et al. 
(2006) e Chaves et al. (2017).

Gráfico 1. Países selecionados: trajetórias intertemporais dos limiares de produção 
cientí	ca e tecnológica (1974, 1982, 1990, 1998, 2006, 2012 e 2014)

Fonte: Chaves et al. (2017), a partir do ISI e USPTO
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cionado a outro fenômeno que tem ganhado crescente atenção na literatura: a 
armadilha da renda média (Lee, 2013; Paus, 2014). 

Essa articulação entre duas abordagens explicita o caráter duradouro e de lon-
go prazo identificado no fenômeno da “armadilha da renda média”, conforme 
o Gráfico 2 apresenta: segundo os dados organizados por trabalho liderado por 
Maddison (2010), entre 1870 e 2008 o hiato de renda per capita entre o Brasil e 
os Estados Unidos oscilou em torno de 25% – cerca de 30% em 1870 e próximo 
de 20% em 2008.3

Gráfico 2. Hiato entre o PIB per capita do Brasil e o dos Estados Unidos (Y) 
(GDP per capita em 1990 International Geary-Khamis dollars) (1870-2008)

Fonte: Maddison (2010), elaboração própria

3. Entre 1870 e 1980, diversas mudanças estruturais tiveram lugar na economia brasileira. A lite-
ratura descreve mudanças como a construção de uma economia nacional e a abolição da escravi-
dão entre 1808 e 1889 (Paula, 2012), a transição de uma economia agrária para uma economia 
industrial entre 1914 e 1950 (Suzigan, 1986), o Plano de Metas em meados da década de 1950 
(Orenstein; Sochaczewski, 1990), as mudanças impostas entre 1964 e 1967 e o crescimento econô-
mico posterior (Lago, 1990) e o II PND (Carneiro, 1990). Todas essas mudanças estruturais estão 
associadas a fases de diminuição no hiato exposto no Gráfico 2 e seriam pré-condições para o 
lado positivo da armadilha da renda média – a obtenção de uma relativa estabilidade no hiato de 
tecnologia e renda. Suzigan et al. (2011) apresentam uma sugestão que articula o caráter tardio da 
industrialização brasileira com o também tardio processo de construção de instituições de ciência 
e tecnologia, com indicações de como essas instituições estão relacionadas aos casos bem sucedidos 
da indústria e da economia do país. Para uma avaliação do insucesso de políticas industriais desde 
o início dos anos 1980, ver Suzigan e Vilela (1997, p. 49-140) e Suzigan (2017), o que é captado no 
Gráfico 2 pela ampliação do hiato desde 1980.

Gráfico 2. Hiato entre o PIB per capita do Brasil e o dos Estados Unidos (Y) 
(GDP per capita em 1990 International Geary-Khamis dollars) (1870-2008)

Fonte: Maddison (2010), elaboração própria
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O Gráfico 3 apresenta dados do hiato de renda per capita para um conjunto 
mais amplo de países, confirmando a articulação entre o desempenho na dimen-
são científico-tecnológica (apresentada no Gráfico 1) com o desempenho em ter-
mos da riqueza das nações em relação ao país líder. O Gráfico 3, a partir de dados 
do Banco Mundial (World Bank, 2018), apresenta a trajetória de aproximação da 
Coreia do Sul (próxima de 70% do PIB per capita dos Estados Unidos em 2016) e 
da China (cerca de 5% do PIB per capita dos Estados Unidos em 1990 e ultrapas-
sando o Brasil em 2016), e as trajetórias do Brasil e da África do Sul, ao lado da 
trajetória da Rússia, que parece ter entrado na “armadilha da renda média”. A 
trajetória da Índia é de aproximação relativa, mas ainda bem mais lenta do que 
o processo da China.

Assim, identifica-se uma articulação aparentemente de natureza estrutural 
entre os dois fenômenos: a estagnação relativa nos dados de ciência e tecnologia 
entre 1974 e 2015 e a armadilha da renda média.

Gráfico 3. Hiato entre o PIB per capita de países selecionados e o dos Estados 
Unidos (Y) (GDP per capita, PPP, constant 2011 international $) (1990-2016)

Fonte: World Bank (2018), elaboração própria
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conjuntura – e talvez os limites de políticas de curto prazo que não incorporem a 
natureza estrutural dos problemas do país –, e, por outro lado, oferece um quadro 
mais abrangente para avaliar o conjunto de políticas implementadas desde 1990 
– todas fracassaram na superação da armadilha da renda média.4

O quadro de estagnação relativa na dimensão científica e tecnológica é uma 
introdução para a discussão dos novos desafios que se colocam para o Brasil. 

Em primeiro lugar, se a história das revoluções tecnológicas até o presente 
caracteriza-se por enormes rearranjos posteriores ao que Perez (2010) identifica 
como big bangs que as detonam – com o microchip da Intel abrindo a quinta 
onda longa em 1971 – há importantes e significativas mudanças no cenário cien-
tífico e tecnológico internacional, possivelmente consequência de mais um big 
bang: a invenção da World Wide Web (www) no início da década de 1990 (Albu-
querque, 2017). Essa emergente revolução tecnológica tem particularidades bem 
especiais, uma delas a possível convivência de diversas novas general purpose te-
chnologies (GPTs) que se articulam (OECD, 2016). 

Em segundo lugar, as mudanças tecnológicas e sociais das últimas décadas re-
presentam uma importante conquista humana – vidas mais longas, com perspec-
tiva de vidas razoavelmente saudáveis em idades mais avançadas (Vaupel, 2010) 
– tema discutido amplamente em diversos capítulos deste livro, preparados por 
colegas da demografia. A conquista de vidas mais longas abre novas oportuni-
dades e novos desafios, que aparecem nas intensas discussões sobre mudanças 
em sistemas previdenciários. Para um tratamento para além de uma abordagem 
estritamente fiscal, a ampliação da expectativa de vida e mudanças decorrentes 
colocam desafios que o fortalecimento da capacitação científica e tecnológica 
contribui para resolver – o aumento da produtividade do trabalho. A utilização 
de possibilidades abertas pela nova revolução na robótica permitiria um progra-
ma voltado para a eliminação de trabalhos insalubres, desgastantes, fontes de 
doenças ocupacionais e, portanto, de melhoria da qualidade do trabalho. Com-
binada com a redução de jornada de trabalho que abriria espaço para uma mu-
dança importante relativa à extensão da vida criativa e a uma redistribuição da 
carga de trabalho ao longo de mais anos de vida (Vaupel, 2010, p. 540; Vaupel; 
Loichinger, 2006, p. 1912).

Em terceiro lugar, o desafio global da mudança climática, discutida por cole-
gas em outros capítulos deste livro, também tem no desenvolvimento científi-

4. Para uma avaliação dos governos entre 2003 e 2015, ver Albuquerque (2016). Para uma discussão 
mais abrangente da origem da dinâmica desse período, ver Paula (2005), cujo título é infelizmente 
acertado em termos do implementado nesse período. Para um balanço das políticas industriais do 
período recente, ver Suzigan (2017).
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co e tecnológico parte da resposta. A geração de tecnologias amigáveis ao meio 
ambiente, ao lado da reversão de modelos de desenvolvimento predatórios (ver 
Jakob e Hilaire, 2015) é uma demanda-chave para o sistema internacional de 
inovação em construção.

Em quarto lugar, políticas de ciência e tecnologia capazes de reduzir a desi-
gualdade são essenciais, políticas que se articulam com os capítulos que lidam 
com educação e saúde neste livro – ampliação da educação pública de qualidade, 
ampliação de acesso a museus equipados e redução da desigualdade social são 
pré-requisitos essenciais para a superação da armadilha da renda média.

Esses desafios sugerem que não é possível pensar a questão da ciência e da tec-
nologia isoladamente e demandam articulação com todas as outras dimensões 
essenciais do desenvolvimento, tratadas nos outros capítulos deste livro. 

2. Lições da história

A literatura sobre processos de catch up é vasta e rica (UNIDO, 2005). O con-
junto do processo de desenvolvimento da Alemanha, desde antes do processo de 
unificação, foi avaliado por Gerschenkron (1962). List (1983) é uma referência 
teórica importante para a criação do que Gerschenkron identificava como “cli-
ma intelectual” para o processo de desenvolvimento, autor que se inspirou expli-
citamente nas políticas dos Estados Unidos pós independência. 

O Japão aprendeu com o processo alemão e com o processo dos Estados Uni-
dos, construindo por tentativa e erro políticas industriais que constituíram pi-
lares dos dois processos de catch up ao longo do século XX, antes e depois da 
Segunda Guerra Mundial. A grande lição do processo japonês é a plasticidade de 
suas políticas industriais, que mudaram de forma e conteúdo na medida em que 
estágios do processo de industrialização eram completados. Ohkawa e Kohama 
(1989) descrevem um processo que consiste em políticas e instrumentos que mu-
dam na medida em que as grandes fases de substituição primária de importações, 
substituição primária de exportações, substituição secundária de importações e 
substituição secundária de exportações se sucedem desde o início do século XX. 
O término do processo de catch up é avaliado no ponto no qual a exportação de 
bens de capital se torna majoritária na pauta japonesa, o que ocorreu em 1974. 
Não custa ressaltar que uma das primeiras referências ao conceito de sistema na-
cional de inovação é exatamente em um texto de Freeman (1987) sobre o Japão. 

O processo da Coreia do Sul, capturado no Gráfico 3, está descrito em Ams-
den (1989) e em Kim (1993). Lee (2013) apresenta uma discussão mais completa, 
já refletindo sobre a armadilha da renda média e a estratégia coreana de sua 
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superação. O processo coreano tira lições do processo japonês, mas tem peculia-
ridades na condução da política, com um nível de intervenção do estado mais 
intenso, especialmente através do processo que Amsden (1989) identificou como 
“mecanismo de reciprocidade”, através do qual o estado relacionava-se com os 
grupos privados em crescimento, indicando setores estratégicos para o cresci-
mento da empresa, de acordo com planos governamentais bem articulados. O 
sistema bancário estatal teve um papel crucial nesse processo. A intensidade dos 
investimentos em ciência e tecnologia e o crescimento combinado nessas duas 
dimensões pode ser identificado no Gráfico 1, e as implicações desse crescimento 
combinado em relação à renda per capita pode ser identificado no Gráfico 3. 

O processo de catch up da China ainda está em curso. Os gráficos 1 e 3 suge-
rem, como já foi comentado, a possibilidade da China estar replicando o processo 
coreano, em novas proporções. O processo chinês tem sido discutido em diversos 
estudos – Naughton (2007) é um abrangente sumário dos elementos históricos 
mais importantes. O processo chinês sugere um novo grau de articulação entre 
estado e mercado no processo de desenvolvimento, um novo padrão de inserção 
na economia global – em 2017, um total de 109 empresas chinesas constavam 
da Fortune Global 500, em segundo lugar atrás dos Estados Unidos com 132 em-
presas. No caso chinês, há uma importante controvérsia sobre a sua habilidade 
de superar a armadilha da renda média: Acemoglu et al. (2012) apresentam uma 
avaliação negativa enquanto Lee et al. (2014) avaliam que a China já possui as 
condições para prosseguir em uma trajetória que escapa dessa armadilha.

Esse rápido sumário é apenas um convite a uma visita a essa vasta literatura 
que investiga processos que o Brasil necessariamente precisa avaliar. Avaliar cri-
ticamente, porque cada revolução tecnológica e suas correspondentes transfor-
mações estruturais globais requalifica as pré-condições para os processos de catch 
up, requalificando também as lições recebidas. Isso determina a originalidade de 
cada processo de catch up bem-sucedido em relação aos anteriores – em termos 
de setores industriais, articulações institucionais e padrões de inserção na econo-
mia mundial. Além disso, considerações geopolíticas foram importantes, como 
espaço para políticas no caso do Japão e da Coreia do Sul, sugerindo a necessária 
atenção a esses contextos – talvez exigindo criatividade para conseguir margem 
de manobra em contextos geopolíticos diferentes e possivelmente mais adversos.

Finalmente, Perez e Soete (1988) continuam sendo uma referência importan-
te, pois sugerem que revoluções tecnológicas no centro abrem “janelas de oportu-
nidade” para países atrasados – uma avaliação essencial para a conjuntura atual, 
caracterizada pela emergência de diversas novas GPTs (OECD, 2016).
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3. Ponto de partida para um processo de “catch up”

Se tomarmos a situação atual como ponto de partida para um processo de cat-
ch up, pelos dados de Maddison (2010), em 2010 a renda per capita brasileira era 
22,56% da dos Estados Unidos, comparável à distância entre o Japão e o Reino 
Unido em 1870 (23,07%), quando do início do catch up japonês, e mais do que o 
dobro do hiato coreano em 1960 (10,94%). Ou seja, o hiato atual pode ser consi-
derado um bom ponto de partida em relação aos exemplos históricos menciona-
dos na seção anterior. Uma comparação intertemporal mostra, ainda pelos dados 
de Maddison , que a renda per capita do Brasil em 2010 ($ 6.879, GK internatio-
nal 1990 $) corresponderia à renda per capita dos Estados Unidos em 1929 ($ 
6.899, GK international 1990 $) ou em 1939 ($ 6.561, GK international 1990 $).5

Recentemente, inúmeros diagnósticos abrangentes da economia brasileira fo-
ram realizados, entre os quais o Projeto PIB (www.projetopib.org), por exemplo, 
é um abrangente estudo. Não faltam trabalhos recentes e discussões abrangentes 
(Bacha; Bolle, 2013; Barbosa et al., 2015). Nesses estudos, há uma profunda cons-
ciência dos problemas atuais, com destaque para a desindustrialização e conexos. 
Esses estudos contribuem para identificar o atual ponto de partida para um pro-
cesso de catch up bem sucedido – o estado da indústria e da economia brasileira, 
o que foi acumulado nos últimos anos. O diagnóstico sintético apresentado nos 
dados do Gráfico 1 sugere o estágio atual de construção do sistema de inovação 
do país, localizando o Brasil entre os países que estão em posição intermediária 
– parte do “regime de interação” 2 (Chaves et al., 2017).

A construção do sistema de inovação no Brasil permite a construção da es-
trutura heterogênea que caracteriza a indústria brasileira, com firmas dotadas 
de capacidade produtiva e tecnológica em diversos setores. Essa característica, 
heterogênea e desigual, articula-se com o sistema de inovação atual através da 
existência de “pontos de interação” entre as instituições de pesquisa, empresas 
e setores econômicos. Pesquisa realizada no interior do Projeto Catch Up (entre 
2007 e 2015) construiu matrizes de interação entre disciplinas de ciência e en-
genharia e os setores econômicos, encontrando 21 pontos de interação em uma 
matriz de 320 células (Britto; Oliveira, 2011, p. 211). Trata-se, aparentemente 
de um padrão de países em situação similar, pois os dados para o México e para 
a Argentina foram razoavelmente similares (Albuquerque et al., 2015, p. 210). 

5. O significado mais preciso dessa equivalência requer mais discussões. Uma comparação em ter-
mos de expectativa de vida mostra que com rendas per capita similares pela mensuração de Mad-
dison, nos Estados Unidos, em 1929, alcançava 57,1 anos; e em 1940, 63 anos, enquanto em 2010, 
no Brasil, alcançava 73,8 anos.
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Esses dados empíricos se articulam com uma análise de mais longo prazo que 
investiga raízes históricas de alguns “pontos de interação”. Nessa avaliação se 
verifica o papel decisivo de universidades e instituições de pesquisa sustentando 
casos bem sucedidos na economia brasileira, desde a exportação de soja até a 
produção de aeronaves (Suzigan et al., 2011). 

Outra evidência de um potencial já existente a partir das capacitações cien-
tíficas acumuladas no país e da capacidade de interação com o setor produtivo 
é uma listagem de empresas nascidas de forte interação com a infraestrutura 
científica do país e que foram adquiridas por grandes empresas transnacionais. 
Três exemplos paradigmáticos sugerem o potencial em áreas relacionadas a tec-
nologias emergentes. 

O primeiro exemplo é a Biobrás, empresa fundada a partir de conhecimentos 
de pesquisadores do ICB-UFMG: caso de sucesso na produção de insulina, a em-
presa foi adquirida pelo Novo Nordisk no final de 2001 (Valor, 2002). 

O segundo exemplo é na área de mecanismos de busca, atividade da era pós
-www: a Akwan, empresa fundada a partir de pesquisadores do DCC-UFMG e 
vendida para a Google em 2005 (FSP, 2005). 

O terceiro exemplo é da área de biotecnologia com a empresa Alellyx, fundada 
com importante contribuição de projetos envolvendo a Fapesp, empresa que foi 
vendida para a Monsanto em 2008 (FSP, 2008).

Nessa linha, está em discussão o futuro da Embraer, empresa que tem no ITA 
um dos pilares da sua origem e desenvolvimento e que atualmente é fruto de 
interesse da Boeing (Financial Times, 2018). De uma forma um pouco distinta, 
mas ainda indicadora de potenciais importantes da indústria no país, a estraté-
gia da empresa farmacêutica Cellera Farma é sugestiva: a construção da empresa 
para daqui a 5 ou 6 anos “vender a operação para um laboratório americano ou 
europeu que queira entrar no mercado brasileiro” (Valor, 2017).

Todos esses exemplos sugerem um fenômeno paradoxal, pois por um lado está 
claro o potencial para criação de empresas viáveis em áreas estratégicas, mas, por 
outro lado, a aquisição dessas empresas pode significar bloqueio ao seu cresci-
mento e à construção de um núcleo dinâmico de empresas em setores estratégicos 
que parece ser um pré-requisito chave para processos de catch up bem-sucedidos.

Dessa forma, a questão que merece discussão mais detida é a limitação des-
ses “pontos de interação”, dos casos bem-sucedidos na indústria e na economia 
brasileira. O objetivo de uma política de ciência e tecnologia estável e de longo 
prazo é ampliar esses “pontos de interação”, buscando generalizar na estrutura 
produtiva esses casos de sucesso. Possivelmente há um mecanismo em operação 
que trava (lock in) tal difusão pela economia, em função de bloqueios estruturais 
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que estão sustentando a “armadilha da renda média” no país.
Finalmente, há um acúmulo que pode ser chave para o processo de catch up 

do país: o sistema de bem-estar social no país, em especial a construção do SUS. 
Conforme discutido em outros capítulos deste livro, o sistema de bem-estar so-
cial no Brasil estaria também em um estágio intermediário, incompleto. Ain-
da que, nesse estágio, essa instituição oferece a possibilidade de sua construção 
em conjunto com o sistema de inovação. Essa construção combinada seria uma 
inovação institucional que pode tornar-se um importante motor do processo de 
desenvolvimento. Tratar-se-ia de uma inovação institucional com profundas 
raízes históricas, pois desenvolvimentos relacionados à ciência do setor saúde 
estão na origem de nosso sistema de inovação (Stepan, 1976).

O potencial para o desenvolvimento de setores industriais relacionados à área 
de saúde é enorme e está relacionado com diversas tecnologias emergentes. Em 
especial, um desenvolvimento potencial derivado do setor de big data abre uma 
oportunidade especial para o Brasil nessa área, dada a existência do SUS que, 
articulado com instituições do sistema de inovação pode se tornar em um ativo 
de pesquisa e criação tecnológica. Ou seja, dada a existência de dois sistemas em 
situação intermediária (bem-estar social e inovação), o Brasil pode estar bem po-
sicionado para explorar “janelas de oportunidade” em importantes áreas emer-
gentes (OECD, 2016). 

 4. �Ciência e tecnologia na inserção ativa na 
economia mundial

O estágio intermediário de construção do sistema de inovação no Brasil con-
tribui para a posição intermediária do país em termos de renda. O arranjo ins-
titucional até aqui construído foi capaz de colocar o país entre os países de ren-
da média, mas mostra-se travado (lock in) nessa posição. Um arranjo capaz de 
promover a inserção passiva do Brasil na ordem econômica internacional. Esse 
arranjo legou o ponto de partida para a busca de políticas de inserção ativa na 
ordem internacional, o que demanda importantes transformações estruturais, a 
primeira delas a transformação do arranjo institucional atual. Essa transforma-
ção institucional é objeto que envolve todos os capítulos deste livro, pois todas as 
dimensões estão interconectadas. A dimensão da ciência e da tecnologia, entre-
tanto, deve ter um papel central nesse rearranjo, em especial no direcionamento 
de políticas industriais.

Uma elaboração síntese sugere que a tarefa é completar a construção de um 
sistema de inovação no país. O que envolve a interação entre múltiplas dimen-
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sões: centralmente trata-se de articular a dimensão das firmas com a dimensão 
da infraestrutura científica. 

A infraestrutura científica deve crescer para cumprir um conjunto de tarefas 
– para esse crescimento, obstáculos históricos no país devem ser superados, em 
especial os problemas da educação fundamental e média. Uma dessas tarefas é 
ser uma antena para a absorção de novas tecnologias geradas nos centros avan-
çados – tarefa-chave em tempos de emergentes revoluções tecnológicas, todas 
baseadas em tecnologias de forte base científica. Na medida em que o país cresce 
e se torna mais complexo, a infraestrutura científica deve dar conta de soluções 
para problemas novos específicos do país – como a mobilização da comunidade 
científica em torno da epidemia de Zika (Fapesp, 2016). Dado a crescente inter-
nacionalização das atividades de ciência e tecnologia, as articulações na esfera 
científica têm um papel de liderança na inserção internacional do país – o Brasil 
está conectado a 171 diferentes países em sua rede de colaborações internacio-
nais de 2016 (Ribeiro et al., 2018). 

Em função da importância da interação universidade-empresas no amadure-
cimento de sistemas de inovação, a infraestrutura científica cumpre um papel 
adicional importante na medida em que a sua participação em redes interna-
cionais permite a empresas do país conectarem-se com conhecimento de nível 
mundial. A presença crescente nessas redes posiciona o país frente ao emergente 
sistema internacional de inovação.

A dimensão das firmas é decisiva nos sistemas de inovação. Em países com a 
dimensão do Brasil, é necessário articular dois movimentos. Por um lado, gran-
des empresas devem ser capazes de se movimentar em direção a novos setores 
tecnológicos, através da diversificação e da renovação tecnológica – utilização 
de amplos recursos acumulados para financiar a entrada em setores emergentes, 
seguindo linhas de evolução relacionadas à base tecnológica da empresa e ali-
nhadas com trajetórias tecnológicas (Albuquerque et al., 2009).6 Por outro lado, 
novas empresas são essenciais para a renovação da base tecnológica, devendo 
para tanto contar com mecanismos de financiamento privado e público para seu 
desenvolvimento, consolidação e crescimento. Especial preocupação com condi-
ções para crescimento persistente, evitando a precoce transformação de poten-
ciais novas empresas dinâmicas – inclusive com potencial para sua transforma-
ção em empresas transnacionais de origem brasileira, elemento essencial para 
uma inserção ativa na ordem internacional – em meras subsidiárias de empresas 

6. Em 2017, o Brasil tinha 7 empresas entre as 500 maiores da Global Fortune, enquanto a China 
possuía 28 em 2007 (www.fortune.com/global500).
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transnacionais estabelecidas.
O papel das firmas na construção do sistema de inovação está relacionado à 

entrada em novos setores industriais e econômicos alinhados com tecnologias 
emergentes. A preocupação generalizada com a desindustrialização tem de gerar 
uma política industrial e tecnológica capaz de avançar em novos setores – não 
necessariamente recompondo setores perdidos recentemente. Para a definição 
desses novos setores, as políticas industriais devem ser completamente remode-
ladas – como Suzigan (2017) explica, o arranjo institucional que foi bem sucedi-
do para industrializar o país até as indústrias tradicionais do II PND não é mais 
capaz de organizar a entrada em novos setores da quinta e da emergente sexta 
revoluções tecnológicas – e esse travamento institucional deve ser uma das raízes 
da permanência do país na armadilha da renda média.

Como discutido, as mudanças tecnológicas que se anunciam parecem oferecer 
uma multiplicidade de oportunidades, na medida em que a OECD (2016, p. 77) 
identificou 40 diferentes tecnologias-chave que podem ganhar mais importân-
cia no futuro imediato. Uma cuidadosa avaliação dessas tecnologias, pesando 
trajetórias que já são perseguidas no país com capacitações tecnológicas e cien-
tíficas existentes ou passíveis de construção, pode ser um primeiro passo na re-
construção de políticas industriais e tecnológicas para o Brasil. 

Como sugestão para debates, em linha com propostas apresentadas anterior-
mente (Albuquerque et al., 2009; Albuquerque, 2017), cinco setores poderiam 
ser centrais para a atualização tecnológica do país, todos apoiados em trajetórias 
tecnológicas que partem de setores tradicionais nos quais o país acumulou signi-
ficativa experiência:

1.	 Biotecnologia, dado o desenvolvimento já alcançado na saúde, na agricul-
tura e o potencial de biodiversidade da Amazônia.

2.	 Nanotecnologia, tendo em vista o acúmulo de experiência do país em 
setores produtores de materiais convencionais, especialmente os de base 
mineral e metalúrgica.

3.	 Energia solar, dados os avanços no setor de energia – de base hidráulica 
e de base fóssil – e os níveis de insolação do país, em especial em regiões 
mais pobres.

4.	 Big data, levando em conta a capacidade do país em desenvolver softwares, 
demonstrada por empresas como a Akwan, e pela possibilidade de apro-
veitamento da riqueza informacional fornecida pelo SUS como uma pla-
taforma para pesquisas médicas,

5.	 Robótica, considerando a presença histórica de uma indústria de bens de 
capital no país e o papel estratégico desse setor para elevar a produtivida-
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de do trabalho no país, com consequências sobre a ampliação da capacida-
de para melhorar condições de trabalho e articular mudanças na jornada 
do trabalhador com uma reforma estrutural da previdência social.

A implementação dessa reorientação da economia e da indústria no país ex-
pressa a opção por um novo modelo de desenvolvimento (que deve ser objeto de 
discussões em outra oportunidade), que incorporaria as preocupações apresenta-
das na introdução deste capítulo e as discussões de outros capítulos deste livro, 
em especial as relacionadas à redução da desigualdade, recomposição do sistema 
de bem-estar social do país e enfrentamento dos desafios impostos pela mudança 
climática. A nova base tecnológica a ser construída deve oferecer condições para 
o bloqueio de possibilidades de crescimento predatório. Ao invés da exploração 
predatória do meio ambiente – com suas implicações em termos de condições 
de vida – a ciência e a tecnologia oferecem essa alternativa: a possibilidade de 
crescimento baseado na inovação, fonte do desenvolvimento.
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SEMINÁRIOS SOBRE A CRISE BRASILEIRA – 2016

•    � �16/03/2016: A conjuntura atual: a visão macroeconômica e perspectivas de 
desenvolvimento (Coordenador: Sueli Moro; Debatedor: Mário Rodarte)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Gilberto Libânio e Bernardo Campolina
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Cássio Turra e Anderson Cavalcanti

•    � �29/03/2016: O cenário internacional, aquecimento global e a crise brasileira  
(Coordenador: Patrícia Carvalho; Debatedor: Edson Domingues)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Mauro Sayar e Fernanda Cimini
 >   ��10h-11h30m e 21h-22h30m: Aline Magalhães e Marco Flávio Resende 

•    � �11/04/2016: Lições da história: crises no Brasil, com ênfase nas 
mudanças industriais e regionais (Coordenador: Lízia Figueiredo; 
Debatedor: Clélio Campolina)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Rodrigo Raad e Marcelo Godoy
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Márcia Rapini e Pedro Amaral

•    � �18/05/2016: As dimensões sociais da crise atual (Coordenador: Edson 
Domingues; Debatedor: Cândido Guerra)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Ana Hermeto e Mariangela Antigo
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Kenya Noronha e Sibelle Diniz

•    � �11/08/2016: HPE, Crise e incerteza (Coordenador: Márcia Rapini; 
Debatedor: André Golgher)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Hugo Cerqueira e Leonardo Gomes de Deus
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Carlos Eduardo Suprinyak e Alexandre Cunha

•    � �16/09/2016: Desenvolvimento, agricultura e ciência (Coordenador: Anderson 
Cavalcante/Márcia Rapini; Debatedor: Lízia Figueiredo)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: João Prates Romero e Fabrício Missio
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Mário Rodarte e Ulisses Santos

•    � �04/10/2016: População e desenvolvimento (Coordenador: Mário Rodarte; 

Apêndices



427

Debatedor: Eduardo Rios-Neto)
 >   �8h-9h30m e 19h-20h30m: Simone Wajnman e Gustavo Britto
 >   �10h-11h30m e 21h-22h30m: Edson Domingues e Bernardo Queiroz

•    � �26/10/2016: Economia, política e instituições (Coordenador: André Golgher; 
Debatedor: Mônica Viegas)
 >   �14h-16h30m: Roberto Monte-Mór, João Antonio de Paula 

e Eduardo Albuquerque



428

APÊNDICE 2

SEMINÁRIOS – ALTERNATIVAS PARA O BRASIL 
Segundo semestre 2017 (60 horas/aula)

PROGRAMA DOS SEMINÁRIOS

•    � �Encontro 1. População e Política Macroeconômica – 08/08
 >   �Sessão 1.1: População – Laura Lídia Rodríguez Wong
 >   ��Sessão 1.2: Política macroeconômica, inconsistência e convenções – 

Marco Flávio da Cunha Resende

•    � �Encontro 2. Tributação e Mercado de Trabalho – 22/08
 >   ��Sessão 2.1: Tributação – Bernardo Campolina
 >   ��Sessão 2.2: Mercado de trabalho, família e gênero – Simone Wajnman

•    � �Encontro 3. Inovação, Indústria e Taxa de Câmbio – 12/09
 >   ��Sessão 3.1: Inovação e Indústria – Ulisses Pereira dos Santos
 >   ��Sessão 3.2: Taxa de câmbio e mudança estrutural – Fabrício José Missio

•    � �Encontro 4. Desigualdade Regional e Saúde – 26/09
 >   ��Sessão 4.1: Desigualdade regional – Pedro Vasconcelos Maia do Amaral
 >   �Sessão 4.2: Saúde – Mônica Viegas Andrade e Kenya V. M. S. Noronha

•    � �Encontro 5. Educação, Cultura e Inovação – 03/10
 >   �Sessão 5.1: Mercado de trabalho idosos – Bernardo Lanza Queiroz 
 >   ��Sessão 5.2: Cultura e inovação – Ana Flávia Machado e Rodrigo 

Cavalcante Michel 

•    � �Encontro 6. Meio Ambiente e Demografia – 10/10
 >   ��Sessão 6.1: Meio Ambiente – Edson Domingues
 >   ��Sessão 6.2: Demografia e ambiente – Alisson Flávio Barbieri 

•    � �Encontro 7. Mercado de Trabalho – 17/10
 >   ��Sessão 7.1: Capital humano – André Braz Golgher
 >   �Sessão 7.2: Mercado trabalho jovens – Ana Maria Hermeto Camilo de Oliveira

•    � �Encontro 8. Macroeconomia Internacional e Economia Popular e 
Solidária – 24/10
 >   ��Sessão 8.1: Macroeconomia internacional – Gilberto de Assis Libânio
 >   �Sessão 8.2: Economia popular e solidária – Sibelle Cornélio Diniz da Costa

•    � �Encontro 9. Desenvolvimento Produtivo e Economia Política – 07/11
 >   ��Sessão 9.1: Desenvolvimento produtivo e heterogeneidade social – 

Gustavo Britto



429

 >   �Sessão 9.2: Economia política da mudança e do desenvolvimento – 
Leonardo Gomes de Deus

•    � �Encontro 10. Ciência Tecnologia e Educação – 14/11
 >   ��Sessão 10.1: Ciência e tecnologia – Márcia Siqueira Rapini
 >   �Sessão 10.2: Educação – Luciana Soares Luz do Amaral

•    � �Encontro 11. Desenvolvimento Sustentável, Economia e Longevidade – 21/11
 >   ��Sessão 11.1: Financiamento do desenvolvimento sustentável – Anderson 

Tadeu Marques Cavalcante
 >   �Sessão 11.2: Economia se ajustando à longevidade – Cássio Maldonado Turra

•    � �Encontro 12. Crise, Desigualdade e Reformas Estruturais – 28/11
 >   �Sessão 12.1: Crise, desigualdade 1930-2017 – Marcelo Magalhães Godoy
 >   �Sessão 12.2: Reformas estruturais – João Antonio de Paula

•    � �Encontro 13. Desigualdade e Desenvolvimento Econômico – 05/12
 >   �Sessão 13.1: Desigualdade – Mariangela Furlan Antigo

•    � �Encontro 14. Estrutura Produtiva e Utopias Urbanas – 11/12 
 >   �Sessão 14.1: Estrutura produtiva e desenvolvimento – João Prates Romero
 >   �Sessão 14.2: Utopias urbanas e outras economias – Roberto Luís de 

Melo Monte-Mór

•    � �Encontro 15. Transição Demográfica, Desigualdade e Catch Up – 12/12
 >   �Sessão 15.1: Transição demográfica e desigualdade – Fausto Reynaldo 

Alves de Brito 
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DE MÚLTIPLAS

ALTERNATIVAS

DIMENSÕES
UMA

Este livro é resultado das reflexões 
de Seminários realizados em 2016 
e em 2017, com a apresentação de 
23 capítulos que buscam combinar 
elementos de diagnóstico de 
dimensões da crise com a elaboração 
de alternativas. O conjunto das 
discussões nos dois seminários 
envolveu temas que combinam 
problemas mais conjunturais (curto 
prazo) e questões mais estruturais 
(longo prazo), um importante 
lembrete que tanto diagnóstico 
como elaboração de alternativas não 
pode se limitar aos problemas mais 
visíveis e imediatos. O esforço para 
combinar diagnóstico e elaboração 
de alternativas, articulando curto 
e longo prazo, é a contribuição 
deste livro para debates no país. Os 
23 capítulos são uma amostra das 
múltiplas dimensões da crise e da 
necessidade de incorporação de todos 
esses aspectos para uma discussão 
séria, que fuja das frases feitas e de 
ideias preconcebidas, e que encare a 
realidade complexa e problemática 
que todos defrontamos. Talvez 
essa seja uma das contribuições 
mais importantes deste livro: a 
explicitação das múltiplas dimensões 
da crise e da necessidade de 
articulação entre elas. Não há saída 
fácil, o esforço de diagnóstico não é 
trivial e a sugestão de alternativas 
deve levar em conta todas as 
dimensões da crise.
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